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I - ABERTURA DA SESSÃO

O SR. PRESIDENTE (Paulo Rocha) - A lista de presença registra na Casa o

comparecimento de 80 Srs. Deputados.

Está aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus e em nome do povo brasileiro iniciamos nossos

trabalhos.

O Sr. Secretário procederá à leitura da ata da sessão anterior.

II - LEITURA DA ATA

O SR. FREIRE JÚNIOR, servindo como 2° Secretário, procede à leitura da

ata da sessão antecedente, a qual é, sem observações, aprovada.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Rocha) - Passa-se à leitura do expediente.

O SR. ..........................................................., servindo como 1° Secretário,

procede à leitura do seguinte

III - EXPEDIENTE
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Rocha) – Antes de dar prosseguimento à sessão,

esta Mesa dá conhecimento ao Plenário do seguinte:

Ato da Presidência

O Presidente da Câmara dos Deputados, no uso de

suas atribuições regimentais, constitui, nos termos do art.

35 do Regimento Interno, Comissão Parlamentar de

Inquérito destinada a “investigar as relações do Banco

Central do Brasil com o sistema financeiro privado”,

Requerimento de CPI nº 21 de 1996, do Senhor Deputado

Milton Temer e outro, resolve:

I – estabelecer prazo de 120 dias, a contar de sua

constituição, para a conclusão de seus trabalhos;

II – convocar os membros ora designados para a reunião

de instalação e eleição, a realizar-se no dia 13/09, quinta-

feira, às 10h, no Plenário nº 9 do Anexo II.

Brasília, 13 de setembro de 2001.

Aécio Neves.

Presidente.

Comissão Parlamentar de Inquérito.

Bloco Parlamentar PSDB/PTB

Alberto Goldman, Danilo de Castro, Fernando

Gonçalves, Marcio Fortes. Suplentes: Antonio Kandir, Luiz

Carlos Hauly, Roberto Jefferson e Yeda Crusius.

Bloco Parlamentar PFL/PST
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João Carlos Bacelar, José Carlos Fonseca Jr.,

Pedro Bittencourt. Suplentes: Ney Lopes, Paes Landim,

Rubem Medina.

PMDB

 Gustavo Fruet, Rita Camata, Wagner Rossi.

Suplentes: Antônio do Valle, José Borba, José Lourenço.

PT

Ivan Valente, Milton Temer. Suplentes: José

Pimentel, Ricardo Berzoini.

PPB

Enivaldo Ribeiro, Romel Anizio. Suplentes: João

Tota, Ricardo Barros.

Bloco Parlamentar PSB/PCdoB

Haroldo Lima. Suplente: José Antonio Almeida.

Bloco Parlamentar PDT/PPS

José Roberto Batochio. Suplente: Pedro Eugênio.

Bloco Parlamentar PL/PSL

Almeida de Jesus. Suplente: João Caldas.

PTN

José de Abreu. Uma vaga para suplente.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Rocha) - Finda a leitura do expediente, passa-se

às

IV - BREVES COMUNICAÇÕES

Concedo a palavra ao Sr. Evandro Milhomen.
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O SR. EVANDRO MILHOMEN (Bloco/PSB-AP. Pronuncia o seguinte

discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, na condição de representante

do Estado do Amapá nesta egrégia Câmara Federal trazemos ao conhecimento de

V.Exas., mediante breve pronunciamento, um assunto que vem causando grande

repercussão no País, principalmente na sociedade amapaense, e especialmente na

comunidade jurídica de nosso Estado: a promoção de ação popular de

inconstitucionalidade, pelo eminente Deputado Federal licenciado, Dr. Arlindo

Chinaglia Júnior, pela qual questiona a investidura dos réus Honildo Amaral de Mello

Castro, Dôglas Evangelista Ramos, Mário Gurtyev de Queiroz, Gilberto de Paula

Pinheiro, Marco Antônio da Silva Lemos, Carmo Antônio de Souza e Luiz Carlos

Gomes dos Santos nos cargos de desembargadores do Tribunal de Justiça do

Estado do Amapá.

Numa linguagem escorreita, o nobre Deputado destaca as irregularidades que

ferem de morte a composição originária do Tribunal de Justiça de nosso Estado,

deixando patente que os desembargadores citados não possuem os requisitos

objetivos para a investidura em tais cargos, assim ferindo frontalmente o disposto no

art. 235 da Constituição Federal.

Em seu longo arrazoado, o autor, com apoio de farta prova documental, faz

percuciente histórico das nulidades da nomeação e investidura nos cargos que

atualmente ocupam os réus, que se afiguram ilegítimos e imorais, uma vez que

contrariam os requisitos legais.

Extrai-se de citada ação constitucional que os réus Honildo Amaral de Mello

Castro, Dôglas Evangelista Ramos, Mário Gurtyev de Queiroz, Gilberto de Paula

Pinheiro e Marco Antônio da Silva Lemos, à época de suas posses, não preenchiam
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os requisitos objetivos para a investidura nos cargos aventados, pois que eram

juízes substitutos, contrariando, portanto, a regra inserta no art. 235, inciso VI, da

Constituição Federal, e a lei de organização judiciária. Em outras palavras, a lei

exige para a investidura nos cargos as condições de juiz de direito titular e o

exercício da judicatura. Além disso, os desembargadores Honildo, Dôglas e Mário

Gurtyev já haviam sido contemplados pelo benefício da aposentadoria junto à

Justiça do Distrito Federal e Territórios, antes mesmo de suas posses, o que viola a

lei, e sem dúvida torna o ato nomeatório imoral e ilegal.

No que tange ao desembargador Gilberto de Paula Pinheiro, este pouco foge

às nulidades de seus colegas anteriormente citados, visto que exercia a magistratura

na comarca de Marapanim, Estado do Pará, como juiz de 1ª entrância, sem a

titularidade que é exigida para o cargo de desembargador.

A imoralidade foi de tal monta que o Estado do Amapá até hoje é motivo de

achincalhe no meio jurídico local e nacional, em face da formação fraudulenta de

nosso tribunal, tudo patrocinado pelo Governador Annibal Barcelos. Essa

desmoralização chegou ao ápice ao ensejo da nomeação do desembargador Marco

Antônio da Silva Lemos, que teve uma ascensão meteórica ao cargo de

desembargador, permanecendo no mesmo no curto período de dois anos, quando

então aposentou-se e retornou ao Distrito Federal.

Por sua vez, o atual Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Amapá,

desembargador Carmo Antônio de Souza, só viabilizou sua ascensão ao cargo em

vista da ilegal aposentadoria de Marco Antônio da Silva Lemos.

Por derradeiro, o réu Luiz Carlos Gomes dos Santos foi nomeado

desembargador ao arrepio da lei, em desobediência ao disposto nos arts. 94 e 235,
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inciso V, alínea “b”, da Constituição Federal, que exige para a investidura no

mencionado cargo dez anos, no mínimo, de exercício profissional e a indicação em

lista sêxtupla, sem o que é nulo o ato de nomeação.

Não obstante as razões expendidas pelo autor, forçoso concluir que desde o

advento do novel Estado do Amapá já se antevia a forte influência do governador à

época da formação do tribunal. O Sr. Annibal Barcelos foi o grande mentor dessa

farsa que traz enorme constrangimento ao povo amapaense, lamentavelmente

anuída pelos réus, ora desembargadores; tudo planejado para acobertar as

falcatruas daquele governante, que perpetrou verdadeiro saque ao patrimônio

público, com a participação de empresas fantasmas, forjadas com a intenção de

lesar os cofres públicos.

Daí indagarmos: como tomar cumprimento das medidas judiciais promovidas

pelos órgãos competentes, se o Tribunal de Justiça foi composto ao talante do

governador corrupto, sem se obedecer ao ordenamento jurídico vigente? A resposta,

sem grande esforço, parece visível aos olhos incrédulos dos habitantes do nosso

Estado, que se quedam perplexos diante de tal fraude, que torna ilegítima e

desprestigiada a justiça amapaense. Aí está a razão de não ser aquele governante,

até hoje, processado e julgado civil e criminalmente pelos atos que praticou contra o

patrimônio público, que culminaram com seu próprio enriquecimento, de sua família

e seus comparsas.

Em bom momento busca o autor, através de suas bem lançadas razões

apresentadas ao Supremo Tribunal Federal, escoimar das nulidades existentes a

formação do Tribunal de Justiça do Estado do Amapá, para tanto afastando-se os



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ REDAÇÃO FINAL
Número Sessão: 168.3.51.O Tipo: Extraordinária - CD
Data: 13/09/01 Montagem: Daniel

408

atuais desembargadores que ilegitimamente ocupam os referidos cargos, buscando-

se, assim, resgatar a credibilidade da justiça amapaense.
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O SR. AVENZOAR ARRUDA (PT-PB. Sem revisão do orador.) –

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, ontem, em diversas capitais e regiões do

País, servidores públicos, trabalhadores sem terra e estudantes foram às ruas

manifestar-se contra a política do Governo Fernando Henrique Cardoso dispensada

aos servidores públicos e, em especial, à educação superior.

As manifestações, que foram bem-sucedidas, recebem o apoio da opinião

pública, em função da incapacidade e da incompetência do Governo para tratar

questão por demais conhecida, absolutamente recorrente em termos de política

administrativa no País.

O Governo não sabe ou não quer negociar com os servidores públicos.

Evidentemente, está claro que se trata da segunda alternativa. Não institui os

mecanismos apropriados para a negociação. Atribui a esse ou àquele Ministro

competência para negociar, mas quando se chega a determinada pauta, o Ministro

tem de transferir a competência para outro, e assim sucessivamente.

O Governo enviou a esta Casa projeto de lei que trata das regras para

reposição de perdas salariais dos servidores públicos. Na proposição, já se percebe

claramente a intenção do Governo de atrelar a discussão ao Orçamento da União.

Se tudo o que representar despesa no Governo precisar de autorização específica

no Orçamento, a lei orçamentária será a mais estranha possível. A lei orçamentária

fixa despesa e estima receita; não atribui autorização específica para isso ou aquilo,

embora o Governo queira estabelecer a vinculação, especialmente na questão do

servidor público.

É possível estabelecer uma negociação no âmbito desse projeto de lei, mas,

para que isso ocorra, é preciso que o Governo reconheça e pague a dívida, como foi
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compelido a fazer, por decisão judicial, no caso do Fundo de Garantia de Tempo de

Serviço. Elaborou-se, na época, projeto de lei do qual divergimos mas que, pelo

menos, definia a forma de pagamento das perdas do FGTS.

Agora, no trato com os servidores públicos, o Governo não quer aceitar o

débito que tem com o segmento desde janeiro de 1995, embora exista sentença

judicial no sentido contrário. Não queremos que o Governo pague de imediato, mas

reconheça as perdas salariais desses servidores, para que possamos negociar a

forma de pagamento.

No referido projeto de lei, o Governo prioriza os investimentos e outras

questões econômicas para, só então, discutir o problema do servidor. Por que adotar

essa linha de conduta com relação a uma despesa que a Justiça já reconhece?

O procedimento do Governo vai exigir, do Congresso Nacional, capacidade

de negociar com ambos os lados. Espero que a Comissão de Trabalho,

Administração e Serviço Público, presidida pelo Deputado Freire Júnior, que

examinará o referido projeto de lei, retome o diálogo que o Executivo foi incapaz de

manter com os servidores públicos. É tarefa essencial desta Casa atender às justas

reivindicações desses servidores, apoiadas por toda a sociedade.
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O SR. SIMÃO SESSIM (PPB-RJ. Pronuncia o seguinte discurso.) -

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, recentemente estive nesta tribuna

manifestando minha grande preocupação com o futuro dos jovens brasileiros que,

entregues à própria sorte, estão chegando cada vez mais cedo ao submundo do

crime e ganhando destaque entre os índices das populações carcerárias.

Hoje, ao contrário de dias atrás, volto a esta mesma tribuna para fazer justiça

ao Governo do Estado do Rio de Janeiro, que acaba de anunciar a criação dos

Centros Integrados de Cultura, os CICs. Trata-se de projeto de extraordinária

relevância, porque objetiva não apenas democratizar o espaço e a oferta dos bens

culturais, como também profissionalizar o jovem de forma a que ele se qualifique

para competir no mercado de trabalho.

Iniciativa como esta, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, merece todo o

nosso apoio.

S.Exa. o Governador Anthony Garotinho, a quem rendemos nossas

homenagens, está de parabéns. Como professor e educador, que sempre fui ao

longo da minha vida pública, chego a me entusiasmar diante de iniciativa tão nobre e

marcante para a vida política de quem, de fato, tem compromisso com o futuro desta

Nação. Só para que os senhores entendam o projeto, os CICs pretendem levar

opções de lazer às comunidades carentes da Capital e do interior do Estado,

começando pelos Municípios de Nova Iguaçu, Mesquita e Japeri.

Não nos podemos esquecer de que por trás dessa brilhante iniciativa também

está o dedo do Superintendente de Cultura para a Baixada Fluminense, Prof.

Marcos Monteiro, a quem nos curvamos pelo seu talento e espírito público.
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O projeto físico dos CICs foi elaborado pela Escola Superior de Desenho

Industrial, a ESDI, da Universidade do Estado do Rio de Janeiro. Tem setecentos

metros quadrados e forma de grande lona, confeccionado de fibra tencionada, com

divisões padronizadas para abrigar um cineteatro, uma biblioteca, uma galeria para

artes visuais, um café e salas-oficinas, onde a comunidade beneficiada poderá fazer

cursos e também participar de palestras, eventos, seminários etc. Tudo com garantia

de trinta anos.

Concordo, em gênero, número e grau quando o Governador Garotinho  deixa

claro que já está na hora, por exemplo, de a sociedade deixar de estigmatizar a

minha querida Baixada Fluminense, como uma região violenta e com péssimos

índices sociais. Na verdade, o que precisamos saber é o que nós, como sociedade,

estamos oferecendo aos jovens. Eis a questão!

É por isso mesmo que o projeto dos CICs está sendo concebido para

funcionar a partir dos interesses de suas próprias comunidades, de forma a que a

população diga o que pretende consumir, como cultura e lazer. Com isso, as

demandas passam a ser canalizadas e a mão-de-obra local formando novos

talentos.

Eram estas, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, as minhas

considerações.

Peço a Deus, que iniciativas dessa magnitude passem a ser uma constante

na mente e no coração dos homens públicos deste País, porque só assim

haveremos de preparar um Brasil melhor, mais humano e mais justo para os nossos

irmãos compatriotas.

Muito obrigado.
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O SR. PAULO GOUVÊA (PFL-SC.  Pronuncia o seguinte discurso.) -

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, a Agência de Desenvolvimento do Turismo

do Distrito Federal realizou, de 5 a 8 deste mês, a 2° edição do Projeto Pátria Amada

Brasília. Neste período, o Governo do Distrito Federal reuniu em Brasília 32

estudantes da 8° série do 1° grau, vindos de todos os Estados brasileiros, que

participaram de programação cívico-educativa, além da visita, em grupo, a

monumentos,  pontos turísticos e museus.

Cada participante foi chamado de “Estudante Nota 10” – uma referência ao

superior desempenho do aluno em uma unidade escolar do Estado de origem. As

passagens e estadias foram oferecidas pelo Governo do Distrito Federal. Os alunos

tiveram acompanhamento permanente de professores e funcionários sob a

supervisão direta da ADETUR-DF.

Registro, com orgulho, que Santa Catarina foi representada, nesse projeto

educativo, por um estudante de 8° série do Conjunto Educacional Pedro II, de

Blumenau. A escolha recaiu, por unanimidade dos professores, no nome de Jean

Michel Huebner, filho de Engelbert e Ivone Huebner. Jean é um jovem de 14 anos

de idade, que ao longo da vida escolar tem recebido médias anuais sempre

superiores a 9 – a da 7ª série foi 9,6. Sua dedicação aos estudos é exemplar e

reconhecida pelos próprios colegas, que o têm como monitor de classe.

Ao fazer este breve registro, é minha intenção parabenizar a ADETUR-DF

pela promoção que incentiva a educação de nossos jovens. Ao mesmo tempo, quero

saudar o centenário Conjunto Educacional Pedro II – que formou e forma milhares

de cidadãos catarinenses e, em especial, blumenauenses. Por último, desejo

cumprimentar o jovem Jean Huebner, desejando que persista nesse caminho que o
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conduzirá a grandes realizações em sua vida. Que seu exemplo sirva de inspiração

para todos os jovens catarinenses.

Outro assunto, Sr. Presidente.

Em 12 de setembro de 1911 nascia Canoinhas, Município que hoje tem

51.600 habitantes, localizado no planalto norte catarinense. Os canoinhenses

celebraram ontem 90 anos de sua emancipação político-administrativa.

Uma das marcas de Canoinhas é a sua diversidade étnica, que começou com

a história do Município. A região era inicialmente habitada pelos índios xoklengs –

até pouco tempo denominados de botocudos. Coletores e caçadores, os índios eram

seminômades e tinham na floresta de araucárias seu melhor habitat. O primeiro

branco a cruzar a região teria sido o espanhol Zacarias Cortes, em 1723. No século

seguinte, Francisco de Paula Pereira fundou a Vila Santa Cruz de Canoinhas. A

região atraiu imigrantes alemães, italianos, ucranianos e, no início do século

passado, os japoneses.

Em 1902, a vila foi elevada a distrito judiciário de Curitibanos, embora se

encontrasse em área contestada pelo Paraná e por Santa Catarina. Os interesses

pelo domínio do território levaram o governo catarinense à criação do Município de

Santa Cruz de Canoinhas, o que ocorreu em 12  de setembro de 1911. Entre 1912 e

1916, eclodiu na  região a Guerra do Contestado, e Canoinhas viu-se envolvida no

conflito, principalmente em 1914 e 1915, quando o Município foi atacado várias

vezes pelos revoltosos.

Canoinhas chegou a viver alguns anos com o nome de Ouro Verde – tal  a

importância da erva-mate para a atividade econômica. Hoje, mais de 30% da

atividade econômica municipal está baseada na indústria – principalmente dos
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setores madeireiro, frigorífico e de beneficiamento da erva-mate. Comércio e

agricultura completam o restante da economia local.

No ano passado, a Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social e da

Família divulgou pesquisa que mostra o desenvolvimento social dos 293 Municípios

catarinenses: trata-se do Índice de Desenvolvimento Social – IDS. A pesquisa leva

em conta 17 indicadores sociais, econômicos e de saneamento básica. Canoinhas

foi o Município que mais cresceu. Ocupa a 82ª posição, contra o modesto 201° lugar

obtido na pesquisa de 1997.

Essa é uma revolução silenciosa. O Prefeito Orlando Krautler (PFL) afirma: “O

que está sendo feito muita gente não vê, mas os investimentos que fizemos na

educação, na ação social e no esgotamento sanitário colaboraram para que

subíssemos 119 posições na listagem estadual.“

De fato: no atendimento ao ensino fundamental Canoinhas obteve a nota

máxima, por causa dos 15.960 estudantes matriculados que todo dia recebem

merenda escolar. Neste ano de 2001, 6 mil estudantes freqüentam as escolas

municipais, contra 2 mil e 700 em 1996.

No plano social, um dos melhores exemplos é a instalação do Jardim Santa

Cruz, que tornou possível a construção da casa própria para 345 famílias pobres.

Também muito importante é o atendimento aos idosos: no início de 1997, apenas

150 idosos freqüentavam oito grupos de terceira idade. Hoje, são 480 idosos

inscritos em 18 grupos. Em relação ao esgotamento sanitário, o Município foi

beneficiado com o sistema implantado no bairro Campo Água Verde, que atendeu

584 famílias.
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Esses dados são importantes para afirmar que Canoinhas trilha o caminho do

desenvolvimento. A boa gente canoinhense pode se orgulhar de sua terra e das

escolhas políticas que fez. A administração municipal está respondendo à altura aos

desafios que lhe são apresentados. Ela o faz com competência e determinação.

Por tudo isso, quero saudar todos os habitantes do Município, que neste dia

celebram o 90° aniversário de fundação. Que Deus os mantenha sempre fortes,

alegres e laboriosos, como têm sido aos longo desses noventa anos de vida!

Parabéns a Canoinhas, ao Prefeito Orlando Krautler, à sua equipe e aos

Vereadores da cidade!

Por último, Sr. Presidente, informo à Casa que acabo de apresentar à Mesa

projeto de lei em que proponho o aumento do prazo de prescrição das condutas

praticadas por agentes públicos nos casos de enriquecimento ilícito. Hoje, os crimes

contra o patrimônio público prescrevem em apenas 5 anos. Por isso, o braço da lei

às vezes tem dificuldade em alcançar os que conseguem camuflar adequadamente

a roubalheira que praticam em Municípios do País.

Para evitar que isso aconteça, proponho que se amplie para 20 anos a

prescrição desses crimes.

Sr. Presidente, espero contar com o apoio e a solidariedade da Casa para

meu projeto de lei.

Era o que tinha a dizer.



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ REDAÇÃO FINAL
Número Sessão: 168.3.51.O Tipo: Extraordinária - CD
Data: 13/09/01 Montagem: Daniel

417

O SR. RENATO VIANNA (PMDB-SC. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr.

Presidente, Sras. e Srs. Deputados, realiza-se em Brasília, do dia 19 ao 21 deste

mês, a Conferência Nacional de Ciência e Tecnologia para a Inovação, que reunirá

representantes das comunidades científicas e tecnológicas, a academia, as

empresas, as diversas esferas de governo, o sistema político, intelectuais e a mídia,

cujo objetivo será o de debater em que medida a ciência e a tecnologia podem

contribuir para o desenvolvimento do País, qual o rumo a ser seguido e quais os

desafios e como definir diretrizes e estratégias para um horizonte de dez anos.

Em discurso pronunciado desta tribuna, dia 6 de junho passado, ao saudar a

realização dessa conferência, destaquei sua inquestionável importância, pelo fato de

propor a discussão de temas que visam a integrar o Brasil à sociedade do

conhecimento. Chamei a atenção para a necessidade de se promoverem estímulos

à formação de recursos humanos capazes de acompanhar a evolução mundial nas

áreas de pesquisa, ciência e tecnologia, objetivando alcançar níveis de qualidade

internacionalmente aceitos em atividades como a pecuária de corte, a fruticultura e a

atividade pesqueira.

Semana passada, li na resenha da Agência Câmara a auspiciosa notícia de

que durante o recente Seminário sobre Desenvolvimento Sustentável da Aqüicultura

no Nordeste, realizado pela Comissão de Desenvolvimento Urbano desta casa,

técnicos sugeriram a criação do Ministério da Pesca. Associo-me a essa tese,

lembrando as intervenções que fiz favoravelmente à idéia de se dotar o setor de

uma estrutura capaz de implementar, propor e supervisionar uma política destinada

ao desenvolvimento da pesca, atividade órfã que, mesmo semi-explorada,

representa 1% do PIB brasileiro.
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Como Relator do Plano Plurianual 2000/2003, percorri este País e

testemunhei, estarrecido, a estagnação de um setor que poderia ser a redenção da

economia nacional, inesgotável fonte de emprego e renda e a certeza de

alimentação rica e farta na mesa de nosso povo.

Como Relator da Comissão que investigou a pesca predatória no litoral sul,

tive a oportunidade de conviver com nosso pescador artesanal e comprovar o estado

de abandono a que está relegado. Em dezembro de 2000, saudei, com entusiasmo,

o lançamento pelo Governo Federal do Programa Navega Brasil, por vislumbrar nele

a possibilidade de se promover a imediata recuperação da indústria da construção

naval brasileira — que já foi a segunda do mundo — e a retomada da outrora

pujante marinha mercante nacional. Na ocasião, já defendia a criação de uma

superestrutura para o setor pesqueiro, um Ministério, capaz de ordenar todas as

fases de exploração sustentável de nossos rios, lagos, lagoas e, especialmente,

desses incomparáveis e quase inexplorados 8 mil quilômetros de costa.

No ano de 1985, o Brasil chegou a produzir 1 milhão de toneladas de pescado

por ano e, por falta de investimentos no setor, essa produção despencou em 30%,

caindo para 700 mil toneladas no ano passado. Enquanto num país como a Noruega

o consumo médio anual de pescado é de cinqüenta quilos por habitante, no Brasil a

média equivale a pouco mais de 11% daquele total e corresponde à metade do

consumo recomendado pela FAO, que é de quinze quilos ao ano.

Na mesma década de 80, chegamos a ocupar a segunda posição entre as

indústrias da construção naval no mundo — a de Santa Catarina era a segunda mais

importante do Brasil. Em sua época de ouro, nossa indústria naval chegou a gerar

40 mil empregos diretos, e hoje não emprega mil pessoas. Segundo o Ministro dos
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Transportes, Eliseu Padilha, a indústria naval brasileira detém apenas minguados

3% do promissor mercado que outrora dominava, e no ano passado, somente com a

locação de embarcações estrangeiras, nossa economia amargou um déficit superior

a 5 bilhões de dólares em sua balança comercial, na conta de serviços de

transporte.

Hoje, Sr. Presidente, importamos pescado da Mauritânia, da própria Noruega

e do Marrocos, o que, convenhamos, é uma vergonha.

Disse naquela oportunidade e repito agora: nosso setor pesqueiro vive na

Idade da Pedra. E, acredito, nada é mais oportuno do que a realização da

Conferência Nacional de Ciência e Tecnologia para a Inovação, a fim de que nos

debrucemos detidamente sobre esta proposta: avançar em direção a um amplo

debate em torno das potencialidades de nossos recursos hidrológicos e pesqueiros,

sobre a criação de fundos para a formação e capacitação de mão-de-obra, o

controle sanitário, a proteção do pescador artesanal, a investigação marinha, o

desenvolvimento tecnológico, a modernização das plantas frigoríficas e para

multiplicar a produção de embarcações. Tudo sempre em harmonia com o meio

ambiente.

Segundo foi apurado pela Comissão de Desenvolvimento Urbano, tramitam

nesta Casa 46 projetos que tratam do setor pesqueiro. A idéia é unificá-los numa

única proposta que defina a política nacional de pesca no País, o que incluiria a

criação do Ministério da Pesca — uma estrutura semelhante àquela existente em

países com a Inglaterra, Japão e o nosso vizinho Peru.

Precisamos, Sr. Presidente, acreditar no extraordinário potencial de nossos

recursos do mar. Seria, sem dúvida, um formidável investimento para o Brasil do
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futuro, um inestimável investimento na produção das proteínas de que nosso povo

tanto necessita, no desenvolvimento da indústria farmacêutica, fundamental para a

promoção da saúde de todos nós. Por sua magnitude, Sras. e Srs. Deputados, este

tema certamente estará incluído na pauta dos debates da Conferência Nacional de

Ciência e Tecnologia para a Inovação.

Muito obrigado.
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O SR. FERNANDO CORUJA (Bloco/PDT-SC. Pronuncia o seguinte

discurso) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, nos últimos dias, um assunto

tomou conta do País: as mudanças nas regras do financiamento da casa própria

para a classe média. O mais grave disso tudo é que essas mudanças foram feitas

através de medidas provisórias, editadas pelo Presidente da República. A

Associação Brasileira de Mutuários da Habitação vai entrar com uma ação na

Justiça, porque considera que essas mudanças são inconstitucionais, não poderiam

ser efetuadas por meio de medida provisória.

O Governo que aí está empurrou para longe o sonho da casa própria de

milhões de trabalhadores deste País, que continuarão pagando aluguel. Pelas novas

regras, a partir de agora, quem adquirir um imóvel financiado poderá ter reajustadas

as prestações mensalmente, nos financiamentos acima de 36 meses, por qualquer

índice de inflação. Eu pergunto: que país é este? Numa economia em que os

salários dos servidores públicos federais estão congelados há sete anos, como é

que o cidadão pode pagar uma prestação que sobe todo mês? Existe uma

incoerência gritante entre o País real e o País que este Governo pensa existir.

Mais uma vez a classe média brasileira vai para o sacrifício. É preciso garantir

o financiamento a longo prazo de imóveis para a classe média e também um

aumento de linhas de crédito para habitações populares. O déficit habitacional no

Brasil é enorme. Em Santa Catarina, Estado que represento, esse déficit cresce 26,4

mil unidades habitacionais ao ano, e para supri-lo é necessário investir US$ 396

milhões.

Em função dessas mudanças recentes, a indústria da construção civil também

já está prevendo dias difíceis. A expectativa é que o setor cresça menos que o PIB e
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feche 2001 com aumento próximo aos 3%. As construtoras que segmentaram neste

setor imobiliário serão atingidas e o resultado será demissão de trabalhadores da

área. Como se vê, estamos diante de mais uma trave na economia, que deverá ser

removida, sob pena de nunca superarmos este estado de pobreza.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, desejo ainda abordar outro tema. O

mundo hoje amanheceu diferente. O ataque terrorista ao Pentágono, sede da

inteligência militar norte-americana, e ao símbolo do poder financeiro mundial, as

torres do World Trade Center, deixou cicatrizes profundas não só no povo

americano, mas em toda a humanidade.

Ainda é cedo para avaliar as conseqüências reais dessa tragédia, mas de

uma coisa temos certeza: o episódio, condenável sob todos os aspectos, mostra que

é imprescindível um redimensionamento das relações internacionais, para que as

perspectivas da guerra sejam reduzidas e para que a economia mundial contemple

de forma mais eqüitativa todas as nações, única forma de se dar um basta definitivo

ao ódio resultante das desigualdades.

Esse é um momento de reflexão. O terror é a forma mais abjeta de violência,

porque age covardemente, oculto pelo manto do anonimato. A possibilidade de uma

retaliação exacerbada por parte dos Estados Unidos coloca o mundo em estado de

alerta. A nação americana, a maior democracia do planeta, ferida em seu orgulho,

tem no comando do país um Presidente republicano de tendências militaristas. A

pergunta hoje, no mundo, é uma só: quais serão as reações da maior potência

militar do planeta?

Que Deus nos ajude.
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Sr. Presidente, peço que meu discurso seja divulgado pelo Jornal da Câmara

e pelo programa A Voz do Brasil.

Muito obrigado.
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O SR. MANOEL SALVIANO (PSDB-CE. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr.

Presidente, Sras. e Srs. Deputados, em recente publicação do periódico Gazeta

Mercantil do Ceará, é feita uma interessante e proveitosa análise sobre a utilização

e o reaproveitamento da água.

Segundo a importante matéria, a água utilizada tanto nas residências

particulares como em empresas pode ser reaproveitada na agricultura urbana. Dois

projetos sobre o momentoso assunto, um da Companhia de Água e Esgoto do

Ceará e outro patrocinado pela Organização Pan-Americana da Saúde, estão em

pleno desenvolvimento em Fortaleza. As propostas, dispondo sobre a reutilização

das águas das dezessete estações de tratamento de esgoto de Fortaleza na

agricultura irrigada e na piscicultura, crescem de importância a partir da crise

energética, atribuída, exatamente, à escassez hídrica dos reservatórios.

Sabe-se que, de acordo com estudos realizados na área, os 5,4 metros

cúbicos por segundo de água utilizada para o abastecimento da Capital cearense

são simplesmente desperdiçados no mar ou no curso de riachos e pequenos

mananciais que integram a Bacia do Cocó ou o Rio Ceará.

Pesquisas levantadas pela CAGECE dão conta de que as possibilidades de

reutilização são amplas. A água disponível pode ser utilizada para fins domésticos,

como para a geração de energia hidrelétrica, passando pela reutilização industrial e

agrícola, atividades recreativas e piscicultoras. Os Rios Cocó e Maranguapinho são

os primeiros beneficiários. As estações de tratamento dos conjuntos José Walter e

Tupã-Mirim, cujos efluentes tratados são jogados nos dois rios, estão com os

projetos prontos para entrar em execução.
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Apesar de as estações de tratamento da CAGECE não terem sido criadas

para tal fim, os novos sistemas de esgotamento vão contemplar a reutilização.

Acrescente-se que os sessenta Municípios beneficiários do programa federal

Alvorada já contemplarão o reaproveitamento, e as comunidades estão sendo

mobilizadas para desenvolver pequenos projetos de irrigação.

O engenheiro sanitarista Júlio César da Costa e Silva entende ser esse

programa a melhor alternativa para o Nordeste. Para ele, tratamento de lagoas por

estabilização é excelente para o Nordeste.

É oportuno aduzir, Sr. Presidente, que o conceituado professor é responsável

por um projeto de reuso no conjunto habitacional Renascer, localizado no bairro Dias

Macedo, em Fortaleza, com população aproximada de 2 milhões e 35 mil habitantes.

O projeto abrange área residual de seis hectares — cinco serão destinados à

irrigação e um, à produção de peixes. Cada hectare de resíduos tratados é

aproveitado para a produção de quatro a seis toneladas de tilápias. O programa

deve ser agilizado, pois já existe reuso informal da água pela população vizinha às

estações sem as adequadas condições sanitárias.

O projeto em referência foi apresentado durante um seminário internacional

de uso de águas residuais, promovido pela OPS e realizado em Lima, no Peru. Está

entre os dez relacionados, num universo de vinte países. A versão final deverá ser

apresentada no decorrer deste mês, durante a realização do II Encontro de Reuso

de Águas Residuárias da América Latina, também no Peru, onde situa-se a sede do

Centro Pan-Americano de Engenharia Sanitária. No decurso do evento, serão

escolhidos os quatro projetos que vão receber financiamento do Governo canadense

para sua execução. Os recursos, estimados para o projeto cearense em 100 mil
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dólares, podem vir do Centro Internacional de Investigação para o Desenvolvimento

do Canadá. O IDRC tem parceria com a OMS para estudar e desenvolver projetos

de águas residuais na América Latina. Mesmo que o projeto não seja credenciado

para o financiamento, contará com a consultoria técnica do CEPIS e negociará com

outros parceiros locais.

O solo cristalino, a falta de rios perenes, a irregularidade das chuvas e a

salinidade fazem do Ceará o Estado mais seco da região, segundo afirma o Prof.

José Carlos Parente de Oliveira, da Universidade Federal do Ceará.

No mês de julho, Sr. Presidente, outra preocupação com a utilização da água

foi manifestada pela Secretaria de Agricultura Irrigada, ao lançar o Plano de Uso

Racional da Água de Irrigação no Vale do Jaguaribe, que prevê a mudança de

técnicas de irrigação para evitar desperdício, além da troca de culturas tradicionais

como arroz, feijão e forrageiras, grandes consumidores de água.

Ao final do meu pronunciamento, congratulo-me com o jornalista Luciano

Cléver, autor da importante matéria publicada na Gazeta Mercantil do Ceará,

edição do dia 28 de agosto do ano em curso, com os Profs. Júlio César da Costa e

Silva e José Carlos Parente de Oliveira, conceituados especialistas no assunto.

Devo ainda acrescentar que o novo ciclo das águas será, sem dúvida, mais um

instrumento capaz de oferecer outras opções para o melhor aproveitamento dos

nossos recursos hídricos.

Sr. Presidente, solicito a V.Exa. que meu pronunciamento seja divulgado pelo

programa A Voz do Brasil, como também pelos órgãos de comunicação da Casa.

Muito obrigado.
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O SR. JAIR BOLSONARO (PPB-RJ. Sem revisão do orador.) -

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, em primeiro lugar, quero ler uma declaração

de um ex-Presidente norte-americano, proferida em meados do século passado.

Disse ele:

Um país é possuído e dominado pelo capital que

nele se achar empregado. À proporção que o capital

estrangeiro aflui e toma ascendência, também a influência

estrangeira assume e toma ascendência.

Fica uma pergunta: somos um país independente? Com a palavra os nossos

americanos Pedro Malan e Fernando Henrique Cardoso.

Sr. Presidente, seriam cômicas se não fossem trágicas as aparições do Sr.

Fernando Henrique Cardoso motivadas pelo grave episódio ocorrido nos Estados

Unidos na terça-feira passada. Há um relato da jornalista Eliane Cantanhêde, no

jornal Folha de S.Paulo, publicado ontem, que diz o seguinte:

Às 15:50, horário de Brasília, o assessor

diplomático de Fernando Henrique Cardoso, embaixador

Eduardo Santos, ligou para saber se a carta havia sido

entregue. Barbosa, que é embaixador do Brasil em

Washington, respondeu que não. É uma carta de

Fernando Henrique Cardoso escrita momentos após o

episódio para que fosse entregue ao Bush. Santos insistiu

que era muito importante entregá-la, pois o Presidente a

citaria numa entrevista ao vivo uma hora depois.
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Dispensa comentários, Sr. Presidente, o Presidente Fernando Henrique

Cardoso querer tirar proveito politiqueiro de um grave episódio ocorrido nos Estados

Unidos.

Dando continuidade a essas trapalhadas, um Parlamentar, colega nosso, com

apoio da base do Governo, apresentou, na quarta-feira, na Comissão de Relações

Exteriores, requerimento colocando à disposição dos Estados Unidos o nosso

serviço de inteligência.

Não vou dizer que é piada porque o que ocorreu nos Estados Unidos foi

extremamente grave. Lá, Sr. Presidente, os homens de inteligência têm tratamento

condizente e são importantes para seu país. Aqui não, são tratados com desdém,

com desprezo. E o nosso serviço de inteligência não tem nada a oferecer aos

americanos.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, desejo ainda tratar de outro sério

assunto, também abordado pela Folha de S.Paulo de ontem. O Ministro da Defesa,

Dr. Geraldo Quintão — se não sou eu para citar seu nome na Câmara dos

Deputados, não sai em lugar nenhum, não sai em jornal nenhum, o único que fala

em Geraldo Quintão sou eu, mais ninguém; ele é o Bin Laden das Forças Armadas,

está destruindo as Forças Armadas —, em entrevista afirma o seguinte:

Lembrei-me agora do acordo com os Estados

Unidos para que eles usem a nossa base de Alcântara no

Maranhão para lançamento de foguetes. Há uma cláusula

que fica bem justificada depois dos ataques. Trata-se da

cláusula que impede o Brasil de alugar Alcântara para

países que possam estar envolvidos com terroristas.
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São declarações do Ministro defendendo a aprovação do acordo por esta

Casa.

Geraldo Quintão acha, com toda a certeza, que esta Casa é irresponsável,

que, caso não venhamos a ratificar esse acordo, vamos alugar a nossa base ou

emprestá-la a países simpatizantes com o terrorismo, para que de lá façam

lançamentos. É mais prova de que tenho razão: ele é extremamente servil aos

interesses americanos.

Sr. Presidente, ontem, quem teve oportunidade de assistir ao general Colin

Powell falar sobre o episódio ficou chocado, mas pôde perceber que ele traz dentro

de si muita segurança. Imaginem, num episódio semelhante, Geraldo Quintão

falando sobre um grave acidente! Trata-se de um homem despreparado, que não

tem passado, não tem história. Trata-se de um homem que não é político, que

sequer serviria de sombra para Colin Powell. Contudo, Sr. Presidente, lá a coisa é

séria; aqui, infelizmente, não.

Espero que após a reunião do Conselho de Defesa Nacional, que acontecerá

hoje à tarde, outra piada ou outro ato de servilismo de Fernando Henrique Cardoso

não se tornem públicos.



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ REDAÇÃO FINAL
Número Sessão: 168.3.51.O Tipo: Extraordinária - CD
Data: 13/09/01 Montagem: Daniel

430

O SR. DR. ROSINHA (PT-PR. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente,

Sras. e Srs. Deputados, o Partido dos Trabalhadores divulgou nota referente aos

fatos ocorridos nos Estados Unidos. Assim como o nosso partido, lamentamos as

vítimas inocentes desse atentado. Inocentes, acreditamos, não devem pagar por

erros ou políticas internacionais imperialistas de governantes.

Imaginava eu, talvez ingenuamente, que esse tipo de atentado, que deixa

milhares e milhares de vítimas, serviria de reflexão para a maior potência do mundo.

Entretanto, parece que não é o que está acontecendo. Talvez, no momento da

emoção e da indignação, seja mais difícil refletir.

Entendo agressiva toda a política do Governo norte-americano, não como de

reflexão para a construção da paz mundial. A primeira consideração que faço é

relativa ao fato de que o mundo inteiro está tratando o ocorrido como ato terrorista,

não importa se de alguma organização ou de algum Estado. No entanto, o

Presidente Bush diz à imprensa internacional que aquele foi um ato de guerra,

dando uma interpretação um tanto quanto agressiva ao episódio, quando não havia

declaração de guerra por parte de nenhum país.

São também exemplo de falta de reflexão as decisões da Câmara dos

Representantes e do Senado dos Estados Unidos, que, por unanimidade,

consideraram ter havido um ataque e, portanto, liberaram as forças militares

americanas para a realização de ataques de guerra a outras nações do mundo.

Entendo ser este o momento de identificar quem praticou tal ato e, aí, sim,

cobrar do responsável esse crime, que não foi apenas contra o povo americano,

mas contra todas as nações do mundo. Por se tratar de crime, é preciso haver

punição, não uma guerra.
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A outra questão que quero comentar diz respeito à reação da OTAN — que

poderia se dar em nível mais alto. Na nota divulgada, a OTAN diz que agressão

praticada contra um de seus membros é também agressão a todos os outros países

que dela fazem parte. Esse ato de terrorismo internacional é entendido como guerra.

Como disse anteriormente, podemos mesmo considerar o ocorrido como agressão a

todos os países do mundo, a todos os povos, a toda humanidade, mas não como

uma guerra, como fez a OTAN.

Essas decisões vão de encontro à paz mundial. Não seria este o momento de

se perguntarem: por que isso ocorreu? Como resposta, encontrariam o fato de que,

ao longo das últimas décadas, houve, por parte da maior nação do mundo, os

Estados Unidos, uma política belicista contra povos inocentes de todo o mundo. E

esses povos tiveram a reação que hoje está sendo condenada. Não cabe como

resposta a isso, porém, maior ato de violência — a guerra —, como declara o

Presidente dos Estados Unidos, George W. Bush, com a aprovação da Câmara dos

Representantes e do Senado americano.

É hora de refletirmos sobre os acontecimentos e construirmos a paz mundial,

não a guerra, como desejam algumas autoridades americanas.
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O SR. ALEX CANZIANI (PSDB-PR. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,

Sras. e Srs. Deputados, iniciou-se ontem o Congresso da ABAV — Associação

Brasileira de Agentes de Viagens, que reúne mais de 38 países e mais de 16 mil

congressistas. Houve uma bela abertura, com a presença de pessoas das mais

variadas partes do País, do Presidente da República, do Dr. Goiaci Alves

Guimarães, Presidente da ABAV, de Senadores, Deputados e lideranças de todo o

trade turístico do Brasil.

Deixo aqui meus cumprimentos à ABAV e aos milhares de agentes de turismo

que estão na Capital Federal discutindo o turismo e ações para incrementar o

turismo no Brasil.

Parabenizo todo o trade turístico, que acredita no Brasil e demostra, a

despeito das dificuldades que estamos vivendo, que o caminho para o

desenvolvimento, a geração de empregos e de novas oportunidades, sem dúvida

alguma, se dá através do turismo.

Sr. Presidente, solicito a V.Exa. a divulgação deste meu pronunciamento nos

órgãos de comunicação da Casa.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Rocha) - V.Exa. será atendido nos termos

regimentais.
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O SR. NEUTON LIMA – Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Rocha) –Tem V.Exa. a palavra.

O SR. NEUTON LIMA (Bloco/PFL-SP. Pela ordem. Sem revisão do orador.) -

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, estou encaminhando à Mesa indicação ao

Poder Executivo para estabelecimento de fontes específicas de financiamento da

educação infantil.

Sabemos que o problema da educação infantil em nosso País é sério. Por

isso, estamos requerendo ao Poder Executivo que providencie fontes específicas no

Orçamento, visando aprimorar a educação infantil em nosso País.

Por oportuno, parabenizo o Sr. Heitor e o Deputado Federal Paulo Lima por

assumirem, respectivamente, a Presidência e a Vice-Presidência da Associação

Nacional das Universidades Privadas — UNIP que agrega todas as universidades

privadas do Brasil. Desejamo-lhes êxito nesse mandato.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Rocha) – V.Exa. será atendido nos termos

regimentais.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Rocha) - Concedo a palavra ao Sr. Deputado

André Benassi.

O SR. ANDRÉ BENASSI (PSDB-SP. Pronuncia o seguinte discurso.) -

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, o Governo do Presidente Fernando

Henrique está lançando mais um programa social de grande alcance, pois objetiva

atender a milhões de brasileiros de baixa renda, principalmente para combater a

mortalidade infantil e a desnutrição.

Por iniciativa do Ministro da Saúde, José Serra, o Presidente da República

editou a Medida Provisória nº 2.206, publicada no último dia 10, criando o Programa

Nacional de Renda Mínima vinculado à saúde, o Bolsa-Alimentação, que se destina

“à promoção das condições de saúde e nutrição de gestantes, nutrizes e crianças de

seis meses a seis anos e onze meses de idade, mediante a complementação da

renda familiar para melhoria da alimentação”.

Até o final do ano, serão aplicados 152 milhões de reais, beneficiando 1.143

cidades atingidas pela seca na Região Nordeste e no norte de Minas Gerais. O

primeiro Município onde as mães vão receber, já na próxima semana, o cartão

magnético para a retirada mensal de 15 reais por pessoa cadastrada — mulheres

grávidas ou em fase de aleitamento materno, além de crianças — é São José da

Tapera, considerado um dos mais pobres do País.

No próximo ano, Sr. Presidente, prevê-se para o programa um orçamento de

576 milhões de reais, capaz de beneficiar 3,5 milhões de pessoas carentes, das

quais 2,76 milhões de crianças, abrangendo todo o território nacional.

Esse projeto vem somar-se a outro de idêntica natureza, qual seja o

Bolsa-Escola, cuja aplicação, já consolidada no Brasil inteiro, produz excelentes
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resultados. O Governo está, dessa forma, destinando recursos para as áreas

sociais, fundamentalmente para enfrentar a pobreza e a miséria, mediante políticas

públicas bem estruturadas e que garantem o alcance dos objetivos, motivam a

permanência das crianças na escola e proporcionam condições de melhoraria da

alimentação.

É preciso que os Municípios façam o devido cadastramento das gestantes e

das nutrizes, além das crianças em idade prevista na medida provisória a que há

pouco fiz referência. Lamentavelmente, no caso do Bolsa-Escola, Municípios

administrados por um partido político que se diz defensor dos trabalhadores têm-se

negado a realizar o devido cadastramento e, com isso, inviabilizam o recebimento do

benefício pago pelo Governo Federal.

Os Programas Bolsa-Alimentação e Bolsa-Escola destinam-se ao povo mais

pobre e, portanto, não podem ser bloqueados por nenhuma administração municipal

ou agremiação partidária.

Estou certo de que a execução desses projetos, um do Ministério da

Educação, o outro do Ministério da Saúde, vai cumprir o objetivo do Governo

Federal de melhorar a distribuição de renda no País, promovendo a inclusão social

de milhões de brasileiros que, em decorrência da grave crise econômica e de

décadas de inflação elevada, foram alijados de participar do sistema produtivo e da

geração de emprego e renda.

Ademais, Sr. Presidente, denota-se de uma rápida leitura do projeto do

Orçamento para o exercício de 2002, recém-enviado pelo Executivo para o

Congresso, um incremento nas dotações reservadas para os principais

investimentos sociais.
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É, sem dúvida, a revolução silenciosa a que se referiu o Presidente Fernando

Henrique, em inauguração de complexo industrial no Ceará, na semana passada,

quando fez alusões ao trabalho do Governo na melhoria das condições de vida para

o povo brasileiro, construindo-se uma nova Nação, mais forte, justa e desenvolvida.

Muito obrigado.
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O SR. NELO RODOLFO (PMDB-SP. Sem revisão do orador.) -

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, desejo informar que ontem passamos o dia

com o Prefeito de Rio Claro, Sr. Cláudio de Mauro, e o Presidente do PMDB daquele

Município, Palmínio Altemari Filho, mais conhecido como Du Altemari.

Neste momento, quero cumprimentar, em nome do meu partido, o Sr.

Francisco Weffort, Ministro da Cultura, pela liberação de verbas para a construção

do Memorial Ulysses Guimarães. Estamos todos alegres. Na terra onde nasceu

Ulysses Guimarães, um dos nomes mais conhecidos da história política brasileira,

iniciaremos a construção desse memorial, que servirá não apenas para a cidade de

Rio Claro mas para todo o País.
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O  SR.  RAIMUNDO GOMES DE MATOS (PSDB-CE. Sem revisão do

orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, cerca de 52% dos solos

nordestinos estão na região semi-árida castigada por longos períodos de estiagem,

a cada ano, e agravada por secas periódicas, de dois em dois anos, adquirindo

maior intensidade de dez em dez anos.

Muito embora previsível, a seca no semi-árido sempre foi enfrentada com

medidas paliativas que apenas mantinham a população ao nível da sobrevivência.

Restringiam-se, geralmente, à formação de frentes de trabalho, que ofereciam uma

sub-remuneração aos milhares de trabalhadores que não tinham mais como ser

absorvidos na produção agrícola, interrompida pela falta de chuvas.

A cada novo período de seca, o Governo parecia atônito, como se algo

imprevisível estivesse acontecendo. As soluções propostas, porém, não envolviam

qualquer mudança profunda de estrutura. Por serem medidas puramente paliativas e

emergenciais, eram susceptíveis de manipulações, de desvio de recursos e de

tráfico de influência. E, neste sentido, é pertinente relembrar trecho do famoso

“Relatório Ramagem”, que assim afirmava em 1958: “Não sabemos, e ficamos em

dúvida, sobre o que mais estarreceu: se o quadro dantesco da seca, se a figura

humilhante dos flagelados ou a miséria moral dos aproveitadores da seca”.

O Governo Fernando Henrique Cardoso resolveu enfrentar o problema da

seca no Nordeste com intervenções que permitem tornar a região apta a conviver

com as irregularidades climáticas, evitando-se, assim, que, a cada novo período de

estiagem, se processe uma total desorganização da estrutura produtiva da região.

Fugindo às tradicionais políticas emergenciais e paternalistas, o Governo

Federal, através do Ministério do Desenvolvimento Agrário, com o apoio de todo o
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arcabouço institucional montado na região, inicia uma nova modalidade de

intervenção no semi-árido, com vistas ao fortalecimento das unidades de produção

agropecuária, permitindo-se, assim, ampliar o volume de produção, manter o homem

no seu meio, através da criação de empregos produtivos.

Ao lado das medidas de caráter estrutural e que objetivam fortalecer o setor

agropecuário da região, em especial a exploração da pequena propriedade familiar

mais susceptível às irregularidades climáticas, o Governo Federal criou o Programa

Bolsa-Renda, destinado ao atendimento da população atingida pelos efeitos da

estiagem no semi-árido, nos Municípios declarados em estado de calamidade

pública ou em situação de emergência. Limita-se ao atendimento das famílias que

se encontram em situação de total exclusão dos bens e serviços sociais essenciais.

O benefício concedido é de 60 reais mensais.

É exigência para participar do Programa que, no conjunto familiar, a renda

per capita seja inferior a um terço do salário mínimo. A família com até quatro

membros perceberá um benefício; com mais de quatro membros, perceberá dois

benefícios.

O Programa introduz uma variável da maior importância: vincula a concessão

da bolsa-renda à manutenção dos dependentes de 7 a 14 anos na escola.

Entendem os formuladores do Programa que o acesso à educação é da maior

importância para a erradicação da pobreza no meio rural. Ao tempo em que se tenta

minorar a pobreza futura com o acesso à educação, reduz-se a pobreza presente

com a concessão de uma renda mínima que permite à família ter acesso à

alimentação básica.
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O Programa Bolsa-Renda é dirigido aos pequenos produtores rurais que

tiveram perda de, pelo menos, 60% de sua safra, plantaram menos de cinco

hectares, não possuem rebanho bovino ou caprino e não sejam proprietários de

veículo automotor. As restrições orçamentárias do Governo Federal impõem essas

exigências, garantindo, porém, o atendimento dos grupos que se encontram em

situação mais deplorável.

O Programa previa o atendimento, no Estado do Ceará, de 170 mil

beneficiários. Por decisão do Ministro do Desenvolvimento Agrário, após ouvir

representantes dos trabalhadores rurais e o Secretário de Agricultura do Estado, o

número de beneficiários passou a ser de 223.210, verificando-se, portanto, um

incremento da ordem de 31,3%. As Comissões Municipais tiveram até o dia 6 de

setembro para concluir e enviar ao Ministério os novos cadastros. Já estão sendo

atendidos pequenos produtores rurais de 115 Municípios. Estima-se que, em curto

prazo, 137 Municípios estejam sendo incluídos no Programa.

Para a operacionalização do Programa Bolsa-Renda, no Estado do Ceará,

foram alocados recursos da ordem de 10 milhões e 200 mil reais, sendo 7 milhões

de reais provenientes do Governo Federal e 3 milhões e 200 mil reais alocados pelo

Governo Estadual.

A despeito das críticas formuladas pela Federação dos Trabalhadores na

Agricultura do Estado do Ceará de que a implementação do Programa se dá com

bastante morosidade e que o número de beneficiários é bem menor que a atual

demanda, são inegáveis os resultados com vistas à superação do processo de

exclusão que impede o acesso aos serviços sociais essenciais por parte das

camadas marginalizadas.
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Contudo, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, vale a solicitação ao

Ministro Raul Jungmann, assim como aos responsáveis pela área econômica, de

celeridade na liberação das verbas do Bolsa-Renda, porque no Estado do Ceará

cerca de duzentas famílias aguardam esses recursos para que possam enfrentar a

seca na região.

Era o que tinha a dizer.
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O SR. NELSON PELLEGRINO (PT-BA. Sem revisão do orador.) - Sr.

Presidente, Sras. e Srs. Deputados, quero manifestar publicamente a solidariedade

do meu partido às vítimas do atentado terrorista ao World Trade Center e ao

Pentágono e nosso pesar pela morte dos tripulantes do avião comercial

possivelmente abatido na Pensilvânia.

O terrorismo, na minha opinião, não é caminho para a resolução de conflitos.

O ataque terrorista aos Estados Unidos da América é reflexo do ódio que o mundo

islâmico nutre contra aquele país, em função das posições que tem sustentado no

tocante aos conflitos que vive o Oriente Médio. O terrorismo há de ser repudiado e a

solidariedade reafirmada, solidariedade não só às vitimas, mas à própria nação

atingida.

Espero que esse episódio mereça reflexão por parte da maior potência

nuclear do mundo, a fim de que reavalie suas posições no tocante ao Oriente Médio

e adote posição mais enfática na busca da paz como única forma de pôr fim ao

terrorismo.

Preocupa-nos que esse episódio venha a recrudescer as ações militaristas,

bélicas, e fomentem a ampliação do ódio naquela região, desencadeando nova

escalada terrorista. É necessário resposta no plano da paz, única apta a isolar

atentados terroristas como os ocorridos na última terça-feira, nos Estados Unidos, e

a impedir que inocentes sejam atingidos, como provavelmente o foram os brasileiros

que trabalhavam no World Trade Center.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, também quero registrar que, ontem,

nesta Casa, entidades ligadas ao setor ambiental e sanitário promoveram ato

público em defesa da água, em defesa da vida.
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Tramita na Casa projeto de lei que propõe o deslocamento para os Estados

da competência para concessão de serviços de água e esgoto, quando, por

determinação constitucional, isto cabe aos Municípios. Portanto, trata-se de projeto

inconstitucional. Não pode o Executivo, por intermédio de projeto de lei, querer

revogar dispositivo constitucional.

É inócua a aprovação dessa lei na Casa, mas o Governo insiste — sabemos

por quê. Tem havido imensa resistência em milhares de Municípios brasileiros contra

a privatização do sistema de água e esgoto.

Os motivos são perfeitamente explicáveis e cabíveis: as privatizações, no

Brasil, não significaram maior oferta de serviços, tampouco a melhoria da qualidade

destes. Pelo contrário: implicaram, em alguns casos, aumento de tarifas em mais de

1000%; acarretaram apagões e surdões pelo País afora, tornando precários os

serviços públicos prestados.

Esteve aqui, ontem, o Sr. Cláudio Nogueira, Delegado de Polícia Federal.

Registrou ele que a terceirização de serviços em postos da PETROBRAS, hoje, é

um instrumento que concorre para a corrupção e para desvios de óleos.

Por conseguinte, as privatizações não trouxeram melhorias para o País. O

programa de privatizações faliu, porque não concretizou o que era proposto, como a

melhoria das condições e da oferta dos serviços. Os recursos das privatizações não

foram utilizados na saúde,  na educação em segurança pública. Serviram, isso sim,

para abater uma dívida impagável, que se multiplicou nos últimos dez anos. Mas o

Governo insiste em querer retomar a pauta de privatizações, privatizando o setor de

água e saneamento.
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 Na Bahia,  travamos luta heróica contra o Governo entreguista do

Governador César Borges, aliado do ex-Senador Antonio Carlos Magalhães, que

quer privatizar a  EMBASA,  empresa de água e saneamento, como fez com a

COELBA, primeira empresa concessionária de energia elétrica a ser privatizada no

País. O Governo entreguista da Bahia quer dar o exemplo novamente privatizando a

EMBASA antes de outras empresas.

Temos organizado a resistência em diversos Municípios, inclusive com apoio

da Igreja Católica. Estamos revertendo autorizações de privatizações e impedindo

outras. As Prefeituras do PT já deixaram bem claro que não encaminharão projetos

autorizando a privatização da EMBASA.

É esse tipo de privatização criminosa que o Governador César Borges

pretende implantar, gastando verbas com obras eleitoreiras e fragilizando o último

patrimônio público. No último dia 7 de setembro, o Banco do Estado virou

BRADESCO — não temos mais banco estadual na Bahia — e se entregou quase

todo o patrimônio público estatal. O que resta, eles querem queimar.

Quero aqui manifestar- me veementemente contrário à privatização do setor

de água, esgoto e saneamento e da própria EMBASA — Empresa Baiana de Águas

e Saneamento S.A.

Era o que tinha a dizer.

Durante o discurso do Sr. Nelson Pellegrino, o Sr.

Paulo Rocha, 3º Secretário, deixa a cadeira da

presidência, que é ocupada pelo Sr. Themístocles

Sampaio, § 2º do artigo 18 do Regimento Interno.
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 O  SR. PRESIDENTE (Themístocles Sampaio) – Concedo a palavra ao nobre

Deputado Wilson Braga.

O SR. WILSON BRAGA (Bloco/PFL-PB. Pronuncia o seguinte discurso.) -

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, o Programa Operação Pipa, do Governo

Federal, destinado a abastecer com água de beber às comunidades rurais e urbanas

castigadas pela seca no sertão do Estado, está suspenso desde o último dia 8, por

determinação do próprio Exército brasileiro, responsável pela coordenação, devido à

falta de liberação de recursos para pagamento dos serviços dos pipeiros. Algumas

centenas de famílias voltaram a enfrentar dificuldades para conseguir água para

matar a sede e cozinhar em dezenas de comunidades de mais de 50 Municípios

sertanejos.

A suspensão do fornecimento d'água através de carros-pipa foi comunicada

aos Prefeitos sertanejos pelo coronel Jodelmir Pereira de Sousa, comandante do 16º

Regimento de Cavalaria Mecanizado, responsável pela coordenação do Programa

Operação Pipa na Paraíba, através de uma curta mensagem, na última quinta-feira,

que dizia:

Informo-vos que, devido ao atraso no repasse de

recursos do Ministério da Integração Nacional (MIN) ao

Exército Brasileiro, está suspenso, a partir de 8 de

setembro, o fornecimento de água através de carros-pipa

(Operação Pipa)

Este é o lacônico comunicado do comandante do 16º Regimento de Cavalaria

Mecanizado.
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O comunicado pede ainda que os Prefeitos repassem a informação da

suspensão dos serviços aos pipeiros contratados, às comissões municipais e à

população das comunidades até então assistidas.

Animais com sede.

No Município de Cajazeiras cerca de vinte comunidades rurais estavam sendo

abastecidas pelo Programa Operação Pipa, e agora vão ficar praticamente sem

água de boa qualidade para o consumo humano.

No sítio Ponta D'água, localizado na zona sul do Município, não há mais água

nem para os animais. As cacimbas abertas no leito do açude, que ainda forneciam

água barrenta, secaram de vez. Os trabalhadores estão sendo obrigados a percorrer

até cinco quilômetros para conseguir um pouco d'água.

O agricultor João Nazário da Silva teme ser acometido de doenças devido à

falta de higiene. No sítio Ponta D'água existem cerca de doze famílias passando

sede e praticamente isolada das outras comunidades.

Revolta.

O Prefeito de Bonito de Santa Fé, Sabino Dias de Almeida (PFL), mandou dar

ampla divulgação ao comunicado que recebeu do Exército, através das emissoras

de rádio da região, para que às comunidades não o responsabilizem pela falta

d'água.

Em Uiraúna, o Prefeito João Bosco Nonato Fernandes (PMDB) disse que a

Prefeitura não tem como arcar com as despesas para abastecer cerca de trinta

comunidades rurais que não dispõem mais de água para o consumo humano. Ele

prevê que os trabalhadores rurais vão se revoltar e promover uma série de

manifestações de protestos nos próximos dias.
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O SR. PRESIDENTE (Themístocles Sampaio) - Concedo a palavra à nobre

Deputada Vanessa Grazziotin.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB-AM. Sem revisão da

oradora.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, companheiras e companheiros,

antes de abordar o assunto que me trouxe ao plenário hoje — que diz respeito à luta

que venho travando neste País já há algum tempo em favor dos servidores públicos

federais —, quero apenas comunicar que, ontem, integrantes da Comissão

Parlamentar de Inquérito que analisa a ocupação ilegal de terras públicas na

Amazônia brasileira, juntamente com o Presidente, Deputado Luciano Castro, e com

o Relator, Deputado Sérgio Carvalho, entregaram o relatório aprovado por aquela

CPI ao Presidente da Câmara dos Deputados, Deputado Aécio Neves. Também

entregamos uma cópia do relatório ao Ministro do Desenvolvimento Agrário, para

que as providências contidas no relatório sejam encaminhadas o mais breve

possível.

Destaco, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, que essa CPI funcionou

durante um ano e quatro meses aproximadamente. Concluímos os nossos trabalhos

no último dia do mês de agosto passado. Chegamos à conclusão de que essa CPI,

diferentemente de outras instaladas pela Casa, obteve resultados, fruto de suas

investigações, alcançados do início ao fim da realização dos trabalhos. Não foi uma

CPI eminentemente investigativa. Pelo contrário. Foi uma CPI que, ao mesmo tempo

em que encontrava irregularidades, obtinha resultados práticos. Tanto que, em

alguns Estados da Amazônia, particularmente no Amazonas, enquanto a CPI

funcionava, grande parte dos Tribunais de Justiça realizava, por conta da existência

da CPI, correições em cartórios de vários Municípios. Só esse tipo de atitude



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ REDAÇÃO FINAL
Número Sessão: 168.3.51.O Tipo: Extraordinária - CD
Data: 13/09/01 Montagem: Daniel

448

resultou, até o momento, no cancelamento de quase 50 milhões de hectares de

áreas griladas, ocupadas e registradas ilegalmente.

O trabalho da CPI foi e será fundamental para a organização fundiária não só

da Amazônia, mas de todo o Brasil. A Amazônia, particularmente, vive situação

muito grave. Lá, grandes extensões de terras vêm sendo ocupadas ilegalmente por

pessoas inescrupulosas, que as utilizam para obter lucros fáceis. A CPI detectou,

talvez não todos, mas os principais casos de irregularidades. Daqui para a frente,

providências deverão ser adotadas pelo Poder Executivo, particularmente pelos

Ministérios do Desenvolvimento Agrário e da Justiça e pela Polícia Federal, além do

Ministério Público Federal, porque não foram poucos os casos que encontramos.

Assim, quero saudar e destacar a atuação de todos os Deputados daquela

CPI, inclusive o Deputado Nilson Mourão, que se encontra na Mesa e foi

Sub-Relator para o Estado do Acre.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, no último dia 4, realizou-se no

plenário desta Casa uma sessão de Comissão Geral, com representação de todos

os servidores públicos federais que atuam nos mais diferentes campos deste País.

O plenário estava lotado, com a presença de trabalhadores públicos de quase todos

os setores. Foi uma reunião magnífica sob o ponto de vista das exposições.

Concluída a audiência pública, todos os servidores e representantes sindicais

caminharam, acompanhados de diversos Parlamentares, até o Palácio do Planalto,

onde foi protocolado, depois de muita confusão, mais um pedido de audiência do

Comando Nacional Unificado de Greve com o Presidente da República.

No dia seguinte, a Presidência da República, por intermédio do gabinete

pessoal do Presidente Fernando Henrique Cardoso, enviou à Coordenação Nacional
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das Entidades do Serviço Público Federal ofício respondendo à solicitação de

audiência. Nele o Presidente informava que estava encaminhando o pedido de

audiência com as reivindicações dos servidores ao Ministro do Planejamento,

Orçamento e Gestão, Sr. Martus Tavares.

Obviamente não satisfeita com o encaminhamento dado pelo Presidente da

República, a Coordenação Nacional das Entidades do Serviço Público Federal

enviou, no último dia 10, outro ofício à Presidência da República, solicitando nova

audiência. Esse pedido será reforçado através de manifestação da Comissão de

Trabalho, porque entendemos que o impasse está posto. O Ministro do

Planejamento, Martus Tavares, até o momento não se mostrou capaz de resolver o

problema. De modo que é fundamental uma primeira conversa com o Sr. Presidente

da República, para que se instale uma mesa de negociação interministerial. A meu

ver, essa é a única forma de acabar com o impasse que atinge o serviço público de

forma geral. As universidades públicas e a seguridade social estão paralisadas, e o

Presidente não pode fazer vista grossa a isso.

A Subcomissão do Serviço Público estará empenhada para que o Presidente

da República, em respeito aos servidores públicos, instale logo essa comissão de

negociação, superando de uma vez por todas esse impasse. Não podemos admitir

que, após quase sete anos sem reajuste, o Presidente mande uma resposta tão

simplória como essa. Os servidores vêm recebendo salários cada vez mais

achatados, sem o reajuste. Quem arca com o prejuízo é a população brasileira, em

particular a mais carente, que não tem como resolver seus problemas.

Sr. Presidente, agradeço a paciência e a compreensão de V.Exa. Concluo

dizendo: continuaremos a solicitar a audiência com o Presidente da República, pois
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somente S.Exa. poderá acabar com o impasse da greve dos servidores públicos

federais.

Muito obrigada.
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O SR. COSTA FERREIRA (Bloco/PFL-MA. Pronuncia o seguinte discurso.) -

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, vivemos em País de enormes dimensões,

cujo interior é depositário de incalculáveis riquezas minerais ainda por descobrir e

dono de potencial agropecuário que mal começou a explorar. As ligações rodoviárias

nos permitem andar por quase todo o Centro-Oeste, mas o elevado preço dos fretes

de caminhão acaba com a competitividade internacional de produtos como a soja

brasileira, por exemplo.

Além do transporte rodoviário ser mais caro e inseguro, o tráfego de

caminhões pesados é o grande responsável pelo lastimável estado em que se

encontram nossas estradas. Se o Poder Público estivesse consciente das vantagens

do transporte ferroviário, tenho certeza de que a conclusão de grandes projetos,

como o da Ferrovia Norte-Sul, seria realizada em prazo bem menor.

A Ferrovia Norte-Sul foi injustamente atacada, sem que seus críticos

conseguissem apresentar algum argumento de peso contra a sua implantação.

Diziam que seria uma estrada de ferro ligando nada a lugar nenhum. Ora, ilustres

colegas, quem disse tal sandice é desprovido de sentimento pátrio, desconhecedor

da necessidade brasileira de integrar o Nordeste, o Norte e o Centro-Oeste por via

férrea. Serra Pelada e outras minas, incluindo inúmeras regiões de produção

agropecuária, estão virtualmente isoladas das Capitais brasileiras e dos terminais de

exportação, não só pela distância, mas principalmente pela falta de aplicação de

recursos modernos e inteligentes que tornam eqüidistantes quaisquer regiões. Nada

fica isolado apenas por imposição da quilometragem.

O transporte ferroviário significa, ao mesmo tempo, mais divisas

internacionais e menores preços para os alimentos consumidos pelo nossa gente. A
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carne bovina teria acentuada redução de preço se transportada em volume

adequado, num grande comboio de vagões, despendendo o esforço de um único

maquinista, ao invés de lotar centenas e centenas de caminhões e igual número de

condutores.

As rodovias devem ficar livres dos caminhões, dos congestionamentos e dos

buracos. Assim, seriam destinadas prioritariamente a veículos leves; aos trens cabe

o transporte de cargas vultosas.

A Norte-Sul merece destaque na malha ferroviária planejada para o Brasil

pela sua importância estratégica. E é por isso que venho lembrar ao Presidente da

República a necessidade de se retomar aquela obra, abandonada durante os

governos subseqüentes ao de José Sarney.

A partir de Imperatriz, no Maranhão, devemos continuar a assentar aqueles

trilhos cuja importância é vital para a integração de todos os Estados brasileiros, e

incentivar, a curto prazo, o desenvolvimento dos Estados mais carentes da

Federação.

Encerro aqui, Sr. Presidente, o meu pronunciamento, não a minha luta, que

se espelha nos países desenvolvidos, incentivadores das vias férreas. Acredito nas

conseqüências benéficas da consolidação da Norte-Sul e de outras ferrovias.

Os Estados Unidos, desde o século passado, têm uma ferrovia ligando os

extremos do País; os russos também compreenderam a importância do setor, com a

Ferrovia Transiberiana. No Velho Continente é possível ir, de trem, de Lisboa ao Mar

da China, ou à Índia. No Brasil é impossível usar transporte ferroviário para ir de

Goiânia a Brasília, ou de Tocantins a Minas Gerais.
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Sras. e Srs. Deputados, errar é humano; persistir nesse erro é retroceder num

mundo que dispara para frente. Temos potencial econômico, recursos financeiros —

basta lembrar do jeitinho dado pelo PROER — e tecnologia. Faltam bom senso e

decisão política. Muito já foi perdido ao longo desse anos, mas ainda há tempo para

nos redimirmos e recuperarmos nossa imprescindível malha viária.

Por fim, Sr. Presidente, solicito seja este discurso divulgados pelos órgãos de

comunicação da Casa.

Muito obrigado.
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O SR. WELLINGTON DIAS (PT-PI. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr.

Presidente, Sras. e Srs. Deputados, estivemos esta semana em audiência com o

Ministro do Meio Ambiente, Sarney Filho, juntamente com a Associação do

Ministério Público e com a Associação dos Magistrados dos Estados do Piauí e do

Maranhão, representantes da CODEVASF e da Direção do IBAMA, para tratar do

Projeto Velho Monge.

“Velho Monge” é o carinhoso nome dado pelo poeta Costa e Silva ao Rio

Parnaíba. Esse projeto consiste na imediata implantação do Parque das Nascentes

do Rio Parnaíba, que envolve áreas dos Estados do Piauí, Maranhão, Bahia e

Tocantins. A preocupação maior é com a devastação verificada na área, que resulta

no aterramento do Parnaíba e de seus afluentes, o que, segundo estudos, aponta

para a possibilidade de o rio deixar de ser perene num prazo de trinta anos.

O Ministério Público do Piauí e do Maranhão, liderados pelos promotores

José Osmar e Flávio Teixeira, defendem a implantação do Ministério Público do

Meio Ambiente nas cidades localizadas às margens do Parnaíba, naqueles Estados.

Caberia, em cada cidade, a realização de um planejamento participativo, objetivando

a celebração de termo de ajuste de conduta, por meio do qual cada setor assumiria

as suas responsabilidades: os Municípios cuidariam do tratamento de seu lixo e

esgotos; o IBAMA, em parceria com a EMBRAPA, trataria do reflorestamento das

matas ciliares; o Ministério Público, o Judiciário e o próprio IBAMA cuidariam do

cumprimento da legislação. A Curadoria do Meio Ambiente, por intermédio da Dra.

Maria Carmem Almeida e do Superintendente do IBAMA no Piauí, Deocleciano

Guedes,  manifesta ainda a necessidade de uso racional da água do subsolo.
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Segundo o promotor de Parnarama, Giovane Cavalcante, e do juiz federal

Carlos Augusto Brandão, líderes desse movimento, o melhor do projeto é a união

das diversas instituições no sentido da conscientização das comunidades ribeirinhas

quanto à importância do Rio Parnaíba.

Finalmente, destaco que sou autor de emenda voltada para a criação de

laboratório de análise das águas e tratamento de esgoto, especialmente em

Teresina, e que estou propondo a visita de representantes de Comissões Técnicas

da Câmara dos Deputados — Comissões de Fiscalização, Meio Ambiente,

Desenvolvimento Urbano e Desenvolvimento Regional — à Bacia do Parnaíba, para

compartilhar desse problema e dessa luta, o que esperamos seja concretizado ainda

este ano.

Era o que tinha a dizer.
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O SR. FREIRE JÚNIOR (PMDB-TO. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr.

Presidente, Sras. e Srs. Deputados, há poucos dias, em discurso pronunciado nesta

Casa, eu denunciei mais uma série de irregularidades e de ilegalidades cometidas

no Tocantins pelo Governador Siqueira Campos e prometi aos senhores e garanti às

senhoras que, a partir de agora, semanalmente, ocuparia a tribuna desta Casa para

listar, qualificar, quantificar e relatar todos os crimes administrativos e todas as

falcatruas financeiras que há quase oito anos esse cidadão comanda contra o meu

Estado, conseqüentemente contra os meus conterrâneos, obviamente contra futuro

que todos nós, tocantinenses, lutamos para construir.

Promessa feita, promessa cumprida, que não sou homem de faltar com a

palavra empenhada.

Os fatos e os atos que a partir de agora contarei aos senhores e revelarei às

senhoras são suficientes para provar que a recente contratação de uma cooperativa

de serviços técnicos, chamada Partnerscooper, foi feita pelo Governo do Tocantins

de forma fraudulenta e ilegal.

E como o meu tempo é curto, regimentalmente pequeno, passemos logo à

nova denúncia que mostra o mar de lama que inunda e envergonha o Tocantins

desde que o Sr. Siqueira Campos ocupa o Palácio Araguaia.

No dia 8 de janeiro do ano passado, a Secretaria de Administração do

Tocantins enviou ao Governador Siqueira Campos um parecer onde busca justificar

e fundamentar a contratação de uma cooperativa de serviços e de trabalho para

suprir as necessidades do Estado.

No parecer, de número 001/ZCN/2000, a Secretaria explica que a contratação

de uma cooperativa de serviços e de trabalho traria uma série de vantagens e de
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benefícios ao Estado, principalmente em questões previdenciárias, e seria “uma

solução oportuna, viável, legal e moderna”.

Em 21 de fevereiro do mesmo ano, o Governador Siqueira Campos aprova o

parecer que havia recebido há pouco mais de um mês e o encaminha de volta à

Secretaria de Administração do Estado, para que sejam tomadas as devidas e

necessárias providências.

Um mês depois, no dia 21 de março, a Secretaria de Administração envia à

Junta Comercial do Estado do Tocantins o Ofício nº 260, requerendo “a expedição

de certidão informando quais as cooperativas existentes no Estado do Tocantins

cujo objeto seja a prestação de serviços técnicos profissionais”.

Daí em diante, Sr. Presidente, se observam uma série de coincidências

injustificáveis e inexplicáveis que apontam clara e definitivamente para uma

sucessão de ilegalidades e de abusos que a partir de então seriam cometidos.

O registro da Partnerscooper, por exemplo, foi feito na Junta Comercial do

Estado do Tocantins no dia 20 de março de 2000. Ou seja, o registro da

Partnerscooper foi feito um dia antes de a Secretaria de Administração enviar à

mesma Junta Comercial do Tocantins o ofício solicitando a relação das cooperativas

existentes no Estado.

Em 22 de março, o Presidente da Junta Comercial do Tocantins responde à

Secretaria de Administração e informa até aquela data que existem oito cooperativas

registradas naquele órgão.

Um dia depois, em 23 de março, a Secretaria de Administração divulga um

despacho onde afirma que, “após acurada análise da documentação fornecida pela

Junta Comercial”, se conclui que a Partnerscooper é a única cooperativa que atende
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as necessidades do Estado, “em razão de seus estatutos e da sua estrutura física e

operacional”.

E aí, Sr. Presidente, colegas Parlamentares, minhas senhoras e meus

senhores, permitam-me fazer um adendo e abrir um parágrafo para uma informação

que julgo extremamente importante.

A mesma Partnerscooper, que a Secretaria de Administração do Tocantins

concluiu ser a única cooperativa que atendia as necessidades do Estado, havia-se

registrado na Junta Comercial três dias antes e transferiu a sua sede de Goiânia

para Palmas em 20 de fevereiro.

Pois muito bem. No dia 28 de março, em resposta a um ofício que lhe havia

sido encaminhado pela Secretaria de Administração, a Partnerscooper afirma “ser

uma cooperativa responsável, eficiente e que possui experiência na terceirização de

serviços especializados ou não”. Responsabilidade, eficiência e experiência

conquistadas em apenas dezenove meses de existência, já que a cooperativa foi

legalmente constituída em Goiás no dia 21 de agosto de 1998. E responsabilidade,

eficiência e experiência que a Secretaria de Administração do Tocantins sequer

procurou confirmar, já que não se preocupou em solicitar à cooperativa certidões e

comprovantes de serviços que porventura ela já tivesse prestado.

Esses detalhes, ou essas miudezas, não preocuparam e sequer abalaram os

dirigentes da Secretaria de Administração do Estado. Como não preocupou e nem

abalou, tampouco, o fato de, entre os maiores acionistas da Partnerscooper,

estarem os Srs. Alessandro Leal de Almeida e José Omar de Almeida —

respectivamente irmão e pai do Dr. José Omar de Almeida Júnior, então Procurador

de Justiça do Tocantins.
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Sendo assim, e não havendo nenhum “empecilho” para a contratação da

Partnerscooper, no dia 31 de março de 2000 foi assinado entre o Governo do Estado

do Tocantins e a referida cooperativa o Contrato nº 0001/2000. Pelo contrato, no

período de um ano a cooperativa deveria realizar 1 milhão, 577 mil e 700 horas de

prestação de serviços a um preço total de 63 milhões, 86 mil, 967 reais e 72

centavos.

Mas sequer um ano foi necessário para que a Partnerscooper recebesse o

que ficou contratado. Evidenciando ainda mais a fraude e a ilicitude do ocorrido, no

mesmo dia 31 de março de 2000, quando foi assinado o contrato entre o Governo do

Estado do Tocantins e a competente e experiente cooperativa, também foi emitida

uma nota de empenho em favor da Partnerscooper, a título de “despesas com

prestação de serviços”, no valor exato de 15 milhões, 771 mil, 741 reais e 93

centavos.

Pois muito bem, Sr. Presidente, colegas Parlamentares, minhas senhoras e

meus senhores. Quem atentamente me ouviu, quem atenciosamente escutou o

impressionante relato que fiz de mais uma falcatrua e outra ilegalidade cometida no

Tocantins pelo Governador Siqueira Campos, há de saber que, se tempo tivesse, eu

poderia contestar e condenar o contrato assinado com a Partnerscooper com base

nas leis que tratam da terceirização do serviço público e nos princípios

constitucionais que protegem os servidores e impedem que a União, os Estados e

os Municípios sofram deliberadamente prejuízos de natureza coletiva.

Não o farei, no entanto. Primeiro, porque o meu tempo está se esgotando e,

segundo, porque os fatos que aqui contei e os atos que aqui registrei já são
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suficientemente graves para provar outra vez, para mostrar novamente que o Estado

do Tocantins está entregue a um cidadão sem escrúpulos e sem moral.

Eu protesto. Em nome do Tocantins, eu protesto.

Sr. Presidente, solicito a V.Exa. que este discurso seja divulgado pelos órgãos

de comunicação da Casa.

Muito obrigado.
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O SR. PAULO PAIM (PT-RS. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,

Sras. e Srs. Deputados, quero registrar no dia de hoje, artigo publicado no Financial

Times, de autoria de Robert Graham, que trata da jornada de trabalho na França,

mostrando a tendência dos países de primeiro mundo em aumentar as horas de

lazer dos seus trabalhadores, do seguinte teor:

Os centros das cidades vazios nas tardes de sexta-

feira, alta nas compras realizadas por impulso, novas

práticas nos locais de trabalho: a introdução da jornada

semanal de trabalho de 35 horas tem produzido grande

impacto sobre os franceses.

Adotada pelo governo do premiê Lionel Jospin

(socialista) em 1998, a lei já se aplica a cerca de metade

dos 26,6 milhões de trabalhadores do país e atinge cerca

de 65% das empresas que empregam mais de 20

pessoas. Dentro de quatro anos, a jornada semanal de

trabalho mais curta será estendida às pequenas

empresas. Os trabalhadores para os quais a semana de

trabalho de 35 horas ou, mais precisamente, o ano de

trabalho de 1.600 horas está em vigor acumulam de 11 a

16 dias adicionais de folga por ano, desfrutados na forma

de dias inteiros de licença, folgas de meio-dia, redução

das horas trabalhadas ao longo da semana ou mês e

extensão no período de férias.



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ REDAÇÃO FINAL
Número Sessão: 168.3.51.O Tipo: Extraordinária - CD
Data: 13/09/01 Montagem: Daniel

462

O resultado é o maior ganho de tempo de lazer na

França desde o governo da Frente Popular, em 1936.

Como medida inspirada pelo governo, a redução não tem

paralelos recentes na Europa. Um estudo conduzido para

o Ministério do Trabalho e Assuntos Sociais demonstra

que 6 entre 10 trabalhadores beneficiados tiveram seus

dias de folga adicional planejados com muita

antecedência pelos empregadores.

O mesmo relatório revela que 64% deles

acrescentaram seus dias de folga aos fins de semana e

feriados públicos. Para muitas empresas, a chamada

"ponte", ou combinação de feriados e dias de folga, faz de

maio um mês morto. Para os trabalhadores, a sexta-feira

é o dia de folga mais procurado. O segundo predileto é

quarta, especialmente pelas mulheres que têm filhos,

porque na quarta-feira as escolas só funcionam meio

período. As empresas tentam marcar as folgas para as

segundas ou sextas, para reduzir as faltas e ausências no

meio da semana.

Companhias com grande presença regional tendem

a marcar reuniões importantes em suas sedes para o

meio da semana, para garantir que todos compareçam.

Pesquisas do Ministério do Trabalho apontam que 59%

das pessoas que adotaram a jornada semanal de 35
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horas sentem que suas vidas melhoraram. Mesmo assim,

os sindicatos apontam algumas desvantagens. Eles se

queixam de que as empresas compensam o corte nas

horas trabalhadas com uma redução de intervalos,

aumento da flexibilidade no trabalho e exigências quanto

a uma maior produtividade. A pesquisa do Ministério do

Trabalho demonstra que 63% dos entrevistados se

sentem mais desgastados no trabalho, enquanto 67%

alegam ter muito a fazer em tempo curto demais.

Os trabalhadores mais capacitados e os executivos (cadres) relutam mais em

aceitar a semana de 35 horas, ainda que eles tivessem a jornada de trabalho mais

longa antes da entrada em vigor da nova lei. Antes que ela fosse adotada, a semana

média de trabalho, incluindo horas extras, chegava a 41 horas, e os cadres

trabalhavam cinco horas a mais. Mas, se eles reduzirem essa carga de trabalho,

suas funções se confundem e o "trabalho orientado por tarefa" fica mais difícil,

queixam-se muitos. Como resultado, o governo prepara um projeto de lei que

aumenta a flexibilidade da jornada de 35 horas, permitindo que os executivos

trabalhem até 180 horas extras anuais, ante as 130 horas usuais. A despeito da

hostilidade inicial da Medef, a federação dos empregadores, quanto à jornada

semanal de 35 horas, as grandes empresas transformaram o que ameaçava se

tornar custo adicional de mão-de-obra em um meio de elevar a produtividade e

conter os salários. Além disso, as empresas arrancaram subsídios adicionais para

compensar seus custos mais elevados de seguro social. Elas empregaram a

introdução da nova jornada para impor ainda moderação salarial. Em quase um
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terço dos casos, os salários foram congelados para compensar o efeito de pagar por

uma semana de trabalho de 39 horas a empregados que estão trabalhando de fato

35 horas semanais. Cerca de 8% dos trabalhadores envolvidos tiveram salários

reduzidos.

Nenhum desses efeitos das 35 horas foi

integralmente considerado em outubro de 1997, quando a

proposta foi lançada. A ênfase estava no gesto político e

no uso da redução como estímulo para a criação de

empregos. A comissão estatal de planejamento estimou

em junho que 1 em cada 6 novos empregos no país está

ligado às 35 horas. Incluindo-se as medidas do governo

anterior, o efeito líquido da lei foi criar 265 mil empregos

adicionais entre 1996 e 2000. Os críticos dizem que a

criação de empregos pode ser explicada pelos incentivos

fiscais concedidos às empresas que adotam a jornada de

35 horas e contratam funcionários adicionais. Eles

também mencionam o robusto crescimento econômico da

França. Dizem ainda que o custo das medidas para o

Estado chegará a US$13 bilhões neste ano e

provavelmente subirá a mais de US$15 bilhões anuais

dentro de dois anos. No Orçamento para 2001, esse custo

não está plenamente coberto, pois o governo precisa

conquistar o apoio da Medef e dos sindicatos para usar o

superávit do sistema de serviço social na cobertura da
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diferença. O preço vai aumentar à medida que a mudança

chegar ao setor público, que precisará contratar mais

gente. Igualmente delicada é a extensão da jornada a

1,08 milhão de pequenas empresas. Sem que sejam

abertas exceções nas regras sobre horas extras, dizem os

pequenos empresários, eles não conseguirão funcionar.

Artigo traduzido por Paulo Migliacci.

Aproveito, também, Sr. Presidente, para registrar que estou apresentando

projeto de lei que altera a redação das Leis nºs. 8212 e 8213, ambas de 24 de julho

de 1991,  para eliminar a cobrança de acréscimos legais na hipótese de indenização

em relação a tempo de serviço anterior à obrigatoriedade de filiação à Previdência

Social.

Este é o meu registro.

Obrigado, Sr. Presidente.
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O SR. SÉRGIO NOVAIS (Bloco/PSB-CE. Sem revisão do orador.) – Sr.

Presidente, Sras. e Srs. Deputados, toda a humanidade está chocada com o que

ocorreu no último dia 11 nos Estados Unidos. Um ataque terrorista vitimou milhares

de civis, inclusive brasileiros que estavam a trabalho, e teve o objetivo muito claro de

ferir os Estados Unidos em seu centro de negócios mundiais e também em seu

aparato bélico, simbolizado pelo Pentágono.

É unanimidade nos partidos e em todos os que buscam a democracia no País

que essa atitude agrava a situação mundial. Entretanto, temos de colocá-la dentro

do contexto internacional. Todos precisamos refletir sobre esse fato, principalmente

o Terceiro Mundo, que sofre as conseqüências da hegemonia da política neoliberal

capitalista, comandada  pelos Estados Unidos — polícia do mundo —, juntamente

com o G7.

Essas atitudes de intolerância estão bem caracterizadas na Conferência

contra o Racismo, da qual os Estados Unidos se retiraram. A manchete da Folha de

S.Paulo do dia 9 de setembro — dois dias antes do atentado — diz que a

Conferência ressaltou a questão da intolerância, marca dos Estados Unidos,

principalmente sob a liderança do Sr. George W. Bush, cujos sinais claros são a

posição americana na Conferência de Kyoto e a sua ausência na Conferência contra

o Racismo. Parcelas da humanidade não se conformam com o Guerra nas Estrelas,

a situação do Centro de Lançamento de Alcântara, a guerra na Colômbia, o bloqueio

permanente à Cuba e o jogo sujo de apoio ao terrorismo no Estado de Israel. E essa

é a razão do atentado que ocorreu nos Estados Unidos na última terça-feira.

Sr. Presidente, quem semeia vento, como os Estados Unidos fazem na

América Latina, apoiando golpes militares, que mataram milhares de brasileiros,
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argentinos, uruguaios e chilenos — esses últimos sofreram uma carnificina —,

certamente deve sofrer as conseqüências. É claro que nós, os partidos socialistas,

vamos pela via democrática, queremos derrotar essa hegemonia capitalista

neoliberal — e vamos derrotá-la no Brasil o quanto antes —, mas há setores na

humanidade que buscam rapidamente enfrentar essa situação optando pelo

terrorismo.

Essa questão precisa ser trabalhada agora, para não haver uma Terceira

Guerra Mundial. Temos que apostar na paz, inclusive encaminhar mensagens de

solidariedade ao povo norte-americano, mas, ao mesmo tempo, exigir que o

Presidente tenha cautela, não deflagre uma guerra com conseqüências fortíssimas

para o Brasil e o mundo, com a elevação do preço de petróleo e a recessão mundial

que está em curso. Portanto, mesmo sabendo de todo o impacto que a nação

americana está sofrendo, temos de exigir que o Presidente norte-americano tenha

muita cautela nos procedimentos que adotará em relação ao atentado.

Finalizando, Sr. Presidente, quero usar esse tempo que me resta somente

para fazer um comunicado à Casa, especialmente ao povo nordestino e nortista do

País.

O Governo Fernando Henrique Cardoso quer novamente abusar de nossa

paciência. Ontem o Ministério de Minas Energia, por intermédio da Câmara de

Gestão, apresentou a entrada das Regiões Norte e Nordeste do País no horário de

verão. Ora, estamos debaixo da linha do Equador, com dias iguais às noites, e essa

atitude produz uma deseconomia para País. Para facilitar as operações financeiras –

os bancos têm interesse nesse horário —, as redes de televisão e o setor turístico,

essa medida contraria todas as medidas de economia de energia, porque nada tem
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a ver com o objetivo maior, que já foi até alcançado, pois já houve economia de 20%

de energia. Vamos incrementar o quê? Pelo contrário, dados  do Ministério de Minas

e Energia e ELETROBRÁS indicam que há uma deseconomia de energia com a

aplicação do horário de verão da Bahia para cima.

Portanto, o horário de verão, que já causa um enorme desconforto para a

população, só funciona nos Estados abaixo da Bahia porque encontram-se distante

da linha do Equador,  conseqüentemente, nessas regiões, no verão,  os dias são

maiores que as noites. Esse nível de luminosidade é o ganho de energia. Mas no

Norte e  Nordeste do País não podemos ceder a esse capricho do capital, que quer

usar a crise econômica e a de energia para facilitar os seus ganhos.
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O SR. EULER MORAIS (PMDB-GO. Sem revisão do orador.) – Sr.

Presidente, Sras. e Srs. Deputados, na condição de representante do Estado de

Goiás, ocupo a tribuna mais uma vez para abordar grave questão, que nos traz

grande preocupação e exige soluções urgentes. Trata-se do Município de Águas

Lindas de Goiás.

Localizado próximo a Brasília, esse Município tem apresentado um dos

maiores índices nacionais de crescimento populacional, acumulando, assim, série de

problemas e desafios, sobretudo de infra-estrutura.

O que quero enfocar em relação a esse Município é ainda mais grave. Ontem

tive a oportunidade de receber cerca de dez representantes dos mais diversos

segmentos organizados do Município e do Movimento Pró-Moralidade e

Transparência na Administração Pública de Águas Lindas. Esse movimento, recém-

criado e que tem à frente o presidente do PSDB local, partido também do Prefeito de

Águas Lindas, tem o objetivo de conter a onda de atos ímprobos que realmente

caracterizam prática de corrupção na Prefeitura de Águas Lindas, evidentemente

levando sofrimento à sofrida população municipal.

Sr. Presidente, há uma enorme relação de denúncias e dezenas de

representações contra a administração municipal de Águas Lindas, demonstrando

as irregularidades cometidas pela Prefeitura Municipal com recursos do FUNDEF e

em diversas outras áreas, o que levou à instalação, no dia 15 de agosto deste ano,

de CPI para apurar os fatos denunciados. Essa CPI, que já está funcionando, tem

como Presidente o Vereador José Nunes de Moura, do PTB, e como Relator, o

Vereador Aírton Pereira dos Anjos, do PL. O  terceiro membro é o Vereador

Rosemberg da Silva Barbosa.
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A população, preocupada com os resultados dessa CPI, uma vez que o

Prefeito tem pressionado e até ameaçado seus membros, está pedindo à

Procuradoria da República assistência à CPI, a fim de que os Vereadores tenham

tranqüilidade e isenção. A Promotoria e a juíza municipais têm sido tratadas com tal

deferência pelo Sr. Prefeito que se tornaram suspeitas de conivência com as

irregularidades cometidas.

Estou propondo a realização de reunião na Câmara Municipal daquele

Município, na próxima terça-feira, para que, juntamente com os membros da CPI,

demais Vereadores e comunidade, seja discutido o encaminhamento de todas as

medidas necessárias e, se preciso, o afastamento, o mais breve possível, desse

Prefeito irresponsável e inconseqüente, que tem levado grande preocupação à

população de Águas Lindas de Goiás. Até agora, de todos os recursos públicos

recebidos, inclusive do FPM, não se tem conhecimento da realização de uma obra

sequer.

Portanto, fica o registro da nossa preocupação. Deputado dos mais votados

naquele Município, não me furtarei à iniciativa das medidas necessárias para que,

de fato, haja respeito ao Erário. Independentemente de questão partidária, agiremos

com isenção, transparência e firmeza para levar paz, tranqüilidade e justiça à

população de Águas Lindas.

Ao concluir, Sr. Presidente, peço a V.Exa. o registro e a veiculação deste

pronunciamento nos órgãos de comunicação da Casa.

O SR. PRESIDENTE (Themístocles Sampaio) – Nobre Deputado Euler

Morais, V.Exa. será atendido em conformidade com o  Regimento Interno.
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O  SR. SERAFIM VENZON (Bloco/PDT-SC. Pronuncia o seguinte discurso.) –

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, o Presidente da Comissão Mista de Planos,

Orçamentos Públicos e Fiscalização, Senador Carlos Bezerra, e o Relator, Deputado

Sampaio Dória, estipularam o prazo de 10 a 18 de outubro de 2001 para entrega das

emendas ao Orçamento Geral da União para 2002.

Considerando a importância da participação das opiniões e sugestões das

lideranças estaduais e municipais; considerando a exigüidade de tempo do prazo

previsto para a entrega das emendas Individuais, de bancada de Comissões e

Regionais à Comissão; considerando que o Governo Estadual, as Prefeituras e

lideranças regionais, já estão encaminhando aos Parlamentares do fórum as

reivindicações para o Orçamento Geral da União de 2002, na reunião do Fórum

Parlamentar Catarinense do dia 12 de setembro de 2001 marcamos a próxima

reunião para o dia 26 de setembro de 2001, às 14h, no Congresso Nacional.

Estão convidados: o Governador, o Presidente da Assembléia Legislativa, os

presidentes das microrregiões, Prefeitos, Vereadores, reitores de universidades e

outras lideranças.

Dia 03/10/2001, também às 14h, realizaremos a reunião do Fórum somente

com os Parlamentares.

Dia 10/10/2001, entrega oficial do texto final das emendas ao coordenador do

fórum.

A participação, nas reuniões e decisões do fórum, dessas e outras lideranças

resultará maior desenvolvimento e bem-estar do povo catarinense.

Conto com a participação de todos.

Muito obrigado.
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O SR. NILSON MOURÃO (PT-AC. Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr.

Presidente, Sras. e Srs. Deputados, a crise econômica vivida pela sociedade

brasileira já contabiliza mais de 50 milhões de pobres, entre eles, 22 milhões de

indigentes que, sem renda, passaram a viver nas ruas, em barracos de papelão

debaixo das marquises, nas grandes e médias cidades brasileiras. De outro lado, a

cada dia os jornais estampam um novo escândalo envolvendo políticos, semeando

ceticismo e fazendo diminuir a esperança em uma sociedade com justiça social. A

ética é o único instrumento capaz de resgatar a dignidade dessa maioria esquecida

pelo poder. A ética tem relação direta com os fundamentos de uma sociedade. Em

que bases está organizada? Que valores e concepções expressa? A política —

desde os gregos antigos — orienta-se no coletivo, na comunidade, na pólis , isto é,

nas determinações essenciais de um povo. Eles acreditavam que ao determinar e

organizar o que é de todos — o público — a política se orientaria para o bem

comum, quer dizer, visaria sempre ao bem, ao belo, ao bom, enfim, ao mais justo e

legítimo possível para todos. Na prática, a história tem mostrado que o exercício da

política vem sempre acompanhado da força — pela coerção, como diria Weber — e

o aparelho de Estado escolhe um lado e define quem serão os beneficiados e os

prejudicados com os recursos públicos.

Coube à Karl Marx colocar à luz do dia, expressando com maior clareza e

fundamento científico, a natureza real da ação política. Ela não é neutra, nem está

acima dos interesses das classes e dos grupos sociais. Existem várias políticas,

como existem várias éticas que as legitimam. As classes dominantes têm uma visão

da vida, da política, da ética, diferente da visão das classes populares. Muitas vezes

não só diferente, mas antagônica.
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O Estado brasileiro se constituiu, desde a Colônia, tendo como base a

exploração do trabalho, a dominação, a perseguição e a exclusão da maioria. A

política das classes dominantes, até hoje imposta à toda a sociedade, é a do

fisiologismo, do clientelismo, da distribuição das milhas, da corrupção, do cinismo.

As classes populares sempre reagiram e resistiram — índios, negros, operários,

trabalhadores rurais. A juventude tem lutado por seu  projeto de sociedade, com

poucas vitórias e muitas derrotas.

A política e a ética que acompanham as classes dominantes é esta que aí

está: os escândalos de corrupção, o envolvimento com o narcotráfico, crianças fora

da escola, latifúndio improdutivo, salário mínimo, que só denuncia a concentração de

renda inaceitável. A tragédia social que toma conta de nosso País é vista com a

ética do cinismo, da insensibilidade, da frieza. O povo morre de fome, enquanto a

classe dominante faz compras (inclusive de muitos produtos supérfluos) e dá uma

esmola ao sair do shopping. Ao chegar em casa, liga a tevê no Show do Milhão e

dorme em paz. No dia seguinte, exige que os pobres continuem ordeiros, pedindo

esmolas, sempre.

Essa não é a política que queremos nem a ética que desejamos. Nosso

projeto de sociedade compreende o exercício da política como um instrumento

capaz de garantir a vida dos homens e do planeta. E garantir com dignidade. Nada é

mais importante do que a vida das pessoas e a do planeta. E garantir com

dignidade. Nada é mais importante do que a vida das pessoas e a preservação da

nossa mãe natureza. Para garantir com dignidade a vida das pessoas é preciso

emprego, salário digno, casa para morar, escola, saúde, transporte, informações,

cidadania. Nossa ética não é a da competição, mas da cooperação; não é a da
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exclusão, mas da participação de todos nos recursos públicos; não é a da

legitimação das desigualdades sociais e da pobreza, mas a da busca de estruturas

que resgatem a dignidade do ser humano; não é a da consolidação do indivíduo

possessivo, mas a de solidariedade e de cidadania. Ética não pode significar

simplesmente um conceito abstrato; deve significar fatos concretos, estruturas

sociais capazes de humanizar.

Esse é o nosso tempo. É nele que temos a chance de ser protagonistas de

uma nova história e portadores de ideais que nunca morrem. Que a liberdade, a

cidadania, a paz, a justiça, a solidariedade e a harmonia com a natureza sejam a

nossa ética capaz de orientar a nossa prática política.

Era o que tinha a dizer.
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O  SR. CARLOS DUNGA (PTB-PB. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr.

Presidente, Sras. e Srs. Deputados, no último dia cinco de setembro o Jornal da

Paraíba, órgão de comunicação social de maior credibilidade, com sede na cidade

de Campina Grande, e de circulação com abrangência em todo o Estado da

Paraíba, completou três décadas de existência. Trinta anos levando aos

campinenses e aos paraibanos a notícia, contando os fatos históricos, políticos,

artísticos, culturais e cotidianos do nosso Estado.

Fundado no dia 5 de setembro de 1971, por um grupo de empresários

formado por José Carlos da Silva Júnior, Humberto Almeida, Júlio Costa, Ademar

Borges da Costa, Raimundo Lira, João Batista Dantas, João Rique Ferreira, Artur

Monteiro, Maurício Almeida e Josusmá Coêlho Viana, com o firme propósito de dotar

Campina Grande de um veículo que realmente defendesse os legítimos anseios da

cidade e também da Paraíba, anseio que se consolidou, o Jornal da Paraíba surgiu

obedecendo aos mais rígidos princípios da nova técnica jornalística, buscando o

aprimoramento do seu mecanismo informativo para adaptar-se aos rigores da época

jornalística.

Queremos hoje cumprimentar os pioneiros do Jornal da Paraíba, e muito

especialmente os que estão atuando em todo o processo de elaboração desde o

funcionário anônimo, o corpo técnico, fotográfico, jornalístico, os editores e os

diretores que com forte espírito empreendedor vêm confirmando a idéia precípua do

Jornal da Paraíba.

Meu cumprimento muito especial ao empresário José Carlos da Silva Júnior

que sempre ofereceu um imenso contributo à comunicação e à economia

paraibanas.

Era o que tinha a dizer.
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O SR. RICARDO BERZOINI (PT-SP. Sem revisão do orador.) –

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parlamentares, ontem recebemos, nas Comissão de

Finanças e Tributação, de Economia, Indústria e Comércio e de Relações Exteriores

e de Defesa Nacional, a visita do Ministro Pedro Malan. Mais uma vez o Ministro

Pedro Malan compareceu a esta Casa para falar dos “bons resultados”  — entre

aspas — da sua gestão no Ministério da Fazenda.

O Ministro Malan, com toda a sua eloqüência e firmeza na argumentação,

tenta nos convencer de que o acordo com o FMI foi bom para o País. Não sei a qual

país o Ministro se refere. Mas o fato é que, mais uma vez, o acordo com o FMI

impõe metas prejudiciais à sociedade brasileira como um todo, metas que levam o

Brasil, cada vez mais, a uma situação de crise, de financiamento da sua própria

economia, metas que vão prejudicar ainda mais, em 2002, as políticas sociais

necessárias para enfrentar a própria crise econômica. Ou seja, a crise recessiva

provocada pelo Ministro Malan, pela equipe econômica, pelo Presidente Fernando

Henrique Cardoso, produz efeitos sociais que necessitam de recursos públicos para

que possamos minimizar seus efeitos sociais.

No entanto, o superávit primário de 40 bilhões, acordado com o FMI,

evidentemente vai restringir ainda mais a possibilidade de termos essas políticas

sociais praticadas pelo Governo Federal.

No que tange à dívida interna, há pouco mais de um ano nos

escandalizávamos ao alcançar a cifra de 500 bilhões de reais. Neste momento, com

certeza, está mais grave a situação, e no final do mês de julho a dívida externa

somava 641 bilhões de reais, sendo que um quarto está dolarizado, representado

por títulos indexados ao câmbio. Portanto, a cada vez que o dólar dá seus
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solavancos, que vem sendo brutais desde o início do ano, temos o agravamento da

situação fiscal brasileira. O próprio acordo assinado com o FMI prevê que, em

setembro de 2002, a dívida estará possivelmente em 750 bilhões de reais.

Perguntei ao Ministro Malan se S.Exa. consegue ficar tranqüilo com tal

endividamento e qual é a análise que faria de um dirigente que começasse a

administrar uma empresa com uma dívida de 60 bilhões de reais e a entregasse, ao

final de oito anos de gestão, com o endividamento de praticamente 800 bilhões de

reais. S.Exa. não respondeu, porque, evidentemente, não há reposta para isso.

Infelizmente, somos governados por um Governo que entrega o País a cada

momento e, mais do que isso, por um Governo que cria uma situação financeira

insustentável para que possamos cruzar o ano 2002 e, em 2003, um novo Governo

possa assumir a tarefa urgente de recuperar o descalabro econômico e social em

que se encontrará o País.

Sr. Presidente, hoje a situação está ainda mais grave não apenas pelo

crescimento da dívida externa, mas também pelo crescimento do passivo externo

líquido, que é a soma da dívida externa com o conjunto dos investimentos

estrangeiros existentes em nosso País. E também pelo déficit em transações

correntes, que representa hoje algo em torno de 25 a 27 bilhões de reais, podendo

ser cobertos eventualmente com investimentos externos. Mas sabemos que, nas

atuais circunstâncias internacionais, a dificuldade de captarmos investimentos

diretos estrangeiros, no montante de 27 bilhões, é muito remota e não podemos

contar com esses recursos.

Assim sendo, Sr. Presidente, registro mais uma vez que o Ministro Pedro

Malan foi muito arrogante com os Deputados em sua visita. Não compreendo como
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a base governista desta Casa aceita passivamente essa arrogância, não com a

Oposição, mas com o conjunto dos Deputados, porque S.Exa. apresentou

informações parciais, distorcidas e tenta nos iludir, dizendo que o Brasil não está

nem entrará em crise, criando uma situação, no mínimo, de constrangimento para

esta Casa, que deveria ser mais respeitada por um Ministro que estabelece hoje a

política econômica destrutiva da capacidade nacional de crescer de maneira

sustentada, com o percentual necessário para empregar os brasileiros, gerar

recursos tributários e para fazer política social.

Sr. Presidente, é preciso que mudemos imediatamente essa política, para que

o Brasil possa voltar a crescer e sonhar com um futuro melhor.

Muito obrigado.
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O SR. MARÇAL FILHO (PMDB–MS. Pronuncia o seguinte discurso) –

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, ocupo hoje a tribuna desta Casa para unir a

satisfação propiciada pela conclusão física da Santa Casa de Dourados ao temor de

que essa obra, tão esperada pelos douradenses, transforme-se num enorme

“elefante branco”.

O Complexo Hospitalar Santa Casa de Dourados teve suas obras retomadas

e recentemente concluídas com recursos viabilizados pelo Governo Federal através

de Emenda Parlamentar por mim alocada ao Orçamento Geral da União de 1999, e

deverá atender a população de dez cidades do Estado de Mato Grosso do Sul. Para

tanto, é necessário que o Governo do Estado resolva uma questão, a única que por

sinal resta ser atendida, que seria providenciar o quanto antes o funcionamento

pleno daquela casa, que, ressalto, é de extrema necessidade para Dourados e sua

região, providência esta sem posição clara da Secretaria de Saúde do Estado de

Mato Grosso do Sul, considerada responsável pela obra.

A preocupação maior de todos que torceram pela conquista da Santa Casa é

que, após tantos esforços, a inércia faça com que uma obra de tal porte seja não

aproveitada ou mesmo aproveitada de maneira inadequada, a exemplo do que

aconteceu com o Hospital da Mulher, que ainda hoje está incompleto em

equipamentos e deficiente na equipe profissional.

Experiências anteriores já mostraram que, na maioria das vezes que em

novas obras aconteceu a ativação apenas parcial, obtiveram não mais que

atendimento precário e portas fechadas para usuários.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parlamentares, valho-me ainda desta

oportunidade para reivindicar junto ao Governo do Estado, levando em conta que na
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construção da Santa Casa de Dourados contribuiu apenas com a contrapartida

obrigatória, que assuma uma posição clara e favorável, por tudo que já disse da

importância desta Santa Casa para o Município de Dourados e grande parte de

Estado de Mato Grosso do Sul.

Sr. Presidente, Deputado Themístocles Sampaio, peço a V.Exa. que autorize

a divulgação deste pronunciamento no programa A Voz do Brasil  e no Jornal da

Câmara.
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O SR. WILSON SANTOS (PMDB-MT. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr.

Presidente, Sras. e Srs. Deputados, nesta semana, mais precisamente na segunda-

feira, dia 10 do corrente mês, o Jornal Nacional, da Rede Globo, noticiou fraude

ocorrida na confecção de carteira de estudante pela União Nacional dos Estudantes

(UNE), cuja foto era do bandido, ou melhor, do seqüestrador da filha do empresário

Sílvio Santos.

A intenção era provar que a emissão de tais carteiras sofria vulnerabilidade,

excelente motivo para justificar a Medida Provisória nº 2.208, que extingue a

exclusividade da UNE e da União Brasileira dos Estudantes Secundaristas (UBES)

de ceder as carteiras que permitem meia-entrada em cinemas, shows e eventos

culturais.

Acontece, Sr. Presidente, que Sandro Resende, integrante da Executiva

Nacional do PSDB e presidente da Social Democracia Estudantil (SDE), e Pedro de

Souza, falso diretor da UNE, promoveram a ridícula farsa. Sandro já assumiu

publicamente em entrevista ao jornal carioca O Globo que tinha conhecimento de

que Pedro havia forçado a falsificação da carteira para tentar desmoralizar a UNE.

As declarações publicadas vêm, oportunamente, demonstrar as trapalhadas feitas

pelos dirigentes da SDE, que, apesar de conspirarem juntos contra a simbólica

estudantil, não se entenderam diante da imprensa.

Eis o que veiculou o programa jornalístico na edição do último dia 10:

O presidente da SDE, Sandro Resende, diz que o

estudante pediu o documento para provar que a UNE não

tem controle sobre a emissão. A versão de Sandro bate

com a da funcionária do posto da UNE na Pontifícia
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Universidade Católica, Alessandra Silva Gomes. Segundo

ela, na quinta-feira passada, Pedro a procurou pedindo

para fazer a carteira. Ela diz que, ao exigir os

documentos, Pedro se valeu do fato de ser diretor da

UNE. “Não fiz carteira nenhuma” — rebateu Pedro, sem

saber que Sandro confirmara a informação de Alessandra.

Sr. Presidente, vamos ao roteiro da farsa: no dia 5 de setembro, quarta-feira,

foi feita a solicitação da carteira da UNE pela Internet. O nome do suposto estudante

era Fernando Dutra Pinto; o telefone para contato era (21) 2532-9660; o endereço

eletrônico apresentado foi mp@mp.gov.br; e o endereço para correspondência era

Avenida Marechal Câmara - Centro - Rio de Janeiro.

Estranhamente, os telefones de contato fornecidos eram todos do Ministério

Público do Rio de Janeiro. O número do telefone é do mesmo andar onde fica

localizado o gabinete do promotor Romero Lyra, que recebeu de Pedro de Souza as

supostas denúncias contra a UNE. Vale salientar que o sistema de informática da

UNE recusou o cadastro pela Internet e não fez a carteira do fictício estudante.

Na  quinta-feira, 6 de setembro, Pedro de Souza, estudante da PUC-RJ, pediu

a um amigo que fizesse a carteira da UNE no posto de confecção da sua

universidade, alegando que estava sem a documentação exigida. A funcionária de

nome Alessandra recusou-se a fazê-la, dizendo que só seria possível com a

autorização da empresa que emite a carteira no Estado, mesmo sendo ele diretor da

UNE, conforme afirmava. Pedro não admitiu tal resposta e ameaçou demiti-la.

Segundo ele, na qualidade de diretor da entidade, poderia autorizar a confecção da

carteira assim como dispensar os serviços da citada funcionária. Desse modo, com
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medo de perder seu emprego, Alessandra se rendeu às ameaças do suposto diretor

e fez a carteira para o amigo dele, cujo nome e contato eram os mesmos

apresentados no cadastro recusado pela UNE na Internet.

No dia 10, segunda-feira passada, durante a coletiva à imprensa, Pedro

negou a coerção feita à funcionária e que a tenha procurado para fazer a carteira.

Alessandra o desmentiu na frente de todos e reafirmou que só fez a carteira com

medo de perder o emprego.

Os fatos descritos deixam bem claro, nobre colegas, a armação criminosa de

Pedro Souza, militante da juventude do PSDB e diretor da Federação de Futebol do

Estado do Rio de Janeiro — ligado ao presidente de vulgo Caixa d'Água — para

falsificar a carteira da UNE utilizando o nome de um bandido. Como não conseguiu

fazer pela Internet, por meio de falsidade ideológica, pois nunca foi diretor da UNE, e

coerção psicológica contra a funcionária Alessandra, tentou conseguir a carteira.

Trata-se de ato desrespeitoso e criminoso da SDE com o objetivo de atingir a

UNE e impedir a consolidação da Frente Parlamentar em Defesa do Movimento

Estudantil, depois do seu grande lançamento no dia 5 de setembro nesta Casa, da

qual sou presidente com muito orgulho, pois também sou egresso do movimento

estudantil, chegando a presidir o Centro Acadêmico do Curso de Direito da

Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT).

Sejamos razoáveis, Sr. Presidente: se os Estados Unidos não conseguem

impedir a falsificação de dólares e a explosão do Pentágono, poderia a UNE ficar

imune à ação de malandros que se acham espertos?

Na verdade, esse tal Pedro de Souza não passa de moleque de recados de

Sandro Resende. É filiado à Social Democracia Estudantil, braço do PSDB no
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movimento estudantil. Lançou-se candidato a presidente da UNE no último

congresso da entidade em Goiânia, não obtendo um voto sequer, o que demonstra a

sua absoluta falta de representatividade no segmento. Ainda assim, pediu à direção

da entidade que o indicasse para algum cargo na diretoria, o que não foi

concretizado. Por fim, utiliza irresponsavelmente o nome da entidade, que tem

relação de diretores assentada em ata de posse devidamente registrada em cartório.

Por isso, Sr. Presidente, estranhamos o fato de ter sido a denúncia enviada a

um promotor em especial, professor de Pedro na PUC/RJ, e não à entidade

estudantil, ferindo o Princípio do Promotor Natural. Mais estranhas ainda foram as

declarações, no mínimo precipitadas, do promotor Romero Lyra, que, antes mesmo

da apuração dos fatos e da autoria, já tinha envolvido a UNE na questão.

Os fatos são por demais graves e não podem passar em branco. A UNE vai

encaminhar representação criminal contra Pedro de Souza, endossada pela Frente

Parlamentar em Defesa do Movimento Estudantil, ao Procurador-Geral de Justiça do

Rio de Janeiro, visando à apuração dos fatos e à punição do estudante por falsidade

ideológica, coerção a uma funcionária, estelionato, além dos crimes de calúnia e

difamação.

Quero, neste momento, deixar um alerta: a SDE é o braço estudantil da

juventude do PSDB. Propõe-se a ser entidade paralela à UNE. Nos últimos anos,

vem tentando dividir o movimento, fazendo denúncias infundadas sem nunca ter

conseguido provar nada. Num ato desesperado, resolveu fabricar prova a qualquer

custo, mas há indícios do que há por trás disso tudo, porque em seu estatuto a SDE

deixa explícito os seus verdadeiros objetivos:
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1º) Buscar uma forma de financiamento através de

emissão da carteira de estudante

2º) Promover a cultura no seu sentido mais amplo

no âmbito do movimento estudantil e fora dele com a

confecção de carteiras de estudante, para aproveitamento

dos incentivos legais.

Em seu programa, afirma:

1º) (...) por carteira de múltiplas entidades, mas

legitimadas por um selo único emitido por um órgão

nacional de controle;

2º) Criar entidade paralela à UNE;

3º)Além dos membros, a SDE aceitará o

credenciamento de entidades representativas de

estudantes, que contribuirão para o desenvolvimento dos

seus objetivos em nível local, na forma deste estatuto ou

conforme deliberado no conselho de representantes.

No seu programa, a SDE defende a fundação de entidade alternativa à

unicidade hoje existente.

No dia 14 de junho do corrente ano foi realizado o 1º Congresso Geral da

SDE, na cidade de Goiânia, de forma obscura e antidemocrática, não

coincidentemente na mesma data do 47º Congresso da UNE que ocorreu naquela

cidade de 13 a 17 de junho e que reuniu mais de 10 mil estudantes, com ampla

repercussão na imprensa.
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Sr. Presidente, eu não colocaria meu nome em risco caso não tivesse certeza

da idoneidade da UNE na história. As prestações de contas da entidade estão

disponíveis no site www.estudantenet.com.br. Extratos bancários e notas fiscais

relativos à União Nacional dos Estudantes continuam à disposição de qualquer

órgão, pessoa ou entidade. Por isso, tenho a convicção de que o movimento

estudantil tem autonomia e instrumentos próprios de fiscalização e não deve temer

qualquer análise externa.

É de conhecimento público que a arrecadação da UNE é da ordem de 1,8

milhão de reais por ano, muito menor do que a de muitas entidades do movimento

social que não têm a mesma base nem responsabilidades de âmbito nacional da

UNE, que hoje representa mais de 2,3 milhões de estudantes universitários do

Brasil.

Muito obrigado.
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A SRA. ESTHER GROSSI (PT-RS. Sem revisão da oradora.) -

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, “as dificuldades de aprendizagens

matemáticas estão com seus dias contados”.

Afirmação ousada, matematicamente está respaldada, se dificuldades

persistirem por muito tempo, uma vez que contagem se faz com um conjunto infinito

de números. Entretanto, em linguagem comum, quando se fala em dias contados, se

quer falar de poucos dias. Apostemos que a conciliação entre esses dois extremos

seja mais próxima dos poucos do que do infinito. O importante é que as dificuldades

de aprendizagens matemáticas podem ser muitíssimo atenuadas, senão

radicalmente eliminadas, porque só não se aprende quando se é mal-ensinado.

Essa tem sido a tônica da escolaridade matemática, infelizmente, até hoje.

Truncou-se o ensino da Matemática, locupletando-se os programas com

regras e fórmulas que devem ser mecanicamente utilizadas. Não se ensina o que há

de melhor na Matemática: a poética das relações e a liberdade de estabelecê-las,

desde que sejam lógicas e conseqüentes. Não se ensina a gênese das estupendas

construções inteligentes que constituem a grandeza das ciências matemáticas,

geradas inicialmente na gratuidade, cuja única exigência é a coerência. Não se

ensina que as utilidades posteriores acopladas a todas as descobertas matemáticas

nasceram da criatividade sem intenções pragmáticas que presidiu a maior parte da

riqueza intelectual que constitui esse ramo do conhecimento.

Não se ensina que se ensina Matemática para que todo o ser humano se

descubra capaz de superar o concreto com sua imaginação. Não se ensina que

dessa superação advieram historicamente as mais valiosas aplicações práticas na

busca de soluções de inumeráveis desafios que os humanos têm enfrentado. Não se
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ensina que aqueles que têm o domínio das abstrações livres e engenhosas levam

vantagens sobre os demais, que rastejam na superfície do que é meramente

palpável, sem se dar conta de que o real compreende dimensões muito mais amplas

e mais profundas do que o mediata ou imediatamente concreto.

Nessa linha de raciocínio situam-se os esforços de estudiosos como Gérard

Vergnaud, diretor de pesquisa do Conselho Nacional de Pesquisa Científica da

França, coordenador da rede francesa de pesquisadores em didática dos

conhecimentos científicos, doutor honoris causa da Universidade de Genebra e

membro da Academia de Ciências Psicológicas da Rússia, que virá ao Brasil, em

uma promoção da Comissão de Educação, Cultura e Desporto desta Casa, e nos

próximos dias 19, 20, 21, 22, 23 e 24 encontrar-se-á com pesquisadores e

professores brasileiros de Matemática nos Estados do Paraná, São Paulo e Rio

Grande do Sul.

É importante, então, dar conhecimento aos caros colegas Deputados e à

Nação que no dia 20 de setembro, às 14h, no Auditório de Ciências Exatas e

Tecnologia da PUC de São Paulo, o Sr. Gérard Vergnaud falará sobre o campo

conceitual da multiplicação, porta de entrada para o edifício da Matemática.

No dia seguinte, será realizado encontro com pesquisadores brasileiros

também na PUC de São Paulo, para aprofundar o que há de mais importante para

modificar o ensino, a fim de que todos sejam beneficiados pelas riquezas que a

Matemática proporciona, que realmente são muitas.

Outrossim, no dia 24, segunda-feira, às 17h30min, o professor estará em

Porto Alegre, para falar sobre a nova abordagem da Matemática, que começa pela

divisão e não pela adição. Muitas pessoas pensam que se deve começar a ensinar
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Matemática do mais simples ao mais difícil, sem se dar conta de que o problema que

a criança enfrenta é o de repartir balas, alimentos e líquidos com o irmão. Portanto,

desde cedo ela enfrenta o problema da divisão.

Essa é a nova abordagem da Matemática na escola, para a felicidade dos

alunos.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
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O SR. ALCEU COLLARES (PDT-RS. Sem revisão do orador.) -

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, o mundo está vivendo momento de extrema

angústia, medo, pavor e terror.

Como a humanidade chegou a este ponto? A História nos conta que também

em outros momentos os países chegaram a conflitos bélicos, a enfrentamentos no

campo do poder militar.

Nessa guerra não se conhece o inimigo. Conseqüentemente, nenhuma nação

do mundo preparada está para oferecer às suas comunidades a segurança plena a

que têm direito. Os Estados foram constituídos exatamente para oferecer segurança

plena ao seu patrimônio e, principalmente, à sociedade.

As normas sociais estão anunciando que alimentação, habitação e saúde são

direitos, mas vivemos num mundo de superficialidades e de declarações de

intenções. Na prática, o que se vê é a corrida armamentista, a globalização que

difunde a injustiça social.

É evidente que ninguém está de acordo com esse tipo de guerra suja

praticada pelo terrorismo internacional, que tem grandes interesses econômicos. As

grandes nações precisam buscar imediatamente as causas do profundo ódio

alimentado ao longo da história da humanidade, capaz de sacrificar criminosamente

centenas de milhares de criaturas inocentes que, absolutamente, nada têm a ver

com os grandes interesses políticos, econômicos, sociais, científicos, tecnológicos e

culturais.

Essa onda que se levanta tem causas, e as nações desenvolvidas devem

imediatamente examinar em profundidade como teria cometido os gigantescos erros
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que levaram ao ódio, ao rancor, à malquerença, à maldade de dimensões

amazônicas.

Se os países não fizerem essa autocrítica, se não conseguirem refletir

coletiva e profundamente para a instalação de nova ordem política, econômica,

social e cultural em que a espoliação do capital financeiro internacional sofra

sobretaxa muito forte, a exemplo do que está sugerindo o economista James Tobin,

em que os países que se estão desagregando pela fome, pela miséria e pela

exclusão tenham dos países ricos, pelo menos, um olhar de simpatia e a garantia de

providências capazes de eliminar do mundo a fome e a miséria, se não buscarmos

agora nova ordem econômica no mundo, talvez percamos grande oportunidade.

Sras. e Srs. Deputados, quais são as causas de ódio tão profundo, capaz de

eliminar milhares e milhares de irmãos nossos? Quem provocou essa onda de

malquerença, essa ira que está atingindo toda a humanidade? Foi a globalização, a

concentração de renda, a espoliação econômica, a exploração financeira? Estudem-

se, pois, as causas, e saberemos para onde caminha a humanidade.

Era o que tinha a dizer.
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 O SR. PAULO FEIJÓ (PSDB-RJ. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr.

Presidente, Sras. e Srs. Deputados, tenho consistente e permanentemente me

referido nesta distinta Casa de leis aos assuntos relacionados com as regiões norte,

noroeste e centro-norte do Estado do Rio de Janeiro, dando ao meu mandato

funções de reivindicação e cobrança de direitos e de atendimento às demandas do

interior fluminense.

Seguindo essa linha, Sr. Presidente, ocupei o plenário deste nobre

Parlamento por repetidas ocasiões para abordar aqueles temas mais caros ao povo

de minha região, destacando-se as constantes intervenções que faço sobre a

agricultura e o setor de petróleo, por ser o norte fluminense a maior região produtora

do Estado do Rio de Janeiro e do Brasil.

Por isso é que quando do trágico acidente, em março, na plataforma gigante

P-36, ancorada no campo de Roncador, na Bacia de Campos, litoral fluminense, fiz

uma série de interferências buscando definição de novas regras por parte da

PETROBRAS, principalmente no item segurança de trabalho para os efetivamente

contratados e para aqueles operários que embarcavam nas unidades de exploração

em alto mar por contratos com empresas terceirizadas.

Observei então, aquela época, que havia uma grande diferença das

condições de trabalho e do nível de remuneração dos petroleiros do quadro efetivo

da PETROBRAS, para aqueles terceirizados que, em via de regra, não contam com

nenhuma garantia, com plena ausência de direitos.

Uma das mais graves faltas levantadas em relação ao cruel processo era a

imposição de cobrança do curso de salvatagem e combate a incêndio diretamente
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aos petroleiros de off-shore, de alto-mar, que embarcavam em plataformas da

PETROBRAS contratados por empresas privadas.

Mantivemos vários contatos com diretores da empresa, encaminhando a

reclamação dos trabalhadores do setor de petróleo a respeito da abusiva cobrança

do curso de salvatagem, que,  em tese, deveria   estar   sendo   coberto  e

integralmente pago pela própria empresa estatal, conforme normas definidas

atualmente.

No instante em que nos chegam reclamações variadas de que algumas

empresas prestadoras de serviço da PETROBRAS estariam descontando o valor do

curso de salários pagos a seus contratados, cobramos, veementemente, da estatal a

averiguação da denúncia e o pronto restabelecimento da isenção das taxas para os

operários.

É preciso que a PETROBRAS amplie os contratos com as empresas de

treinamento em sua sede operacional, no Município de Macaé, de onde nos chegam

informações de que apenas uma estaria credenciada para fornecer o curso de

salvatagem. É necessário ainda que a estatal exerça forte fiscalização sobre as

empresas que trabalham em suas plataformas, com as quais mantém contratos para

serviços diversos e para acompanhar as possíveis irregularidades que estejam

ocorrendo ou que venham a ocorrer.

Sugiro igualmente que a PETROBRAS efetue diretamente à empresa de

treinamento o pagamento dos cursos para aqueles petroleiros com contratos

vinculados à estatal que estejam em procedimento de embarque em quaisquer das

suas plataformas na Bacia de Campos.
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Ao concluir este pronunciamento, gostaria de registrar que vamos consultar

novamente a diretoria da PETROBRAS no sentido de obter maiores esclarecimentos

sobre o cenário das reclamações e denúncias de irregularidades, exigindo sejam

tomadas as medidas corretivas previstas pelo próprio rigor com o qual atua a estatal.

Era o que eu tinha a dizer.
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O SR. ANTONIO FEIJÃO (PSDB-AP. Sem revisão do orador.) -

Sr. Presidente,  Sras. e Srs. Deputados, recentemente o Governo Federal reeditou a

Medida Provisória nº 2.218, que dispõe sobre a remuneração dos militares do

Distrito Federal e dá outras providências.

Ao longo de meus dois mandatos de Deputado Federal pelo Amapá, que hoje,

dia 13 de setembro, comemora mais um ano de emancipação político-administrativa,

tenho lutado incessantemente para que policiais e bombeiros militares sejam

beneficiados com a implantação de plano de cargos e salários. Finalmente, depois

de muita luta junto com Parlamentares do Distrito Federal e de Roraima que

representam a categoria, conseguimos a inclusão dos policiais e bombeiros militares

dos ex-Territórios Federais do Amapá e de Roraima na medida provisória.

Sr. Presidente, é importante frisar que a medida provisória não acrescenta

nenhum privilégio, simplesmente regulamenta situação de vazio regimental,

institucional e legal em relação àqueles policiais que desempenham, em especial no

Amapá, trabalho árduo, difícil. Em nosso Estado, não só os policiais militares, mas

também os do Corpo de Bombeiros Militar pertencem aos quadros extintos da União

por se tratarem de militares de ex-territórios.

Diz a medida provisória em seu art. 65:

Art. 65 - As vantagens instituídas por esta medida

provisória se estendem aos integrantes da carreira policial

militar dos extintos Territórios Federais do Amapá e de

Roraima e dos militares reformados e pensionistas

integrantes da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros

Militar do antigo Distrito Federal.



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ REDAÇÃO FINAL
Número Sessão: 168.3.51.O Tipo: Extraordinária - CD
Data: 13/09/01 Montagem: Daniel

496

E o seu art. 66 prevê o que, para nós, é mais importante e fruto da nossa luta:

todas as vantagens, progressões e reconhecimentos trabalhistas serão custeados

pela União.

Para que os nobres colegas tenham idéia da importância da medida

provisória, o Amapá tem na Polícia Militar e no Corpo de Bombeiros Militar algo em

torno de 4 mil servidores, sendo que aproximadamente 2.400 pertencem aos

quadros extintos da União. Imaginem esses militares sem um plano de carreira, sem

possibilidade de fazer cursos e sem saber qual será, depois de sua morte, a pensão

dos seus familiares!

Com a medida provisória, o Governo do Presidente Fernando Henrique

Cardoso resgata para os policiais militares do Distrito Federal, de Roraima e do

Amapá a possibilidade de receber melhores e merecidos salários, fazer cursos e ter

reconhecimento do seu trabalho e da sua insegurança, enfrentada em todas as

áreas em que atuam, razão pela qual precisam de remuneração especial.

Em nome da nossa bancada e de todos aqueles Parlamentares que lutaram

ao longo desses anos pela inclusão da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros do

Amapá nesta medida provisória, queremos agradecer ao Presidente da República,

ao próprio Ministro Martus Tavares, ao Dr. Antônio Casella e ao Dr. Luiz Carlos de

Almeida Capella, Secretário de Recursos Humanos do Ministério do Planejamento,

Orçamento e Gestão.

Há momentos em que fazemos fortes críticas ao Governo Federal, mas é

hora de reconhecermos, com gratidão, que, por meio de medida provisória, valorizou

o trabalho do policial e do bombeiro militar.

Era o que tinha a dizer.
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O SR. PADRE ROQUE (PT-PR. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,

Sras. e Srs. Parlamentares, o litoral do Estado do Paraná tem sofrido constantes

ataques de grandes embarcações predatórias conhecidas como sardinheiras, que

fazem o chamado arrasto de cerco marítimo, próprio para a pesca da sardinha. 

Trata-se de embarcações industriais que comportam até cem toneladas de

frutos do mar e que utilizam sonares para localizar os cardumes. “Cercam e matam

tudo”, lamentam os pescadores artesanais. Não há chance de escape para os

peixes. A cada arrastão, o barco sardinheiro leva junto vinte toneladas de outros

peixes, especialmente de corvina, que, mortos, são jogados de volta ao mar, sem

nenhum aproveitamento.

Segundo denúncias feitas por lideranças dos pescadores, pela Secretaria

Municipal de Meio Ambiente e por edis da Câmara de Vereadores do Município de

Pontal do Paraná, os barcos têm procedência de outros Estados, especialmente de

Santa Catarina, São Paulo e Espírito Santo.

Ocorre, Sr. Presidente, Srs. Deputados, que milhares de pescadores

sobrevivem da pesca artesanal nesse trecho do litoral paranaense. São pescadores

que têm relacionamento equilibrado com o mar, e sempre há espaço para que o

peixe sobreviva, reproduza-se e cresça. Os pescadores artesanais tiram da própria

natureza os parâmetros e as limitações para a prática da pesca, seja das marés,

seja do clima, seja das estações do ano. Na pesca artesanal, o pescador interage

com a natureza de maneira parcimoniosa. São utilizadas redes adequadas para a

pesca.

Porém, para as grandes embarcações não há tempo ruim, não há mar bravo.

Elas usam a malha de rede com vãos de 2,5 centímetros, o que implica coleta geral.
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Pai, mãe e filho, enfim, todas as gerações de peixes são capturadas

indiscriminadamente. E o que é pior: grande parcela é devolvida morta ao mar. Com

essas embarcações se ataca sempre, e o único objetivo é o lucro desmesurado,

pouco importando se a natureza vai suportar o massacre contra a fauna marinha.

A pesca predatória praticada por essas embarcações está provocando

problema ecológico, econômico, social e cultural. Há preocupação com a

biodiversidade  marinha e com o futuro de milhares de pescadores e suas famílias.

A preocupação das associações de pescadores de Guaratuba, Matinhos,

Paranaguá, Antonina, Morretes e Guaraqueçaba, bem como a dos Prefeitos desses

Municípios fez com que todos se mobilizassem no sentido de pressionar o IBAMA e

o Instituto de Meio Ambiente do Estado a melhorar a fiscalização das embarcações

predatórias.

São enormes as implicações que a pesca predatória trará às colônias de

pescadores e à economia dos Municípios. Afinal, a continuar as coisas do jeito que

estão, logo haverá milhares de pessoas sem emprego, sem ter de onde tirar o

sustento para si e suas famílias. E todos nós sabemos que arrumar emprego neste

País está muito difícil, para não dizer quase impossível. Além disso, acabam com a

cultura e os hábitos de milhares de famílias que ali vivem há séculos.

Para agravar ainda mais a situação, o IBAMA realizou reunião no dia 15 de

agosto de 2001, em Guaratuba, com donos de embarcações e outras entidades,

comprometendo-se a baixar portaria reduzindo a área de proibição da pesca para as

grandes embarcações de 1,5 milha para 1 milha da costa marítima. Se depender do

IBAMA, órgão responsável pela fiscalização e proteção da fauna marinha, a situação

vai piorar.
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Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, é inaceitável que o Governo se omita

e ainda facilite a vida de predadores no litoral do nosso Estado. Inconformado com a

situação, ontem apresentei indicação à Mesa Diretora desta Casa, que será enviada

ao Sr. Ministro do Meio Ambiente. Em nome da Câmara dos Deputados, solicito a

S.Exa. que impeça o IBAMA de assinar a portaria, a fim de não cometer ato de

retrocesso. Requeri ainda ao Sr. Ministro que determine ao IBAMA o aumento da

fiscalização no litoral do Paraná.

Espero que o Ministro do Meio Ambiente, José Sarney Filho, Deputado desta

Casa, tome as devidas providências para evitar que a pesca predatória extermine a

fauna marinha do litoral paranaense e que milhares de pescadores artesanais

percam sua fonte de sustento e as perspectivas de sobrevivência no futuro.

Sr. Presidente, trata-se de problema que envolve os aspectos econômico,

social e cultural. É preciso que se faça algo urgentemente.

Era o que tinha a dizer.
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O SR. LUIZ CARLOS HAULY (PSDB-PR. Pronuncia o seguinte discurso.) -

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, voltadas as atenções para os sanguinários

atentados terroristas em solo norte-americano, ainda atônito com as notícias que de

lá chegam, não poderia eu deixar de manifestar meus sentimentos de pesar e minha

solidariedade aos Estados Unidos da América e a seu povo, em especial aos

familiares das inocentes vítimas fatais.

Este 11 de setembro de 2001 já está inscrito como um dos dias mais trágicos

da história da humanidade, com atos intoleráveis, fruto da insanidade, do ódio, da

intolerância e do fanatismo inconseqüente e irresponsável que põem a paz mundial

em permanente perigo. Tais atos, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, merecem

o repúdio das nações democráticas e devem ser rigorosa e exemplarmente punidos.

Na qualidade de cristão, peço aos nobres colegas um minuto de silêncio, para

que oremos pelas vítimas das ações criminosas que atingiram os Estados Unidos da

América. Que Deus Todo-Poderoso abençoe a humanidade neste momento tão

difícil que estamos vivendo.

Era o que tinha a dizer.
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O SR. GEOVAN FREITAS (PMDB-GO. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr.

Presidente, Sras. e Srs. Deputados, dirijo-me ao Plenário desta douta Casa neste

Grande Expediente para chamar a atenção dos meus pares, do Governo e da

sociedade brasileira para temas com os quais, infelizmente, somos obrigados a

conviver diariamente. Refiro-me à fome, à miséria, ao trabalho infantil, à violência

urbana e a tantas outras mazelas decorrentes do processo de empobrecimento e de

degradação social de nosso povo, que resultam em quadro lastimável: 52 milhões

de brasileiros, conforme relatório da ONU, encontram-se abaixo da linha de pobreza.

Já é sabido que pobreza e exclusão social não são conceitos abstratos.

Expressam a condição real de vida de milhões de brasileiros, não só daqueles 52

milhões identificados no relatório da ONU que se encontram abaixo da linha de

pobreza, mas também de grande contingente que, ganhando menos de dois salários

mínimos mensais, representam a grande maioria da população.

Pobreza e exclusão social são questões que fazem parte do dia-a-dia da

sociedade brasileira resultado de modelo de desenvolvimento centrado no

receituário neoliberal que vem sendo seguido por este Governo. Receituário esse

que elege o livre mercado como a panacéia para todos os males, impõe severos

cortes orçamentários em programas sociais, privilegia o pagamento de juros e

encargos da dívida e aprofunda a desigualdade e a concentração das riquezas nas

mãos de poucos.

O momento atual é de agravamento da pobreza e da  crise social. Os serviços

de educação, saúde, agricultura familiar, previdência e assistência social sofrem

contínuos cortes no Orçamento da União por força do atendimento das exigências

de lucro de países ricos, acima das necessidade básicas e dos direitos universais do
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cidadão. Diante disso, criou-se contexto em que a palavra “globalização” assume

sentido positivo para uns poucos e sentido negativo para imenso número de

pessoas.

É triste o quadro que resulta da política globalizante imposta pelo Governo

Fernando Henrique Cardoso, que considero o principal responsável pelo fato de

milhares de brasileiros terem perdido seus empregos e sido obrigados a recorrer a

atividades clandestinas para a sua sobrevivência e a de suas famílias; o Governo

FHC é responsável pelo fato de milhares de brasileiros se verem obrigados a

abandonar o País em busca de melhores oportunidades de trabalho e dignidade em

território estrangeiro; o Governo FHC é responsável pelo congelamento dos salários

de milhares de servidores públicos há sete anos, que ao longo desse período

apenas somaram perdas a sua qualidade de vida; o Governo FHC é responsável

pelo fato de crianças morrerem de fome ou sobreviverem em condições

subumanas, em conseqüência da falta de perspectiva de seus familiares; o Governo

FHC é responsável pelas crianças privadas do direito à educação que contribuem

para aumentar os parcos rendimentos da família à custa da exploração do trabalho

infantil.

Num país onde mais de 50 milhões de pessoas passam fome, onde 3 milhões

de crianças padecem com a exploração sexual e de sua mão-de-obra, onde

milhares de pequenos agricultores são expulsos diariamente do campo e de suas

casas por não terem condições de produzir, onde outros milhares perambulam pelas

cidades e beiras de  estradas sem ter onde morar, plantar e trabalhar, o Governo

estabelece como prioridade de sua política econômica a estabilização da moeda

mediante profundo endividamento interno e externo, juros altos e arrocho fiscal.
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Os números da dívida brasileira são assustadores. Em 2001, as despesas

com o pagamento de juros chegarão a mais de 70 bilhões de reais, ou seja,

embutem crescimento de 22% sobre o inicialmente previsto apenas por conta da

desvalorização cambial.

Essa política perpetrada pelos testas-de-ferro do cassino financeiro do Brasil,

respaldada e autorizada pelo príncipe sociólogo que virou Presidente, elevou a

dívida interna brasileira, em dois anos, de pouco mais de 102 bilhões de reais para

cerca de 580 bilhões de reais.

Só de juros, no período de 1998 a 2000, pagamos o equivalente a 214 bilhões

de reais. Está aí nesses breves números o ponto central do estrangulamento de

nosso Orçamento e, conseqüentemente, a causa da total ausência de vontade

política para executar dignamente rubricas orçamentárias importantes para

minimizar a penúria social e estabelecer infra-estrutura mínima fundamental em

termos de transportes, energia e saneamento básico.

O BNDES, que era o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e

Social, neste Governo tornou-se o “Banco Neoliberal de Desmonte do Estado”, onde

o tráfico de influência e o dinheiro público serviram para azeitar privatizações, no

mínimo, suspeitas, realizadas mediante o uso de recursos públicos emprestados aos

compradores a juros facilitados, generosos prazos de carência e ressarcimento

mediante compensação fiscal dos ágios sobre os preços mínimos, claramente

subavaliados, transformando nossas privatizações em verdadeiras doações de

empresas estatais ao capital estrangeiro.
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Para alavancar o crescimento econômico, criou-se o chamado Ministério do

Desenvolvimento num país onde há mais de sete anos não se desenvolve um

milímetro, cujas ações e resultados até hoje não se fizeram vistos.

Ao contrário, passados todos esses anos, nomes ilustres do empresariado

brasileiro tentaram retomar o caminho do crescimento econômico, e o que vimos

foram sucessivos fracassos nos campos interno e externo. Internamente, no que diz

respeito à retomada de investimentos em atividades geradoras de empregos,

limitadas agora pelo famigerado racionamento de energia elétrica e pelas condições

precárias de nossas rodovias federais que mais se assemelham a queijos suíços; e,

externamente, no campo da balança comercial e no desequilíbrio das contas

públicas.

Exportar ou morrer? A julgar pela política econômica e social conduzida por

este Governo, provavelmente, a morte não será a saída para nosso bravo povo.

Mas, com certeza, a morte deste modelo de Governo e o aparecimento de regime

reformista, enxuto, descentralizado e municipalista é o que esperamos presenciar

em breve, nas próximas eleições presidenciais.

O povo brasileiro, esse heróico povo, com sabedoria e espírito guerreiro,

mesmo contra a vontade de muitos que não desejam a sua soberania, retomará

ainda com maior disposição a luta empreendida pelo saudoso Betinho. Com a

Campanha de Combate e Erradicação da Fome, que precisa sair da benemerência e

do assistencialismo do denominado Comunidade Solidária para ganhar a sua real

condição de oferecer direitos e a garantia aos cidadão, impedindo que em quaisquer

circunstâncias passem fome, vamos desencadear a guerra contra a imensa
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desigualdade social existente no Brasil, vamos promover a melhor e mais justa

distribuição de renda gerada pelo próprio povo.

A sociedade civil organizada, entidades e associações que se organizam na

luta em defesa de direitos civis básicos, tem de se contrapor ainda com mais

determinação e ousadia às políticas geradoras de pobreza e exclusão levadas

adiante pelo Governo Federal.

Quando Adam Smith escreveu o livro “A Riqueza das Nações”, em 1796,

definiu as áreas nas quais caberia ao Estado proteger os cidadãos: saúde, educação

e segurança.

Esse mandamento, ao contrário dos ditados pelo Fundo Monetário

Internacional, não é seguido pelo atual Governo do Presidente FHC. Basta observar

as sucessivas tentativas de extrair recursos da saúde, o que obrigou o legislador

federal a vincular, constitucionalmente, percentuais mínimos de alocação e

execução de recursos públicos como forma de garantir minimamente o preceito legal

que estabeleceu a saúde como direito universal. Porém, o que se vê é a mesma

realidade crescente de sempre: filas e hospitais públicos lotados. A distância que

separa o cidadão comum do alcance ao atendimento é a mesma que a cada dia

aumenta entre FHC e o povo.

Presidente da República cansado, preguiçoso e que ninguém vê, não só o

povo, mas também o próprio Congresso Nacional nunca com ele se reuniu, nunca

aqui nós o vimos. Seu governo é alienado.

A legislação que criou o FUNDEF, Fundo de Desenvolvimento do Ensino

Fundamental e de Valorização do Magistério, é sistematicamente desrespeitada. O

próprio Governo Federal, além de contribuir com parcela ínfima para a constituição
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do fundo, anualmente fixa valores de remuneração abaixo do que determina a lei e

do que refletem as verdadeiras necessidades do estudante de ensino fundamental,

sem falar nos ensinos médio e superior que nem sequer contam com política de

financiamento relevante para, no mínimo, custear funcionamento regular que

envolva pesquisas, ciência e novas tecnologias.

O item segurança tornou-se propriedade de pequena elite detentora do capital

que dispõe de carros blindados, helicópteros e outros equipamentos.

Grande parte da população brasileira está sujeita a toda sorte de violência

urbana — freqüentes assaltos, assassinatos, chacinas, tráfico de drogas, seqüestros

—, que a deixa em constante estado de tensão e de medo de andar livremente pelas

ruas, parar no sinal, onde, com certeza, vai encontrar um mendigo, um deficiente

físico, uma criança pobre ou um assaltante.

De um lado, policiais mal treinados e mal remunerados a serviço de sistema

de segurança sem a mínima infra-estrutura para o seu efetivo funcionamento; de

outro, o povo simples, trabalhador, explorado e massacrado. No meio, o Governo

que nada faz, que nada investe em segurança e que, quando se manifesta,

geralmente manda mensagens de condolências aos familiares das vítimas por

intermédio de seu porta-voz.

Um Governador chegou ao absurdo de se despir da autoridade republicana

para negociar a libertação de ilustre apresentador da televisão brasileira

seqüestrado por um jovem inconseqüente que procura o seu espaço ao Sol nesta

sociedade que induz ao crime.

Nesta terça-feira testemunhamos o ataque terrorista aos Estados Unidos, no

qual milhares de pessoas perderam suas vidas. Fernando Henrique Cardoso, ao
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comentar os ataques, comparou-os a uma nova guerra e alertou para

conseqüências no sistema econômico mundial. Simultaneamente, seu próprio

Ministro da Defesa, ex-Advogado-Geral da União, Geraldo Quintão, classificou os

que analisaram a situação desta forma como paranóicos.

Infelizmente, nós já estamos convivendo com turbulências econômicas

internas  diariamente, e milhares de brasileiros perdem suas vidas em razão de sua

condição de miséria.

Repudiamos profundamente a política de lesa-pátria que, por meio do

desmantelamento dos setores energético, rodoviário, ambiental e social e da venda,

a preço de banana, do patrimônio público, levam a população brasileira à

marginalização cultural, social e econômica.

Com sinceridade, se o intelectual que virou Presidente leu “A Riqueza das

Nações”, com certeza, esqueceu suas lições.

Para concluir, causa-nos indignação e profunda revolta a forma como este

Governo manipula os recursos da União em favor da agiotagem internacional,

direcionando-os sempre aos interesses político-partidários, comprando e

manipulando as votações no Congresso Nacional. Não que estejamos aqui a

defender o calote. Não conclamamos o não-pagamento da dívida brasileira, mas a

negociação em termos mais favoráveis, voltando a atenção para o fortalecimento de

nosso mercado interno e da nossa produção agrícola, para investimentos sociais e

em infra-estrutura, para a promoção da qualidade de vida deste povo, o que existe

de mais importante no Brasil. Isto é o que desejamos, o que consideramos sensato e

coerente: dar prioridade ao ser humano, ao atendimento das necessidades

fundamentais do cidadão.

Muito obrigado.
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O SR. JOÃO GRANDÃO (PT-MS. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr.

Presidente, Sras. e Srs. Deputados, destaco da tribuna desta Casa que o

Acampamento Nacional Eldorado dos Carajás há dez dias mostra à sociedade

brasileira a realidade agrária do País.

Organizado pelos movimentos sociais do campo, reúne delegações dos

Estados de São Paulo, Santa Catarina, Maranhão, Tocantins, Espírito Santo, Mato

Grosso, Minas Gerais, Paraíba, Rio Grande do Norte, Pará, Paraná, Pernambuco,

Rio Grande do Sul, Goiás, Sergipe e Mato Grosso do Sul.

Nunca é demais lembrar aos nobres pares que representam na Câmara de

Deputados a sociedade brasileira que a mobilização de massas é conseqüência da

equivocada política agrícola do Governo Fernando Henrique Cardoso.

Lembro também que para cada família assentada por este Governo outras

duas abandonaram o campo. O êxodo rural é ainda, infelizmente, realidade em

todos os rincões do Brasil. A constatação é estatística. Só o Governo Fernando

Henrique Cardoso e os cegos de plantão que representam o latifúndio e a decadente

oligarquia rural brasileira não vêem isso.

Em todo o País, Sras. e Srs. Deputados, prospera a consciência de que a

reforma agrária urge como garantia de paz no campo e de dignidade para milhares

de famílias que não têm terra para trabalhar. Isso ficou evidente com a mobilização

nacional, em Brasília, dos movimentos sociais do campo, que teve apoio de

entidades, sindicatos, Parlamentares, federações, professores, estudantes, enfim,

da sociedade brasileira.

A paz no campo, o aumento da produção agrícola e a conseqüente geração

de renda depende, imperativamente, do assentamento imediato de cerca de 100 mil
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famílias acampadas no País. Depende da criação imediata de programa de

assistência técnica especial para a reforma agrária e da garantia de renegociação

das dívidas de famílias e cooperativas de assentados junto ao PROCERA e ao

PRONAF, além de crédito para custeio e investimento.

É ainda fundamental para o processo de inclusão social a liberação imediata

de recursos previstos no Orçamento da União para a alfabetização de adultos

assentados, bem como a garantia de distribuição de cestas básicas para as famílias.

Precisamos valorizar o INCRA, tornando-o instrumento de reforma agrária, e

a EMBRAPA, tornando-a instrumento de geração de tecnologias. Precisamos

manter a proibição do cultivo de plantas transgênicas e exigir a devolução imediata

dos 300 milhões de dólares repassados pelo Governo Federal à Monsanto,

multinacional dos transgênicos.

A justiça social neste País será feita com a imediata suspensão dos despejos

e a desapropriação de latifúndios. O Governo brasileiro deve reaver as terras

federais griladas e punir os responsáveis pela espionagem política em movimentos

sociais, sindicatos e pastorais. Por fim, é imperativa a reabertura do processo de

investigação do massacre de Eldorado dos Carajás.

Assim como a justiça divina, a história condenará os incautos e omissos.

Era o tinha a dizer.
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O SR. CLOVIS ILGENFRITZ (PT-RS. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr.

Presidente, Sras. e Srs. Deputados, na condição de arquiteto e Deputado Federal,

pronuncio-me no Congresso Nacional sobre a importância da profissão dos

organizadores do espaço de viver do homem e que constitui a arte-ciência da

arquitetura.

Hoje sou Deputado porque sou arquiteto. Participei da luta estudantil,

inicialmente, e depois profissional, quando aprendi que deveriam ser conquistados

espaços do poder decisório na institucionalidade brasileira para a realização de

políticas historicamente defendidas pelo profissional da arquitetura e do urbanismo,

que, além de técnico, deve estar sociologicamente preparado para o exercício

profissional com consciência política a respeito das questões sociais e culturais que

atingem, em todos os tempos, a população brasileira.

Participei de congressos, simpósios, reuniões e encontros por intermédio do

Instituto de Arquitetos do Brasil, do qual fui membro na condição de diretor da seção

gaúcha, bem como do Conselho Superior do IAB, também na luta pela fundação dos

sindicatos e da Federação Nacional dos Arquitetos, que tive a honra de presidir.

Sempre entendi que nossa capacidade crítica na busca de soluções para os

problemas do hábitat em nosso País, muitas vezes, não conseguia a devida

repercussão de seus conteúdos nas esferas do Governo. Por vezes, ouvimos que os

arquitetos tinham grande capacidade crítica, mas não conseguiam ultrapassar seus

limites perceptivos.

Por outro lado, aprendi nas lutas das nossas entidades profissionais que

deveríamos nos unir com as demais categorias de trabalho, do campo e da cidade,

porque arquitetos são trabalhadores que precisam estar inseridos no contexto
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político-produtivo. Essa postura nos possibilitou participar da fundação da

Intersindical e da Central Única dos Trabalhadores.

Também aprendi que devemos buscar os instrumentos político-partidários

para a conquista do poder decisório sobre as grandes questões estratégicas da

Nação.

Hoje nosso País tem 42% de sua população concentrados em apenas nove

regiões metropolitanas, evidente testemunho do processo de urbanização que

aumenta ainda mais a responsabilidade dos trabalhadores de arquitetura e

urbanismo.

Na Câmara Federal sou membro da Comissão de Desenvolvimento Urbano e

Interior, onde temos trabalhado em projetos que considero fundamentais não só

para o desenvolvimento das cidades, mas também para a busca da democratização

do Estado brasileiro e da efetiva criação de condições para o controle público de

todas as unidades da Federação.

Ainda estamos empenhados em colaborar com os arquitetos no projeto de

criação de conselho próprio e independente das atuais estruturas de

regulamentação, para reger a profissão, matéria com a qual me envolvi durante

muitos anos por ter sido conselheiro do CREA/RS por oito anos.

Outro projeto importantíssimo de que tive a oportunidade de participar foi o

Estatuto da Cidade, que já tramitava na Câmara e no Senado há doze anos.

Analisamos também projetos na área de habitação, em especial o que prevê a

destinação de verbas orçamentárias para o setor habitacional, por conseqüência.

No momento, estamos engajados em verdadeira mobilização nacional contra

o Projeto de Lei nº 4.147/01, do Governo Federal, que traz em seu bojo a proposta
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de privatização da titularidade dos serviços de água dos Municípios, de interesse

público e sob o controle público.

No primeiro semestre deste ano trabalhamos com afinco para anistiar

milhares de brasileiros que não foram contemplados com a Anistia de 1979. Depois

de 22 anos de luta, finalmente há medida provisória sobre o assunto em processo de

votação no Congresso Nacional.

Destacamos ainda as lutas contra a corrupção em todos as esferas

governamentais, que os colegas bem conhecem pela ampla divulgação e também

pelos resultados que marcam novo tempo na política nacional e a recuperação do

respeito ao Parlamento brasileiro.

Votamos ainda projetos antigos e não menos importantes, tais como o novo

Código Civil, o Código de Ética da Câmara dos Deputados, a regulamentação da

edição de medidas provisórias. E queremos ver aprovado com urgência o Estatuto

do Índio.

Reafirmamos nosso empenho na defesa das instituições universitárias, em

especial do ensino público e gratuito, somando-nos à luta de professores,

funcionários e estudantes contra o sucateamento das universidades brasileiras e a

ameaça de privatização do ensino de 3º Grau.

Estamos totalmente engajados na apreciação do projeto de lei proposto pelo

IAB, que nos chegou por intermédio de seu titular, o arquiteto Haroldo Pinheiro, com

a colaboração do arquiteto Fábio Penteado, cujo objetivo é obrigar os órgãos da

administração pública a organizar e abrir seus arquivos de estudos, projetos e

orçamentos referentes a obras públicas notáveis, facilitando a consulta, bem como

reprodução e transferência às bibliotecas de ensino ou pesquisa, permitindo o
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acesso, a baixos custos, às informações de valor didático por alunos e docentes de

instituições de 3º grau, particularmente, de Faculdades de Engenharia e Arquitetura.

Ao finalizar, quero mais uma vez salientar nosso orgulho de ser arquiteto e,

numa prova insofismável de ufanismo maior, o embevecimento de ter transmitido

esse bem-querer a meus dois filhos, Tiago e Camilo, hoje também orgulhosos

arquitetos.

Outrossim, aliado aos Deputados Paulo Rocha, João Sampaio, Telma de

Souza e Aécio Neves, proponho a realização de homenagem, na cidade do Rio de

Janeiro, a Oscar Niemeyer, um dos maiores arquitetos do País, idealizador e

construtor, junto com Lúcio Costa, arquitetos e trabalhadores anônimos, da oitava

maravilha do mundo, ou seja, Brasília, a nossa Capital, por meio da concessão da

Medalha Mérito Legislativo da Câmara dos Deputados, em data próxima que será

levada ao conhecimento de todos os arquitetos do Brasil.

Aproveitando a oportunidade, peço licença aos colegas arquitetos para uma

lembrança póstuma. Refiro-me ao colega arquiteto Antonio da Costa Santos, o

Toninho, Prefeito de Campinas, Estado de São Paulo, brutalmente assassinado no

último dia 11.

Por derradeiro, quero agradecer a oportunidade que o Instituto dos Arquitetos

do Brasil deu a este colega e Deputado de abrir seu coração num encontro de tão

grande destaque para a classe, o que me permite afirmar que, se em nosso País os

arquitetos e urbanistas fossem ouvidos em seus reclamos e refutações, a qualidade

de vida dos brasileiros seria, sem dúvida, muito melhor.

Era o que tinha a dizer.
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O SR. LINCOLN PORTELA (Bloco/PSL-MG. Sem revisão do orador.) -

Sr. Presidente, inicialmente agradeço ao nobre Deputado Medeiros, no momento

viajando para São Paulo, a cessão do seu lugar nesta tribuna.

Parabenizo os diversos educadores Parlamentares, a exemplo da Deputada

Esther Grossi, e todos aqueles que procuram ensinar a milhões de brasileiros as

primeiras letras, pela passagem do Dia Mundial da Alfabetização no último dia 8 de

setembro.

E, por falar em educação, a revista Veja, edição de 12 de setembro, traz

matéria cujo título, a meu ver, é um tanto exagerado: “Isto é uma revolução — O

Ministro Paulo Renato coleciona alguns dos melhores números do Governo FHC”.

Os números apresentados pela revista são um tanto acanhados para serem

chamados de revolução educacional do Brasil. Senão, vejamos: defeito que, para os

especialistas, deve ser revertido com urgência é a falta de qualidade do ensino de 1a

a 8a série. O quadro apresentado mostra que o crescimento do total de estudantes

com idade entre 7 e 14 anos foi de apenas 7%. Era de 89%, em 1991, e passou

para 97%, em 1999.

Outro exemplo nota dez que a matéria apresenta é a diminuição do

analfabetismo. Na maioria das nações o desconhecimento da escrita está abaixo de

10%, mas no Brasil fator que requer urgente solução é a grande quantidade de

adultos analfabetos, mais de 15 milhões, ou seja, 13,3% da população. Estamos

conscientes de que a tendência é de que esse número caia todos os anos, mas no

ritmo atual, menos de 1% ao ano, o problema só seria resolvido depois de 2016.
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A atual situação do mundo, segundo dados da Organização das Nações

Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura — UNESCO é a seguinte: um em

cada cinco adultos de 25 países não lê ou escreve.

Por último, Sr. Presidente, eu gostaria de comentar a escolarização dos mais

pobres. “Escolarização se traduz, a médio prazo, em desenvolvimento”, relata a

revista Veja. Acreditamos ser acertada a afirmação, mas devemos analisar com

mais detalhes essa escolarização. Não se pode dizer que aprender a ler e a

escrever seja, de fato, escolarização. Na opinião da própria Secretária de Educação

de Jovens e Adultos do Ministério da Educação, Leda Maria Sefrim, o analfabetismo

funcional, daquele que sabe ler e escrever, mas não compreende o mundo à sua

volta, é tão ou mais grave do que o analfabetismo absoluto.

Segundo estimativas do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, existem

pelo menos 33 milhões de analfabetos funcionais no Brasil. Outros dados do IBGE

mostram que 45% das crianças que concluem a 1ª série não aprendem a ler nem a

escrever corretamente.

A educação brasileira está mudando e apresentando bons resultados, Sr.

Presidente, Sras. e Srs. Deputados, mas para dizer que já chegamos ao patamar de

revolução educacional ainda falta alguma coisa.

Apesar da ajuda e da disposição de diversas organizações não-

governamentais, elas não devem substituir o Estado no que diz respeito ao ensino.

A responsabilidade constitucional de garantir educação de qualidade é do Governo

Federal.

Ao creditar ao Ministro Paulo Renato os bons resultados até aqui obtidos,

espero que haja de verdade, num futuro bem próximo, verdadeira revolução não só
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na educação, mas nas áreas de saúde, saneamento, economia, enfim, em todos os

setores da nossa sociedade.

Era o que eu tinha a dizer.
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O SR. DR. HÉLIO (Bloco/PDT-SP. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,

Sras. e Srs. Deputados, o impacto que a Conferência Mundial contra o Racismo

realizada em Durban, na África do Sul, e seus desdobramentos promoveriam no

Brasil e no mundo foram parcialmente neutralizados pela catástrofe que se abateu

sobre os Estados Unidos da América. Paradoxalmente, o que se buscava no evento

era justamente combater os apartheid social, econômico, racial e religioso. Sem

dúvida, a forma mais adequada de proteger a humanidade de tanta violência.

Para os menos otimistas, a Conferência não avançou em nada no mérito das

propostas em discussão. Somente houve reconhecimento tímido de que a

escravidão e o tráfico de homens e mulheres foi e será sempre crime contra a

humanidade. Os atos do passado merecem apenas desculpas. Somente isso.

Nenhuma reparação econômica.

Realista que sou, reconheço que, no mínimo, a reunião de Durban, a milhares

de quilômetros do Brasil, serviu para mostrar que a comunidade negra brasileira —

oficial e não governamental — mobilizou-se, soube reivindicar os seus direitos e não

está mais disposta a aguardar outro final de século para ter seus direitos de

reparação social conquistados e respeitados.

O País deve promover reparação econômica e imediata a 53 milhões de

brasileiros que estão abaixo da linha de pobreza, entre os quais há grande

percentagem de negros e afrodescendentes. Não havendo reparação econômica

explícita, com redistribuição da riqueza a partir de modelo econômico de inclusão

social, teremos de lutar imediatamente por reparação social, com o cuidado de evitar

demagogia eleitoreira como a ensaiada pelo Ministro da Educação, Paulo Renato

Souza, que prega o tal pré-vestibular para negros. Precisamos de políticas
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afirmativas, a exemplo da cotização de vagas nas universidades públicas para

negros e afrodescentendes.

Nesse particular, apresento a esta Casa projeto de lei que dispõe sobre

criação de sistema de cotização das vagas das universidades e dos chamados

cursos de primeira classe, tradicionalmente ao alcance dos mais ricos

freqüentadores de escolas e cursinhos elitizados. Destina 50% das vagas, ao

menos, a estudantes oriundos de escolas públicas e de famílias pobres. Destas,

50% seriam destinadas a negros e afrodescendentes que tenham alcançado média

no Exame Nacional do Ensino Médio — ENEM, com a garantia de bolsa de estudos

de, pelo menos, dois salários mínimos para sua manutenção até a conclusão do

curso superior.

Com isso, neutralizaríamos o pensamento ideologizado que nos persegue há

vinte ou trinta anos de que, atendendo os mais carentes, estaremos por tabela

beneficiando negros e afrodescendentes.

A verdade, caros colegas, é que negros e afrodescendentes brasileiros têm

pressa e necessidade absoluta de ver a reparação se concretizar num país onde a

sua participação em universidades públicas é perversa porque equivale a apenas

2,2% da população estudantil de 3º Grau.

Devemos perseguir a reparação econômica com o apoio de um governo que

apresente políticas públicas promotoras da desconcentração de riquezas, ou seja,

includentes e efetivas. Dessa forma, venceremos o apartheid econômico e social

praticado no Brasil, coincidentemente comandado pelo Plano Malan, que é de Pedro

e não de Daniel. Este último responsável pelos quatro atos de apartheid na África

do Sul, quando praticou ato de imoralidade proibindo o casamento inter-racial,
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tornando ilegal o sexo entre brancos e negros, definindo raças distintas na África do

Sul e a sua separação por áreas, dando surgimento ao processo de discriminação

racial.

Vencendo o apartheid econômico do Plano Malan, que é de Pedro,

conquistaremos novamente a liberdade, longo caminho para tantos pobres e negros

brasileiros.

Era o que tinha a dizer.
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O SR. ROBÉRIO ARAÚJO (Bloco/PL-RR. Pronuncia o seguinte discurso.) -

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, é com grande satisfação que ocupo esta

tribuna para registrar as novas perspectivas que surgem para a Região Norte do

País, especificamente para o Estado de Roraima, a última fronteira agrícola

brasileira, cujas terras férteis tornam-se celeiro capaz de atender a região, havendo

ainda a possibilidade de ser exportado o excedente de grãos.

Há poucos dias grupo de políticos, agricultores e empresários roraimenses

visitou áreas experimentais onde foram plantados alguns cultivares: soja, milho,

sorgo e algodão. Todos ficaram surpresos com a produtividade apresentada. O fato

vem demonstrar que depende apenas de incentivo do Governo o desenvolvimento

do Pólo de Produção de Grãos de Roraima, que dispõe de área de 2,5 milhões de

hectares.

Centenas de empresários e agricultores estão interessados em ampliar e/ou

iniciar atividades agrícolas em Roraima. Para que isso ocorra, é necessário que o

Governo ofereça condições, tais como financiamento para a compra de máquinas,

equipamentos e sementes e implantação de sistema de irrigação.

De acordo com estudos realizados pela EMBRAPA, as condições climáticas

do Estado são excelentes, permitindo duas safras anuais, uma de grãos e outra de

produção de sementes em solo irrigado. Os estudos destacam alguns aspectos que

devem ser levados em consideração para que o Pólo de Produção de Grãos de

Roraima torne-se realidade. São eles:

- disponibilidade de terras abundantes, tecnicamente viáveis para a produção

de grãos em savanas;
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- utilização de tecnologias agrícolas que propiciem o desenvolvimento

sustentável da região;

- incorporação de tecnologias;

- necessidade de criação de programa sólido de produção de grãos para

assegurar aos empresários agrícolas condições de acesso aos insumos na época

adequada, financiamento para beneficiar, armazenar, escoar os produtos e evitar

perdas ao longo da cadeia produtiva;

- fortalecimento de pesquisas agrícolas, da rede meteorológica, da assistência

técnica e extensão rural e de programas de treinamento, capacitação e

profissionalização de mão-de-obra rural.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, o Pólo de Produção de Grãos

proporcionará ao Estado de Roraima sustentabilidade econômica e financeira,

geração de emprego e renda, elevação qualitativa de vida de sua população e

estímulo de suas vocações econômicas.

Muito obrigado.
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O SR. DR. HELENO (PSDB-RJ. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr.

Presidente, Sras. e Srs. Deputados, volto mais uma vez à tribuna desta Casa para

falar sobre o INMETRO. O Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e

Qualidade Industrial, cuja sede se encontra localizada em nosso Município de Duque

de Caxias, no Estado do Rio de Janeiro, exerce tamanha importância sobre a nossa

cidade que ela passou a ser conhecida como a Capital da Metrologia.

Esse mesmo INMETRO participa, no período de 11 a 15 de setembro, do 5º

Salão e Seminário Qualidade Brasil, no Expo Center Norte em São Paulo. A sua

presença veio confirmar a importância desse órgão governamental nos grandes

eventos nacionais.

Capitaneada pelo seu atuante presidente Armando Mariante, esse órgão tem

demonstrado um alto grau de afinação com o Ministro Sérgio Amaral e com o próprio

presidente Fernando Henrique Cardoso. Esta posição se ratifica diante desse tão

singular acontecimento.

Segundo Armando Mariante, o 5º Salão e Seminário de Qualidade Brasil é

uma excelente oportunidade para apresentar projetos e experiências bem-sucedidas

nos setores público e privado, além de estimular a melhoria da qualidade de vida

para a construção de uma cultura cidadã.

Temos acompanhado a vida desse Instituto e observamos a sua evolução no

dia-a-dia em relação aos benefícios que tem trazido para os brasileiros.

Nesse 5º Salão, o INMETRO apresentará uma amostra de toda sua

potencialidade. Serão apresentadas ao grande público tudo que é produzido pelo

INMETRO na área da qualidade no Brasil, bem como difundir a importância da

mesma para o País.
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Presenças de autoridades como o Ministro do Desenvolvimento, Indústria e

Comércio Exterior, Sérgio Amaral, do Ministro do Trabalho e Emprego Francisco

Dornelles, do Secretário de Estado do Emprego e Relações do Trabalho Water

Barelli e a possível presença do próprio presidente Fernando Henrique Cardoso,

darão a tônica ao acontecimento.

Paralelamente ao 5º Salão e Seminário de Qualidade Brasil, estarão

acontecendo dois outros eventos: o 5º Salão e Seminário de Metrologia, que tem

como propósito estimular a constante busca pela qualidade dos produtos e serviços

oferecidos, visando a excelência dos padrões de produção; o Fórum e Seminário de

Racionalização e expansão do Setor Energético, que visa divulgar a agenda positiva

do Setor Energético Brasileiro e que aborda os temas concernentes à Matriz

Energética Brasileira e às Novas Tecnologias no tocante à oferta e ao uso eficiente

da energia.

Vale salientar que o Ministro de Minas e Energia, José Jorge de Vasconcelos

Lima, participará do Fórum no dia 13, às 16 horas, no qual estarão presentes o

Presidente da ELETROBRÁS, Claudio Ávila da Silva, o Presidente do

SEBRAE/Nacional e o Presidente do Grupo Votorantim, entre outros.

Atualmente, a boa sintonia entre o INMETRO e os órgãos estaduais, os

conhecidos IPEM tem apresentado grandes resultados. Como exemplo podemos

citar as atuações no combate às maquiagens dos alimentos e, mais recentemente,

nas dos medicamentos. Em ambos os casos foram decisivos os laudos precisos dos

dois órgãos que proporcionaram ao Ministério Público e às entidades de Defesa do

consumidor toda uma atuação eficiente contra aqueles que provocaram essas

irregularidades.
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A união da qualidade e metrologia tem sido significativa para o resultado do

desenvolvimento tecnológico de vários produtos. Com isso ganha o consumidor

brasileiro que, com a modernização implementada pelo presidente Fernando

Henrique Cardoso à Nação Brasileira, vêem no INMETRO um importante ponto de

apoio às suas reivindicações.

Parabéns, pois, INMETRO, pela posição de destaque que tão bem soube

ocupar nesta fase áurea de modernização pela qual passa o Brasil!

Passo a abordar outro assunto, Sr. Presidente. Ao assumir o plenário desta

Casa gostaria de tecer alguns comentários sobre a fatídica data de 11 de setembro

de 2001, que deverá entrar definitivamente para a História como um dia negro na

vida dos nossos irmãos norte-americanos.

A minha consciência, a minha formação cristã não me deixa ficar calado.

Repúdio, tristeza e lamento são reações que brotam do fundo o meu íntimo diante

desse quadro trágico. Morreram milhares de inocentes; pessoas comuns, que viviam

o seu dia-a-dia em busca do pão para alimentar os seus entes queridos.

A insanidade dos assassinos foi por demais terrível! Não se pode nem

calcular o que se passa na mente doentia desses animais, que se vestem como

seres humanos, usam o poder da fala, da inteligência para praticarem atos dessa

natureza.

Temos de condenar o terrorismo por tudo de ruim que ele representa. Os

terroristas são covardes porque não mostram sua cara; são doentes porque ferem

todos os princípios de respeito ao cidadão mais simples, mais humilde que seja.
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O que ocorreu nos Estados Unidos da América é para se meditar muito, é

para repensar e recomeçar tudo de novo, principalmente em termos de como

proteger os cidadãos dessa doença que cresce de forma assustadora.

Sinto pela mexida que há de ocorrer na convivência entre os povos; sinto

pelas crianças, pelos idosos que vivem neste mundo de forma perplexa, sem

entender nada. Sem ter explicações do inexplicável que leva fanáticos a

seqüestrarem aeronaves com centenas de inocentes e conduzi-los à morte trágica

sem nenhuma razão lógica. Não existe justificativa. Isso é revoltoso sob todos os

aspectos!

Neste momento não desejo enfocar quem é a favor ou contra os norte-

americanos; quem é prol ou contra o capitalismo; quem gosta ou deixa de gostar da

globalização. Existem dezenas de expedientes pacíficos para externar as posições,

sejam divergentes ou convergentes. Não concordamos é com a morte de inocentes.

Por que isso?

Durante cinco horas, a cidade de Nova Iorque ficou de joelhos, frente às

ruínas dos 110 andares de cada uma das duas torres do World Trade Center

esparramadas pelo chão; a cidade acordou com o impacto, o estrondo ensurdecedor

para um sentimento de coletividade ainda mais desconcertante: o medo. Um medo

surdo, silencioso, difuso, quase animal e ao mesmo tempo irracional. Um medo que

se espalhou pelo mundo civilizado. Afinal, o que se fazer diante de tanta

monstruosidade?

Apelamos com todas as forças do nosso ser para a calma, a tranqüilidade dos

nossos governantes. As atitudes a serem tomadas têm que ser bem pensadas, bem
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analisadas. Não podemos nem devemos responder com as mesmas armas dos

covardes terroristas.

Devemos pensar em Deus. Somar todas as energias positivas para reverter

esse quadro é primordial.

Acredito que, em sua imensa sabedoria, Deus-Todo-Poderoso haverá de

inspirar os homens, mostrando o caminho a seguir.

Acredito e tenho também fé em que uma solução pacífica e de harmonia há

de surgir. Somos contra qualquer confronto. A História tem nos provado que todas

as vezes que se partiu para o uso das armas, a Humanidade foi a grande vítima.

Paz! Paz! Paz! É só o que desejamos; é para isso que canalizamos nossas

preces, apelando ao bom Deus, que está sobre todos as coisas, que venha a

iluminar os governantes neste tão difícil momento pelo qual passa a Humanidade.
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O SR. JUQUINHA (PSDB-GO. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr.

Presidente, Sras. e Srs. Deputados, a decisão da Financiadora de Estudos e

Projetos — FINEP, agência do Ministério da Ciência e Tecnologia, de preparar um

novo Programa Nacional de Inovação Tecnológica não poderia ser tomada em

momento mais oportuno. Afinal, o Brasil precisa cada vez mais modernizar as áreas

de pesquisa e desenvolvimento para enfrentar os novos desafios da era do

conhecimento e da inserção da economia brasileira no mundo global.

De acordo com a direção da FINEP, essa é a principal alternativa para

atender Ao aumento da demanda das empresas por financiamentos para inovação

tecnológica, algo fundamental no esforço para garantir a competitividade das

empresas brasileiras no contexto da economia globalizada.

Esse processo de inserção tem levado as empresas brasileiras a mudarem

sua estratégia, trocando a competição baseada apenas na dimensão preço e

buscando o valor agregado para seus produtos. Percebendo esse desafio, o

programa da FINEP procurará incentivar as empresas a trabalharem com pesquisa

para adicionar elementos tecnológicos aos produtos, ampliando ou melhorando sua

utilidade.

O programa deverá incorporar ações já implementadas pela FINEP e adotará

outras iniciativas, como a criação de um fundo de financiamento e a reformulação da

Lei 8.661, de 1993, que instituiu mecanismos de incentivo fiscal.

Outra iniciativa importante será a elaboração de um projeto de lei prevendo

novos estímulos à inovação e maior integração entre universidades, centros de

pesquisa, empresas e governos. O anteprojeto da lei de inovação deverá ser

apresentado na segunda quinzena de setembro próximo, durante a Conferência
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Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação, a ser realizada em Brasília pelo

Ministério da Ciência e Tecnologia.

Com a criação do fundo de financiamento, a FINEP pretende assegurar

recursos permanentes para viabilizar a execução de uma política de apoio ao

desenvolvimento científico e tecnológico. No momento, a instituição negocia no

âmbito do Governo as fontes para formação do fundo.

A idéia é seguir o modelo do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico

e Social  — BNDES, que conta com 40% dos recursos do Fundo de Amparo ao

Trabalhador  — FAT para financiar seus programas de crédito para o setor privado.

Com isso, a FINEP espera arrecadar cerca de R$500 milhões para atender a um

número maior de projetos.

Além de refletir diretamente no melhor desempenho e na competitividade das

empresas, as mudanças no programa devem influir diretamente na capacidade

exportadora do setor produtivo, algo fundamental não apenas para o equilíbrio das

nossas contas externas, mas também para a sobrevivência das empresas.

De acordo com a FINEP, as empresas precisam investir mais na pré-venda,

no desenvolvimento da tecnologia que agregará valor aos produtos, e no pós-venda,

ou seja, no marketing, na consolidação da marca, no design, além do processo de

distribuição. Nesse sentido, a FINEP adotou uma linha mais ativa este ano,

passando a procurar as empresas, universidades e centros de pesquisa para sugerir

projetos de inovação com financiamento partilhado.

Por isso, o Programa da FINEP prevê a incorporação do Projeto Inovar, que

visa incentivar o capital de risco no financiamento de propostas de inovação

tecnológica nas pequenas e médias empresas.
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Outra preocupação da FINEP é com a inovação na área de recursos

humanos. Afinal, o Brasil forma atualmente cerca de 5 a 6 mil doutores por ano e

não há emprego para todos no mercado.

Com essas medidas, o Governo espera também estimular o registro de um

maior número de patentes originárias do Brasil — hoje em torno de 113 por ano,

contra 3.472 da Coréia do Sul. Para tanto, deverá elevar de 1,3 para 2,5% do

Produto Interno Bruto os investimentos em pesquisa e desenvolvimento nos

próximos dez anos.

Com esse programa, entendo que o Governo estará contribuindo para que o

País dê um salto no domínio do conhecimento, reduzindo a imensa defasagem do

Brasil em relação aos países ricos nesse campo, além de dar um novo impulso à

modernização e competitividade do setor produtivo, com expressivos ganhos para a

nossa economia.

Muito obrigado.
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O SR. ADÃO PRETTO (PT-RS. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente,

Sras. e Srs. Deputados, inúmeras entidades da sociedade brasileira, movimentos

sociais e partidos políticos coordenados pela Pastoral Social da CNBB –

Conferência Nacional dos Bispos do Brasil, e pelo CONIC – Conselho Nacional das

Igrejas Cristãs, realizaram durante todo o ano passado um intenso trabalho de

debates e conscientização do povo brasileiro sobre o que representa para nossa

sociedade o problema da dívida externa e da dívida interna.

Uma das muitas iniciativas realizadas foi apresentar à Câmara dos

Deputados, através do companheiro Deputado José Dirceu e outros, um projeto de

lei que convoca o eleitorado brasileiro a participar de um referendo formal, para que

se manifeste sobre a necessidade ou não de uma Auditoria da Dívida Externa

Brasileira. O Projeto foi apresentado no mês de junho do ano passado ao então

Presidente da Câmara, o Deputado Michel Temer, que assumiu o compromisso de

dar especial atenção ao mesmo, para que o Plenário pudesse pronunciar-se quanto

antes, atendendo à proposta popular de um referendo sobre esse tema.

Infelizmente, a democracia representativa brasileira ainda é muito jovem, e

nem mesmo nossos parlamentares municipais, estaduais e federais estão

acostumados a realizar consultas diretas à população. Raras vezes em nossa

história foi acionado esse instrumento democrático, embora a nossa Constituição o

permita e estimule. O plebiscito ou referendo é, sem dúvida, um instrumento

importantíssimo para que toda a população debata, participe e decida sobre temas

candentes de nossa sociedade. E esse é o espírito da nossa proposta.

Sr. Presidente, infelizmente o referido Projeto não mereceu a atenção

prometida nem teve apressado seu andamento, pois está ainda na Comissão de
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Finanças e Tributação. Diante disso, nós, juntamente, com representantes de

diversas entidades e movimentos sociais apresentamos hoje à Presidência desta

Casa milhares de cartas de cidadãos brasileiros solicitando urgência para a votação

desse projeto.

Afinal, Sr. Presidente, que mal há em se consultar o povo? Na Semana da

Pátria do ano passado nós participamos do Plebiscito sobre a Dívida Externa,

quando a população brasileira votou contrariamente à continuidade do envio de

dinheiro para o pagamento da dívida. Agora nós queremos que seja organizado um

referendo sobre a  necessidade ou não de uma Auditoria na dívida. Afinal, qual o

problema de instaurar-se uma Auditoria para investigar, com todos os poderes da lei,

a origem, natureza, características, decisões, contratos, enfim, todos os aspectos

que transformaram a dívida externa num dos grilhões modernos do nosso povo?

Por isso, Sr. Presidente, quero desta tribuna reforçar esse movimento e, ao

mesmo tempo, apelar à V.Exa. no sentido de que tome providências para que o

povo brasileiro possa exercer o seu direito de opinar e decidir sobre a instalação de

uma verdadeira Auditoria, com participação da sociedade brasileira, para investigar

este que é o maior flagelo a ferir de morte o nosso povo: a famigerada dívida

externa!

Sr. Presidente, ao finalizar, anuncio que hoje, às 16h, haverá audiência com o

Presidente da Câmara dos Deputados, Aécio Neves, quando serão entregues

milhares de cartas que cobram de S.Exa. a aprovação do projeto do Deputado José

Dirceu, que estabelece auditoria para a dívida externa.

Era o que tinha a dizer.
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O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT-SP. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente,

Sras. e Srs. Deputados, volto à tribuna da Câmara dos Deputados para falar do

assassinato do Prefeito de Campinas, Antônio dos Santos, o Toninho.

Convivi com o companheiro na militância partidária, na campanha política em

Campinas e, principalmente, na fase de execução de seu Governo, que estava

tendo êxito, contando com a aprovação popular.

Toninho do PT foi o artífice da reaglutinação do partido em Campinas, após

desgaste sofrido durante a primeira administração sob o comando do Sr. Jacó Bittar

Recuperou em Campinas não só a unidade do partido, mas sobretudo a

possibilidade de vitória, que se concretizou nas eleições de 2000.

Toninho era companheiro determinado, competente e simples. Sendo

arquiteto e urbanista, tinha visão humanista de como administrar uma cidade e

relacionar-se com a população; tinha noção de prioridades para seu Governo, como

a participação popular por intermédio do orçamento participativo. Era uma liderança

que aglutinava pessoas, forças e posições políticas, buscando firmeza na execução

do programa de governo aprovado pela população de Campinas.

Ao lamentar o assassinato e solidarizar-me com o povo de Campinas, com os

filiados do partido e seus militantes, expresso confiança na continuidade do projeto

de governo de Toninho, que marcou a história  daquela cidade.

Destaco a importante entrevista coletiva da Vice-Prefeita, companheira do PT,

que garantiu a continuidade de todo o projeto de Toninho, de sua equipe e de seu

secretariado. A maior homenagem do PT ao companheiro Toninho é dar

prosseguimento a seu projeto, que está dando certo na cidade de Campinas.
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Sr. Presidente, vamos exigir sempre da Segurança Pública de São Paulo,

particularmente da Polícia Civil, que está no comando das investigações, um

trabalho sério e consistente que esclareça o assassinato, que, tudo indica, pode ter

tido a motivação política de atingir a autoridade maior de Campinas, segunda cidade

do Estado de São Paulo.

Se o Prefeito é assassinado e até o momento não há esclarecimentos, como

fica a população de uma cidade do porte de Campinas?!

Neste momento, a tarefa maior, além da continuidade do projeto de Governo,

é exigir esclarecimento e punição dos responsáveis por esse bárbaro e frio

assassinato, que atingiu de maneira dura não só o PT de Campinas, mas também

os partidos que compõem a aliança do Governo Democrático e Popular com a

população de Campinas.

Sr. Presidente, no exercício da Presidência do Partido dos Trabalhadores,

faço esta homenagem e anuncio que no dia 16 de setembro, próximo domingo,

quando haverá eleição direta para a Presidência, executivas e direções do partido,

promoveremos atos políticos em homenagem ao companheiro Toninho em todas as

seções de votação. Com a homenagem, buscaremos construir o futuro no sentido da

militância do Toninho do PT.

Muito veloz, agitado e dinâmico, ele dizia normalmente que tinha muita pressa

em reconstruir a cidade de Campinas, reconstrução essa que estava dando certo.

Era um companheiro humilde, de vida simples. De maneira imprudente,

dispensava qualquer segurança pessoal e só usava o carro da Prefeitura em

missões de trabalho; fora dessas atividades, ele mesmo dirigia seu carro. Essa

imprudência certamente tem relação com seu assassinato na noite de segunda-feira.
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Essa atitude corajosa, simples e determinada era uma síntese da

competência como arquiteto e urbanista, da vontade de militante de esquerda e da

habilidade política com que montou todas as peças de um projeto democrático e

popular numa cidade do porte de Campinas.

Por isso, o Partido dos Trabalhadores fará, a partir do próximo dia 18 de

setembro, em todas as sessões de votação no plenário da Casa, uma homenagem a

esse grande companheiro, que serve como referência e exemplo para nós, do PT,

que estamos buscando um caminho que garanta ao povo brasileiro a segurança e a

dignidade de uma vida feliz.

Sr. Presidente, solicito a V.Exa. que autorize a transcrição, juntamente com

meu pronunciamento, de texto do articulista Rubem Alves intitulado “Mansamente

Pastam as Ovelhas”, em homenagem ao Prefeito Toninho, assassinado na última

segunda-feira.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O ORADOR
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INSERIR AQUI DOCUMENTO ENCAMINHADO PELO DEP. JOSÉ GENOÍNO
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O SR. ELIAS MURAD (PSDB-MG. Pronuncia o seguinte discurso.) –

Sr. Presidente, colegas Deputados, a revista Drogas & Família, órgão oficial da

ABRAFAM — Associação Brasileira de Apoio às Famílias de Drogadependentes,

publicou, em seu nº 02/2001, editorial sob o título “A Colômbia é Aqui”, em que o

editorialista tece considerações sobre o trabalho da SENAD — Secretaria Nacional

Antidrogas. Entre outras coisas, afirma: “(...) a luta contra as drogas no Brasil não

ganha em salto de qualidade (...) a impressão que se tem é que vem esmorecendo e

alguém não anda fazendo o dever de casa nessa matéria.”

Afirma mais: que evidencia isso o fato de o Planalto não ter designado

ninguém para ocupar o cargo de Secretário Nacional Antidrogas e que o General

Alberto Cardoso vem preenchendo esse espaço, o que demonstra que a Secretaria

não é prioritária nem estratégica. Diz ainda que ela foi criada por pressões de

Washington e ainda não decolou, sendo escassas as suas ações na área da

prevenção.

Nós, que acompanhamos os trabalhos dessa Secretaria desde a criação de

sua antecessora, a Secretaria Nacional de Entorpecentes, ainda no Governo Itamar

Franco, e por projeto de nossa autoria, até a criação e funcionamento da atual,

sentimo-nos na obrigação de tecer algumas considerações sobre alguns equívocos

cometidos pelo editorialista.

Em primeiro lugar, não houve pressão nenhuma por parte do governo dos

Estados Unidos. Tanto assim que o Presidente Fernando Henrique Cardoso

anunciou a sua criação na Assembléia-Geral da ONU, em junho de 1997, na

presença de 132 Chefes de Estado, convocados pela entidade para discutir o

problema da droga no mundo. Sei disso porque estava presente à reunião,
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representando a Câmara dos Deputados. Realmente, poucos dias depois, ao

retornar ao Brasil, o Presidente criou a Secretaria, lotando-a no Gabinete Militar da

Presidência da República.

Por outro lado, dizer que a Secretaria não tem feito quase nada,

principalmente na área da prevenção, além de ser uma ignorância do seu trabalho é

uma injustiça. É claro que a Secretaria luta com as dificuldades naturais de um

órgão relativamente novo que enfrenta um desafio gigantesco – o problema das

drogas. Mas daí a dizer que a SENAD “não decolou, mas perdeu-se em disputas

políticas” vai uma grande distância. Isso é ignorar o seu trabalho, como, por

exemplo, a distribuição de farto material educativo a escolas, o apoio a várias

entidades que trabalham na área da prevenção do abuso de drogas e, mais

recentemente, a distribuição de uma monografia a mais de 5 mil — 5 mil, repito —

Municípios brasileiros, sugerindo a criação dos COMADs — Conselhos Municipais

Antidrogas.

No seu editorial, o jornalista não fala com todas as letras, mas dá a entender

que a Secretaria, seguindo os ditames de Washington, estaria mais inclinada às

ações de repressão do que às de prevenção. Isso é outro lamentável equívoco

porque a área de repressão, como se sabe, foi e continua a cargo da Polícia

Federal. É interessante salientar que exatamente o ex-Secretário Nacional

Antidrogas, cujo trabalho o editorial elogia, exonerou-se do cargo por discordância

desse papel atribuído à Polícia Federal.

Last but not least — por último, mas não menos importante —, o jornalista

afirma, no início de seu editorial, com todas as letras: “(...) centrado muito

especialmente na repressão tanto à narcoguerrilha como ao fumigamento das
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plantações de cocaína e heroína.” Ora, isso é um erro técnico e científico lastimável.

Ao que parece, ele — o autor — é que precisa fazer o dever-de-casa, a fim de

aprender que o que se planta é a folha de coca (de onde se extrai a substância

cocaína), e a papoula, de onde se obtém o ópio, do qual se extrai a morfina, que, no

laboratório, pode dar origem à substância semi-sintética como é a heroína.

Antes de sugerir dever-de-casa a outrem, que ele próprio, o editorialista, faça

o seu!

Era o que tinha a dizer.
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O SR. NILTON CAPIXABA (PTB-RO. Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr.

Presidente, Sras. e Srs. Deputados, fizemos na semana passada o debate acerca

dos índices de reserva legal para a preservação dos biomas brasileiros: a Amazônia,

os Cerrados, a Mata Atlântica, o Pantanal, os Manguezais. O plenário da Comissão

Mista que discutiu e aprovou o Relatório Micheletto esteve tomado de paixão e calor

em defesa da biodiversidade. O tema ganhou reportagens e mais reportagens na

mídia internacional, nacional e regional.

A Amazônia, em especial, tem sido tema permanente na imprensa. Ainda

que, com a superficialidade que caracteriza as matérias dos jornalistas generalistas,

erros e acertos acabam por formar uma opinião pública controversa com relação aos

aspectos científicos e econômicos. Neste particular é que fundamento meu

pronunciamento. A questão não pode ser restringida aos índices de reserva legal.

Conceito esse, por sinal, fruto da intelligentsia  neoimperialista, gestado nos

bastidores do Clube das Ilhas e incorporado à Medida Provisória nº 2.080, hoje

2.166-67/01, ainda que – como afirma o Ministério do Meio Ambiente – em caráter

preventivo, desde 1998.

Conseguir o "desmatamento zero", como preconiza a política ambiental

brasileira, e como querem os países desenvolvidos, sem oferecer alternativas

econômicas e tecnológicas, seria provocar um quadro caótico em termos de

desemprego, aumento da migração rural-urbana, favelização dos núcleos urbanos

da Amazônia, empobrecimento do saneamento, aumento do índice de criminalidade

e da prostituição, entre outros.

A redução dos desmatamentos e das queimadas na Amazônia exige uma

efetiva política agrícola que utilize parcialmente os 52 milhões de hectares já
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desmatados. Com apenas uma fração dessa área desmatada, representada,

sobretudo, por capoeiras em diversos estágios, torna-se indispensável a aplicação

de insumos modernos e de mecanização, o que leva a um aumento nos custos de

produção agrícola a curto prazo. É o que se conceitua como a "reincorporação das

capoeiras ao processo produtivo".

Sem qualquer espécie de utopia, quer de viés produtivista quer de viés

preservacionista, podemos e devemos partir das experiências levadas a termo pela

EMBRAPA. A isenção científica é o ponto de partida. É necessário que o Brasil e o

mundo conheçam o que se convencionou chamar de sistemas agroflorestais.

Os sistemas agroflorestais "são formas de uso e manejo dos recursos

naturais nos quais espécies lenhosas (árvores, arbustos e palmeiras) são utilizadas

em associação deliberada com cultivos agrícolas ou com animais em um mesmo

terreno, de maneira simultânea ou em uma sucessão temporal”. Constituem o tipo

de uso do solo que mais se aproxima da estrutura dinâmica da vegetação natural,

podendo substituí-la com eficiência, na função ecofisiológica da manutenção do

equilíbrio ecológico nos trópicos úmidos.

Mais do que se pode imaginar produz a elite científica que trabalha na

EMBRAPA, anonimamente. No livro “Manejo Florestal”, de autoria do PhD em

florestas José Natalino Macedo Silva, editado pela EMBRAPA/CPATU, de Belém,

ainda em 1996, o pesquisador reuniu em 46 ilustradas páginas a tecnologia de

manejo sustentado da Floresta Amazônica.

O manejo florestal sustentável é definido pelo Decreto nº 1.282, de 19 de

outubro de 1995, que regulamentou a exploração das florestas da Bacia Amazônica,

como "administração de floresta para a obtenção de benefícios econômicos e
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sociais, respeitando-se os mecanismos de sustentação do ecossistema. O manejo

florestal sustentável deve ser economicamente viável, ecologicamente correto e

socialmente justo".

Vamos frisar que, no manejo florestal sustentável, os madeireiros são

ensinados quanto à maneira de derrubar as árvores sem prejudicar as árvores

vizinhas. O "Grupo Rosa", um grande grupo madeireiro de Paragominas, começou a

utilizar o manejo sustentável em 1998, e está agora certificando sua madeira, via

"Forest Stewardship Council", uma agência internacional que concede atestados

para madeiras originárias de florestas sustentáveis.

Antonio Rosa, o proprietário da firma, vê na certificação a chave para o seu

plano de expansão de suas exportações para a Europa e Estados Unidos. Os

compradores estrangeiros estão dispostos a pagar uma taxa extra para as madeiras

certificadas, tornando-as mais atrativas.

Referenciando este pronunciamento de maneira isenta cientificamente,

devemos citar também um estudo conduzido por Adalberto Veríssimo e outros

pesquisadores do IMAZON, uma organização não-governamental do Pará, feito sob

encomenda do Ministério do Meio Ambiente. Nele se concluiu que 10% da floresta

remanescente, manejada com sustentabilidade, poderia satisfazer a demanda para

madeiras duras tropicais. E, dessa forma, a área restante poderia ser declarada

intocável.

Pelo exposto, sabemos que o tema move interesses nacionais e estrangeiros.

Tanto e a tal ponto que a Medida Provisória nº 2.166-67/01 permanece em vigor,

sustentada pela parcialidade da mídia aliada aos ambientalistas. Se de um lado a

opinião pública está satisfeita com a manutenção do conceito de reserva legal, por
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outro deixa de ser informada sobre os fundamentos da pesquisa já desenvolvida por

cientistas brasileiros.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, durante a semana, de 12 a 18 de

maio, com a publicação da matéria de capa na revista inglesa The Economist, sob

o título "How to save the rainforests" (Como Salvar as Florestas Tropicais) podemos

todos nós, brasileiros, avaliar quanto a prestigiosa revista semanal se interessa em

divulgar conceitos e ousar fazer propostas para a solução de problemas que não são

apenas nossos, mas são de interesse global.

É importante destacar que a revista The Economist tem uma circulação

mundial, semanal, de 500 mil exemplares, menor do que a circulação da revista

nacional "Veja", com 1 milhão e 290 mil exemplares. A sua importância decorre do

respeito, da qualificação, e da penetração que logrou conquistar. A revista tem

acesso aos gabinetes dos mais importantes e poderosos líderes mundiais. É

certamente, de leitura obrigatória de George W. Bush, Tony Blair, Gerhard

Schroeder, Vladimir Putin, e do Presidente Fernando Henrique Cardoso. The

Economist é uma importante formuladora de opinião.

A publicação, com o subtítulo "Conservação no Brasil – Manejando as

Florestas Tropicais", faz referências e propostas a respeito de como o manejo

sustentável poderia ajudar a salvar a floresta tropical da Amazônia, sem prejuízo do

desenvolvimento econômico.

A proposta,  que afeta os interesses nacionais, é feita a partir da constatação

de que uma grande porção da floresta tropical está ainda intocada, não é reclamada,

e, ademais, é de propriedade pública, de acordo com a Constituição brasileira. Os

Governos Federal e estaduais poderiam acelerar o movimento pró-sustentabilidade,
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declarando toda sua extensa área como reserva ou parque nacional, e, em seguida,

conceder licença a empresas madeireiras para explorá-las via manejo sustentável.

Uma proposta que se assemelha, e muito, ao teor conceitual da Medida

Provisória nº 2166-67/01, que determina uma reserva legal de 80% da área das

propriedades privadas na Amazônia. Até onde a decisão do Ministério do Meio

Ambiente e do CONAMA estaria sendo influenciada de fora para dentro? Fica a

pergunta.

É claro que, na prática, policiar essa imensa área de preservação, essa

reserva florestal gigantesca, contra os desmatamentos ilegais, seria uma tarefa

sobre-humana. Um parque nacional que exista apenas no papel não seria mais

valioso do que apenas o nome. O IBAMA, que detém a responsabilidade de

monitorar estes parques, arca com a reputação de ineficiente.

Essa fama de ineficiência, vem melhorando, porém muito lentamente. As

firmas madeireiras de Paragominas afirmam que os escritórios locais do IBAMA, que

inspecionam a área, estão fazendo um trabalho razoável, mas queixam-se de uma

"competição desigual" com áreas vizinhas.

O The Economist diz que alguns ambientalistas indicam que a solução para

o problema é tirar a tarefa do IBAMA (que tem uma gama de ações, que vão desde

o controle e punição do derramamentos de óleo até a fiscalização da poluição

sonora nas cidades), e criar um órgão especializado, semelhante ao America’s

Forestry Service.

Raimundo Deusdará Filho, Diretor do Programa Nacional de Floresta, da

Secretaria de Biodiversidade e Floresta do Ministério do Meio Ambiente, concorda
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com a idéia. Entrementes, ele espera que uma nova taxa ambiental, a ser criada

logo mais, dobrará o orçamento do IBAMA, o que o tornará mais efetivo.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, um comentário que é importante  fazer

é que o articulista de The Economist reduziu os seus comentários e exemplos a

áreas restritas no Estado do Pará. Ao abordar a questão madeireira, limitou-se a

citar exemplos alcançados na região de Paragominas, um importante pólo de

produção madeireira. O exemplo citado da exploração sustentável da palmeira açaí

para a extração do palmito, ou para a coleta de cachos de frutas de açaí, com vistas

à produção de bebidas e sorvetes, é referida apenas à área do Município de Muaná,

na Ilha de Marajó.

O manejo sustentável, segundo The Economist, sugere a divisão de uma

área a ser explorada em 30 blocos, com a extração de madeira a cada ano,

deixando-a, uma vez explorada, em pousio durante 29 anos. Isso seria suficiente

para que a floresta se regenerasse com sucesso. Em adição à rotação do manejo, o

esquema toma o cuidado de deixar de pé as velhas árvores das espécies

exploradas.

Além de prover a cobertura do terreno, protegendo-o do sol tropical, os ramos

dessas velhas e altas árvores ressemeiam o bloco com sementes de novos

espécimens. No desmatamento convencional, essas árvores são cortadas, visto que

os seus troncos estão danificados por concavidades (ocos), e são abandonados –

um gasto desnecessário em tempo e dinheiro para os madeireiros, como também

para a floresta.

O manejo sustentável reduz o prejuízo futuro com a identificação da posição

de cada árvore de valor econômico através de um programa de computador, que,
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então, identifica o traçado dos caminhos mais curtos para a retirada das árvores. Os

madeireiros são também orientados na maneira de derrubar as árvores sem

prejudicar as espécies vizinhas.

Todos estes conhecimentos, passados pela revista The Economist, não

trazem referências das fontes em que foram hauridas nem da origem e procedência

daqueles que os ministram. Entretanto, os mesmos ensinamentos estão publicados

no livro "Manejo Florestal", edição da EMBRAPA/CPATU, de Belém, Pará, de autoria

do pesquisador, PhD em florestas, José Natalino Macedo Silva, edição de 1996,

com resumidas e ilustradas 46 folhas.

O pesquisador, engenheiro florestal, José Natalino, reuniu em descrição

sucinta, mas exata, a tecnologia de manejo sustentado da Floresta Amazônica. E

mais: o trabalho contém, em forma singela, o resultado consolidado de pesquisas

feitas na Amazônia; em especial, as recomendações técnicas que faz traduzem

resultados de experimentos, conduzidos diretamente pela EMBRAPA, nos últimos

20 anos, sob a liderança do CPATU – Centro de Pesquisa Agroflorestal da

Amazônia Oriental.

Os resultados, Sr. Presidente, já avaliados no ambiente experimental, em

áreas extensivas, permitem afirmar que:

1) manejo racional da floresta é economicamente viável;

2) essa tecnologia propicia o enriquecimento da área explorada, sem perda

da biodiversidade.

"Manejo Florestal" é a primeira publicação na qual uma entidade de pesquisa

brasileira apresenta um conjunto completo e integrado de procedimentos técnicos de
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manejo sustentado da floresta tropical úmida brasileira. O texto nasceu do convívio

de seu autor, Dr. José Natalino, com os produtores florestais do Pará.

Trata-se de uma conversa com o produtor, levando-lhe informações e

esclarecimentos simples e diretos sobre o manejo florestal, de modo a ensejar

melhorias no sistema de produção, atualmente em uso. O levantamento-diagnóstico

realizado até o final de 1995, na microrregião de Paragominas, Pará, principal pólo

de produção de madeiras tropicais do País, mostrou a necessidade de iniciativas

como esta.

Aproveitando o ensejo, Sr. Presidente, quero registrar a proposta de que seja

solicitada ao Sr. Presidente da EMBRAPA, Dr. Alberto Portugal, a reedição de

"Manejo Florestal", que, nas duas primeiras edições, deixou ao alcance do público

produtor da Amazônia, apenas 3.750 exemplares. Entendo que se trata de uma obra

importante, de consulta simples e de grande valia; tanto a Câmara dos Deputados,

quanto o Senado Federal poderiam contribuir para com essa publicação de

substanciosa expressão, afim de que se possa promover sua distribuição gratuita.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, informa a revista The Economist que

a sustentabilidade das florestas, da forma em que se discutiu o manejo sustentável,

é conhecida e discutida desde os idos de 1980, mas que começou a decolar

somente depois dos meados de 1990. Em todo o País, incluindo áreas localizadas

fora da Amazônia, existiriam no presente 1 milhão de hectares de florestas sob

manejo sustentável.

Consumidores estrangeiros de madeira-dura para mobiliários, fabricantes e

vendedores estão aumentando suas demandas para madeiras que tenham

certificado de origem, independentemente de áreas de exploração de florestas com
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manejo sustentável. Dessa forma, eles poderiam demonstrar a seus consumidores

conscienciosos  que não estão contribuindo para a destruição de florestas tropicais.

Como, porém, a maior porção da madeira cortada na Amazônia fica voltada

para o mercado interno brasileiro, o crescimento das florestas sustentáveis – e o

declínio das derrubadas irresponsáveis – dependerão da rapidez com que o

consumidor brasileiro passe a exigir a madeira com certificação de origem de

florestas sustentáveis.

Com o crescimento de um mercado para madeiras certificadas, é de se

esperar, afirma a revista The Economist, que cresça o suprimento desse tipo de

madeira. O IMAZON, está conduzindo o que acredita ser o primeiro estudo do tipo,

para conhecer quem distribui e quem compra madeira no Brasil, para sugerir

caminhos capazes de acelerar mudanças para a utilização de florestas sustentáveis.

Sem querer exteriorizar pessimismo, vejo muito difícil a empreitada, visto que

uma maneira de alcançar o manejo sustentável de florestas seria a concessão de

uso público das florestas nacionais. Mas até agora, como resultado da intrincada

burocracia do IBAMA, não se conseguiu fechar uma só licitação. A única, concluída

no Pará, foi embargada por interposição legal de grupos ambientalistas.

Encorajar a extração de madeira de florestas sustentáveis e suprimir as

derrubadas ilegais é apenas uma parte do que se deve fazer para estancar a

degradação e destruição da floresta tropical da Amazônia. Um outro aspecto do

problema é o crescimento da população. O Censo do IBGE do ano 2000 encontrou

uma população amazônica de cerca de 12 milhões de habitantes, com um

crescimento populacional de 3,7% ao ano, diz  The Economist. Então, deve-se
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buscar caminhos para satisfazer as necessidades da população, sem contudo

destruir as florestas.

A proposta de encontrar caminhos para o desenvolvimento econômico da

Amazônia, sem a destruição da floresta tropical e de sua rica biodiversidade, foi o

objetivo da proposta do Programa Piloto de Conservação das Florestas Tropicais do

Brasil, criado em 1992, com um compromisso de 350 milhões de dólares do grupo

das sete nações ricas, sob o nome de batismo de PPG-7.

Uma enorme gama de projetos foi criada para ajudar os exploradores da

floresta, incluídos os madeireiros, a ganharem suas vidas pela coleta de frutos,

fibras e plantas. Um estudo efetuado por uma consultoria privada concluiu, no ano

passado, que foi escasso o progresso alcançado. Muito dos 88 milhões de dólares

gastos foi consumido no custeio de pesada malha burocrática do Governo e das

ONGs, e muitos projetos não se concretizaram em experimentos (não obstante, o

PPG-7 pagou para a instalação da rede de informação, via satélite, do Estado do

Mato Grosso, o  que permitiu a prisão de 50 proprietários de terras).

Uma das causas dos resultados tão pobres, segundo conclusão do referido

estudo, seria a de que o esquema elaborado para o PPG-7 não tenha contemplado

o setor privado, abrindo para este uma parceria nos negócios.

A despeito do pequeno progresso do PPG-7, acredita-se que alcançar vida

sustentável para os ribeirinhos, extratores do açaí, ou extratores de madeira, poderá

funcionar. Porém, os ativistas ambientalistas, as ONGs, poderiam fazer muito mais

para ajudar: se deixarem de ficar sentados em seus escritórios, escrevendo imensos

informes, ou em vez de penetrarem a floresta, visitarem vilas, treinando e

aconselhando pessoas sobre desenvolvimento sustentável.



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ REDAÇÃO FINAL
Número Sessão: 168.3.51.O Tipo: Extraordinária - CD
Data: 13/09/01 Montagem: Daniel

549

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, diz a revista The Economist, os

políticos também devem mudar suas práticas. É certo que muitos incentivos que

deram impulso à destruição das florestas já desapareceram. Entretanto, alguns

persistem. Governadores de Estados da Amazônia se opuseram, recentemente, à

decisão do Presidente Fernando Henrique Cardoso de extinguir a SUDAM, essa

agencia de desenvolvimento marcada pela corrupção que patrocinou enormes

desmatamentos para projetos agropecuários, a maioria dos quais abandonados, e

que deixaram um rastro de enormes desperdícios.

Os ditadores militares, que governaram o Brasil entre 1964 e 1985, tinham

obsessão pela ocupação da Amazônia e seu desenvolvimento, convencidos de que,

se não o fizessem, outras forças estrangeiras tomariam a Amazônia para si. Essa

paranóia acabou (muito embora alguns acreditem que os Estados Unidos pretendem

invadir a Amazônia para preservar as florestas).

Sr. Presidente, não pretendo fazer a defesa da paranóia dos governos

militares do período 1964 a 1985 – a minha postura política de democrata não o

permite. Mas não posso deixar de reconhecer que a última proposta de governo feita

e executada em favor da Amazônia foi a dos governos militares. Deixo como

exemplos: a abertura de estradas, as telecomunicações, a construção de

hidrelétricas, o adensamento populacional, feito com os assentamentos humanos,

via INCRA, foram ações daqueles governos.

O meu Estado de Rondônia foi extremamente beneficiado e integrado ao

contexto de nacionalidade, graças às ações dos governos militares. O "integrar para

não entregar" não foi uma mera paranóia, como foi identificada pela revista The

Economist. Ele teve um enorme valor para as populações interiorizadas da
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Amazônia. De dois municípios, Porto Velho e Guajará-Mirim, Rondônia passou a ter

52 municípios. De uma população, em 1950, de 36.936 habitantes, passou a ter um

contigente de 1.377.792 habitantes, conforme o Censo Demográfico do ano 2000.

A revista The Economist entende que o Programa "Avança Brasil", com uma

dotação de 776 bilhões de reais para um programa de desenvolvimento regional,

propõe que a Amazônia seja aberta com novas estradas, hidrovias, conceituando o

transporte intermodal. Um estudo publicado na revista Science, por William

Laurence, do Smithsonian Tropical Research Institute, argumenta que tais ligações

de transporte, sejam rodoviárias ou hidroviárias, quando construídas perto d e área

de floresta, no passado, resultaram em massiva destruição ambiental.

Extrapolando os resultados obtidos no passado, para as previsões dos efeitos

da construção de estradas e hidrovias, do "Avança Brasil", o estudo conclui que

apenas uns 5% da Amazônia podem permanecer como floresta em 2020. Com uns

24% sendo levemente degradado e o restante – 71% – sendo degradado ou

destruído.

Existem boas razões, prossegue The Economist, para se ter esperanças de

que as coisas não resultarão tão ruins, como prediz o estudo do Smithsonian

Tropical Research Institute. Os apertos da política fiscal do Brasil talvez levem o

"Avança Brasil" a não alcançar tão esperados avanços. Deverão ocorrer novos

cortes na política de subsídios para o abate de florestas tropicais.

Os desmatamentos passados não servirão como parâmetro para balizar os

novos ataques à floresta do "Avança Brasil". Isto porque os desmatamentos

anteriores foram feitos nas bordaduras secas da floresta Amazônica, e não na
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Amazônia das florestas tropicais de altas precipitações, onde a agricultura será mais

difícil de ser praticada.

Por último, a reação no Brasil e em todo o mundo ao estudo publicado na

revista Science, forçou o Governo brasileiro a submeter o "Avança Brasil" a uma

avaliação independente acerca do impacto ambiental que será causado.

Sr. Presidente, lembro que a revista The Economist não dedicou uma só

linha a Rondônia, apesar de ser o meu Estado ser sempre referido como o

"campeão dos desmatamentos". Não comentou o enorme esforço feito pelos

Governos Federal e Estadual, com suporte de financiamento do Banco Mundial,

para a execução do PLANAFLORO – Programa Florestal e Agropecuário de

Rondônia, que iniciou e concluiu o ZSEE – Zoneamento Socioeconômico e

Ecológico, numa escala de 1:250.000 (cada centímetro no mapa é igual a 250

centímetros no terreno), e que transformou o meu Estado no maior canteiro de

sistemas agroflorestais posto em prática.

Era o que tinha a dizer.
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O SR. EURÍPEDES MIRANDA (Bloco/PDT-RO. Pronuncia o seguinte

discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, tenho recebido

correspondências de pessoas que dizem mais uma vez estarem decepcionadas com

o Governador de Rondônia, tendo em vista o mesmo estar promovendo concurso

público para provimento de cargos nas áreas fiscal, de saúde e educação. Porém,

as inscrições e provas poderão ser realizadas em outras Capitais brasileiras.

O Governo do Estado demitiu há pouco mais de um ano aproximadamente 10

mil servidores, sendo que na ocasião justificou tais demissões dizendo que existia

excesso de funcionários e que a despesa com a folha de pagamento ultrapassava

os 60% permitidos pela legislação vigente. Até a presente data o Governo não se

sensibilizou com a situação de penúria em que vive os servidores demitidos,

procurando de todas as formas ganhar tempo num processo que se arrasta na

Justiça, processo esse que já teve por várias vezes decisões favoráveis aos

servidores, para reintegrá-los ou indenizá-los.

Desta forma fica demonstrada a incoerência de um Governo que demite

dizendo que há excesso de funcionários, ao mesmo tempo em que abre concurso

público para provimento de cargos, sendo que há  pouco mais de um ano foram

demitidos funcionários que se encontravam nesses mesmos cargos. Além do mais,

parece que em Rondônia não existe desemprego, pois promove-se concurso público

com possibilidade de inscrições e realizações de provas em outras Capitais

brasileiras.

Esse Governo age com total desrespeito ao povo de Rondônia quando demite

servidores e ao mesmo tempo faz concurso público, achando que os rondonienses
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não estão acompanhando seu governo totalmente desastrado, que está levando

Rondônia ao verdadeiro caos.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, passo a abordar outro assunto.

Realizamos no dia de ontem, na Comissão da Amazônia e de

Desenvolvimento Regional, audiência pública visando acelerar a renegociação das

dívidas entre pequenos produtores rurais de Rondônia e o Banco da Amazônia —

BASA. Os produtores fizeram empréstimos do Fundo Constitucional do Norte e

reclamam da falta de condições para pagar a dívida, tendo em vista imprevistos

como a queda do preço do café no mercado internacional.

Outro assunto discutido ontem na mesma audiência foi a situação em que se

encontra a FRUITRON, indústria implantada para o aproveitamento das frutas

produzidas pelos pequenos produtores rurais de Rondônia. Esta indústria, por má

gestão de seus proprietários e falta de apoio do Banco da Amazônia, deixou muitos

produtores em situação dramática, tendo em vista estes terem sido estimulados pelo

Governo a plantar frutas em suas propriedades e a indústria nunca ter entrado em

funcionamento.

A discussão com o Banco da Amazônia, o Ministério da Integração Nacional e

o Ministério do Desenvolvimento Agrário visa buscar soluções para o funcionamento

dessa indústria e a negociação da dívida dos produtores rurais que acreditaram na

falsa propaganda da fruticultura.

Fizeram-se presentes a essa audiência pública representantes da Presidente

do BASA, do Ministério da Integração Nacional e do Ministério do Desenvolvimento

Agrário, oportunidade em que ficou decidido que nos próximos quinze dias
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estudariam uma solução para os problemas tratados na audiência pública ocorrida

no dia de ontem.

Era o que tinha a dizer.

 Muito obrigado.
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O SR. EZIDIO PINHEIRO (Bloco/PSB-RS. Sem revisão do orador.) – Sr.

Presidente, Sras. e Srs. Deputados, o setor leiteiro vive a maior crise da sua história.

Incentivados pelo Governo, os pequenos produtores aceitaram o desafio de

produzir leite, mas, conforme dados da Federação dos Trabalhadores na Agricultura

e da CONTAG, mais de 300 mil abandonaram o setor, que representa mais de 900

mil empregos no campo.

Esses produtores foram excluídos do mercado devido a políticas errôneas de

globalização e engrossam a fileira de desempregados no Brasil. Os motivos dessa

exclusão são claros. Hoje o pequeno agricultor recebe, em média, não só no Rio

Grande do Sul, mas no restante do País, 22 centavos — em alguns casos, 15 ou 18

centavos — por litro de leite produzido, enquanto o custo é de 28 centavos, segundo

dados oficiais levantados por cooperativas e outros órgãos técnicos, o que

demonstra grande descaso com o setor.

Acho que cabe a esta Casa interferir na importação do leite. Aliás, não diria

na importação, mas no comportamento dos brasileiros. Há denúncias de que

Prefeituras e Governos de Estados usam o leite importado tanto para as cestas

básicas quanto para a merenda escolar. Esse leite é subsidiado, o que vem

prejudicar ainda mais nosso mercado. Conforme denúncias das indústrias, há uma

superoferta de leite.

Então, além da importação do leite, o mais grave é a falta de uma política de

valorização do produto brasileiro, o que os outros países sabem muito bem fazer

com seus produtos.

Se não bastasse isso, há ainda fatos graves ocorrendo no setor. Podemos

citar um deles: o monopólio existente hoje na embalagem do leite. Uma caixa de
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Leite Longa Vida custa 26 centavos, enquanto o produtor recebe 22 centavos. Há,

portanto, um monopólio não somente no Brasil, mas no mundo, por falta de uma

política interna. São esses problemas que estrangulam o setor produtivo.

Sr. Presidente, acompanho os pequenos produtores do Rio Grande do Sul e

algumas atividades estão programadas por eles para a próxima semana. Milhares

deles irão à Capital do Estado, à Assembléia Legislativa e solicitarão aos Deputados

Estaduais a criação de uma CPI para investigar toda a cadeia produtiva do leite e

descobrir onde está o problema: se na indústria, se nos intermediários do mercado

ou se no produtor. Outro grupo vai ocupar os portos para impedir a importação do

leite e para mostrar seu descontentamento.

Aqui em Brasília  estaremos em audiência com o Ministro da Agricultura, na

próxima terça e quarta-feira, quando será solicitado a S.Exa. que estabeleça preço

mínimo para o produto para garantir que esses pequenos produtores não sejam

excluídos do setor. Há preço mínimo para a uva, o feijão, o milho. Queremos

também preço mínimo para o leite.

Será pedido ao Ministro da Justiça que examine também o monopólio da

caixa da embalagem do leite.

Conhecemos a posição do nosso Presidente da Comissão de Agricultura e

Política Rural sobre o setor. S.Exa. nos acompanhou na semana passada ao

Município de Ijuí e verificou de perto a gravidade do problema.

Sr. Presidente, na próxima semana receberemos na Comissão de Agricultura

e Política Rural a comissão que vem do Rio Grande do Sul.

Quero deixar registrado nesta Casa nossa grande preocupação com o setor.

Muito obrigado.
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Durante o discurso do Sr. Ezidio Pinheiro,

assumem sucessivamente a presidência os Srs. Osmar

Serra e Efraim Morais, 1º Vice-Presidente, § 2º do art. 18

do Regimento Interno.
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O SR. WALTER PINHEIRO – Sr. Presidente, peço a palavra para uma

Comunicação de Liderança pelo PT.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) – Concedo a palavra ao Deputado

Walter Pinheiro.

O SR. WALTER PINHEIRO (PT-BA. Como Líder. Sem revisão do orador.) –

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, nesta Casa, seja da tribuna, seja nas

reuniões de Líderes, temos feito permanentes apelos no sentido da abertura de

processo de negociação principalmente em relação a duas categorias que se

encontram em greve. Já há em curso proposta de negociação para os servidores

públicos federais das áreas de educação, saúde e previdência.

É notória, porém, a intransigência do Ministério da Educação. Diria até que o

Ministro Paulo Renato não tem compreendido, ao longo destes anos, o importante

papel que os técnicos administrativos, servidores e professores das universidades,

agora também em greve, desempenham em nosso País.

Por intermédio da Frente Parlamentar em Defesa das Universidades,

conversamos com o Ministro Paulo Renato e obtivemos algumas sinalizações. Já

houve nesta Casa a intermediação do Presidente Aécio Neves em reunião com os

reitores, por meio de sua instituição, a ANDIFES. Há, inclusive, por parte dessa

entidade, pleito para que a Presidência do Congresso os receba.

Tem-se buscado todos os canais de negociação, mas, até o momento, há

inexplicável endurecimento por parte do Governo. A universidade brasileira

encontra-se paralisada. Verifica-se a tendência de a greve se aguçar e se estender

até o final do ano, o que poria em risco o semestre ou o ano de milhões de

estudantes do País, bem como o vestibular do próximo ano.
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Temos feito reiterados apelos no sentido da negociação. Há pouco marcamos

reunião para tratar do assunto com o Ministro do Planejamento, Orçamento e

Gestão, Martus Tavares. Além disso, pleiteia a Comissão de Educação Cultura e

Desporto desta Casa, presidida pelo Deputado Walfrido Mares Guia, audiência com

o Ministro Paulo Renato. Há também a movimentação de diversos Parlamentares

com o objetivo de remover essa intransigência, para que nos sentemos à mesa de

negociação e partamos do princípio de que a proposta apresentada pelo MEC via

medida provisória não se coaduna com o tipo de trabalho e com a realidade

vivenciada por técnicos administrativos e professores de universidades.

É importante chamar a atenção da Casa para essa questão, a fim de que

daqui para a frente não se torne impossível controlar a situação e possamos evitar o

mal maior — prejuízo para a Nação e para os estudantes —, com gravíssimos

desdobramentos do ponto de vista da formação e da pesquisa em nosso País.

Os outros setores em greve, Sr. Presidente, são o da Previdência Social e o

da saúde. Surpreendeu-nos o recuo adotado pelo Governo, porque, conforme nota

técnica emitida por órgãos internos, a reivindicação dos servidores já havia sido

aceita pelo Ministério da Previdência, hoje chefiado pelo Deputado Roberto Brant.

Da mesma forma, em conversas com o Ministro José Serra, ouvimos de

S.Exa. declaração no sentido de que havia a possibilidade de o processo de

negociação ser disparado internamente no Ministério da Saúde, uma vez que se

compreendia a justeza das reivindicações.

Esse caso em particular é um absurdo, porque foi cortado algo que já estava

incorporado ao salário dos servidores como forma de se antecipar um provável
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acordo, até hoje não selado. Agora os servidores estão sendo apunhalados pelas

costas.

Portanto, chamamos a atenção do Governo para essa perspectiva.

Também em relação ao assunto, já há indicativo de conversa com o Ministro

do Planejamento, mas queremos chamar esses Ministérios — Educação,

Previdência e Planejamento — a uma reflexão, para encontrarmos alternativa e,

assim, respondermos positivamente à possibilidade de chegarmos a caminho que

nos leve ao entendimento, à negociação e à superação do impasse nesse setor.

Creio que esta Casa tem enorme compromisso com os servidores públicos

federais. Na proposta orçamentária enviada ao Congresso Nacional, o reajuste

proposto para os servidores públicos federais fica aquém da necessidade e não

condiz com a posição assumida pelo Supremo Tribunal Federal ao reconhecer a

data-base — e reconhece aquela Corte que o período a ser levado em consideração

é a partir de junho de 1999. O projeto apresentado pelo Governo não repõe sequer a

inflação de junho de 2000 a junho de 2001.

Esta Casa, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, tem o compromisso de

debater a matéria e buscar alterar a proposta, assim como o Executivo tem o dever

de cumprir a determinação do Supremo Tribunal Federal, até para não ser

enquadrado em crime de responsabilidade.

Eram as preocupações que queria trazer ao conhecimento do Plenário e de

V.Exa. Muito obrigado, Sr. Presidente.
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O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA (Bloco/PFL-PE. Pronuncia o seguinte

discurso) -  Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, o escritor Virgílio Ferreira, uma

das expressões mais notáveis da literatura contemporânea em língua portuguesa,

costumava dizer, com um dos seus aforismos, que “o tempo que passa, hoje, não

passa depressa. O que passa depressa é o tempo que já passou”. E isto me vem à

memória no instante em que comemoramos os 176 anos de fundação do Diário de

Pernambuco, o jornal mais antigo em circulação na América Latina. E pareço rever,

no filme da história, todas as grandes personalidades que enriqueceram as páginas

desse jornal e que nos parecem, a todos nós, da política e do jornalismo, ainda

muito vivas  e presentes: Carlos Lyra, Gilberto Freyre, Assis Chateaubriand, Aníbal

Freire, Aníbal Fernandes, João Calmon, Mauro Mota, Antonio Camelo, Costa Porto

— para lembrar apenas alguns dos que tiveram responsabilidades editoriais e

executivas naquele jornal, no século XX. E também o atuante e dinâmico Diretor-

Presidente do Condomínio Acionário dos Diários Associados, Paulo Cabral de

Araújo, que foi Superintendente do Diário de Pernambuco e viveu no Recife

durante algum tempo e ainda hoje exerce a Presidência do seu Conselho de

Administração, ao lado de Gladstone Vieira Belo, Joezil Barros, Ibanor José

Tartarotti e João Augusto Cabral de Araújo.

Mas o Diário de Pernambuco, apesar de quase bicentenário, não parou no

tempo e se vem renovando tecnologicamente, à medida que o mercado de

máquinas e equipamentos se diversifica e coloca, em âmbito mundial, os desafios

da modernidade gráfico-editorial. Totalmente informatizado, com um novo parque

gráfico-industrial importado dos Estados Unidos e inaugurado em 2000, em plena

operação, o Diário de Pernambuco é exemplo de como se administra um veículo
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tradicional de comunicação, sem deixá-lo cair no marasmo ou no envelhecimento

tecnológico e editorial, conquistando leitores pela oferta de serviços e oferecendo

um jornalismo investigativo da melhor categoria intelectual, sem descambar na

caracterização ordinária ou chula e, muito menos, na crítica parcial ou injusta.

É um jornalismo, o exercido pelo Diário de Pernambuco, nos dias de hoje,

que honra as tradições libertárias e democráticas da terra de Joaquim Nabuco,

procurando sempre distinguir o interesse público, na selva dos conflitos de

interesses que caracterizam a vida nas sociedades abertas.

A trajetória editorial do Diário de Pernambuco tem sido a da mais fiel

coerência aos princípios democráticos, tendo sofrido no passado fechamento e

empastelamento das suas edições. E em 1945, durante a campanha de

redemocratização, foi palco e cenário do conflito político que opunha, de um lado, a

mocidade democrática do Recife e, de outro, os esbirros e sicários da ditadura. Ali,

na sacada do Diário, na Praça da Independência, tombaria morto pelas balas da

ditadura o estudante Demócrito de Souza Filho, que discursava ao lado de Gilberto

Freyre e de outros patriotas. E há quem testemunhe que as balas não teriam sido

dirigidas a Demócrito, mas ao escritor e sociólogo Gilberto de Mello Freyre.

Esse episódio, que mostra o grau de integração e participação do Diário  na

vida social e política de Pernambuco e do Brasil, foi dos que marcaram o percurso

do jornal. E demonstra como os órgãos de comunicação social, ao longo do

processo democrático, vêem-se firmando como um poder político, ao lado dos

outros Poderes do Estado moderno, na busca de construir a cidadania plena.

Aníbal Fernandes, que dirigiu o Diário por muito tempo, escreveu sobre essa

fase heróica do jornal, quando o ato de escrever era mais do que um ofício de letras.
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Era um magistério de democracia. Aníbal sempre foi um homem de grande lucidez,

embora na velhice, quase perto do desencanto, mas sempre de uma enorme

generosidade pessoal. Segundo alguns dos seus discípulos ainda vivos, dessa

combinação resultou uma desconcertante personalidade de escritor público — como

se costumava definir —, com a qual, dizem eles, “era agradável conviver, pela

defesa que fazia das causas essenciais, e era também estimulante discordar, no

pormenor das suas argumentações”.

Ficou de Aníbal Fernandes, cuja vida dedicada ao Diário quero

especialmente destacar nesta homenagem que a Câmara dos Deputados presta ao

jornal de Pernambuco e dos pernambucanos, a imagem de paladino do liberalismo e

da democracia, relembrando, também aqui, as campanhas que liderou na imprensa

em defesa dos aliados na Segunda Guerra Mundial, na oferta de uma ambulância ao

Exército franco-britânico, durante a retirada de Dunquerque, e o apoio à instalação

das bases aliadas no Nordeste do Brasil para a Campanha da África do Norte contra

as tropas de Rommel, que invadiram a Tunísia e a Líbia. Afonso Ligório, jornalista,

hoje vivendo em Brasília, chamou-o em livro recente de o espadachim da imprensa

brasileira. Aníbal nasceu em 1894, em Nazaré da Mata, Pernambuco.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, um jornal que tem esse patrimônio

moral e intelectual, que conseguiu sobreviver às vicissitudes de empresa durante

176 anos, só pode merecer desta Casa legislativa a admiração e o respeito, além da

mais total solidariedade, que transmito, em nome da bancada do PFL e no meu

próprio, ao eminente jornalista Paulo Cabral de Araújo e a todos os diretores

executivos, editores, integrantes do corpo editorial, funcionários administrativos e

operários das oficinas do Diário de Pernambuco.

Muito obrigado.
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O SR. JAQUES WAGNER (PT-BA. Pronuncia o seguinte discurso.) -

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, o Ministro Raul Jungmann mandou

suspender a distribuição de cestas básicas para 391 mil famílias baianas atingidas

pela seca, cujos Municípios encontram-se em situação de emergência. O Ministro

alega que estão ocorrendo desvios e utilização político-eleitoreira na distribuição.

É um absurdo que centenas de milhares de famílias famintas sejam punidas

pelo crime de alguns.

Que o Governo Federal puna os verdadeiros infratores e que o povo baiano

possa receber as cestas básicas de que tanto necessita.

Assim, desta tribuna apelo ao Ministro Jungmann para que reconsidere

imediatamente sua decisão, porquanto o tempo urge e a fome não pode esperar.

Outra questão que desejo abordar é que em recente declaração ao jornal

baiano A Tarde, o Inspetor-Chefe do CREA, em Juazeiro, Damião Silva de Souza,

disse estar indignado com as autoridades federais por não se sensibilizarem com o

estado de depreciação da ponte Presidente Dutra, que liga as cidades de Juazeiro e

Petrolina.

Construída há mais de cinqüenta anos, a ponte já ultrapassou seu prazo de

vida útil, previsto para 25 anos.

A ponte em questão tem importância fundamental no desenvolvimento

econômico da região, principalmente por servir de ligação entre o Norte/Nordeste e o

Centro/Sul do País.

Sr. Presidente, estimativas indicam que pela ponte Presidente Dutra transitam

mais de 20 mil veículos por dia, quantidade muito superior ao fluxo inicialmente

projetado de 5 mil veículos diários.
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O CREA de Juazeiro tem denunciado as condições de precariedade da ponte

e reiterado a necessidade de reformas estruturais, e o Governo Federal tem-se

recusado a admitir possíveis situações de comprometimento.

Pelo diagnóstico do CREA, há rompimento de cabos externos de  proteção,

fissura nas camisas de concreto armado dos tubulões.

Assim sendo, deixo também este alerta e este apelo ao DNER e ao Ministro

dos Transportes. A vida de milhares de pessoas que transitam pela ponte Presidente

Dutra deve merecer total atenção das autoridades, além do que, a ponte, que não

sofre reparos há mais de dez anos, é de  vital importância para a economia daquela

região.

Outro tema que gostaria de abordar diz respeito às denúncias que a Dra.

Regina Parizi, Presidente do Conselho Regional de Medicina de São Paulo, trouxe

ao 35° Congresso Brasileiro de Patologia Clínica, realizado em Salvador.

A Dra. Regina alerta para o fato de os médicos estarem sofrendo grande

pressão das operadoras de plano de saúde. Para se adequar às regras das

operadoras de saúde, os médicos são coagidos a limitar o número de consultas, a

reduzir o período de internação de seus pacientes, sob pena de perderem os

convênios.

Na busca do lucro, as despesas são reduzidas à custa da saúde e da vida

dos pacientes conveniados. Os médicos que denunciam são cortados pelas

empresa.

As denúncias da Dra. Regina Parizi são muito graves, e o Exmo. Sr. Ministro

da Saúde precisa tomar as medidas cabíveis.



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ REDAÇÃO FINAL
Número Sessão: 168.3.51.O Tipo: Extraordinária - CD
Data: 13/09/01 Montagem: Daniel

566

Aliás, não custa lembrar, a saúde foi erigida como um dos cinco dedos da

campanha de Fernando Henrique à Presidência da República.

Era o que tinha a dizer.
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O SR. LUIZ PIAUHYLINO (PSDB-PE. Pronuncia o seguinte discurso.) -

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, falar sobre o falecimento de uma pessoa

provoca sempre o sentimento de perda e saudade e somente o correr do tempo tem

o bálsamo que ameniza o golpe sofrido pela falta de uma pessoa querida.

Venho, portanto, à tribuna para falar sobre a perda de uma querida amiga, a

Sra. Maria Coelho Cavalcanti Rodrigues, falecida no mês de agosto passado, aos 76

anos de idade, no Município de Afrânio, em Pernambuco.

D. Maria Rodrigues foi uma dessas pessoas que servem como exemplo de

vida para sua geração e também para as gerações seguintes, pois sua

determinação e honradez no lar e na política deixaram um referencial positivo da

mãe exemplar, que teve dezoito filhos, aos quais ensinou as primeiras letras e deu-

lhes a melhor educação possível nas cidades de Petrolina, João Pessoa e Salvador,

tornando-os bacharéis, advogados, engenheiros, médicos e professores, que

passaram a atuar em suas profissões e na política.

Maria Coelho Cavalcanti Rodrigues nasceu em Afrânio, no dia 18 de fevereiro

de 1925, cursou apenas o primário. Contudo, revelou-se uma mulher inteligente,

corajosa, muito trabalhadora, uma verdadeira guerreira.

Filha de José Agostinho Cavalcanti e de Maria Coelho de Macedo, trouxe do

berço o interesse pela política, visto terem sido seus avós e bisavós, o Major

Agostinho Albuquerque Cavalcanti e o Capitão José Francisco Albuquerque

Cavalcanti, Prefeitos de Petrolina.

Maria Coelho Cavalcanti Rodrigues foi Vice-Prefeita de sua cidade durante

dois mandatos e na política ficou conhecida como a mãe da pobreza de Afrânio e a
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dama de ferro do sertão em reportagem publicada no Jornal do Commercio, em

agosto do ano passado.

Casada com Raimundo Fernandes Rodrigues, ex-Vereador em Petrolina,

Maria Rodrigues deixou um legado político que vem sendo exercido por seus filhos,

no qual se destacam o engenheiro José Cavalcanti Rodrigues, que é o Presidente

da Câmara de Vereadores de Afrânio; o advogado Raimundo Cavalcanti Rodrigues,

que foi Prefeito de Afrânio por três mandatos; o bacharel Osvaldo Cavalcanti

Rodrigues, quatro vezes Vereador e atualmente o Vice-Prefeito de Afrânio; o

bacharel Adalberto Cavalcanti Rodrigues, atual Prefeito de Afrânio; Marilucia

Cavalcanti Rodrigues, Vereadora, e o médico Paulo Cavalcanti Rodrigues, Vereador

no quarto mandato em Petrolina. Os demais — Luiz Gonzaga, comerciante, e as

Profas. Maria dos Anjos, Cecília Mariléa, Bernadeth, Célia e a engenheira Raquel —

dedicaram-se às suas profissões.

Deixo, assim, registrada, por meio deste pronunciamento, minha admiração

por Maria Coelho Cavalcanti Rodrigues, que foi em vida exemplo a ser seguido.

Era o que tinha a dizer.
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O SR. GILBERTO KASSAB (Bloco/PFL-SP. Pronuncia o seguinte discurso.) -

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, no exercício da vida pública, cada um de

nós acaba por identificar algumas questões às quais é especialmente sensível e que

julga merecedoras de simpatia e adesão imediata. São tópicos de interesse público

em que se manifestam preferências e preocupações que nos tocam mais de perto.

Sendo eu próprio filho de um médico que tem dedicado durante toda sua vida

o melhor do seu talento e da sua capacidade de trabalho ao campo da educação,

sinto-me sempre fortemente inclinado a solidarizar-me com iniciativas que venham a

contribuir para essa nobre causa. Trata-se, sem dúvida, de uma das mais nobres a

que qualquer de nós pode se dedicar.

Estou me referindo, neste momento, ao excelente projeto ora em curso sob a

iniciativa do Ministro Carlos Melles, denominado Esporte na Escola. Com esse

projeto, o Ministro, que honra os quadros do PFL, oferece valiosa contribuição para

construir o Brasil do futuro, pois investe na educação, na saúde e na formação ética

das nossas crianças. Trinta e seis milhões de pequenos brasileiros serão atingidos

pelo programa de iniciativa do Ministério do Esporte e Turismo, mas que já conta

com a parceria de mais cinco Ministérios, Governos Estaduais e Municipais,

empresas diversas e organizações não-governamentais.

Há uma significativa diferença, que não pode nos escapar, entre apoio ao

esporte, genericamente falando, e apoio à educação esportiva. Ambos são temas

que certamente devem merecer nosso interesse.

O esporte tem sido, para o Brasil e para todos nós, um importante campo de

projeção internacional, no qual nossos atletas, em diversas modalidades, rivalizam

em desempenho com o que há de melhor e mais destacado em todo o planeta.
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Também tem-se prestado a contribuir para a ascensão econômica e social de muitos

brasileiros de origem humilde. Todos nos orgulhamos dos nossos atletas, e muitos

deles, conscientemente, representam o papel de exemplos para nossa juventude.

É verdade, porém, que o esporte de alto nível, embora se beneficie da

disseminação das práticas esportivas pela população, é sempre uma atividade para

poucos privilegiados, capazes de alcançar elevado desempenho, graças a um

excepcional talento natural, ao qual são agregadas as oportunidades do destino e

grandes doses de esforço pessoal. Em algumas modalidades um esforço quase

sobre-humano. Nos dias que correm, crescem os patrocínios, buscando associar a

imagem de um produto ou a própria imagem corporativa da empresa a atletas de

sucesso. Isso faz com que o esporte de alto desempenho, que ainda carece de

maior apoio no Brasil, tenda cada vez mais a encontrá-lo no campo da iniciativa

privada. Merece também a atenção dos órgãos governamentais, pois cumpre uma

tarefa social relevante: serve de exemplo e de estímulo, corresponde a uma

atividade econômica nada desprezível, projeta o País e nos traz alegria e prazer

como aficionados e torcedores.

Entretanto, o esporte de alto nível não pode e não deve ser o único objetivo

das nossas preocupações, pois, como dissemos, atinge a maioria de nós apenas

como espectadores. É preciso ver e valorizar a potencialidade presente na atividade

física para o homem comum e, principalmente, para a educação. A esmagadora

maioria das crianças e dos jovens não será — e jamais poderia ser — atleta de

primeiro nível, mas pode e deve usufruir dos imensos benefícios físicos, psicológicos

e pedagógicos que a atividade física proporciona. Nisso está o maior mérito desse

projeto. Além de, por acréscimo, oferecer oportunidades para o surgimento de
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grandes talentos esportivos, ao tornar o desporto mais presente nas escolas

brasileiras, o programa cumprirá, acima de tudo, missão social e educativa

inestimável.

Ninguém ignora os principais benefícios oferecidos pela atividade esportiva

aplicada como instrumento pedagógico. Citemos alguns:

- Saúde: a atividade física oferece enorme contribuição quando praticada

dentro de parâmetros moderados e adequados à idade, sexo, biotipo e estilo de vida

de cada um. No caso dos jovens contribui, inclusive, para desenvolver e consolidar

padrões futuros de bem-estar;

- Recreação: oferece oportunidade de lazer sadio; propicia o usufruto do

prazer sob a forma de alegria de viver, com todos os corolários que se queira atribuir

a essa necessidade psicológica do jovem e de todos nós;

- Educação: o esporte exerce o papel de um extraordinário modelo lúdico para

aprender a viver e conviver. transmite-nos valores como disciplina, cooperação,

lealdade e perseverança e nos ensina o preço de cada uma dessas coisas. Pode

representar um campo de ensaio para nossa capacidade de assimilar os sucessos e

insucessos da própria vida, para o desenvolvimento da coragem e do caráter. Difícil

imaginar melhor instrumento pedagógico,

- Competitividade e ética: são dois atributos humanos valiosos. Porém,

tencionados entre si. O esporte pode e deve ajudar-nos no aprendizado necessário

para administrar a convivência entre eles. É de todo desejável que eduquemos

nossos jovens para serem competitivos sem desconhecer os limites impostos pelos

preceitos éticos, que tornam as vitórias algo mais do que a simples lei do mais forte

e as derrotas eventos bastante diferentes das humilhações;
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- Sociabilização: a verdadeira educação esportiva deve ser fator de elevação

da convivência, onde jogos e competições, quando for o caso, prestem-se à

experiência de trabalho em equipe e de união em torno de um objetivo comum, no

qual se tenha a oportunidade de fazer amizades e aprofundá-las.

Todos poderíamos agregar mais detalhes a este quadro sintético de virtudes

da atividade esportiva que acabo de esboçar. O intuito neste momento, porém, não

é tentar esgotar esse assunto, mas apenas ilustrá-lo para destacar o valor dessa

iniciativa aparentemente tão singela, mas de tamanho significado.

No meu Estado, o Governador Geraldo Alckmin já hipotecou sua

solidariedade ao programa dispondo-se a contribuir em igualdade de condições com

o Governo Federal, o que demonstra claramente que, administrador perspicaz que é

e, por acréscimo, versado em assuntos de saúde e educação, identificou de

imediato o valor e a correção da iniciativa.

O programa conta com a dotação orçamentária inicial de 15 milhões de reais,

mas sua verdadeira dimensão está vinculada à sua grande capacidade de agregar

adesões e parcerias, que virão se somar, trazendo não apenas contribuição

financeira, mas principalmente mobilização de recursos humanos, disponibilidade de

instalações e empenho das comunidades. A própria manifestação de adesão por

parte das escolas e seu cadastramento no programa contribuirão para o diagnóstico

mais detalhado das necessidades e o planejamento da continuidade das ações. Não

se trata — e não se pode tratar — de mera “campanha”, dessas que, como fogo de

palha, iluminam por curto espaço de tempo alguns personagens, aquecem algumas

esperanças e desaparecem deixando pouco resultado. Devemos todos nos

empenhar para que seja o início de um processo consistente de implantação do
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esporte acessível para todos, ministrado de forma permanente nas escolas. Para

isso, é preciso que os três níveis da administração pública — federal, estadual e

municipal — participem e procurem estimular cada vez mais a colaboração de

parceiros privados nesse nobre objetivo.

Peço a todos os colegas Deputados, independentemente dos seus partidos e

Estados de origem, que levem às suas áreas de representação uma palavra de

estímulo ao engajamento nesse programa, pelo que ele representa de bom para

nossa população escolar e para o Brasil dos anos futuros.
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A SRA. IARA BERNARDI (PT-SP. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr.

Presidente, Sras. e Srs. Deputados, quero saudar esta Casa e o Senado Federal e

dizer que, finalmente, o Congresso Nacional, pelo esforço de todos os seus

membros, pôs fim ao pesadelo do estilo de legislar pela via das medidas provisórias,

como o nosso País viveu neste período recente.

Com as medidas provisórias destruiu-se, a cada dia, o princípio da separação

de poderes e se instalou, pouco a pouco, e diante dos recuos e omissões do

Legislativo e do Judiciário, uma espécie de ditadura constitucional das medidas

provisórias, suspendendo-se na prática algumas garantias constitucionais do Estado

Democrático de Direito.

Por meio desse instrumento legislou-se sobre tudo que se possa imaginar.

Esta Casa e o Congresso Nacional foram reduzidas ao papel de meros

carimbadores das medidas legislativas gestadas pelo Poder Executivo, que tentou

nos tornar inúteis como legisladores.

A promulgação da Emenda Constitucional que regulamenta a edição de

medidas provisórias pelo Presidente da República tem o efeito de um basta em

matéria de abuso das interferências do Executivo nos trabalhos que cabem ao nosso

Poder legislativo. Num regime democrático o poder não deve estar concentrado nas

mãos de uma só pessoa. Em nossa democracia, há uma divisão de poderes que

deve ser respeitada. Cada qual faz o seu papel: o Executivo governa, o Legislativo

faz e vota as leis e o Judiciário julga. Não é bom que haja interferências mútuas e

desrespeitosas nas esferas de poder.

No entanto, o Presidente Fernando Henrique Cardoso conseguiu chegar ao

poder revestido de uma falsa  imagem de democrata. Na prática, ele foi um dos
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presidentes mais autoritários da história republicana em nosso País. E para isto ele

não precisou se utilizar de um golpe militar; bastou apenas utilizar de sua caneta

presidencial para assacar 5.295 medidas provisórias ao longo de seus dois

mandatos.

As MPs são um instrumento previsto na nossa Constituição. O requisito

básico é urgência e relevância. No entanto, o Poder Executivo se tornou no País,

com as MPs, um legislador de exceção por excelência. No exercício dessa tarefa,

editou medidas com bastante assiduidade, inteiramente descompromissado com as

regras constitucionais, produzindo um volume de legislação de péssimo conteúdo,

cheios de flagrantes inconstitucionalidades, e que ultrapassa já o número de leis

aprovadas pela via legislativa ordinária do Congresso Nacional.

Até que enfim chegou a hora, afinal, de acabar com essa farra legisladora do

Executivo!

Apesar de reconhecer os avanços da Emenda Constitucional que

regulamenta a edição de medidas provisórias, ela não corrige os abusos que já

aconteceram. As MPs editadas antes da vigência da emenda constitucional não

precisarão ser reeditadas e permanecerão em vigor por tempo indeterminado, com

poder de lei, salvo se forem revogadas pelo Congresso ou pelo próprio Presidente

da República. Atualmente, cerca de 60 MPs continuam aguardando votação. É um

entulho que o Congresso precisa remover!

Sr. Presidente, a limitação da edição das medidas provisórias tem como

principal mérito resgatar o papel do Poder Legislativo, que é o de fazer leis e não de

ratificar decisões tomadas pelo Executivo, à revelia do Parlamento.
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Nós que prezamos tanto pela democracia, pelo Estado de Direito,

acreditamos que esta emenda constitucional será um marco, um divisor de águas

nas esferas do poder. Esperamos, a partir de agora, que os Presidentes da

República sejam mais comedidos e responsáveis na edição de medidas provisórias;

que elas sejam, de fato, provisórias, até que os Parlamentares se incumbam de as

apreciar e dar o encaminhamento correto e democrático a matérias que envolvem

questões importantes para o País. Democracia é, acima de tudo, o respeito entre os

poderes.

Era o que tinha a dizer.



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ REDAÇÃO FINAL
Número Sessão: 168.3.51.O Tipo: Extraordinária - CD
Data: 13/09/01 Montagem: Daniel

577

O SR. MARCIO FORTES (PSDB-RJ. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr.

Presidente, Sras. e Srs. Deputados, a casa própria em nosso País continua sendo

um dos graves problemas sociais. Concebido há algumas décadas, o sofisticado

Sistema Financeiro da Habitação baseia-se em dois inteligentes tipos de

fornecimento de recursos: cadernetas de poupança e Fundo de Garantia por Tempo

de Serviço.

Apesar dos problemas existentes na área habitacional, bem como o trágico

confisco no Governo Collor, a população confia nas cadernetas de poupança,

porque sabe que o dinheiro está disponível a qualquer momento.

O sistema tem funcionado, embora, nos últimos anos, seja a principal

deficiência estrutural do País. O Governo Fernando Henrique não conseguiu, ainda,

equacionar a questão do financiamento habitacional.

Sr. Presidente, agora, surge a notícia de que a Caixa Econômica Federal

parou de financiar imóveis para a classe média. O que é tal decisão, senão a

confissão de completa inadequação de sua atividade? A CEF é o principal agente

captador e aplicador de recursos da caderneta de poupança. Sua concepção não é

a de um banco comercial, onde o lucro é o principal objetivo. Ao contrário, é o banco

social do País para buscar melhorar o perfil habitacional do Brasil.

Para buscar esse objetivo, a CEF, por lei, não pode pagar mais do que  6%

de juros ao ano, mais a inflação, pelos depósitos em cadernetas, mesmo praticando

juros acima de 12% ao ano para o financiamento de imóveis para a classe média.

Devemos destacar  que o financiamento de imóveis usados  nada acrescenta

à economia do País, pois não gera empregos nem o consumo de material de

construção. O objetivo do Governo deve ser a construção de imóveis novos. A Caixa
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Econômica Federal parar de financiar a compra de imóveis novos, é o mesmo que o

Banco do Brasil parar de financiar a agricultura.

É, portanto, inaceitável que um banco social público deixe de cumprir sua

principal finalidade, sob pena de se reestudar suas vantagens no recebimento de

poupanças e recursos do FGTS, que nem sempre foram bem administrados.

Era o que tinha a dizer.
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O SR. LUIZ BITTENCOURT (PMDB-GO. Pronuncia o seguinte discurso.) -

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, a comunidade religiosa da Paróquia de

Nossa Senhora da Conceição celebrou o jubileu de ouro sacerdotal do padre João

Benedito da Silva, conhecido como padre Campos, um religioso redentorista que,

aos 74 anos, ainda está no serviço ativo de sua vocação missionária para anunciar a

palavra evangélica. Ele entrou para a vida religiosa aos 11 anos de idade,

dedicou-se aos estudos, tornou-se um exímio matemático e foi ordenado padre em

29 de julho de 1951 na Paróquia da Santíssima Trindade, em Tietê, São Paulo, onde

nascera.

Os 50 anos de sacerdócio e fé do padre Campos foram, todos eles,

consumidos no trabalho missionário em favor do povo de Deus. Trabalhou na

Capital de São Paulo na formação de seminaristas, atuou como professor em

Aparecida e em outras casas de orientação redentorista. Depois, na cidade goiana

de Trindade, esteve durante quase duas décadas servindo no Santuário do Divino

Pai Eterno, aí notabilizando-se como um notável pregador e grande amigo da

comunidade, ao seu lado tendo sempre uma imensa legião de admiradores e

colaboradores do seu ministério.

Desde 1995, ele está na Paróquia de Nossa Senhora da Conceição, em

Campinas, o mais populoso bairro de Goiânia e núcleo fundamental da cidade, cada

vez mais estimado e apreciado pelo povo católico, sobretudo em face de suas

pregações e celebrações religiosas. Trata-se de um respeitável sacerdote que,

filiado à Congregação do Santíssimo Redentor, ordem fundada por Santo Afonso de

Ligório, patrono da classe dos advogados, leva até as últimas conseqüências o
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exercício de sua vida a serviço do Evangelho e, apesar da idade, não se recusa

nunca ao fiel cumprimento de seus deveres eclesiásticos.

Paulista de nascimento, goiano de coração, redentorista de saliente vocação

para o constante anúncio da Boa Nova, esse sacerdote “só tem olhos para Deus” e

por isso é muito querido, estimado e venerado pelo povo católico de Goiás. Sempre

foi e continua sendo um missionário a serviço de Deus e dos irmãos, de fluente

palavra e de fácil comunicação, bastante habilidoso e profundo nas suas homilias,

cujas missas dominicais despertam a atenção de milhares de fiéis. Foi ordenado

juntamente com dois outros sacerdotes redentoristas, padre Izidro e padre Clóvis

Bovo, este último biógrafo do padre Pelágio Sauter, que postula a canonização, pelo

Vaticano, desse seu irmão religioso, apontado como autor de milagres, portador de

uma aura de santidade.

Apraz-me registrar esse evento, assinalando o jubileu de ouro sacerdotal do

padre Campos, certo de que estou cumprindo um dever de justiça e de fraternidade.

Também porque da oportunidade me aproveito para dar um testemunho de apreço à

dinâmica de sua pregação religiosa. Vive conforme a doutrina cristã e sabe que essa

sua vida está carregada de responsabilidade, em que os deveres são assumidos na

plena consciência do seu ministério. Na história da evangelização de Goiás, sem

dúvida, ocupa esse redentorista de Santo Afonso um lugar de destaque, eis que

sempre mostra o sinal de esperança para o povo e não se descuida de amparar os

pobres, os desajustados, os enfermos e os que necessitam do conforto de todos

nós.

Honra-me, portanto, ocupando esta tribuna da Câmara Federal, poder inserir

nos Anais parlamentares a minha palavra de regozijo, de felicitações e de aplausos
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ao padre João Benedito da Silva, conhecido em minha cidade como padre Campos,

por sua fidelidade à Igreja de Roma, por sua vocação afonsiana como religioso

redentorista, como homem de Deus, servo do Senhor, que chega aos 74 anos de

idade na plenitude do exercício de seu sacerdócio e absolutamente certo de que não

se desviou do seu rumo na peregrinação da Cruz e do seu ministério religioso.

Desejo ainda abordar outro assunto, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados.

A cesta básica em Goiânia já está se constituindo em problema de certa gravidade

para os consumidores da classe média e das mais desafortunadas também. A alta

do dólar e a quebra da safra americana elevam a cotação do grão; o óleo de soja

passou a representar o papel de vilão, e os alimentos básicos acumularam um

aumento de 12,02% nos últimos doze meses. Parece que a inflação começa a dar

os primeiros sinais de que está voltando, muito embora o Governo, através de sua

equipe econômica, continue afirmando que tudo vai bem na casa do velho Abrantes.

Uma pesquisa do Departamento Intersindical de Estatística e Estudos

Sócio-Econômicos apurou que o preço do óleo de soja em Goiânia registrou alta de

21,85% e teve peso importante na composição do custo da cesta básica, que em

agosto passado atingiu o valor de R$101,69. A alta verificada no mês passado foi

pequena, de apenas 0,06%. Portanto, o custo ficou praticamente estável, mas nos

últimos doze meses o aumento dos preços dos alimentos básicos na Capital goiana

acumula 12,02%, acima do INPC — inflação oficial do Governo Federal —, que teve

índice de 7,75% no período.

Outros produtos que tiveram elevação expressiva nos preços em Goiânia

durante o mês passado, segundo o DIEESE, foram a carne bovina (8%), que está na

entressafra, e o feijão (4,9%), cuja cotação subiu puxada pela quebra da safra de
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cultura da seca e pelo efeito do racionamento de energia no desempenho da

irrigação. O acréscimo da farinha de trigo, influenciada pela alta do dólar (5,23%),

também refletiu no preço do pão (2,26%).

O DIEESE realiza sua pesquisa em Goiânia através de contrato de prestação

de serviço com a Prefeitura Municipal. Do total de treze produtos levantados, sete

tiveram aumento em agosto, comparando-se a julho, e seis apresentaram queda.

Pelo cálculo da entidade, o trabalhador goiano que recebe salário mínimo

(R$180,00) gastou mais de 124 horas de sua jornada mensal de 180 horas somente

para comprar os alimentos básicos. O custo da cesta básica na Capital do meu

Estado apurado em agosto (R$101,69) foi o sexto mais baixo entre as dezesseis

Capitais pesquisadas pelo Departamento Intersindical de Estatística e Estudos

Sócio-Econômicos, perdendo apenas para Salvador, Recife, Fortaleza, Natal e João

Pessoa, todos da Região Nordeste. A cidade de Porto Alegre ficou com a cesta

básica mais cara do País (R$127,42), vindo em seguida São Paulo (R$126,39).

De tudo que está dito se depreende que o trabalhador que reside em Goiânia

e recebe salário mínimo gasta toda sua remuneração mensal apenas com a

aquisição dos alimentos da cesta básica para a sua família. Nos últimos meses, os

preços dos produtos da cesta básica têm subido muito, o que está fazendo o salário

perder o poder de compra. O arroz, o feijão e o óleo de soja aparecem como os

campeões de reajuste, deixando-se de levar em conta o pagamento de aluguel,

energia, água e remédios.

Agora, para manchar ainda mais esse quadro de desajuste

econômico-financeiro, os supermercados estavam vendendo produtos maquiados.

Mercearias, panificadoras e bares já estão sendo submetidos a uma vigilância das
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autoridades e dos órgãos de proteção aos direitos do consumidor. O Ministério

Público passou a agir com rigor contra a prática de maquiagem, de redução do

preço no volume sem a proporcional diminuição de preço dos produtos, entre eles o

papel higiênico, o sabão em pó, biscoitos e enlatados, além de pequenas sacolas de

arroz, feijão e açúcar.

Esse quadro, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, é o que se apresenta

em Goiânia, Capital do meu Estado, refletindo, como parece claro, que o Governo

não está dando conta de controlar os preços e assiste, conseqüentemente, a uma

escalada da inflação. Por isso que aumenta descontroladamente os preços das

tarifas públicas. A energia elétrica teve a sua tarifa aumentada; a água, também; o

telefone, idem, e agora se anunciam outras medidas com o objetivo — é a falácia de

sempre — de reajustar as contas públicas, tudo isso sob a inspiração do Fundo

Monetário Internacional, que deseja assegurar o recebimento dos juros derivados do

empréstimo recentemente contraído pelo Governo para reajustar as contas

orçamentárias.

Era o que tinha a dizer.

Muito obrigado.
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O SR. PAULO MOURÃO (PSDB-TO. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr.

Presidente, Sras. e Srs. Deputados, encerrou-se na última sexta-feira a 3ª

Conferência Mundial contra o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e

Formas Correlatas de Intolerância, promovida pela Organização das Nações Unidas

— ONU com o objetivo de debater todas as formas de discriminação, a conquista da

democracia racial e a defesa das minorias.

Realizado na cidade de Durban, na África do Sul, o seminário reuniu

representantes de diversos países que enfrentam problemas semelhantes nessa

área. De acordo com a representante da ONU e Secretária-Geral da Conferência,

Mary Robinson, o encontro foi importante pela grande agenda contra o racismo e por

ser o primeiro seminário em que a comunidade mundial discutirá os erros do

passado.

Entretanto, com a desistência dos Estados Unidos e de Israel, houve

polêmica na conferência, principalmente em decorrência das posições conflitantes

sobre a questão árabe israelense e a discussão em torno de eventuais reparações

sobre a escravidão.

Muitas das proposições aprovadas já fazem parte da Declaração Universal

dos Direitos Humanos, mas os participantes do evento conseguiram incluir assuntos

relevantes, tais como medidas repressivas e punitivas, concernentes à proibição e à

eliminação da discriminação racial, além de atitudes de caráter promocional,

relativas à promoção da igualdade. Os Estados partes assumem o dever de adotar

medidas que proíbam a discriminação racial e de promover a igualdade, mediante a

implementação de medidas especiais e temporárias que acelerem o processo de

construção da igualdade racial.
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O Brasil esteve presente através de representantes do Governo e de

entidades das diversas etnias nacionais, especialmente a negra, como a Fundação

Cultural Palmares, que há mais de um ano vem realizando seminários e

pré-conferências preparatórios para o encontro de Durban.

Considerando o passado e alguns aspectos conjunturais do presente, o Brasil

precisa aprofundar-se e levar à pauta discussões como essas sobre discriminação

racial e intolerância contra as minorias, práticas e parâmetros culturais ainda

arraigados que nos preocupam e não condizem com os elevados valores que devem

conduzir a humanidade neste terceiro milênio.

A mancha do seu passado escravagista se perpetua em formas disfarçadas

de discriminação ou nas limitações de acesso a melhores oportunidades de trabalho,

níveis de renda e até de condições sociais e de moradia.

Estudo do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada — IPEA comprova,

pragmaticamente, todas as formas de discriminação a que estão sujeitas as

populações pardas e negras no mercado de trabalho. Segundo a pesquisa, o Brasil

“branco” é duas vezes e meia mais rico do que o Brasil “negro” , já que entre os 10%

dos brasileiros mais ricos, 85% são brancos e detêm 45% da renda nacional. Os

negros, além de representar 60% dos mais pobres, detêm apenas 7% da renda

nacional.

Mostra ainda que, mesmo os negros representando apenas 45% do total da

população, em 1999 eles eram 69% dos indigentes e 64% dos pobres. E o mais

grave é que esses números se mantiveram praticamente estáveis ao longo da última

década.
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Em relação ao mercado de trabalho e renda, os números também são

desalentadores. A Pesquisa Nacional por Amostragem de Domicílio realizada pelo

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE em 1998 revelava que,

enquanto o trabalhador branco recebia em média um salário mensal de R$726,00, o

trabalhador negro, executando a mesma tarefa, recebia apenas R$337,13 mensais.

A exemplo da situação social, essa diferença de renda também permaneceu

inalterada na última década, o que mostra que o País não tem avançado no esforço

para combater essas desigualdades raciais.

Em outro estudo do IPEA sobre educação, no período de 1929 a 1974, a

discriminação também está presente em relação ao nível de escolaridade. Apesar

da escolaridade média ter aumentado, a distância entre negros e brancos

permaneceu. Enquanto na década de 30 os brancos tinham quatro anos de

escolaridade média, os negros não passavam de 2,3 anos. Em 1974, a escolaridade

do branco subiu para oito anos e a do negro, para seis anos, diferença que, segundo

os pesquisadores, se manteve até nos anos 90.

Como se vê, o Brasil tem um longo desafio pela frente no esforço para

combater toda forma de discriminação contra as minorias e conquistar a democracia

racial. E a conferência de Durban representou uma oportunidade valiosa para o

debate e para se colherem experiências para a elaboração de planos de ação

voltados para a integração racial, de forma a devolver a esperança a milhões de

brasileiros, com programas que sejam capazes de romper com o legado

discriminatório que tem impedido o pleno exercício de seus direitos e liberdades

fundamentais.



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ REDAÇÃO FINAL
Número Sessão: 168.3.51.O Tipo: Extraordinária - CD
Data: 13/09/01 Montagem: Daniel

587

Da parte do Governo brasileiro, o Presidente Fernando Henrique tem-se

mostrado sensível ao problema, não apenas disponibilizando técnicos do IPEA, do

Itamaraty e do Ministério da Cultura para participarem das conferências preliminares

e preparatórias do seminário de Durban, mas também tomando a iniciativa de enviar

a esta Casa a Mensagem nº 1.309/2000, na qual o Executivo pede autorização do

Legislativo para fazer a declaração facultativa prevista no art. 14 da Convenção

Internacional sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação Racial,

reconhecendo a competência do comitê ligado à Convenção para receber e analisar

denúncias de violações dos direitos humanos no País.

A diplomacia brasileira tem desempenhado um papel avançado nesse campo,

no cenário internacional. Há um movimento positivo no Governo do Presidente

Fernando Henrique Cardoso para a implementação de ações afirmativas que

reduzam a desigualdade racial em nosso País e que vêm ao encontro de uma justa

aspiração não só de afro-descendentes, mas de todo o brasileiro com consciência

social e moral. Nesse cenário, as ações afirmativas surgem como medida urgente e

encontram amplo respaldo jurídico, seja na Constituição, seja nos tratados

internacionais ratificados pelo Brasil.

Em relação ao Estado do Tocantins, tenho participado, juntamente com uma

plêiade de artistas, lideranças negras e simpatizantes, sob a coordenação do

eminente jornalista Sebastião Pinheiro, do Jornal do Tocantins, desse esforço para

o fortalecimento do movimento de valorização da cultura negra. Estamos atuando,

em conjunto com a Fundação Cultural Palmares, em favor da criação do Centro de

Informações e Referência da Cultura Negra de Palmas. Nesse sentido, já foram

realizadas diversas reuniões com técnicos da Fundação Palmares.
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Assim sendo, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, proponho que, após o

retorno dos ilustres participantes brasileiros da 3ª Conferência Mundial contra o

Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e Formas Correlatas de Intolerância,

façamos um amplo debate sobre o assunto nesta Casa, para que possamos

cooperar, de forma efetiva, com o grande esforço que o Governo do Presidente

Fernando Henrique vem fazendo no sentido de serem encontradas as alternativas

mais adequadas e eficazes para a inserção social definitiva e mais justa para os

nossos irmãos negros no seio da sociedade brasileira.

Muito obrigado.
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O SR. EDINHO BEZ (PMDB-SC. Pronuncia o seguinte discurso.) -

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, ocupo esta tribuna para ressaltar as

negociações sobre a campanha salarial da Caixa Econômica Federal, cuja segunda

reunião de negociações ocorreu no último dia 11 de setembro. Essas negociações

vêm sendo realizadas pela Comissão Bancária de Negociação — CBNN,

coordenada pela CONTEC,  junto à Caixa Econômica Federal, para analisar a pauta

de reivindicações da campanha salarial. O responsável pela coordenação, em nome

dos empregados da Caixa, foi o presidente da CONTEC, Sr. Lourenço Ferreira do

Prado, e pela Caixa,  os Dr. Alexandre Wagner Vieira Rocha e Dr. Fernando Tarlei

Freitas.

Na reunião tivemos vários questionamentos sobre PADV, PAMS, RH008,

PRX e REB, além das reivindicações da CONTEC.

Já em relação à pauta de reivindicações da campanha salarial 2001/2002, a Caixa

teceu algumas considerações sobre as reivindicações da CONTEC, ficando

acordado que as cláusulas econômicas ficarão para análise na próxima reunião, que

irá ocorrer no próximo dia 19 de setembro.

As cláusulas analisadas foram: salário de ingresso; adiantamento do 13º

salário; descontos em folha de pagamento; adicional por tempo de serviço; adicional

de hora extraordinárias; gratificação de função; gratificação de caixa; comissão de

negociação; auxílio-educação; qualificação e requalificação; auxílio-funeral; ajuda

para deslocamento noturno; vale-transporte; abono de falta do estudante; ausências

legais; estabilidade provisória de emprego; garantia de emprego/estabilidade geral;

opção pelo FGTS com efeito retroativo; seguro de vida em grupo; indenização por



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ REDAÇÃO FINAL
Número Sessão: 168.3.51.O Tipo: Extraordinária - CD
Data: 13/09/01 Montagem: Daniel

590

morte ou incapacidade decorrente de assalto; multa por irregularidade na

compensação; uniforme.

Como as cláusulas analisadas foram apenas sociais e não econômicas,

permaneço atento para a próxima rodada de negociações, que deverá ser a mais

importante, não desmerecendo as outras.

Seguindo a orientação da CONTEC, para que seja divulgado a todos os

empregados da Caixa o resultado da segunda negociação, informo o site da

CONTEC, onde se pode obter maiores esclarecimentos: www.contec.org.br.

Sr. Presidente, solicito que esse meu pronunciamento, de cunho informativo,

seja divulgado nos diversos órgãos de comunicação desta Casa.

Muito obrigado.
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O SR. ARY KARA (PPB-SP. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,

Sras. e Srs. Deputados, o brasileiro é um dos povos mais criativos do mundo e

encontra, nas freqüentes crises econômicas a que se vê envolvido, saídas para

sobreviver com dignidade. Com tamanha carência educacional e de

profissionalização, pipocam aqui e ali ocupações alternativas e, hoje, o trabalho na

informalidade abriga contingente maior do que trabalhadores com carteira assinada.

Vivendo de bicos, seja vendendo produtos em feiras ou nas ruas, seja

fabricando e oferecendo gêneros alimentícios dos mais diversos, desempregados ou

pessoas que não encontram colocação no mercado formal buscam formas dignas de

dar o sustento às suas famílias.

De uns anos a esta parte, surgiram nas nossas cidades, ocupando espaço

deixado pelos serviços de transporte coletivo, na maioria dos casos ineficientes, uma

nova atividade. Trata-se do transporte alternativo, hoje uma realidade, tendo em

vista que, por ser mais ágil e estar mais próximo dos anseios da população, conta

com total aceitação e aprovação popular.

É inegável percebermos que esse tipo de transporte tem suas virtudes e trata-

se de algo que veio para ficar. Compete às municipalidades digerir sua existência e

disciplinar normas para sua regulamentação, o que possibilitará que grande número

de pessoas possam sair da situação de ilegalidade.

Muitos trabalhadores, ao se verem desempregados e sem conseguir nova

colocação, juntaram suas economias ou mesmo lançaram mão de empréstimos

bancários, para comprar um veículo e dele tirar seu sustento e o de sua família,

honestamente. Com essa atitude, eles estão gerando trabalho e renda para o

Município, pois todo esse dinheiro fica na própria cidade.
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Urge, pois, que nossas cidades regulamentem o transporte alternativo, de

modo a que o sistema possa transportar passageiros, assim como realizar serviços

de lotação. Somos favoráveis a que os veículos alternativos possam realizar

fretamentos, transportando estudantes, grupos de pessoas para realização de

passeios, turismo. Que os mesmos possam levar, por exemplo, grupos de religiosos

que se dirigem a uma igreja em outra cidade, desde que estejam regulamentados e

possuam o competente alvará.

O Governo do Estado também precisa abrir os olhos para essa realidade

social e econômica, passando a permitir esse tipo de transporte em forma de

fretamento entre Municípios.

Não concordamos com certos abusos cometidos contra os motoristas

alternativos, que estão trabalhando e ganhando honestamente o seu sustento.

Consideramos verdadeiro abuso o que ocorreu recentemente no período de festas

de um Município de nossa região, quando agentes do DER procediam à apreensão

de veículos alternativos em estradas municipais: ferindo totalmente as leis, levava-os

em forma de comboio até uma estrada estadual, onde os autuava.

Por que esse excesso de zelo do DER? Por que essa marcação cerrada

contra quem estava simplesmente prestando serviço à nossa população? O que

será que existe por trás de tudo isso? São questões que, sinceramente, gostaríamos

de ver respondidas pelos órgãos responsáveis.

Estamos estudando, no âmbito do Congresso Nacional, a possibilidade de

regularizarmos essa situação, que afeta milhares de pessoas em todo o País, de

modo a permitir que o transporte alternativo devidamente regulamentado possa

realizar fretamentos urbanos e entre Municípios.
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Como Relator do Código de Trânsito Brasileiro e Presidente da Comissão

Especial da Câmara Federal, destinada a acompanhar sua aplicabilidade, estamos

deveras preocupados com essa perseguição que o transporte alternativo vem

sofrendo, muitas vezes motivada por pressão econômica exercida por determinadas

empresas de transporte coletivo, que querem de modo desleal extinguir a

concorrência.

Mas o transporte coletivo, onde existe de modo regulamentado, vem

funcionando bem e tem a aprovação da população. Assim, o mais racional é que ele

seja regulamentado em todos os Municípios onde vêm operando, preservando com

isso um serviço bem aceito popularmente e, o principal, preservando milhares de

empregos, numa hora de tanto desemprego e recessão.

Passo a abordar outro assunto, Sr. Presidente:

A crise econômica que o nosso País vem atravessando, motivada por fatores

diversos, como uma perversa globalização, que privilegia as grandes nações do

mundo, tem causado recessão, desemprego e problemas sociais sérios em vários

setores da sociedade. A indústria, sempre sensível a essas oscilações de mercado,

é uma das mais afetadas.

A região do Vale do Paraíba, que nas últimas décadas fez opção pela

industrialização, encontra-se nessa linha de fogo. Dezenas de indústrias locais já

anunciaram redução da produção e, conseqüentemente, demissão de operários,

férias coletivas, fim de turnos de trabalho e outras providências amargas para a

classe trabalhadora.

Tudo isso ocorre exatamente quando categorias importantes, como a

metalúrgica, iniciam o processo de negociação coletiva, deixando os trabalhadores
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apreensivos e temerosos quanto à possibilidade de ficarem sem reajuste salarial que

ao menos recupere as perdas diante da inflação, que aparentemente está ainda sob

controle, mas que o próprio Governo admite que superará as metas estabelecidas

para este ano.

Dentro desse quadro de preocupações, encontra-se uma das mais

importantes e estratégicas indústrias brasileiras, a IMBEL — Indústria de Material

Bélico do Brasil, empresa vinculada ao Exército Brasileiro e que vem primando pela

excelência de seus produtos, exportados para vários países, principalmente os

Estados Unidos. No ano passado, por exemplo, a IMBEL exportou cerca de

oitocentas pistolas por mês para os Estados Unidos, abastecendo inclusive o FBI, o

que por si só demonstra a competência de seus empregados.

A empresa, afetada economicamente como tantas outras de nosso País,

acumulou dívida estimada em R$200 milhões, entre contribuições previdenciárias e

impostos em atraso. A IMBEL, como a imprensa vem noticiando, começou a

enfrentar sérios problemas com o agravamento mundial da crise da indústria bélica,

que aqui no Vale do Paraíba chegou a fechar uma importante indústria, de alta

tecnologia, a ENGESA de São José dos Campos.

Há quinze anos suas dívidas vêm se acumulado, notadamente com o Imposto

de Renda, ICMS, PIS/PASEP e IPI. Não podemos permitir que tais problemas levem

ao fechamento da IMBEL, especialmente sua unidade industrial de Piquete, pois

seria deveras desastroso para essa comunidade que vive praticamente em torno da

existência da empresa. O seu desaparecimento causaria problemas ainda em

cidades vizinhas, como Lorena, o que vem causando muito receio às autoridades

valeparaibanas.
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Criada pelo Ministério do Exército, em 1975, a IMBEL conta hoje com cinco

unidades, a de Piquete, duas no Estado do Rio e duas em Minas Gerais. Ano

passado sua produção de pistolas, por conta da exportação para os Estados Unidos,

subiu de 800 para 2.500 unidades por mês e deve fechar este ano com um

faturamento de R$50 milhões. Mas, para o vice-diretor da empresa, general

Benedito Lajóia Garcia, esse crescimento é insuficiente para superação da crise.

“Precisamos da ajuda do Governo Federal. Sem apoio, não conseguiremos nos

manter”, declarou recentemente o ilustre general à imprensa. O presidente da

IMBEL, Paiva Chaves, admitiu que a redução de unidades industriais poderia ser

uma alternativa para enfrentar a crise e reduzir custos.

São duas opiniões abalizadas, de profissionais altamente competentes e que

vivem diretamente os problemas da empresa, e com as quais concordamos

sobejamente. Primeiramente, se houvesse esse enxugamento de unidades,

concentrando a produção na cidade de Piquete — a mais tradicional e mais

importante da IMBEL — e em mais duas fábricas, uma em Minas e outra no Rio,

seria alcançada essa sonhada redução de custos, sem se prejudicar nenhuma

Unidade da Federação.

Mas nada disso representará a salvação da IMBEL. É necessário que o

Governo Federal olhe com mais carinho para essa indústria estratégica e passe a

incentivar a utilização de sua produção para equipar nossas Forças Armadas, assim

como as nossas Polícias estaduais.

O Ministério da Defesa e o Ministério da Fazenda já realizaram estudo de

recuperação da nossa indústria bélica. Como Deputado Federal, estaremos

acompanhando com toda atenção o andamento desses estudos, para que uma
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solução positiva seja encontrada, que possibilite à empresa superar essas

dificuldades.

Não podemos permitir que a nossa IMBEL, vítima de todo esse imbróglio

econômico, possa correr o risco de fechamento, o que traria desemprego e muita

apreensão à população do Município de Piquete e região. Vamos cobrar do Governo

Federal e das autoridades ligadas ao caso solução adequada, para que a IMBEL

possa sair incólume, preservando-se sua produção e o emprego de seus

trabalhadores, que já deram mostras de inigualável competência, atuando em um

segmento industrial, o bélico, estratégico e vital para a nossa própria soberania.

A IMBEL é reconhecidamente uma das maiores indústrias da América do Sul,

fabricando há algumas décadas materiais de defesa e sistemas assemelhados,

contando para tanto com um quadro de funcionários e diretores de altíssima

qualificação profissional. A empresa vem mantendo parcerias técnicas e comerciais

com as indústrias suecas Nitro Nobel AB, Chematur Engineering AB e Bofors

Explosives AB, bem como acordos de cooperação tecnológica com a Empresa de

Desenvolvimento e Pesquisa Eletrônica S/A, de Portugal, e a Thomson-CSF, da

França.

Assim, Sras. e Srs. Deputados, a nossa IMBEL mantém uma engenharia de

produção em permanente atualização, criando tecnologia própria e aprimorando a

tecnologia adquirida, como atestam os mais conceituados estudos. A promoção

desse intercâmbio na área de desenvolvimento dos materiais de emprego militar

com suas associadas e, principalmente, a pesquisa do mercado comprador no Brasil

e no exterior, aliando avançadas técnicas de manufatura ao talento e

profissionalismo de suas equipes de trabalho, concederam à IMBEL uma estratégia
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de competitividade que tem possibilitado à empresa conquistar nichos de mercados

importantes e extremamente exigentes, em várias regiões do mundo. Não podemos

permitir que tudo isso se perca, devido à insensibilidade de determinados setores

governamentais.

A IMBEL — seus funcionários, diretores, fornecedores —, as autoridades de

Piquete e região, podem contar com nossa luta ferrenha nessa batalha em prol da

sobrevivência de tão importante indústria, para que ela possa continuar produzindo,

gerando desenvolvimento e empregos, contribuindo sobremodo para a soberania

brasileira.

Era o que tinha a dizer.
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A SRA. RITA CAMATA (PMDB-ES. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr.

Presidente, Sras. e Srs. Deputados, a Conferência Nacional dos Bispos do Brasil –

CNBB, reunida na sua 39ª Assembléia Geral, de 12 a 21 de julho de 2001, em Itaici,

São Paulo, manifestou apreensão diante do  difícil momento que o País atravessa.

Dentre as diversas questões sociais que preocupam a Igreja Católica,

destacou-se a situação dos adolescentes autores de ato infracional e as propostas

de emenda à Constituição que tramitam na Câmara dos Deputados e no Senado

visando ao rebaixamento da idade para inimputabilidade penal.

Os bispos brasileiros, representantes de 270 dioceses, posicionaram-se

contrariamente a essa tentativa, e a Frente Parlamentar pela Criança e pelo

Adolescente no Congresso Nacional, a pedido do Secretário-Geral da CNBB, D.

Raymundo Damasceno, solicitou audiências com os Presidentes do Senado Federal

e da Câmara dos Deputados, para que o documento aprovado na Assembléia de

Itaici seja entregue formalmente ao Parlamento brasileiro. Essas audiências

acontecerão hoje.

A Frente Parlamentar pela Criança e pelo Adolescente convidou a estarem

presentes à entrega do documento os Presidentes das Comissões de Justiça e

Cidadania do Senado Federal e de Constituição e Justiça e de Redação da Câmara

dos Deputados, onde se encontram as propostas de redução da idade penal, bem

como os Relatores da matéria nas duas Casas.

Nossa intenção é a de, além de divulgar para o Congresso Nacional a posição

da CNBB, entidade que ao longo dos anos tem estado presente em todas as

importantes lutas sociais ocorridas em nosso País, reafirmar a disposição dos
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Deputados e Senadores da Frente Parlamentar em continuar a combater essa

investida contra nossos jovens.

Entendemos que a redução da idade para inimputabilidade penal, além de não

corrigir um erro, a prática de ato infracional, é tão equivocada que países como a

Alemanha e a Espanha, que haviam rebaixado essa idade, voltaram a fixá-la em 18

anos.

No Brasil a infância e a adolescência são vítimas do descaso das políticas

públicas, não culpadas pelo aumento da violência; são casos de política, não de

polícia.

         As estatísticas comprovam que 90% dos atos infracionais praticados no País

têm como autores adultos. Dos 10% de infrações praticadas por adolescentes,

73,4% são crimes contra o patrimônio (pequenos furtos). Apenas 1,09% do total de

infrações violentas registradas (atentados contra a vida) são praticadas por

adolescentes.

        Historicamente, crianças e adolescentes são muito mais vítimas que autores de

homicídios — a proporção é de um homicídio praticado para cada dez crianças ou

adolescentes mortos por adultos. Ocorre que as infrações praticadas por

adolescentes ganham grande visibilidade e repercussão na mídia, que, nos últimos

anos, além de desinformar a população sobre a verdade relacionada ao Estatuto da

Criança e do Adolescente, deflagrou verdadeira campanha a favor da redução da

idade penal, elegendo de forma absolutamente injusta os adolescentes como os

responsáveis pela violência no País, para a qual, comprovadamente, os jovens

contribuem muito pouco.
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Por tudo isso, somos contrários a toda e qualquer proposta legislativa de

redução da idade de inimputabilidade penal. Além disso, qualquer emenda tendente

a abolir do texto constitucional a fixação da idade penal ou que pretenda reduzir a

idade de responsabilização penal. Isso é flagrantemente inconstitucional e

expressamente vedado pelo art. 60, § 4º, IV, da Constituição Federal. Não se

concebe a quebra de princípio constitucional por força de embate sem qualquer

fundamento jurídico, político ou ético.

Era o que tinha a dizer.
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             O SR. JOÃO SAMPAIO (PDT-RJ. Pronuncia o seguinte discurso.) -

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, na última quinta-feira, dia 6, o Brasil assistiu

estarrecido ao incêndio da Favela da Lacraia, quando cerca de 150 barracos foram

destruídos, causando, pelo menos, a morte de duas crianças e provocando o

desabamento de um trecho elevado da chamada Linha Vermelha, importante via

expressa do Rio de Janeiro. O incêndio afetou a cidade inteira e regiões vizinhas,

principalmente pela tragédia, mas também pelas conseqüências no trânsito — o

congestionamento na véspera do feriado, Dia da Independência.

É que a Linha Vermelha, construída há cerca de dez anos pelo Governador

Leonel Brizola, é hoje a principal ligação do Rio de Janeiro com a chamada Baixada

Fluminense e também com o Sul, através da Rodovia Rio—São Paulo, com o

Centro-Oeste via Rio—Belo Horizonte e com o Nordeste, pela Rio—Bahia. Além

disso, essa via expressa constitui o principal acesso ao Aeroporto Internacional do

Galeão.

Por tais razões é fácil entender a situação caótica em que se encontra o Rio

de Janeiro, em termos de transportes e trânsito. Mas, o que terá provocado a

tragédia, o horror, a angústia de mais de uma centena de famílias além das

dificuldades de locomoção para milhares de cariocas e fluminenses?

Sr. Presidente, temos de reconhecer que a tragédia da Favela da Lacraia não

é um fato isolado. Não é resultado da fatalidade ou do destino. Trata-se de tragédia

anunciada, que resulta de um conjunto de fatores.

Em primeiro lugar, uma política econômica perversa que lança milhões de

seres humanos na miséria, no abandono, na discriminação e que amplia a

desigualdade e a exclusão.
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É resultado do descaso, da omissão dos Poderes Públicos do País, com

relação a uma política habitacional conseqüente, que amplie a oferta de moradias e

de terra urbana para todos. Onde estão os projetos habitacionais do Governo

Federal que, na mesma semana, cortou os financiamentos para classe média?

E o Governo do Estado? Por que não impediu a ocupação de área,

transferindo os moradores para local seguro e com infra-estrutura?

E o Governo do Município, que defende discutível política de manutenção de

ordem urbana, o que fez? Por que não providenciou a mudança daquelas famílias?

São esses fatores que empurram os mais pobres para abrigos precários, em

áreas de risco, em encostas, em alagados, embaixo de pontes e viadutos (os tetos

dos sem-teto). Nesses barracos improvisados com as sobras da sociedade, com os

restos de embalagens é que os excluídos embalam os sonhos de casa própria, onde

uma centelha pode transformar o sonho em pesadelo de homens, mulheres e

crianças.

Sr. Presidente, os efeitos da tragédia da Favela da Lacraia ainda se farão

sentir por algum tempo. Se depender das autoridades estaduais de transporte, serão

necessários três meses para recuperação do elevado, um trecho de quarenta

metros.

Um exagero, quando se verifica que a construção de toda a via expressa com

quatorze quilômetros de extensão nos dois sentidos, foi feita em apenas dez meses.

Além disso, cerca de mil famílias foram relocalizadas, em habitações dignas, ao

longo do percurso para se evitar, inclusive, situações como essa que acabou

ocorrendo.
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Vale destacar que a reconstrução do trecho, segundo avaliações preliminares,

deverá custar cerca de US$1.5 milhão, três vezes mais do que o Estado gastaria

para construir casas para as famílias que levantaram seus barracos sob a Linha

Vermelha.

Sr. Presidente, a população do Rio de Janeiro, apesar de ter tido sua atenção

voltada para o lamentável atentado terrorista ocorrido em Nova Iorque e

Washington, não vai se esquecer da Favela da Lacraia, nem vai se deixar enganar

pela demagogia e pelo jogo de empurra.

Vai, sim, exigir a apuração das responsabilidades, a rápida recuperação do

elevado e o atendimento digno à vítimas desse triste episódio.

Muito obrigado.
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A SRA. ANA CORSO (PT-RS. Pronuncia o seguinte discurso.) -

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, o Governo Fernando Henrique Cardoso tem

grande prestígio entre os financistas internacionais. É um dos primeiros governos

brasileiros a cumprir essencialmente todos os compromissos com o Fundo

Monetário Internacional.

No momento, em virtude de uma mudança da conjuntura internacional e local,

que surpreendeu esses próprios financistas, o Governo FHC, sem grandes

vacilações e mesmo correndo o risco de um desgaste político apreciável, tendo em

vista a aproximação da sucessão presidencial, está discutindo detalhadamente com

o Fundo as metas que deve fixar para poder contar com mais recursos

internacionais, para dar segurança aos homens do capital.

Além disso, internamente, o Governo já se antecipou e programou novos

cortes no orçamento público, para dar mais um sinal aos credores de que está

firmemente comprometido a honrar e a ajudar a honrar todos os compromissos da

dívida externa brasileira, tanto os públicos, que estão na casa dos 100 bilhões de

dólares, quanto os privados, que estão na casa dos 140 bilhões de dólares.

O Governo cortou praticamente 1 bilhão de reais do Orçamento em execução.

No orçamento da ciência e tecnologia, por exemplo, o segundo mais afetado, cerca

de 100 milhões de reais foram cortados. O Ministro do Orçamento, Martus Tavares,

informou ao Ministro da Saúde, José Serra, que não serão mais ampliados os

recursos para a sua Pasta, no valor de 1 bilhão de reais, que estavam já prometidos,

pelo fato de o Governo ter superado o superávit primário previsto no início do ano. A

ordem, agora, é ter um saldo primário ainda maior, para acalmar os credores, reduzir
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a dívida pública, pagar parte dos juros e impedir que ela estoure, e não para ampliar

os gastos públicos com a saúde.

Imagine-se, então, que o Governo obtenha o que procura na parceria com o

Fundo, que os credores sintam que o Brasil tem apoio e reduzam a pressão sobre o

mercado cambial brasileiro, continuando a mandar dólares para financiar o País, e

que o Governo obtenha algo como mais 15 ou 20 bilhões de dólares para dar a esse

sentimento uma garantia mais explícita. Nessas condições, quais as perspectivas do

País para 2002?

A dificuldade básica de financiamento da economia brasileira hoje —

imaginando-se que os que devem no exterior, Governo e empresas privadas,

consigam rolar suas dívidas — está nas chamadas contas correntes externas, o

déficit externo, receitas do País no exterior menos despesas do País no exterior,

pagamentos de juros, lucros, royalties, dividendos, fretes e turismo internacional,

essencialmente.

Ao longo dos anos do Governo FHC, esse déficit foi crescendo e chegou à

casa dos 30 bilhões de dólares no ano passado. Até o ano 2000, o Governo veio

cobrindo esse buraco, basicamente com a venda de patrimônio público e privado

brasileiro, chamado aqui eufemisticamente de “investimento direto estrangeiro”. Mas,

neste ano de 2001, não só porque já não há tanta empresa assim para ser vendida,

especialmente pelo refluxo da economia americana e de outras, o “investimento

direto estrangeiro” deve cair em mais de 30%, estima-se, para 17 bilhões de dólares

para 2002. Isto significa quase a metade dos 32,7 bilhões que entraram em 2002.

Nessas condições, como será no ano que vem? Como o País vai cobrir o

déficit em transações correntes, que possivelmente se manterá, porque os juros
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devem subir (a dívida tem crescido), porque os lucros a serem enviados ao exterior

vão aumentar (há gigantescas empresas estrangeiras no setor de serviços, como

telecomunicações, altamente lucrativas, que quererão enviar seus lucros ao

exterior)?

Esse problema não é novo e foi percebido desde o começo do Plano Real,

quando a política cambial e a abertura de fronteiras postas em prática promoveram

um dilúvio de importações e de despesas externas e destruíram o saldo na balança

comercial do País que vinha desde 1983 e servira para pagar a dívida externa do

regime militar. A saída para as contas externas do País nessa nova fase também

não é nova: desde 1995 o Governo Fernando Henrique fala em ampliar as

exportações e conseguir um saldo expressivo na balança comercial. Com isso,

Fernando Henrique faria o que outros governos brasileiros fizeram, em particular o

último governo militar e os Governos de Sarney, Collor e Itamar, nos quais houve

saldos no comércio externo do País sempre superiores a 10 bilhões de dólares.

A nova previsão para a balança comercial brasileira neste ano é, no entanto,

novamente, um déficit, como tem ocorrido todos os anos desde 1995. O curioso é

que a performance do comércio externo do País neste ano e no ano passado vem

desmentindo mesmo setores da Oposição que centralizavam sua crítica ao plano do

Governo FHC na política do câmbio sobrevalorizado — como se o País estivesse

mal apenas porque o Governo tentava, com uma política de juros absurdamente

altos, manter a cotação do real em torno de 1 dólar, visivelmente favorecendo as

importações e prejudicando o setor exportador.

Em 1999, no entanto, o dólar pulou para perto da casa dos 2 reais. E, neste

ano, tem subido e se mantém acima dos 2 reais e 50 centavos, mas um saldo entre
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exportações e importações não aparece. Que fazer? O engano da política dos

financistas hoje no Governo está na outra diretriz essencial do plano governista, a da

privatização e da desnacionalização que promoveu. Como o Governo deixou de ter

uma política industrial própria, comandada por suas estatais, e é forçado pelos

acordos com as entidades financeiras internacionais a não intervir na economia

mesmo com uma política industrial menos explícita, de incentivo aos grupos

privados nacionais, o desenvolvimento do País foi contido, e a economia, nos anos

90, cresceu a taxas medíocres em termos históricos, menos de 2% ao ano.

Para exportar mais não basta que o país tenha uma moeda desvalorizada. Se

fosse assim, não seriam a Alemanha, o Japão e os EUA os maiores exportadores

globais. Um país pode exportar muito se, como esses países, tem um grande

mercado interno e um amplo campo para suas indústrias se desenvolverem. Outro

exemplo é o da China. Entre 1985, ao final do regime militar, e 2000, as exportações

brasileiras subiram de 26 bilhões de dólares no ano para 57 bilhões de dólares.

Nesse mesmo período, as exportações da China, que eram inicialmente menores —

de 25 bilhões de dólares no ano de 1985 —, pularam para 180 bilhões de dólares.

Com isso, a China tem hoje um saldo de mais de 100 bilhões de dólares em

reservas internacionais. Não precisa, como o Brasil, ficar pechinchando

sigilosamente com o FMI para que lhe empreste algum. E mais ainda: pechinchando

para que o FMI lhe permita usar o dinheiro livremente, para intervir no mercado de

câmbio de forma mais incisiva, por exemplo, coisa que o Fundo não aceita.

Com isso também, num momento como este, a China não precisa fazer

cortes no seu orçamento de ciência e tecnologia. Só para comparação: em 1981, o

Brasil publicou 1.889 trabalhos nas revistas científicas internacionais, reconhecidas
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globalmente; no ano passado, publicou 9.511 trabalhos, um crescimento de 403%.

No mesmo período, a China pulou de 1.646 trabalhos publicados — menos que o

Brasil, novamente — para 24.923, um crescimento de 1.414%, segundo dados do

livro, produzido pelo Ministério da Ciência e Tecnologia do Brasil, “Ciência,

Tecnologia e Inovação — Desafio para a Sociedade Brasileira — Livro Verde”,

divulgado no ultimo fim de semana de julho.

Portanto, Sras. e Srs. Parlamentares, não podemos deixar que a matemática

financeira predomine, que acordos na surdina sejam feitos com o FMI e que em

troca seja ofertado o fim dos investimentos em saúde, pesquisa, educação,

alimentação e moradia.

Não podemos admitir que, para honrar pagamentos com banqueiros

internacionais, tenhamos que jogar nosso povo para baixo da linha de pobreza, em

que, aliás, segundo dados oficiais, já se encontram 52 milhões de brasileiros. Vai

parecer redundante, mas tenho que dizer: basta desta política financista, fora daqui

com o FMI!

Era o que tinha a dizer.
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O SR. ANTÔNIO JORGE (PTB-TO. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr.

Presidente, Sras. e Srs. Deputados, vivemos num mundo onde a regra fundamental

é a impermanência, com mudanças acontecendo durante todo o tempo.

É difícil para nós, humanos, captar em toda a sua integralidade essa lei

natural, pois sempre buscamos a ilusão da estabilidade, da segurança, que são uma

simples quimera, quando tudo, absolutamente tudo, está se transformando

incessantemente.

Algumas vezes as mudanças são tão abruptas, tão brutais, que nos pegam de

surpresa, chocando-nos profundamente.

É o caso da morte, Sr. Presidente, um assunto que todos teimam em evitar,

mas que, na realidade, é a única certeza que todos temos, pois atinge,

inexoravelmente, todos os seres vivos. Mas, quando a morte ceifa a vida de jovens

que tinham um futuro brilhante pela frente, o trauma é ainda maior, principalmente

para os pais, parentes e amigos dos que se foram no desabrochar de suas vidas.

Foi o que aconteceu recentemente na rodovia que interliga Arraias, no

Tocantins, a Campos Belos, em Goiás, consternando e enlutando a família

tocantinense.

O trágico acidente ceifou as preciosas vidas dos estudantes universitários

Adão, Adalberto, Maria Santana, Maria Helena, Josiane, Janaína, Renarli, Lívia e

Alaete, ferindo gravemente Flávia e Gláucia, que foram internadas em hospitais de

Brasília, além de Ilma, que foi hospitalizada em Campos Belos.

Consoante se apurou, o veículo que transportava os estudantes

tocantinenses, uma potente F-1000, dirigia-se para as dependências da

Universidade Estadual de Goiás, quando perdeu o controle, colidindo com violência
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com um caminhão que estava estacionado num acostamento, devido a problemas

mecânicos.

Foi uma fatalidade, em que não há culpados, mas apenas vítimas, que

perderam suas vidas ou ficaram seriamente feridas numa fração de segundo.

Quando recebemos a notícia desse lamentável episódio, fomos tomados por

forte emoção, solidarizando-nos imediatamente com os pais dos estudantes mortos,

mesmo porque temos, há décadas, afetiva e intensa ligação com o Município de

Arraias e sua população.

Desejamos, desta tribuna, por conseguinte, manifestar o nosso mais profundo

pesar pelo infausto acontecimento e expressar as nossas mais sentidas

condolências às famílias enlutadas, nas pessoas de Paulo da Silva Maia e Maria

Salomé, pais de Lívia; Arlindo Bueno Guimarães Filho, esposo de Maria Helena;

Renival Gáspio dos Santos, pai de Renarli; Gilberto Pinheiro Taveira, pai de Alaete;

Lauriano da Silva, pai de Maria Santana; Edite Barbosa, mãe de Adão; José Leonor,

pai de Josiane; Demerval Vieira Costa, pai de Janaína, e Valdeci Soares da Silva,

pai de Adalberto.

Rogamos a Deus que todos eles tenham forças para enfrentar este momento

triste e inesperado, em que a impermanência mostra a sua face cruel, convictos de

que seus filhos, filhas e esposa ingressaram na vida espiritual, onde um destino

promissor os aguarda.

Era o que tínhamos a dizer.
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A SRA. NAIR XAVIER LOBO (PMDB-GO. Pronuncia o seguinte discurso.) -

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, o Código de Defesa do Consumidor – CDC

comemora, neste mês, o seu 11º aniversário, e não poderíamos deixar de nos

pronunciar nesta data comemorativa de tão importante evento para a sociedade

brasileira pela relevância e atualidade da matéria de que trata a Lei nº 8.078, de 11

de setembro de 1990.

Inicialmente, queremos recordar o início formal desse processo no Brasil,

quando começaram, em meados de 1988, os primeiros trabalhos de elaboração

legislativa, que culminaram na promulgação do diploma legal que protege e defende

o consumidor em nosso País.

A lembrança desse processo histórico é fundamental para que possamos

mensurar mais exatamente a excelência do diploma legal de que dispomos no

Brasil. O Código de Defesa do Consumidor foi resultado de intenso trabalho que

reuniu eminentes juristas, ilustres representantes do Congresso Nacional, bem como

representantes ativos tanto de associações de consumidores, como de fornecedores

de produtos e serviços.

Um dos Códigos de Defesa do Consumidor mais modernos de todo o mundo

foi resultado do trabalho realizado nesta Casa. A lei que hoje normatiza as relações

de consumo em nosso País, embora longe da perfeição, é base legal sólida e prática

para o ordenamento dessas mesmas relações e contém a chave para a solução de

grande parte dos conflitos que possam ocorrer.

À parte dessa lembrança do processo histórico de criação do Código de

Defesa do Consumidor no Brasil, queremos chamar a atenção para a importância da

matéria no contexto do mundo globalizado, especialmente pelo fato de estarmos
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inseridos em uma realidade político-econômica onde dominam as idéias do

liberalismo econômico, mas onde existe, também, a consciência da necessidade da

intervenção do Estado em questões em que se põe em risco o necessário equilíbrio

de forças entre os agentes econômicos da sociedade.

Existe, em âmbito mundial, claro interesse na proteção e defesa do

consumidor por entidades públicas e privadas, por líderes comunitários e políticos e

também por aqueles que se ocupam da observação e análise da sociedade de

consumo. Dessa forma, juristas, economistas, sociólogos, financistas, empresários e

o próprio consumidor fazem coro quando o assunto a tratar refere-se às relações de

consumo e especialmente à proteção e defesa do consumidor.

Para o Estado preocupado com o povo, o bem comum é algo que deve ser

perseguido com força e vontade por todos os que participam do Poder Político, seja

na esfera do Executivo, do Legislativo ou do Judiciário. E, quando falamos de

consumo, o bem comum se identifica com o interesse geral dos consumidores e o

necessário equilíbrio nas relações de consumo cada vez mais intensas em nossa

sociedade.

Referimo-nos aqui especialmente ao poder político e sua importância nesse

processo, pelo fato de nosso discurso, embora dirigido a todo povo brasileiro, ter

como primeiros ouvintes esta platéia de representantes e defensores da vontade

popular.

Caros colegas, nobres pares, muitas vezes não temos a consciência exata da

importância do papel que desempenhamos nesta Casa e sequer da repercussão de

nosso trabalho para a sociedade brasileira. No que se refere ao direito do

consumidor, cada iniciativa, argumentação e decisão que tomamos no transcurso do
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processo legislativo têm eco imediato e vital no cotidiano de toda a população

brasileira.

A proteção e defesa do consumidor está prevista em nossa Carta Magna;

dispomos de um Código atual e bastante abrangente, de órgãos governamentais e

não-governamentais organizados para defesa dos interesses do consumidor;

contamos com uma população mais politizada e consciente de seus direitos, com

um Poder Judiciário que se tem esforçado para acelerar o processo de solução de

conflitos e com um trabalho legislativo incessante na busca do aperfeiçoamento das

normas que regulam as relações de consumo.

Aparentemente, com o que acabamos de dizer, parece que tudo vai bem e

que se alcançou relativa harmonia. E é verdade, relativa harmonia conseguimos.

Nestes onze anos de existência, o Código de Defesa do Consumidor mostrou

a que veio e tornou-se uma das lei mais conhecidas e aplicadas pela população

brasileira. No entanto, estamos apenas iniciando um processo, e muito há que se

discutir e avançar, quando falamos em relações de consumo. Discussão que

transcende aspectos somente técnicos ou econômicos das normas, mas se dirige a

questões fundamentais do Direito em geral e do Direito do Consumidor em

particular.

Uma questão ainda não resolvida, muito polêmica e que trará ao debate

mentes brilhantes, ora defendendo idéias e princípios, ora defendendo interesses

particulares e restritos, é a regulação das relações entre as instituições financeiras e

seus usuários e sua subordinação ao Código de Defesa do Consumidor. A

discussão sobre o assunto deve ser ampla e passa, inclusive, pela legalidade dos

juros cobrados dos usuários-consumidores no sistema financeiro.
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Como essa existem outras questões que, apesar de estarem eventualmente

contempladas na legislação em vigor, suscitam dúvidas ou discordâncias e são,

desta maneira, levadas ao debate tanto no âmbito dos tribunais como por ocasião da

contínua reformulação que sofre o processo legislativo.

Nosso dever como representantes do povo brasileiros é zelar para que as

normas elaboradas nesta Casa sejam justas e busquem, na medida do possível e

contando com o melhor de nossa capacidade, inteligência e vontade, a harmonia

das relações sociais. Imbuídos desse ideal, salientamos, mais uma vez, a

importância do trabalho legislativo, bem como da consciência de cada membro desta

Casa, no processo de regulamentação dos direitos do consumidor no Brasil.

Passo a abordar outro assunto, Sr. Presidente.

Em 30 de abril, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, sediada em

Washington, condenou o Brasil por negligência e omissão no que se refere à

violência doméstica. Essa comissão faz parte da Organização dos Estados

Americanos — OEA, composta pelos países das Américas e do Caribe. A entidade

não tem poder para obrigar os países a acatarem suas decisões, mas usa canais

diplomáticos para pressionar pelo fim de eventuais violações aos direitos humanos.

A comissão acusa o País de ter descumprido dois tratados internacionais, dos

quais é signatário: a Convenção Americana de Direitos Humanos e a Convenção

Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência Contra a Mulher,

conhecida como Convenção de Belém, aprovada em 1993. Ambos os acordos

garantem às mulheres vítimas de violência doméstica amplo direito de proteção

contra o agressor. Os acusados de cometer o delito devem ser alvo de investigação

policial rigorosa e, comprovada a culpa, devem ser punidos.
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Já em dezembro do ano passado, apresentei nesta Casa Projeto de Lei de

minha autoria que altera a redação do parágrafo único do art. 69 da Lei nº 9.099, de

1995 (Lei dos Juizados Especiais), autorizando a prisão em flagrante do autor de

violência doméstica, mesmo no rito sumaríssimo que caracteriza os Juizados

Especiais Criminais.

O presente discurso pretende reunir informações sobre a violência doméstica,

em especial na sua vertente praticada contra a mulher, tanto no Brasil, quanto no

mundo, com vistas a concluir quanto à pertinência da proposição legislativa

apresentada.

Considerações gerais sobre a violência praticada contra a mulher.

No ambiente doméstico, a mulher, em que pesem os inegáveis avanços

sociais e políticos do século XXI, ainda está sujeita a sofrer — principalmente, mas

não exclusivamente, aquela pertencente às camadas mais humildes da população

— a violência de condutas criminais que a levam de volta às condições execráveis

da era medieval.

No Brasil, mais de 70% dos crimes violentos contra a mulher são cometidos

em casa. Estima-se que ocorrem no Brasil, por ano, pelo menos 5 mil estupros,

sendo que mais de 50% desses crimes são cometidos pelos parceiros, dentro das

próprias casas das vítimas. Esse tipo de violência não é prerrogativa nossa, pois nos

Estados Unidos uma mulher é espancada a cada 18 segundos; uma é assassinada

por seu marido ou namorado a cada 6 horas; entre 2 mil e 4 mil mulheres morrem

por ano em virtude de abusos sexuais.

Uma característica pouco explorada da violência doméstica é a forma como

ela se projeta no tempo, perpetuando-se através das gerações. As crianças que
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testemunham violências domésticas tendem a imitar esse tipo de comportamento,

reproduzindo essas cenas mais tarde, quando constituem suas famílias. Há

pesquisas americanas de comportamento que confirmam a tendência de as jovens

que sofreram esse tipo de violência na infância serem de três a quatro vezes mais

predispostas a se envolver com regimes patológicos de emagrecimento, de três a

cinco vezes mais predispostas ao uso de drogas pesadas, e até dez vezes mais

predispostas a cometer suicídio. Estupradores e acusados por abuso sexual, não

raras vezes, admitem terem sido eles próprios vítimas desses abusos quando

crianças.

É de se concluir, portanto, que grande parte da violência que sofremos

atualmente é conseqüência da violência doméstica cometida há uma geração e que

os efeitos da violência doméstica praticada hoje recairão inexoravelmente sobre a

sociedade daqui a trinta anos.

As ocorrências remetem à busca dos significados implícitos nas formas de

violência: as palavras ditas e não ditas no ato, a forma do bater, os lugares onde

aconteceu o fato, como aconteceu, os objetos que serviram para efetivar a violência,

as partes do corpo atingidas, entre outras.

Face, rosto e ventre são as partes mais atingidas na agressão. É comum que

se lance ao rosto a comida quente da panela, que se esfregue o rosto da mulher no

chão do quarto, que a faça apanhar na cama. Tudo isso adquire significados

próprios que revelam não apenas a violência específica de um homem contra uma

mulher, mas de um gênero contra outro. Homem e mulher são constituídos por

idéias, costumes, crenças, hábitos e símbolos. Não são um homem e uma mulher

que se enfrentam, mas aquilo que socialmente se entende como tal. Desfigurar a
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mulher, ferindo o seu corpo no que ela tem de feminino, com os instrumentos de

trabalho que Ihe são próprios, aponta para condutas de preservação de território ou

punição pelo fato de ela não ter agido segundo as normas estabelecidas pelo poder

pessoal que a submete.

A violência praticada contra a mulher adquire uma especificidade, mas não é

particular: dá-se numa sociedade violenta, que libera o uso da violência para alguns

de seus membros contra outros. A violência doméstica não representa apenas

violência ao físico ou à moral da mulher. Transpõe esses espaços e atinge os

símbolos do que representa o ser mulher em nossa sociedade, isto é, fere a

identidade feminina, como socialmente sancionada, o ser mãe, o ser esposa ou

companheira, os seus atributos físicos e psicológicos de mulher e os papéis que

identificam o poder feminino.

A lesão corporal, crime contra as pessoas capitulado no art. 129 do Código

Penal, é a modalidade de violência que ocorre em maior número de registros de

ocorrências policiais pelas mulheres. À gravidade da agressão e à quantidade de

ocorrências acresce o fato de que, em sua maioria esmagadora, a lesão corporal

contra a mulher decorre de motivos fúteis, mesquinhos, irrelevantes, usados apenas

como argumentos inaceitáveis no mero exercício do poder familiar assentado na

força bruta.

Em segundo lugar em número de ocorrências surge o constrangimento ilegal,

capitulado no art. 146 do Código Penal, quando, mediante violência, grave ameaça

ou qualquer outro meio, a vítima sofre a redução de sua capacidade de ação ou de

resistência. Ocorre com freqüência em situações em que a mulher é forçada a se

submeter à vontade alheia em situações que envolvem as relações conjugais, o
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modo de vestir, o trabalho, o estudo e até mesmo as eventuais e necessárias saídas

do recinto domiciliar, que se transforma de lar em prisão.

Em terceiro lugar, mas não menos graves, são os registros de abusos sexuais

praticados contra a mulher, tanto na condição de esposa, quanto na de filha, de

enteada ou de empregada doméstica.

Esse elenco de crimes é bastante peculiar em razão de algumas

características que lhes são muito próprias: são praticados no lar, fora do alcance do

policiamento ostensivo, ao largo, portanto, da caracterização do flagrante de delito

ou de quaisquer políticas públicas que elejam "o aumento dos policiais nas ruas"

como vara de condão para reduzir a violência; são praticados com a conivência

omissiva da sociedade, pois, ao passo que qualquer pessoa se dispõe a chamar a

polícia quando assiste a um assalto, na violência doméstica vigora a sentença

perversa de que "em briga de marido e mulher, ninguém deve meter a colher"; as

vítimas estão sob a dependência econômica e até afetiva dos agressores,

submetendo-se portanto aos maus tratos sem que se disponham a buscar proteção

e auxílio da policia ou do Poder Judiciário; a conivência da sociedade com esses

tipos de crimes alcança as próprias instituições policiais, onde, atendidas via de

regra por homens, as mulheres ainda se sujeitam a humilhações e deboches quando

vão apresentar as suas queixas; o Poder Judiciário escuda a sua omissão para

perpetuar a impunidade no mandamento escapista de que "só pode se manifestar

quando provocado pela parte ofendida devidamente representada por advogado"; a

complexidade do lidar de forma prescritiva e punitiva com a violência doméstica se

manifesta quando se analisam comportamentos e discursos das vítimas de violência

doméstica, que comumente tendem a desculpar o agressor, inculpando-lhes
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influências externas (más companhias, bebida ou tensões por dificuldades

econômicas), e, na grande maioria das vezes, retirando a queixa apresentada nas

Delegacias de Proteção à Mulher contra o marido ou companheiro.

Há na sociedade brasileira certa naturalização, certa banalização da violência

doméstica. Não somente se rejeita o reconhecimento como conflitos sociais aqueles

que ocorrem nas relações entre membros de uma mesma família, como se

considera-os fatos da esfera do privado. Não é fácil descartar o caráter emocional e

íntimo da relação homem-mulher, no ambiente doméstico.

Contudo, se se ganha em escopo ao abordar a complexidade do problema da

violência contra a mulher, investindo em vários porquês, há sempre o perigo de que,

no relativismo, se invertam papéis e se venha a culpabilizar a vítima.

Por exemplo, o crime passional muitas vezes é glamorizado, chegando-se a

argüir atenuantes para o agressor, que é considerado não somente distinto de

outros criminosos, mas inclusive um ser apaixonado, romântico amante,

momentaneamente tomado por emoções incontroláveis. É o fruto da nossa herança

ocidental, fundada em individualismo que tende ao egoísmo e que ampara a

legitimação do poder em certos atores, como os machos, brancos, ricos.

A violência contra a mulher revela uma de suas faces no assassinato de

esposas e companheiras. Contudo, nos tribunais, quando a vitima é uma mulher e o

criminoso um amante, um marido, um companheiro, comumente a pena é atenuada.

Os advogados de defesa apresentam a vitima como a culpada, a provocadora de

atitudes extremas, e, através de artifícios legais que qualificam o crime como em

defesa da honra ou movido por extrema compulsão, conseguem a absolvição do
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assassino, que freqüentemente tem a seu favor o fato de ser considerado réu

primário.

O assassinato de esposas é um crime corrente no Pais. Pesquisa realizada

pelo Americas Watch sobre os crimes violentos contra mulheres ocorridos entre

1987 e 1989 constatou que, "dos mais de 6 mil casos computados, quatrocentos

envolviam o assassinato de mulheres pelos próprios maridos ou amantes". Ainda

segundo a mesma fonte, a defesa da honra é tese bem sucedida em 80% das vezes

em que foi apresentada em juízo para descriminar um marido assassino. A noção de

provocação da vitima continua resultando em sentenças excessivamente brandas

para os assassinos de mulheres, mesmo nos casos em que abundam evidências de

premeditação.

Em que pese a precária eficiência das leis, quer quanto à modificação de

padrões legitimados culturalmente, quer quanto à sua aplicação, considerando que a

impunibilidade é a regra quando a vitima é parte de um grupo de exclusão, como o

de mulheres — principalmente o de mulheres pobres —, os movimentos de

mulheres insistem, por questão de princípios éticos e de resgate do sentido social do

Estado, na reforma do Código Penal. Exigem-se penas mais severas nos casos de

assassinatos de mulheres, a inconstitucionalidade das teses de defesa da honra,

bem como a consideração do estupro como crime contra a pessoa, pois, por alguma

razão que foge à compreensão comum, o legislador de 1941 decidiu classificar o es-

tupro como crime contra os costumes, não contra a pessoa: a parte ofendida, no

caso, é a sociedade, não a vítima. A maioria das outras ofensas sexuais só é

considerada crime se a vítima for virgem ou ”mulher honesta”.

Um avanço: a Delegacia da Mulher.
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Grupos feministas do início da década de 80, em São Paulo, Rio de Janeiro,

Belo Horizonte e algumas outras Capitais, investiram em algumas iniciativas de

proteção à mulher vítima de violência doméstica, em especial as casas de abrigo à

mulher espancada — modelo vigente em países do Primeiro Mundo. Contava-se

com o trabalho voluntário. A idéia era dar à mulher espancada ou vítima de outro

tipo de violência alternativa para que não tivesse de voltar para a companhia do

agressor e estudar formas de recompor a parte da identidade feminina, pois, quando

uma mulher apanha, não se machuca só o seu corpo, mas também, e

principalmente, a sua dignidade, além de refletir sobre alternativas econômicas para

que a mulher seguisse sua vida independentemente da companhia do agressor. A

idéia básica era o resgate da autoconfiança e da auto-estima da mulher.

Em 1985, grupos de mulheres e o Conselho Estadual da Condição Feminina

de São Paulo persuadiram o Governador a criar uma delegacia com policiais do

sexo feminino para lidar exclusivamente com os crimes de violência contra a mulher

(exceto o homicídio, que não é um crime específico de gênero). Os crimes

comumente investigados pelas DPMs incluem lesões corporais, ameaças e crimes

sexuais, como estupro.

Analisadas cruamente, as DPM são uma comprovação do fracasso da

instituição policial como um todo, pois é inadmissível que um policial do sexo

masculino, que certamente tem mãe, irmãs, esposa e filhas, se mostre incapaz de

atender de forma condigna às queixas de uma mulher que procure o seu auxílio

contra os maus tratos sofridos em casa. No entanto, em que pese a impostura do

conceito e o fato de se constituírem em meias-solas no sistema policial brasileiro, as

DPM têm o mérito inegável de apresentar resposta positiva ao reclamo legítimo da
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sociedade, sem que se deixem desassistidas a mulheres-vítimas até que as nossas

instituições policiais assumam feições mais civilizadas.

A criação das delegacias de defesa ou de proteção à mulher têm-se tornado

mais uma via para o aumento da visibilidade da violência contra a mulher. Conforme

Karin V. Smigay (1986), a criação das delegacias de mulher, além de aumentar a

visibilidade da violência, aumenta a abrangência de fatos passíveis de serem

conceituados como violentos. Porém, é preciso acentuar novamente, a criação

dessas delegacias especializadas é paradoxal no que se refere ao desenvolvimento

social da mulher, já que encerra também a discriminação, quando dirige sua atenção

para a mulher num espaço apartado da estrutura da instituição disciplinar policial.

Além disso, a criação dessas delegacias especiais não foi acompanhada de

mudanças com a profundidade necessária no campo jurídico, no que diz respeito à

violência contra o gênero feminino.

Certo ou errado, a experiência das DPMs é auspiciosa e já foi copiada, com

igual sucesso, em outros países. Originalmente, pretendia-se estreita ligação entre

movimentos de mulheres e o aparato policial, trabalhando as feministas em cursos

para as policiais mulheres, reivindicando-se, inclusive, certo prestígio para essas

policiais no âmbito das corporações.

A Experiência da Delegacia da Mulher no Estado da Bahia.

Na Bahia, em 1989, foram registrados 8.645 (entre queixas e ocorrências)

casos de violência contra a mulher. Entre estes, 56.87% foram enquadrados como

violência doméstica.

Segundo dados do Sistema de Vigilância da Violência contra a Criança e o

Adolescente, em Salvador, no período de doze meses, foram registrados 418 casos
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de morte violenta de crianças e adolescentes. Desse total, em 112 casos, a vítima

era do sexo feminino. Em grande parte, o lar é o palco dessas fatalidades e os

familiares das crianças, seus agressores. As crianças com até 11 anos são as mais

atingidas. Entrevistas com meninos e meninas de rua apontam para uma associação

entre estar na rua e fugir de uma relação de violência em casa. Esse espaço

privado, a residência, já não se constitui em local de proteção; ao contrário, vem se

revelando um ambiente onde a vulnerabilidade da mulher e da criança à violência é

mais acentuada.

As mulheres que registraram queixas na DPM em Salvador, em 1991, tinham

em média 30 anos. Na sua maioria, eram naturais da própria cidade, exerciam

ocupações de serviço ou de trabalho doméstico, coabitavam na mesma

proporcionalidade, tanto na forma consensual quanto na forma civil, e residiam em

bairros considerados como sendo típicos da população de baixa renda.

Constata-se também que as modalidades mais freqüentes de denúncias eram

as agressões físicas (69,2%), seguidas de ameaças (25%). Para cada ameaça com

outras modalidades de violência (difamação, calúnia etc), sem agressões, existem

três agressões físicas, sendo que algumas podem ser acompanhadas de ameaças.

Note-se, ademais, que, para cada caso registrado de ameaça e agressão moral,

ocorreram treze casos de agressão física. Essa prevalência pode ser explicada pelo

fato de que, sendo uma violência que deixa marcas, evidencia-se por si própria, fa-

zendo com que a mulher demonstre sinais dessa violência, que se torna social, na

medida em que um espancamento dentro de quatro paredes ou em ambiente restrito

se torna de conhecimento público quando ocorre a denúncia e, conseqüentemente,

a publicização do ato violento.
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Características peculiares à violência física e sexual contra a mulher:

Dependência econômica – casos em que o cônjuge masculino abandona a

família e a violência econômica é denunciada, ou seja, as mulheres reclamam o

estado de abandono material em que foram postas junto com os filhos.

Estupro conjugal – este é inexistente, do ponto de vista dos registros policiais,

porque, quando ocorrem agressões sexuais, geralmente são acompanhadas de

agressões físicas, sendo estas as principais queixas na Delegacia. Permanece

arraigada na alma feminina que relação sexual é uma obrigação dela dentro do

casamento.

Filhos e mães contra pai agressor – em alguns relatos, filhos e mães unem-se

contra o pai agressor. Essa aliança faz com que o marido sinta-se diminuído na sua

autoridade perante a família.

Sogras e genros agressores – as queixas na delegacia estão centradas no

parentesco, não sendo incomum as agressões envolvendo sogras e genros.

Filhos contra mães – em algumas situações, filhos agridem fisicamente a

mãe, chegando a ocorrer casos em que esses filhos têm envolvimento com drogas.

Mulheres agressoras – aparecem como agressoras de homens, usando de

violência para defenderem a si mesmas e aos seus filhos contra os companheiros.

Crimes sexuais – foram analisados três tipos de crimes sexuais, sedução,

abuso sexual e estupro, observando-se um aumento das denúncias de estupro, o

que denota o crescimento da consciência das vítimas e a coragem com que

passaram a enfrentar a situação, ao darem queixa na Delegacia de Defesa da

Mulher.
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A maioria das mulheres suporta o sofrimento durante anos, por não ter

condições de sobrevivência, dependendo economicamente dos companheiros.

Nessa condição, vão suportando essas situações. Algumas vezes, o limite é atingido

quando os filhos são vítimas de espancamentos, de estupros.

A violência contra a mulher não está limitada apenas à agressão física. Ela

envolve outros aspectos como abuso verbal, cerceamento da liberdade, ações que

visam a destruir a auto-estima, exigência de algumas empresas para que candidatas

a vagas de empregos comprovem ter feito laqueadura de trompas, salários inferiores

aos dos homens, quando desempenham as mesmas funções que eles.

A violência contra a mulher no mundo.

Como já se afirmou, o problema da violência doméstica não se restringe

apenas aos países subdesenvolvidos. No Canadá, o custo da violência contra a

mulher gira em torno de 1,6 bilhão de dólares por ano; nos Estados Unidos, ele já

está na ordem de uma dezena de bilhões de dólares.

Na América Latina, não existem dados confiáveis disponíveis sobre a matéria,

mas se estima que cerca de 95% das vítimas da violência doméstica sejam

mulheres; e essa violência tende a aumentar ainda mais com o tempo.

Estudo feito na Nicarágua mostrou que filhos criados em famílias cuja mulher

é submetida à violência são três vezes mais propensos a necessitar de consultas

médicas, são hospitalizados com maior freqüência, 63% repetem um ano escolar,

em média abandonam a escola aos nove anos de idade, enquanto os que são filhos

de mulheres que não sofrem abusos graves fazem-no aos doze anos de idade.

Na Inglaterra, uma em cada cinco mulheres é vítima de violência ao longo da

vida, seja ela sexual, física, ou psicológica e ocorra na rua, em casa ou no trabalho.
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Na França, somente um em cada quatro estupros é denunciado às

autoridades.

Dados divulgados pelo legislativo federal do México apontaram que 90% dos

abusos sexuais são cometidos contra meninas, que além disso recebem uma

alimentação inferior em qualidade e quantidade do que os meninos e outros

membros da família. Estudo publicado em 1996 mostrou que 47% das meninas de

rua abandonaram suas casas por terem sofrido algum tipo de maus-tratos e abuso

sexual. (Fonte: Fempress, 1998.)

Na Costa Rica , das denúncias feitas à Delegación de la Mujer, em San José,

no ano de 1992, 44,4% envolviam violência física; 54,2%, violência psicológica; e

1,4%, violência sexual. (Fonte: Valdez & Gomariz, 1995.)

Na Colômbia, pesquisa realizada pela Casa de la Mujer, entre fevereiro de

1989 e novembro de 1991, mostrou que é alta a freqüência de violência doméstica

e, na maioria dos casos, o agressor foi o marido ou companheiro. De cada cem

mulheres ouvidas, 82 reportaram violência psicológica e 36, violência sexual. (Fonte:

Red entre Mujeres, 1993.)

Pesquisa no Equador apontou que 83% dos estupros denunciados foram

cometidos por familiares ou conhecidos das vítimas; 88% das mulheres

entrevistadas disseram sofrer algum tipo de violência na relação conjugal. (Fonte:

Red entre Mujeres, 1993.)

No Peru, dados da Comisaría de Mujeres de Lima para o período de 90/91

mostram que, em 68,5% das denúncias de agressão contra a mulher, os agressores

estavam sóbrios durante o ato. Do total, 57% eram maridos e 38,9% eram

companheiros das vítimas. (Fonte: Red entre Mujeres, 1993.)
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No Paraguai, em 1997, 70% das denúncias recebidas na Oficina de

Denuncia, órgão do Ministério Público paraguaio, referiam-se à violência doméstica

contra mulheres. (Fonte: Control Ciudadano, 1999.)

Na Argentina, 37% das mulheres espancadas em casa sofrem esse tipo de

violência há mais de vinte anos. (Fonte: BID, 1997.)

Grupo Parlamentário Interamericano sobre Poblacíon y Desarrollo aponta que

o Brasil registrou, em 1992, mais de 205 mil agressões contra mulheres nas

Delegacias de Defesa da Mulher de todo o País. Os crimes mais denunciados foram

lesões corporais (26,2%) e crime de ameaça (16,4%). (Fonte: ONU/MJ, 1998.)

Na Venezuela, entre 1992 e 1997, segundo dados oficiais, pelo menos 591

mulheres foram vítimas de homicídio. Desse total, 71% tinham entre 21 e 30 anos de

idade; 8% dos homicídios foram por causa passional; 14% foram motivados por

brigas; 28%, por roubo seguido de estupro; e 11%, por espancamento. (Fonte:

Fempress/CIMAC, 25/11/98.)

Na Nicarágua, a violência atinge principalmente as mulheres que não têm

trabalho externo: 41% delas apanham de seus maridos ou companheiros. Esse

número cai para 10% entre as que têm alguma fonte de renda. Os filhos e filhas de

mães que sofrem violência doméstica têm três vezes mais chances de adoecer, e

63% das meninas e meninos expostos à violência intrafamiliar repetem pelo menos

um ano na escola. Em média, essas crianças abandonam a escola aos 9 anos de

idade. (Fonte: BIRD, 1997.)

Estudo sobre tráfico e prostituição na Holanda apontou que mais de 50% das

prostitutas nas grandes cidades holandesas são procedentes da República
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Dominicana. Para elas, o exercício da profissão é sinônimo de ameaça, humilhação,

suborno e violência física e sexual. (Fonte: Red entre Mujeres, 1993.)

Em Barbados, no Canadá, nos Estados Unidos, na Holanda, na Noruega e na

Nova Zelândia, uma de cada três mulheres relata ter sofrido abusos sexuais na

infância ou na adolescência.

Na Ásia, a cada ano cerca de um milhão de crianças, na maioria meninas,

são forçadas a se prostituir. Milhões de meninas em todo o mundo sofrem a

mutilação genital.

No Chile, no México, em Papua-Nova Guiné e na República da Coréia, duas

de cada três mulheres casadas são vitimas de violência doméstica. No Canadá, na

Nova Zelândia e no Reino Unido, uma mulher em cada seis já foi estuprada.

Mais da metade das mulheres assassinadas em Bangladesh, no Brasil, em

Papua-Nova Guiné, no Quênia e na Tailândia foram mortas pelo atual parceiro ou

por um antigo.

Na África, na América do Sul, em várias ilhas do Pacífico e nos Estados

Unidos, a violência marital é uma das causas principais de suicídio entre mulheres.

A violência contra a mulher no Brasil.

A pesquisa "Violência Doméstica, Questão de Polícia e de Sociedade",

coordenada pelas Profas. Heleieth Saffiotti e Suely Souza Almeida, quer traçar um

panorama nacional da violência doméstica no Brasil a partir dos casos registrados

em delegacias policiais.

Desde 1994 o estudo vem analisando mais de 170 mil boletins de ocorrências

de todas as Delegacias de Defesa da Mulher — DDM, em 22 Capitais, além de

cidades do interior de São Paulo. Além disso, estão sendo estudados 849 processos
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criminais instaurados a partir das denúncias de duas DDMs em São Paulo. A

finalização da pesquisa estava prevista para 2000.

Os primeiros resultados apurados em São Paulo mostram que as lesões

corporais são a principal queixa levada pelas mulheres às delegacias. Já os

processos analisados até agora apontam que 81,5% dos casos se referem a lesões

corporais dolosas, o que significa que as evidências de agressão foram suficientes

para que a polícia levasse o caso à Justiça. Dos casos restantes, 4,47% se referem

a estupro ou atentado violento ao pudor; 7,77%, a ameaças; e 1,53%, a seduções.

Estudo traça os perfis da mulher agredida e do casal em situação de

violência. Metade das mulheres tem entre 30 e 40 anos e 30% tem entre 20 e 30

anos. Em 50% dos casos o casal tem entre dez e vinte anos de convivência; e em

40%, entre um e dez anos. Depois da queixa, 60% dos casais permanecem juntos.

Algumas informações sugerem mudança na mentalidade das mulheres, que

hoje buscam ajuda mais cedo: na 1a e na 3ª DDM/SP, o número de queixas de

ameaças aumentou (de 4,17% em 1988 para 21,3% em 1992), ao passo que caiu o

número de registros por agressões (de 85% em 1988 para 68% em 1992).

Entretanto, o que pode parecer um avanço também revela uma contradição,

quando se comparam essas informações com a quantidade de processos

inconclusos: 70% foram arquivados, na maioria dos casos por intervenção da própria

agredida, que altera seu depoimento diante das promessas do companheiro em

mudar de atitude.

Por fim, a Justiça também contribui para a impunidade: em 21% dos casos

estudados os acusados foram absolvidos, numa proporção de dez absolvidos para

um condenado. (Fonte: Notícias FAPESP, 1999).
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No espaço de quatorze anos (1985/1999) foram registradas 33.829

ocorrências na Delegacia da Mulher de Goiânia, a maior parte referente a casos de

lesão corporal. Os principais tipos de violência são a física e a psicológica. A maioria

das vítimas tinha entre 18 e 42 anos na época da ocorrência; e os agressores, entre

20 e 45 anos. A violência intrafamiliar corresponde a 70% dos casos registrados e

ocorre em todas as classes sociais. (Fontes: CEVAM e Delegacia de Polícia de

Defesa da Mulher/Goiânia)

Em Pernambuco, a maioria dos casos de violência contra a mulher

denunciados às duas Delegacias da Mulher, localizadas na Região Metropolitana do

Recife, referem-se à violência extradomiciliar. A forte tradição patriarcal e agrária no

interior do Estado e a inexistência de delegacias específicas nessas regiões são

alguns fatores que podem contribuir para se manter o silêncio sobre a questão.

Desde sua criação, em agosto de 1986, até julho de 1998, a Delegacia da

Mulher de Londrina, Paraná, registrou 19.788 ocorrências, das quais apenas 10%

resultaram em inquérito judicial. Já o Centro de Atendimento à Mulher assistiu mais

de 4.016 mulheres em situação de violência, entre abril de 1993 e julho de 1998.

Desses casos, 54,52% correspondiam a violência psicológica; 40,83%, a violência

física; e 2,55%, a violência sexual. (Fonte: Pref. Londrina/Secr. Espec. Mulher,

1998.)

Tabulações de distribuição das ocorrências

Em pesquisa baseada nos depoimentos de 2.123 mulheres que registraram

ocorrências no 6° Distrito Policial de Proteção ao Menor e à Mulher de Florianópolis,

Santa Catarina, compilaram-se dados estatísticos a partir dos boletins de ocorrência
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registrados desde a criação da Delegacia da Mulher, em 27 de setembro de 1985,

até dezembro de 1988.

Respondendo a uma participação percentual bastante restrita, aparecem as

situações onde os familiares e outros registraram a ocorrência em lugar da mulher

envolvida. Na categoria "familiares" ocorreram mais registros por parte da mãe e do

pai da mulher. Na categoria "outros", o registro mais freqüente foi o de testemunha.

O fato de a comunicação ser feita quase sempre pela própria vítima aponta

para o caráter privado e doméstico que reveste os episódios de violência nas

relações de gênero. Fica claro que as relações de vizinhança e de amizade não se

envolvem com a violência nas relações de gênero. A desobrigação do social para

com o problema, inerente a representações da violência conjugal ou parental,

enquanto episódios de foro intimo (privado), parece ser um dos fatores que

obstaculizam o desenvolvimento igualitário entre os gêneros.

Na categoria "lesões corporais" reunimos os seguintes tipos de registros:

agressão, lesões corporais, espancamento e quaisquer destes registros, quando

apareciam associados a outros tipos de registros (os principais associados foram

maus-tratos e calúnia). Procurando alcançar aprofundamento nesse tipo de

informação, separamos esta categoria em duas subcategorias as lesões corporais

encaminhadas para exames e as não-encaminhadas. Esse encaminhamento se

refere a um procedimento realizado na delegacia, que consiste em remeter a mulher

para o Instituto Médico Legal — lML, para ser submetida a exame de corpo delito.

Cabe ressaltar que esse encaminhamento depende de uma série de fatores, tais

como visibilidade da lesão para a delegacia, intensidade dos danos ao corpo,

disposição da mulher em se submeter a esse encaminhamento e outros.
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Na categoria "abusos sexuais" reunimos os registros de estupro em uma

subcategoria com o mesmo titulo; e os registros de atos libidinosos, atos obscenos,

sedução, tentativa de estupro, atentado violento ao pudor, contágio venéreo e

rufianismo, em uma subcategoria com o titulo de "outros".

Na categoria "outros" arrolamos todos os registros que não puderam ser

reunidos nas categorias precedentes e nem justificavam a criação de outras

categorias, em virtude da insignificância da freqüência de ocorrência em cada caso.

Sob essa rubrica reunimos registros como: maus-tratos, perturbação, invasão de

domicilio, abandono do lar e rapto de menor.

Quanto à natureza do fato comunicado, há uma inequívoca concentração nas

denúncias estudadas em relação às lesões corporais (agressões físicas), já que

aproximadamente 70% dos registros contêm esse tipo de fato comunicado.

Ao se categorizar essa dimensão valorizam-se as lesões corporais em

detrimento dos abusos sexuais (com exceção dos estupros), os abusos sexuais em

detrimento das calúnias e difamações, e assim por diante, em relação à natureza da

relação entre a mulher e o acusado.

Essa informação é tão importante para os episódios de violência que fre-

qüentemente é fornecida pelas mulheres e registrada no histórico da ocorrência. A

Tabela nº 4 é o resultado de nosso trabalho de recuperação desse tipo de dado, em

função dos registros realizados nos boletins de ocorrência.

Na categoria "de conjugalidade" reunimos tanto as relações atuais como as

passadas, já que, no tipo de sociedade em que vivemos, são marcas dificilmente

removíveis, no que se refere ao aspecto de posse na relação.
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Na subcategoria "relações atuais" os registros que mais ocorreram foram:

marido, companheiro e amásio. Na subcategoria "relações passadas", foram:

ex-marido, ex-companheiro e ex-amásio. Sob a designação "propriamente dita", os

registros mais freqüentes foram pai e irmão. E, sob a designação "por extensão", os

registros mais freqüentes foram sogro e genro.

Na categoria "de conhecimento" foram incluídos registros como: vizinho,

patrão, conhecido, locador e outros.

Na categoria "de desconhecimento" foram reunidos registros nos quais a

mulher declarava não conhecer o acusado.

A observação desses dados nos permite apontar a grande concentração de

relações de conjugalidade associada à violência denunciada contra a mulher: 74%

das denúncias de violência tiveram como acusados cônjuges, ou similares, das

mulheres.

É notável a pequena participação dos demais familiares, num sentido mais

abrangente, enquanto acusados de violência, respondendo eles por

aproximadamente 8% dos casos, enquanto os conhecidos são responsáveis por

15%.

Esses dados também sugerem o caráter doméstico e conjugal da violência

contra a mulher.

O dado mais notável na distribuição das ocorrências pelas faixas de idade,

em relação à mulher, é que quase metade dos boletins apresentam os campos

relacionados a essa informação em branco. Duas razões parecem estar associadas

a esse resultado: a característica cultural de mulheres adultas relutarem em declarar

sua idade e uma possível atitude supostamente respeitosa, por parte das
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funcionárias da delegacia, de não inquirir a mulher sobre a idade num momento de

tensão emocional, como é freqüentemente o caso do registro de tais ocorrências.

Fica, entretanto, difícil assegurar essa associação, bem como o montante da

participação, se houver, de cada uma dessas razões, ou de outras, para a ausência

desse registro.

A grande freqüência de dados ausentes em relação à idade das mulheres

dificulta qualquer tentativa de caracterização. A partir dos dados que foi possível

obter, sobre 55% das denúncias que ocorreram no período pesquisado, observamos

que a concentração de denúncias de violência aconteceu na faixa de idade entre 20

e 29 anos. Em relação à idade dos acusados de violência, a concentração de

denúncias aconteceu na faixa dos 30 aos 39 anos. Os dados ausentes em relação à

idade dos acusados foram da ordem de 14% do total de ocorrências.

A Tabela nº 6 fornece dados sobre a ocupação dos envolvidos nas denúncias

de violência contra a mulher. Em relação à ocupação do acusado, é grande a

freqüência de dados ausentes: chega a 51% do total, sem considerarmos a

categoria "ocupações outras ou mal definidas", que respondem por 27% dos

registros que apresentam alguma informação a respeito.

A primeira constatação é a de que a visibilidade que a Delegacia da Mulher

oferece para o problema é parcial. O registro dos dados, através dos boletins de

ocorrência, com freqüência parece decorrer mais de uma formalidade burocrática do

que de um esforço de classificação que permita a inteligibilidade da denúncia. Esse

boletim não permite esclarecimentos sobre a inserção de classe dos envolvidos,

nem sobre o nível socioeconômico, por não contemplar a coleta de dados como
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renda familiar, nível de escolaridade, ocupação atual e profissão — diferenciados

adequadamente —, entre outros.

Os dados relativos a quem comunica o episódio sugerem que os familiares,

os amigos e os vizinhos pouco se envolvem com a denúncia da violência. Na maior

parte dos casos é a própria mulher que, solitariamente — pelo menos no aspecto

formal —, aparece como agente da passagem do problema da esfera privada para a

esfera pública.

A relação mais freqüente é a conjugal ou similar, ou seja, um tipo de relação

familiar.

Também os dados em relação à ocupação da mulher apontam para a direção

das características privadas e domésticas. As mulheres concentram-se em

ocupações relativas à prestação de serviços e desenvolvidas no espaço doméstico.

Aproximadamente um terço das mulheres estudadas, além dessas características,

não recebiam remuneração direta pelas suas ocupações  — as denominadas "do

lar" —, o que sugere uma posição de dependência econômica do companheiro e,

presumivelmente, o reforço de uma sensação de posse e direito à violência sobre a

companheira, por parte dele.

A terceira constatação é a de que, embora a violência entre os gêneros se

processe na forma de cenas mutuamente constituídas, que culminam com a

agressão, é o corpo da mulher que sofre os maiores danos — ver Gregori, 1988.

Mais de dois terços das denúncias dizem respeito a agressões físicas — lesões

corporais. Desse montante, metade das mulheres é encaminhada ao IML para

exame de corpo de delito. Talvez, hoje, um dos fatores que movem a denúncia de
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um episódio considerado privado seja o fato de as cenas produzirem agressões com

conseqüências físicas visíveis.

Apreciação do Projeto de Lei nº 3.901-A, de 2000.

A proposição altera a redação do parágrafo único do art. 69 da Lei nº 9.099,

de 1995 (Lei dos Juizados Especiais), acrescentando-lhe uma expressão final com o

objetivo de tornar possível a prisão e a exigência de fiança para os casos de crimes

que envolvam a violência doméstica:

Art. 69. A autoridade policial que tomar

conhecimento da ocorrência lavrará termo circunstanciado

e o encaminhará imediatamente ao Juizado, com o autor

do fato e a vítima, providenciando-se as requisições dos

exames periciais necessários.

Parágrafo único. Ao autor do fato que, após a

lavratura do termo, for imediatamente encaminhado ao

Juizado ou assumir o compromisso de a ele comparecer,

não se imporá prisão em flagrante, nem se exigirá fiança,

salvo nos casos de violência doméstica.

Em nossa justificação, esclarece que a sua intenção é a de afastar o agressor

do convívio com a vítima, dando continuidade aos seus atos de violência.

Ora, a prisão em flagrante pode e deve ser relaxada tão logo o indiciado

comprovar os requisitos exigidos, bem como pagar a fiança estabelecida pela

autoridade judicial. Na maioria dos casos de indiciação pelo cometimento de crimes

de pequeno potencial ofensivo, como é a regra nos casos levados à apreciação do

Juizado Especial, o preso é liberado em questão de horas e, assim, fica frustrada a
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pretensão de mantê-lo afastado de suas vítimas. Nesse sentido, a proposição

parece ser inócua, pois prevalece o mandamento constitucional no inciso LXVI, do

art. 5º: "ninguém será levado à prisão ou nela mantido quando a lei admitir a

liberdade provisória, com ou sem fiança".

De mais a mais, o art. 76 da mesma lei estabelece:

Art. 76. Havendo representação ou tratando-se de

crime de ação penal pública incondicionada, não sendo

caso de arquivamento, o Ministério Público poderá propor

a aplicação imediata de pena restritiva de direitos ou

multas, a ser especificada na proposta. (...)

§ 2º. Não se admitirá a proposta se ficar

comprovado: (...)

III - não indicarem os antecedentes, a conduta

social e a personalidade do agente, bem como os motivos

e as circunstâncias, ser necessária e suficiente a adoção

da medida.

Entende-se dessa disposição que fica a critério da autoridade judicial o

prosseguimento do rito processual prescrito para as causas que tramitem no Juizado

Especial Criminal, restabelecendo-se a possibilidade de prisão em flagrante do autor

da agressão.

Em face de tais considerações, foi aprovada a emenda do Deputado Federal

José Roberto Batochio (PDT-SP) à proposição, modificando-se a expressão final

acrescentada por autorização legal à decisão judicial, para que seja determinado o

afastamento do agressor do mesmo teto que o da vítima.
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Entende-se que essa decisão se constitui em medida cautelar de

competência da Vara de Família do Juízo Civil, capitulada no Código de Processo

Civil:

Art. 888. O juiz poderá ordenar ou autorizar, na

pendência da ação principal ou antes de sua propositura:

(...)

VI - o afastamento temporário de um dos cônjuges

da morada do casal;

Aprovado no dia 23 de agosto, o Projeto de Lei nº 3.901, de 2000, vai ao

Senado. Pedimos aos Senadores urgência na apreciação do projeto, como ocorreu

na Câmara dos Deputados.

Passo a abordar outro assunto, Sr. Presidente.

Há menos de um mês a população de Goiás estarreceu-se com a inominável

brutalidade do crime cometido em Pontalina, interior do Estado. Com cinco tiros, o

fazendeiro Dimas Lima Júnior matou a própria filha, uma criança de apenas nove

meses, depois de espancar violentamente a mulher, Eliane Nunes.

Amplamente noticiado pela imprensa goiana, o fato chocou a todos. Sabe-se

que a esposa havia-se decidido pela separação, pois já não suportava os maus-

tratos e o alcoolismo do marido. Em represália, ele saiu de casa com a criança e,

mais tarde, já completamente embriagado, desferiu os tiros à queima-roupa.

Sr. Presidente, a pergunta que logo vem à mente de todos é: o que leva um

pai a cometer um crime tão bárbaro contra um bebê inocente, logo depois de

acariciá-lo, segundo depoimento de testemunhas? Para punir a mulher, que queria a
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separação? Que direitos julga possuir essa criatura para decidir dessa forma o

destino de pessoas de sua família?

É em razão de episódios desse tipo, que infelizmente vêm ocorrendo cada

vez com mais freqüência em todo o Brasil, que vimos insistindo na necessidade de

ampla mobilização do Governo e da sociedade pelo fim da violência doméstica.

Apresentando índices altíssimos, a prática revela a permanência de preconceitos

injustificáveis, sobretudo contra a mulher, em relação à qual o homem se considera

senhor inconteste, a ponto de lhe violar a integridade física e moral, muitas vezes

chegando a crimes de morte. No caso mencionado, o assassinato da filha revela —

além da mentalidade doentia , é claro — a convicção do pai de que teria direitos

sobre sua vida, em abominável desconhecimento dos valores mais preciosos que se

atribuem ao ser humano.

Em nosso entendimento, Sr. Presidente, fatos como esse são indicativos não

apenas de arcaica prepotência do homem em relação à mulher e aos filhos, mas

também de brutal degeneração dos valores essenciais à civilização.

Construída sobre um horizonte vazio, onde prevalecem o individualismo e o

materialismo absolutos e as relações humanas se tornam cada vez mais distantes e

artificiais, a sociedade moderna tornou-se um ambiente tremendamente angustiante,

nada oferecendo a seus membros em termos de perspectiva de futuro, realização

afetiva e pessoal ou paz espiritual.

Nesse contexto, a escalada de violência nas grandes cidades é também

significativa. Oriunda do altíssimo patamar de desigualdade social que se verifica no

Brasil, a violência urbana vem desafiando qualquer estratégia de segurança pública

e ameaça cada vez mais proximamente o cidadão comum. A verdade é que os
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segmentos economicamente desfavorecidos, sem nenhuma perspectiva de

ascensão social, muitas vezes encontram no imediatismo do crime a solução para

seus problemas pessoais e materiais.

Em síntese, Sr. Presidente, vivemos, pois, em uma sociedade extremamente

violenta, cujo horizonte de valores se encontra extremamente degenerado, com

predomínio de interesses materialistas e individualistas, em que se perderam tanto a

noção de coletividade quanto a de respeito pessoal.

Nesse sentido, exige-se a intervenção das autoridades no que se refere à

manutenção da segurança pública ou da garantia dos direitos individuais. É preciso

compreender que a sociedade está doente e investir, pensando a curto e a longo

prazo, em campanhas de impacto contra a violência e a discriminação e também em

programas mais amplos e definitivos de acesso real à educação. Os meios de

comunicação deveriam ser convocados para colaborar nessa tarefa, colocando a

serviço da população mensagens construtivas de valorização da pessoa humana no

contexto de suas relações familiares e sociais, bem como no estímulo ao

desenvolvimento de potencialidades criativas em favor de si próprio e do grupo

social.

Sabemos que se trata de um longo caminho, cujos resultados talvez tardem a

se deixar perceber, mas não há alternativa. Não podemos continuar ignorando que

há um processo de degradação em curso, que atinge pessoas de todas as classes e

idades, mas que prejudica mais diretamente os menos favorecidos, pela dificuldade

que encontram em se inserir dignamente na vida social. Do mesmo modo, há que se

atentar para a expansão do uso de drogas, especialmente o álcool, que vem suprir

de forma imediata diversas carências e desajustes individuais.
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Trata-se, assim, Sr. Presidente, de atentar para as condições de realização

pessoal e para as possibilidades de ingresso real na vida em sociedade, tal como se

apresentam no Brasil contemporâneo. Os índices de violência, que crescem

assustadoramente, devem ser pensados de forma integrada e global, para que a

sociedade se proponha a combater pela raiz os problemas estruturais com que se

defronta.

Que nosso apelo represente uma tomada de consciência, sensibilizando os

colegas e as autoridades competentes em favor de uma grande campanha pela

saúde da sociedade brasileira.

Muito obrigada.

TABELAS A QUE SE REFERE A ORADORA
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INSERIR TABELAS ENCAMINHADAS PELA DEPUTADA NAIR XAVIER LOBO



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ REDAÇÃO FINAL
Número Sessão: 168.3.51.O Tipo: Extraordinária - CD
Data: 13/09/01 Montagem: Daniel

643

V - ORDEM DO DIA

PRESENTES OS SEGUINTES SENHORES DEPUTADOS:
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - A lista de presença registra o

comparecimento de 273 Srs. Deputados.



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ REDAÇÃO FINAL
Número Sessão: 168.3.51.O Tipo: Extraordinária - CD
Data: 13/09/01 Montagem: Daniel

645

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Vai-se passar à apreciação da matéria

que está sobre a mesa e da constante da Ordem do Dia.

Item 1.

Projeto de Resolução nº 174, de 2001. (Do Sr.

Sérgio Novais)

Discussão, em turno único, do Projeto de

Resolução nº 174, de 2001, que denomina “Plenário

Milton Santos” o plenário da Comissão de

Desenvolvimento Urbano e Interior. Pendente de

pareceres da Mesa e da Comissão de Constituição e

Justiça e de Redação.

Tendo apensado o PRC nº 183/01.
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Concedo a palavra, para oferecer

parecer ao projeto, em substituição à Mesa, ao Sr. Deputado Paulo Delgado.

O SR. PAULO DELGADO (PT-MG. Para emitir parecer. Sem revisão do

orador.) – Sr. Presidente, o projeto do Deputado Sérgio Novais que denomina

Plenário Milton Santos o plenário da Comissão de Desenvolvimento Urbano e

Interior é, sob todos os aspectos, oportuno, pois homenageia um dos mais

importantes intelectuais brasileiros. Geógrafo, com visão múltipla da realidade

brasileira, exerceu forte influência internacional. Já havíamos, na Comissão de

Relações Exteriores e de Defesa Nacional, homenageado o nobre Governador,

Senador e Deputado Franco Montoro, dando seu nome àquele plenário. Essa é uma

boa tradição desta Casa. Por isso, o parecer ao Projeto de Resolução nº  174, de

2001, é favorável.
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) – Concedo a palavra, para oferecer

parecer ao projeto, em substituição à Comissão de Constituição e Justiça e de

Redação, ao Sr. Deputado Professor Luizinho.

O SR. PROFESSOR LUIZINHO (PT-SP. Para emitir parecer. Sem revisão do

orador.) - Sr. Presidente, o Projeto de Resolução nº 174, de 2001, está

perfeitamente de acordo com o ordenamento jurídico e constitucional. Portanto, não

vemos nenhum óbice. O projeto é constitucional.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) – O parecer é favorável.



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ REDAÇÃO FINAL
Número Sessão: 168.3.51.O Tipo: Extraordinária - CD
Data: 13/09/01 Montagem: Daniel

648

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) – Não havendo mais oradores inscritos,

declaro encerrada a discussão.
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) – Concedo a palavra ao  Sr. Deputado

Marcondes Gadelha para encaminhar a favor.

O SR. MARCONDES GADELHA (Bloco/PFL-PB. Sem revisão do orador.) -

Sr. Presidente, o PFL votará favoravelmente a esta matéria. Trata-se de iniciativa

mais do que justa pelos méritos excepcionais do Prof. Milton Santos, que se

destacou no contexto internacional dos estudos de Geografia. Sua obra é

reconhecida no mundo inteiro e foram publicados, num trabalho incansável, com

desassossego, cerca de quarenta livros e trezentos artigos. Ele foi indicado para o

Prêmio Vautrin Lud, que corresponde ao Prêmio Nobel em Geografia. Portanto,

trata-se de intelectual que orgulha este País.

Além do mais, Sr. Presidente, neste momento em que se torna mais

acendrada a luta contra a discriminação racial no País, no momento em que a

consciência negra expande-se em todos os quadrantes do Brasil, não custa lembrar

que o Prof. Milton Santos era negro e tinha consciência da significação desse fato,

especialmente por morar num País em que percentual baixíssimo de pessoas de cor

atinge o nível de graduação nas universidades.

No momento em que discutimos a perspectiva de se estabelecer ou não uma

quota de vagas nas universidades para negros é muito importante lembrar o

pensamento do Prof. Milton Santos também a respeito dessa matéria.

Com toda a justeza da proposta, o PFL não tem nenhuma dúvida em se

posicionar favoravelmente à matéria.
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O SR. SÉRGIO NOVAIS  - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Tem V.Exa. a palavra.

O SR. SÉRGIO NOVAIS (Bloco/PSB-CE. Pela ordem. Sem revisão do

orador.) - Sr. Presidente, como autor do projeto, quero dizer da justeza que esta

Casa hoje vai proferir ao grande intelectual, acadêmico reconhecido no mundo

inteiro, que foi Milton Santos. A Comissão de Desenvolvimento Urbano e Interior

realiza trabalho de conferência, estuda o urbano, o interior do nosso Brasil e,

portanto, estuda a geografia do nosso País.

Juntamente com os Deputados Luiza Erundina, Djalma Paes e Iara Bernardi,

queremos prestar homenagem à memória de um brasileiro negro, como disse o

Deputado  Marcondes Gadelha, neste momento tão difícil que a humanidade vive

em termos de racismo, momentos internacionais difíceis, homenagem das mais

justas ao acadêmico, intelectual, geógrafo, Prof. Milton Santos.

Muito obrigado.
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) – Em votação o projeto de resolução,

ressalvados os destaques.
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) – Os Srs. Deputados que o aprovam

permaneçam como se encontram.

APROVADO.

A matéria vai à promulgação.
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Srs. Parlamentares, a Mesa quer fazer

o seguinte registro: esse projeto de resolução também é de iniciativa da Deputada

Iara Bernardi, o que mostra a convergência e a justiça que fazem os Srs.

Parlamentares ao homenageado em denominar Plenário Milton Santos o plenário da

Comissão de Desenvolvimento Urbano e Interior.

Era o registro que tinha a fazer.
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Considero promulgado na presente

sessão o Projeto de Resolução nº 174, de 2001.
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) – Há sobre a mesa requerimento nos

seguintes termos:

Exmo. Sr. Presidente da Câmara dos Deputados,

requeremos, nos termos do art. 155 do Regimento

Interno, urgência para apreciação da Mensagem nº

764/2001, do Poder Executivo, que submete à apreciação

do Congresso Nacional o texto da nova versão do

Convênio Internacional do Café, que substituirá o

AICAFÉ/1994, cuja vigência expira em setembro próximo.

Sala das sessões

Assinam vários Srs. Líderes.
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) – Se não houver nenhuma objeção ao

requerimento, faremos por votação nominal.
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) – Em votação o requerimento.
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) – Aqueles que o aprovam permaneçam

como se acham.

APROVADO.
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) – Há sobre a mesa o seguinte

requerimento:

Exmo. Sr. Presidente da Câmara dos Deputados,

requeremos, nos termos do art. 155 do Regimento

Interno, urgência para apreciação da Mensagem nº 219,

de 2001, que submete à consideração do Congresso

Nacional o texto do Acordo Quadro de Cooperação

Financeira entre a República Federativa do Brasil e o

Banco Nórdico de Investimento, celebrado em Helsinki,

em 17 de setembro de 1999.

Sala das sessões.

Assinam vários Srs. Parlamentares.



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ REDAÇÃO FINAL
Número Sessão: 168.3.51.O Tipo: Extraordinária - CD
Data: 13/09/01 Montagem: Daniel

660

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) – Não havendo objeção, em votação o

requerimento.
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) – Os Srs. Parlamentares que o aprovam

permaneçam como se encontram.

APROVADO.

A matéria virá à pauta ainda na sessão de hoje.
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O SR. PAULO DELGADO - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Tem V.Exa. a palavra.

O SR. PAULO DELGADO (PT-MG. Pela ordem. Sem revisão do orador.) -

Sr. Presidente, embora extemporâneo, peço desculpas a V.Exa.

Votamos favoravelmente à urgência. Na condição de membro da Comissão

de Relações Exteriores, digo que deveríamos ter o cuidado de não dispensar a oitiva

do plenário dessa Comissão quando a urgência não se justificasse. Esse acordo

internacional poderia muito bem ser discutido numa reunião normal da Comissão,

pois não há óbice à sua aprovação.
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O SR. MARCONDES GADELHA - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Tem V.Exa. a palavra.

O SR. MARCONDES GADELHA (Bloco/PFL-PB. Pela ordem. Sem revisão

do orador.) - Sr. Presidente, o PFL acolheu o entendimento de que há necessidade

de urgência nesse caso. São empréstimos altamente favorecidos para um País que

tem urgência na sua aplicação. O tipo de aplicação do Banco Nórdico dar-se-á

exatamente na área de infra-estrutura, onde estamos extremamente carentes. Diz-

se que nossas estradas estão depredadas. Diz-se que a situação portuária do País é

precária. Estamos num clima de apagão. Ora, os investimentos do Banco Nórdico

orientam-se para as áreas de energia, transporte e comunicação, que, neste

momento, são a agonia do País. Portanto, a matéria é urgente. A Mesa se houve

muito bem ao acolher esse entendimento.
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 O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) -  Item  2.

Projeto de Decreto Legislativo nº 588-A, de 2000.

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto

Legislativo nº 588,  de 2000, que aprova o texto do

Acordo de Cooperação Mútua entre o Governo da

República Federativa do Brasil e o Governo da República

do Paraguai para combater o Tráfego de Aeronaves

Envolvidas em Atividades Ilícitas Transnacionais,

celebrado em  Brasília, em 10 de fevereiro de 2000; tendo

pareceres da Comissões: de Viação e Transportes pela

aprovação (Relator: Sr. Albérico Filho); de Finanças e

Tributação pela não implicação da matéria com aumento

ou diminuição da receita ou da despesa públicas, não

cabendo pronunciamento quanto à adequação financeira

e  orçamentário e, no mérito, pela aprovação (Relator: Sr.

Milton Monti) ; e de Constituição e Justiça e de Redação

pela  constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa

(Relator: Sr.  Deputado Nelson Marchezan).
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Não havendo oradores inscritos,

declaro encerrada a discussão.
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O  SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Para encaminhar a votação, com a

palavra o nobre Deputado Marcondes Gadelha.

O SR. MARCONDES GADELHA (Bloco/PFL-PB. Sem revisão do orador.) –

Sr. Presidente, este acordo internacional chega em boa hora, porque visa, em última

análise, criar meios e modos de combate ao tráfico de drogas, a semente da

criminalidade no Brasil neste momento. Estamos todos impressionados com o

crescimento da onda de homicídios, roubos e seqüestros.

De uma forma ou de outra, todo esse nível de criminalidade exasperante está

ligado, na ponta do processo, ao ilícito, ao comércio ilegal de drogas. Sabemos, com

todo respeito, que nossas fronteiras são extremamente vulneráveis. Entendemos

que uma atuação conjunta com o Paraguai há de ser extremamente útil para atenuar

pelo menos esse problema e reduzir o nível de criminalidade no Brasil.

Portanto, Sr. Presidente, o PFL vota favoravelmente à aprovação dessa

matéria, na expectativa de que possa produzir efeitos benéficos e facilitar o trabalho

das autoridades no combate ao crime.
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O SR. LUIZ SÉRGIO – Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) – Tem V.Exa. a palavra.

O SR. LUIZ SÉRGIO (PT-RJ. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras.

e Srs. Deputados, esse acordo é importante, mas o Partido dos Trabalhadores

entende que ele ainda é tímido. Diante da relação do Brasil com o Paraguai no que

se refere ao tráfico de drogas, e principalmente ao roubo de cargas e de caminhões

— o Governo, há pouco tempo, acabou tomando medida que legalizaria inclusive

carros de autoridades do Governo do Paraguai —, é necessário que haja ação mais

propositiva do Itamaraty no sentido de serem estabelecidas regras de convivência, a

fim de que um país latino-americano não passe a legalizar roubos que iniciaram sua

execução aqui no País.

Portanto, Sr. Presidente, o PT vota favoravelmente, mas entende que esse

projeto ainda é muito tímido diante da ação propositiva que o Governo brasileiro

precisa estabelecer com nosso vizinho Paraguai.
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O  SR. JOÃO CALDAS (Bloco/PL-AL. Sem revisão do orador.) –

Sr. Presidente, o Partido Liberal encaminha favoravelmente à matéria.

Entendemos que houve atraso na integração do Cone Sul, entre tantas

barreiras que tínhamos no passado, devido ao tráfico de drogas. Ora, todos

sabemos da existência de aeroportos clandestinos na nossa fronteira. Aeronaves

entram ilegalmente em nosso espaço aéreo, trazendo drogas e armas e, de outra

forma, possibilitando a entrada até de terroristas. Todo o mundo está assustado com

o que aconteceu nos Estados Unidos. Uma das investigações do FBI aponta a

América Latina como um dos focos de terroristas, principalmente de pessoas que se

utilizam de pequenas aeronaves e aeroportos clandestinos.

Sr. Presidente, não houve tempo para discutir a urgência do projeto sobre o

café, apenas para registrar que os maiores negócios sobre café realizavam-se no

World Trade Center, justamente o prédio atacado pelos terroristas. Tratava-se,

portanto, de matéria urgente para a cafeicultura nacional.

Sr. Presidente, o Partido Liberal é favorável à matéria.
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O  SR. NELSON MARQUEZELLI (PTB-SP. Sem revisão do orador.)  - Sr.

Presidente, o PTB é favorável à matéria e concorda com a posição do PT de que a

atuação do Governo nessa área ainda é muito tímida. Precisamos urgentemente

tomar medidas mais enérgicas.

Devo apresentar a esta Casa, na próxima semana, projeto que continuará o

trabalho do falecido Deputado Amaral Netto, que tanto lutou pelo plebiscito sobre a

pena de morte. Vou reavivar esse pedido. Não é mais possível contemporizarmos

com a indústria do crime.

As sociedades mundial e brasileira, cada dia que passa, estão mais acuadas,

mais presas a um humanismo que não pode mais ser defendido.

Com urgência, precisamos tomar providências mais enérgicas em defesa das

populações mundial e brasileira.
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O  SR. DR. HÉLIO (Bloco/PDT-SP. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente,

Sras. e Srs. Deputados, o PDT aponta para uma limitação muito séria nesse tratado.

A situação do contrabando e do narcotráfico nas fronteiras do Brasil e do Paraguai

vai muito além das vigilâncias aérea e terrestre. Há necessidade de bases fluviais

que possam dar cobertura ao extenso Rio Paraguai, um desaguadouro de tráfico de

drogas e de contrabando de armas, entre outros. Portanto, a atuação do Governo é

tímida.

Poderíamos adotar posição contrária à apreciação desta matéria, pela timidez

com que é encarado esse tratado. No entanto, em virtude das posições dos demais

pares, apresentando a parcialidade do resultado desse tratado, vamos acompanhá-

los votando favoravelmente. Apenas queremos deixar registrado que esse tratado é

muito limitado, ainda mais se levarmos em conta a dimensão do narcotráfico, do

contrabando de armas e de todo tipo de equipamentos em ambos os países.
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A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB-AM. Sem revisão da

oradora.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, encaminhando a votação pelo

Bloco PSB/PCdoB, devo dizer que somos favoráveis à aprovação da matéria.

 Entretanto, faço coro às observações feitas em relação à timidez do acordo.

Na realidade, esse acordo que o Brasil assina agora com o Paraguai é similar a

outros assinados com outros países vizinhos, como no caso da Colômbia,  aprovado

em 1999.

Entretanto, entre outras questões menores, prevê-se o intercâmbio de

informações, o treinamento técnico especializado e o fornecimento de recursos

humanos, extremamente insuficientes para resolver o problema do tráfico ilícito, que,

conforme foi dito, aumenta a cada dia no Brasil e  no mundo.

Assim, é necessário que a Casa não se resuma a aprovar acordos do Brasil

com outros países, mas vá além disso. No caso de o Brasil detectar aeronaves

ilícitas em seu espaço aéreo, pouco se pode fazer, além de verificar para onde estão

indo e de onde vêm.

Sr. Presidente, como um grande país do continente americano, o Brasil

precisa adotar medidas que visem efetivamente coibir o tráfego aéreo ilícito, que, em

grande parte, tem sido responsável pelo tráfico de drogas, de armamentos etc.,

para que os próximos acordos possam ir além do previsto.

Por enquanto, votamos favoravelmente à aprovação deste acordo.
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) – Concedo a palavra, pela ordem, ao

Deputado Moroni Torgan.

O SR. MORONI TORGAN (Bloco/PFL-CE. Pela ordem. Sem revisão do

orador.) – Sr. Presidente, gostaria de fazer uma comunicação à Casa com relação a

este assunto. Claro que o combate ao tráfego de aeronaves ilícitas é um tema

importante.

A CPI do Narcotráfico esteve em Assunção, onde, na verdade, há acordos há

doze anos que estabelecem a criação de Comissão Mista de combate ao crime

organizado no Brasil e no Paraguai. Faço a ressalva de que não precisamos fazer

novos acordos. Essa idéia ainda não saiu do papel porque o Brasil não quis.

Entramos em contato com as autoridades paraguaias, o Presidente, o Procurador-

Geral da República, os Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados

e do Supremo Federal de Justiça, que estavam prontas para estabelecer a

Comissão. Mas isso não aconteceu até hoje em razão de nossa falta de iniciativa.

Deve sair da gaveta também lei que permite a interceptação de aeronaves

clandestinas. Ela já foi aprovada pelo Congresso Nacional, faltando apenas pequena

regulamentação. Como disse a Deputada Vanessa Grazziotin, não adianta ficarmos

só olhando o avião clandestino, precisamos ter o poder de interceptá-lo.

Avançaremos com a efetivação da lei que prevê a interceptação de aviões

clandestinos e da Comissão Mista de combate ao crime organizado, formada pelo

Brasil e pelo Paraguai Não precisamos de novas leis, mas  de pôr em prática as que

existem.
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) – Em votação o projeto de decreto

legislativo.
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) – Aqueles que forem pela aprovação

permaneçam como se acham.

APROVADO.
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) –  Há sobre a mesa e vou submeter a

votos a seguinte

REDAÇÃO FINAL:
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) – Aqueles que forem pela aprovação

permaneçam como se acham.

APROVADA.

A matéria vai ao Senado Federal.
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Item 3.

Projeto de Decreto Legislativo nº 665-A, de 2000

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto

Legislativo nº 665, de 2000, que aprova o texto do Acordo

de Extradição entre os Estados Partes do Mercosul e a

República da Bolívia e a República do Chile, concluído no

Rio de Janeiro, em 10 de dezembro de 1998; tendo

pareceres das Comissões: de Finanças e Tributação, pela

não implicação da matéria com aumento ou diminuição da

receita ou da despesa públicas, não cabendo

pronunciamento quanto à adequação financeira e

orçamentária (Relator: Sr. José Pimentel); e de

Constituição e Justiça e de Redação, pela

constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa e, no

mérito, pela aprovação (Relator: Sr. Fernando Coruja).
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) – Não havendo oradores inscritos,

declaro encerrada a discussão.
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) – Para encaminhar, concedo a palavra

ao nobre Deputado Marcondes Gadelha.

O SR. MARCONDES GADELHA (Bloco/PFL-PB. Sem revisão do orador.) –

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, pouco se teria a acrescentar em relação ao

aspecto ético e operacional desse acordo. Na verdade, ele é apenas uma extensão

do acordo de extradição entre os países do MERCOSUL, vale dizer, Brasil,

Argentina, Uruguai e Paraguai.

Estamos estendendo as características desse acordo ao Chile e à Bolívia,

que, esperamos, num breve espaço de tempo, venham a integrar esse bloco

geopolítico do sul do continente para, mais adiante, termos um mercado comum

ampliado.

Mas, Sr. Presidente, tão importante quanto o acordo em si, os elementos pró-

ativos do acordo são as restrições nele envolvidas. Por exemplo, não se há de

conceder extradição na hipótese de o requerente pensar em aplicação de pena de

morte ou de prisão perpétua, o que não é o caso do Brasil, cujas  sanções não

existem em nossa legislação. Um fato muito importante é que se proíbe nesse

acordo a extradição por delitos políticos. Nesse aspecto, atendemos ao art. 5º, inciso

LII, da Constituição do Brasil, que diz que não será concedida extradição de

estrangeiro por crime político ou de opinião. Esta ressalva é extremamente

importante. Embora tenhamos ultrapassado a fase das limitações do uso das

liberdades cívicas na América Latina, a fase dos autoritarismos, das perseguições

por crime político, dos seqüestros, dos assassinatos, de toda forma de cerceamento

da liberdade, não custa nada estarmos atento para o desdobramento, no tempo,
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dessas situações. Por isso esta restrição é fundamental para aprovarmos com

absoluta tranqüilidade a matéria.

O PFL posiciona-se  favoravelmente ao acordo.
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Tem  a palavra pela ordem o nobre

Deputado Professor Luizinho.

O SR. PROFESSOR LUIZINHO (PT-SP. Pela ordem. Sem revisão do

orador.) - Sr. Presidente, queremos ressaltar a severa crítica que fizemos quando

votamos o acordo Brasil-Estados Unidos de assistência mútua em matéria penal,

porque ele não preservava a soberania e as condições de direitos humanos.

Contrariamente, neste acordo com o MERCOSUL, Bolívia e Chile há

cláusulas explícitas de preservação da soberania e dos direitos humanos. Por que

ao fazer o acordo na  América Latina conseguimos garantir e respeitar a soberania e

as cláusulas de defesa de direitos humanos e quando se trata dos Estados Unidos

sempre nos submetemos e ficamos com a perna bamba?

Para exemplificar, citaremos as cláusulas: a extradição só poderá ser

motivada por delitos tipificados como tal na legislação do Estado requerente e do

Estado requerido — ao contrário do citado acordo Brasil-Estados Unidos; não se

considera extradição para delitos políticos — isto não está previsto no acordo Brasil-

Estados Unidos; não se considerará extradição de pessoas que possam ser julgadas

em tribunais de exceção ou ad hoc; o Estado requerente não poderá aplicar ao

extraditado as penas de morte ou prisão perpétua; a pessoa entregue não poderá

ser julgada ou processada por delitos anteriores ao fato que motivou a extradição —

o acordo Brasil-Estados Unidos prevê que a decisão a esse respeito cabe

fundamentalmente ao Estado requerente.

Gostaríamos de fazer esta ressalva para demonstrar a diferença de nosso

comportamento em relação a acordos com a América Latina e com os Estados

Unidos. Entretanto, Sr. Presidente, vamos votar e aprovar o acordo.
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) – Esta Presidência pede aos Srs.

Parlamentares que estão encaminhando a votação um pouco mais de rapidez em

função do tempo da sessão.
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O SR. JOÃO CALDAS – Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) – Tem V.Exa. a palavra.

O SR. JOÃO CALDAS (Bloco/PL-AL. Sem revisão do orador.) – Sr.

Presidente, nós, o PL e o PSL, estamos analisando a matéria justamente na ótica do

Deputado Professor Luizinho, que fez um pronunciamento tão preciso, juridicamente

perfeito. S.Exa. teve preocupação com os direitos humanos, com esse acordo

geopolítico, geoeconômico do  MERCOSUL. Passo a passo vamos ajustando as

coisas, até para chegarmos a um Parlamento do Terceiro Mundo.

Somos favoráveis à matéria. Achamos que o relatório foi muito preciso. A

matéria preocupou-se principalmente com esses tipos de extradição, com o crime

político, com pena de prisão perpétua, com a pena de morte, tudo acautelado dentro

do Estado de Direito.

Sr. Presidente, tudo isso é muito bom para a democracia e para o avanço da

sociedade, principalmente da  América Latina.

Muito obrigado.
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O SR. NELSON MARQUEZELLI (PTB-SP. Sem revisão do orador.) –

Sr. Presidente, o PTB vota favoravelmente apesar de achar que o processo ainda é

ameno. Extradição é um pressuposto que sempre deve ser  apoiado. Presume-se

que ocorra extradição se a pessoa praticou  algum crime, infringiu algum

regulamento em qualquer país. Com bandidos não devemos  ter  tolerância nem

quanto à questão dos direitos humanos. Bandido tem que receber o castigo onde ele

estiver.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
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A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB-AM. Sem revisão da

oradora.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, o Bloco Parlamentar PSB/PCdoB

vota favoravelmente à matéria, apenas destacando que o Relator desse acordo na

Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional foi o nobre Deputado

Haroldo Lima, do PCdoB.

Sr. Presidente, concordamos com a aprovação da matéria e encaminhamos o

voto favorável.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) – O Bloco Parlamentar PSB/PCdoB é

favorável.
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Em votação o projeto de decreto

legislativo.
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Aqueles que estiverem de acordo

permaneçam como se acham.

APROVADO.
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Há sobre a mesa e vou submeter a

votos a seguinte

REDAÇÃO FINAL:
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Aqueles que estiverem de acordo

permaneçam como se acham.

APROVADA.

A matéria vai ao Senado Federal.
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) – Votaremos as duas urgências

aprovadas no início da Ordem do Dia.
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) – Próximo item.

Discussão, em turno único, da Mensagem nº 764,

de 2001, que submete à apreciação do Congresso

Nacional o texto da nova versão do Convênio

Internacional do Café (AICAFÉ/2001), que substituirá o

AICAFÉ/1994, cuja vigência expira em setembro próximo,

pendente de pareceres das Comissões: de Relações

Exteriores e de Defesa Nacional; de Economia, Indústria e

Comércio; de Agricultura e Política Rural, e de

Constituição e Justiça e de Redação
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) – Concedo a palavra, para oferecer

parecer à Mensagem nº 764, de 2001, em substituição à Comissão de Relações

Exteriores e de Defesa Nacional, ao Deputado Paulo Delgado.

O SR. PAULO DELGADO (PT-MG. Para emitir parecer. Sem revisão do

orador.) – Sr. Presidente, essa recente versão do Convênio Internacional do Café —

AICAFÉ/2001 —  substitui o AICAFÉ/1994.

Como V.Exa. já indicou, a vigência expira no final de setembro do corrente,

fazendo com que a urgência se justifique.

A  versão atual pretende editar novas regras para o funcionamento da

Organização Internacional do Café.

O acordo com a exposição de motivos, encaminhado pelo Poder Executivo,

da nova versão do AICAFÉ contém significativos avanços tanto nos seus objetivos

como também na estrutura, promoção, setor privado, condições de trabalho, padrão

de vida.

Como o Brasil é o maior produtor de café do mundo e um dos maiores

exportadores, esse convênio é, sob todos os aspectos, importante.

O parecer à Mensagem nº 764, de 2001, é favorável.

O Congresso Nacional decreta.

Art. 1º. Fica aprovado o texto da nova versão do

Convênio Internacional do Café, que substituirá o

AICAFÉ/1994, cuja vigência expira em setembro de 2001.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do

Congresso Nacional quaisquer atos que alterem o referido

Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares
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que, nos termos do inciso I do art. 49 da Constituição

Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos

ao Patrimônio Nacional.

Art. 2º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na

data de sua publicação.

 O parecer da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional é

favorável.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) –  O parecer é favorável.
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Concedo a palavra, para oferecer

parecer à mensagem, em substituição à Comissão de Economia, Indústria e

Comércio, ao Sr. Deputado  Professor Luizinho.

O SR. PROFESSOR LUIZINHO (PT-SP. Para emitir parecer. Sem revisão do

orador.) – Sr. Presidente, em relação à adequação financeira e orçamentária, nosso

parecer à Mensagem nº 764, de 2001, é pela aprovação.
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Concedo a palavra, para oferecer

parecer à mensagem, em substituição à Comissão de Agricultura e Política Rural, ao

Deputado Nelson Marquezelli.

O SR. NELSON MARQUEZELLI (PTB-SP. Para emitir parecer. Sem revisão

do orador.) – Sr. Presidente, a Comissão de Agricultura e nosso partido, o PTB, são

favoráveis à aprovação da Mensagem nº 764, de 2001. É importante a assinatura

desse convênio aprovado pela Casa.

Não poderia perder a oportunidade de fazer dois elogios: um ao Ministro

Pratini de Moraes, pela profícua atuação, e o outro ao Presidente Fernando

Henrique, pelo empenho nesse acordo sobre a questão do café brasileiro no

mercado internacional.
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Concedo a palavra, para oferecer

parecer à mensagem, em substituição à Comissão de Constituição e Justiça e de

Redação, ao Sr. Deputado Marcondes Gadelha.

O SR. MARCONDES GADELHA (Bloco/PFL-PB. Para emitir parecer. Sem

revisão do orador.) – Sr. Presidente, esse convênio atualiza e moderniza a

cooperação internacional em matéria de café. É escusado dizer da importância

desse segmento para nossa economia, o qual contribui de forma extraordinária para

o equilíbrio de nossa balança comercial e reforça sobremaneira nossa posição no

que diz respeito ao  balanço internacional de pagamentos.

É preciso, entretanto, que a Casa tenha consciência da efetividade desse

convênio, que acrescenta pelo menos dois pontos de excepcional relevância. Em

primeiro lugar, o convênio sai do âmbito meramente administrativo e dá à

Organização Internacional do Café instrumentos legais para que opere, em termos

de prestação de serviços, com o oferecimento aos países-membros de estudos de

estatísticas, de informações técnicas, de pesquisas, de projetos e de treinamento,

enfim, tudo que se refere ao café.

 O segundo ponto é a participação que se promove do setor privado, que, em

uma economia internacional crescentemente privatista ou privatizada, não poderia

ficar de fora. Sejam países exportadores, sejam países importadores de café, o setor

privado tem o justo direito à participação e passa a integrar a Junta Consultiva do

setor privado da Organização Internacional do Café.

Portanto, há uma inovação. Um país como o Brasil, que precisa recuperar as

posições perdidas no mercado de café, precisa ficar atento, acompanhar de perto,

apoiar e estimular as iniciativas inovadoras.
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Nosso parecer à Mensagem nº 764, de 2001, é favorável, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) – O parecer é favorável.
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Em discussão. (Pausa.)

Não havendo oradores inscritos, declaro encerrada a discussão.
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Em votação o projeto de decreto

legislativo.
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) –  Os Srs. Deputados que o aprovam

permaneçam como se acham.

APROVADO.
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Há sobre a mesa e vou submeter a

votos a seguinte

REDAÇÃO FINAL:
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) – Aqueles que forem pela aprovação

permaneçam como se acham.

APROVADA.

A matéria vai ao Senado Federal.
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) – Próximo item.

Discussão, em turno único, da Mensagem nº 219,

de 2001, que submete à consideração do Congresso

Nacional o texto do Acordo Quadro de Cooperação

Financeira entre a República Federativa do Brasil e o

Banco Nórdico de Investimento, celebrado em Helsinki,

em 17 de setembro de 1999. Pendente de pareceres das

Comissões: de Relações Exteriores e de Defesa Nacional;

de Finanças e Tributação e de Constituição e Justiça e de

Redação.
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Concedo a palavra, para oferecer

parecer  à mensagem, em substituição à Comissão de Relações Exteriores e de

Defesa Nacional, ao Sr. Deputado  Paulo Delgado.

O SR. PAULO DELGADO (PT-MG. Para emitir parecer. Sem revisão do

orador.) – Sr. Presidente, o acordo de cooperação financeira em votação urgente

neste plenário, assinado entre a República Federativa do Brasil e o Banco Nórdico

de Investimento, celebrado em Helsinki, em 17 de setembro de 1999, chega ao

plenário agora e nos parecem favoráveis as pretensões brasileiras, especialmente

do setor privado. E, do ponto de vista do Governo brasileiro, os principais

beneficiários do acordo em discussão são empresas privatizadas.

Nosso parecer à Mensagem nº 219, de 2001, em substituição à Comissão de

Relações Exteriores e de Defesa Nacional, é favorável.

O decreto legislativo fica nestes termos:

Art. 1º - Fica aprovado o texto da nova versão do

Acordo Quadro de Cooperação Financeira entre a

República Federativa do Brasil e o Banco Nórdico de

Investimento, celebrado em Helsinki, em 17 de setembro

de 1999.

Parágrafo único - Ficam sujeitos à aprovação do

Congresso Nacional quaisquer atos que alterem o referido

Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares

que, nos termos do inciso I do art. 49 da Constituição

Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos

ao Patrimônio Nacional.
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Art. 2º - Este Decreto Legislativo entra em vigor na

data da sua publicação.

É o voto e o parecer da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa

Nacional.
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) – Concedo a palavra, para oferecer

parecer ao projeto de decreto legislativo, em substituição à Comissão de Finanças e

Tributação, ao Sr. Deputado Nelson Marquezelli.

O SR. NELSON MARQUEZELLI (PTB-SP. Para emitir parecer. Sem revisão

do orador.) – A Comissão de Finanças e Tributação é favorável. Esse projeto é

importante para nosso País. Há necessidade de recursos estrangeiros com juros

baixos e prazos alongados.

É o parecer favorável da Comissão de Finanças e Tributação à Mensagem nº

219, de 2001.



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ REDAÇÃO FINAL
Número Sessão: 168.3.51.O Tipo: Extraordinária - CD
Data: 13/09/01 Montagem: Daniel

707

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) – Concedo a palavra, para oferecer

parecer ao projeto de decreto legislativo, em substituição à Comissão de

Constituição e Justiça e de Redação, ao Sr. Deputado Professor Luizinho.

O SR. PROFESSOR LUIZINHO (PT-SP. Para emitir parecer. Sem revisão do

orador.) – Sr. Presidente, nosso parecer à Mensagem nº 219, de 2001, é pela

constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa.
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) – Não havendo oradores inscritos,

declaro encerrada a discussão.
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) – Concedo a palavra ao Sr. Deputado

Marcondes Gadelha para encaminhar a votação.

O SR. MARCONDES GADELHA (Bloco/PFL-PB. Sem revisão do orador.) –

Sr. Presidente, esta Liderança encaminha favoravelmente à matéria.

O Banco Nórdico de Investimento é uma instituição financeira criada pelos

países nórdicos — Dinamarca, Finlândia, Islândia, Noruega e Suécia —, conhecidos

no jargão econômico internacional como os “cinco gansos”, pela homogeneidade do

seu comportamento, por voarem juntos em uma mesma direção e por terem a

mesma atitude diante dos mercados financeiros internacionais, ou seja, uma atitude

marcada fortemente pela ética, pela busca do desenvolvimento social igualitário e

pela ampliação de oportunidades para os países pobres.

Esta é uma iniciativa muito feliz do Governo brasileiro, com a participação

desses países, porque vem ao encontro de necessidades reais e inadiáveis. O

Banco Nórdico especializou-se em investimentos em infra-estrutura e não faz

distinção entre o setor público e o setor privado. De alguma forma, dentro dessas

regras que vamos votar agora estão abrigadas instituições públicas, autarquias,

sociedades de economia mista e sociedades de economia privada. Não há nenhuma

discriminação.

O mais importante é que esse banco investe onde outros não têm coragem de

investir, principalmente em infra-estrutura. E é exatamente neste momento, à

míngua de investimentos, que o setor de infra-estrutura do Brasil está se

deteriorando progressivamente. Nossas estradas são uma buraqueira só, e há um

custo por isso, o chamado Custo Brasil, que cresce muito. Nossos portos estão com
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retenção de navios muito além do tempo esperado, nosso sistema energético entrou

em colapso, e isso tudo tem um custo, que integra o chamado Custo Brasil.

Há, Sr. Presidente, uma enorme dificuldade de competição do Brasil nos

mercados internacionais por conta exclusiva da deterioração da sua infra-estrutura.

Neste momento, mesmo com o dólar custando 2 reais e 70 centavos, o desempenho

das nossas importações é medíocre. Vivemos sérios problemas, tendo de gastar

divisas para manter a estabilidade econômica e social do País. Qualquer ação no

sentido de melhorar a infra-estrutura vai melhorar o Custo Brasil e a competitividade

do País.

O PFL posiciona-se favoravelmente à matéria.
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O SR. PAULO DELGADO – Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) – Tem V.Exa. a palavra.

O SR. PAULO DELGADO (PT-MG. Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr.

Presidente, o Partido dos Trabalhadores reconhece o mérito do projeto, tanto que

ofereceu parecer favorável em substituição a Comissões Temáticas, de mérito.

Quando o nobre Líder do PFL, Deputado Marcondes Gadelha, contesta a

opinião do PT em relação à urgência — e votamos pela urgência —, consideramos

que o conceito de urgência de S.Exa. é diferente do conceito de urgência do

Governo.

Esse acordo bilateral — multilateral, na verdade, porque são vários os países

constantes do Banco Nórdico — chegou ao Governo brasileiro em setembro de 1999

e ao Congresso Nacional em março de 2001. E os buracos das estradas brasileiras

privatizadas têm mais tempo do que isso.

Por isso, imaginávamos que ele poderia ter passado pela oitiva da Comissão

de Relações Exteriores e de Defesa Nacional e pelas Comissões de mérito, nas

quais seria discutido de maneira mais apropriada. Não que a discussão em plenário

não seja apropriada, mas sua velocidade não nos permite debruçar sobre aspectos

desse acordo. Essa a razão pela qual o Partido dos Trabalhadores levantou a

questão sobre o mérito da urgência.

Estamos votando a favor do acordo, porque, sob os aspectos dos interesses

do investimento no Brasil e da necessidade de circulação de recursos nas empresas

privatizadas, o acordo tem seu mérito. Embora juridicamente justo, é politicamente

questionável que um acordo de proteção de investimento ou de investimento entre

banco e o setor privado determine que só pode entrar em vigor se houver renúncia
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fiscal do Brasil. É politicamente justificável e defensável porque o Banco Nórdico

aceita que a renúncia fiscal seja praticada também nos países de sua atuação e

implantação, ou seja, Finlândia e outros países daquela área.

Porém, pedir a renúncia fiscal ao Brasil para investimento no setor privado,

quando o Brasil, por meio do Fundo Monetário Internacional, é obrigado a renunciar

a investimentos produtivos que podem diminuir o grau de agravamento das

condições de vida do nosso País, é um erro do acordo.

Aceitamos a idéia da renúncia fiscal pelo seu caráter recíproco, mas não

podemos aceitar politicamente que seja imposto ao Brasil esse dispositivo que, na

verdade, agrava a situação brasileira, especialmente quando o Governo deixa de

arrecadar a partir da entrada desses empréstimos.

Outra cláusula do acordo que chama atenção diz respeito ao art. 11, que

assegura aos funcionários do Banco Nórdico imunidade relativa a atos referentes ao

desempenho de suas funções.

Embora essa questão seja condizente com a Convenção de Viena no que se

refere a funcionários de organismos internacionais, da qual o Brasil é signatário, ela

vai criando internacionalmente uma plêiade, um conjunto de funcionários especiais

que pode ultrapassar sua fidelidade aos países onde trabalham. Ou seja, um

funcionário internacional que trabalha em outro país ainda assim tem de se

submeter às regras nacionais.

Vejam a polêmica das embaixadas estrangeiras em Brasília com relação à

questão da CPMF. Elas não aceitam pagá-la e estão contestando a legitimidade de

se pagar um imposto brasileiro arrecadado no Brasil para investimentos na melhoria

das condições de vida, na saúde e na educação do nosso povo. Nenhum diplomata
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estrangeiro considera-se obrigado a participar desse tipo de decisão jurídica,

tributária e fiscal, com fortes implicações nos recursos transferidos do exterior para

suas embaixadas no Brasil.

Essas são as observações que faço.

Nosso voto é favorável, com os comentários a respeito da natureza desse

acordo.

Agradeço a V.Exa., Sr. Presidente
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) – Como vota o PTB, Deputado Nelson

Marquezelli?

O SR. NELSON MARQUEZELLI (PTB-SP. Sem revisão do orador.) –

Sr. Presidente, o PTB, por intermédio do Líder Roberto Jefferson, tem acompanhado

com muita atenção a vinda de recursos e empréstimos ao nosso País. É

perfeitamente aceitável esse acordo entre o Banco Nórdico e o Governo brasileiro.

Quanto maior for a oferta de recursos ao nosso País — não é preciso ser muito

inteligente para saber disso —, mais as taxas de juros tendem a cair; os prazos, a

aumentar, e teremos condições de carrear ao mercado financeiro, ao empresariado

brasileiro e às próprias empresas privatizadas recursos para poderem operar com

maior eficiência.

O PTB é favorável. Nosso partido vota “sim” e acompanha, como disse, com

muita atenção a vinda de recursos externos ao nosso País.
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) – Como vota o Bloco Parlamentar

PL/PSL, Deputado João Caldas?

O SR. JOÃO CALDAS (Bloco/PL-AL. Sem revisão do orador.) – Sr.

Presidente, a maneira açodada como temos apreciado inúmeras matérias que vêm

diretamente para o plenário sem passar pelas Comissões Temáticas tem

prejudicado muito o debate.

Há matérias relevantes, de urgência urgentíssima, que não há como discutir.

Mas há outras que, por comodidade ou até por certa dose de desprezo pelas

Comissões, deixam de ser debatidas com a sociedade civil, com as entidades

ligadas ao assunto, com os Parlamentares que entendem da matéria. Isso não é

bom para o Congresso Nacional, para a Câmara dos Deputados, e vem

acontecendo com freqüência, por mais que se chame a atenção para o fato.

Mas, Sr. Presidente, a entrada de capital no Brasil para financiar empresas

privadas é importantíssima. O mundo está globalizado, isso é inquestionável. Vamos

ficar mais próximos dos comércios do mundo inteiro, e as relações institucionais,

principalmente geoeconômicas, estão acontecendo. Não há por que ficar contra

isso.

Renúncia fiscal quer dizer déficit, diminuição do imposto, rombo na balança.

Mas quando o capital chega e é empregado, esse dinheiro aparece na outra ponta,

no emprego, em tecnologia, em equipamentos e em investimentos.

O Bloco Parlamentar PL/PSL encaminha favoravelmente, pedindo mais uma

vez a esta Casa que dê prioridade a essas matérias de cunho tão importante nas

suas Comissões Temáticas.
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A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB-AM.  Sem revisão da

oradora.) – Sr. Presidente, nós, do Bloco Parlamentar PSB/PCdoB, encaminhamos

favoravelmente à aprovação da matéria.
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Em votação o projeto de decreto

legislativo.
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Os Srs. Deputados que forem pela

aprovação permaneçam como se acham.

APROVADO.
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Há sobre a mesa e vou submeter a

votos a seguinte

REDAÇÃO FINAL:
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Aqueles que forem pela aprovação

permaneçam como se acham.

APROVADA.

A matéria vai ao Senado Federal.
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) – Item 4.

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto

Legislativo nº 678-A, de 2000, que aprova o texto do

Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil

e o Governo da República do Panamá sobre Isenção de

Vistos em Passaportes Comuns, celebrado em Brasília,

em 10 de abril de 2000; tendo parecer da Comissão de

Constituição e Justiça e de Redação pela

constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa e, no

mérito, pela aprovação. (Relator: Deputado José Dirceu.)
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) – Em discussão. (Pausa.)

Não havendo oradores inscritos, declaro encerrada a discussão.
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) –  Em votação a matéria.
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O  SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) – Concedo a palavra ao nobre

Deputado Fernando Ferro, para encaminhar a votação.

O SR. FERNANDO FERRO (PT-PE. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,

em relação ao projeto de lei em tela, reconhecemos que a chamada globalização

tem facilitado o trânsito do capital pelo mundo, ao passo que tem sido extremamente

perversa para o trânsito das pessoas, para o intercâmbio das idéias, das culturas, do

comércio e do turismo.

Este projeto de lei vem contribuir para a ampliação da integração latino-

americana, ao permitir que, por 90 dias, os cidadãos dos países envolvidos tenham

acesso a eles sem necessidade de visto nos passaportes. Facilita, portanto, o

intercâmbio, além de ser um instrumento de integração turística, comercial, cultural e

científica dos povos.

Por isso, manifestamo-nos favoravelmente ao projeto de lei em tela, no seu

mérito, pelo papel que desempenha para integrar os povos latino-americanos.
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) –  Concedo a palavra pela ordem ao

Deputado Nelson Marquezelli.

O SR. NELSON MARQUEZELLI (PTB-SP. Sem revisão do orador.) - Sr.

Presidente, o PTB é favorável a esse acordo. No entanto, faz uma ressalva: depois

do ocorrido recentemente nos Estados Unidos, temos certeza de que todos o países

do mundo terão uma preocupação muito maior com a emissão de passaportes e

com a autorização de vistos para pessoas estrangeiras.

Esta é a observação que fazemos.

Somos favoráveis ao projeto. Votamos “sim”.
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O  SR. JOÃO CALDAS (Bloco/PL-AL. Sem revisão do orador.) – Sr.

Presidente, estivemos recentemente, junto com o Deputado Bispo Rodrigues, na

Embaixada do Panamá. Vimos como o povo panamenho se entende com o povo

brasileiro nos aspectos mais comuns, principalmente na quebra da burocracia.

O turismo — panamenhos vindo para o Brasil — é muito bom para a nossa

economia. Esse acordo agiliza as viagens turísticas. O Panamá é um país pequeno,

bonito, com características norte-americanas. O canal do Panamá é belíssimo, é

uma construção histórica, uma obra de engenharia muito bonita. Muitos brasileiros

vão até lá para conhecer aquela beleza arquitetônica e histórica.

Portanto, é muito bom, Sr. Presidente, esse acordo. Nós, do Bloco

Parlamentar PL/PSL, somos favoráveis.
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O  SR. MARCONDES GADELHA (Bloco/PFL-PB. Sem revisão do orador.) –

Sr. Presidente, este projeto parece simplório na sua estruturação, mas é de extrema

importância, sobretudo se lograr alguma exemplaridade, se tiver efeito

demonstrativo e for copiado no relacionamento com outros países.

Os objetivos deste projeto são, evidentemente, a integração latino-americana

e o fomento ao turismo.

No primeiro caso, o projeto vem ao encontro de um dos princípios basilares

da organização deste País. Está inscrito no parágrafo único do art. 4º da nossa

Constituição, o qual tive a honra de encaminhar perante a Assembléia Nacional

Constituinte:

Art. 4º........................................................................

Parágrafo único. A República Federativa do Brasil

buscará a integração econômica, política, social e cultural

dos povos da América Latina, visando à formação de uma

comunidade latino-americana de nações.

Este é o projeto maior do Brasil, neste subcontinente, que já iniciou com a

formação e a consolidação do MERCOSUL, que se abre em inúmeras outras

iniciativas e que visa a atender ao grande sonho bolivariano de uma integração

ampla da América Latina, lançada precisamente no Congresso Anfictiônico do

Panamá, que ainda hoje serve de modelo para a orientação de muitas ações

integracionistas.

Contudo, Sr. Presidente, ele é também fundamental no que diz respeito ao

apoio ao turismo. Sabemos o atraso em que o Brasil se encontra na exploração do

turismo. Uma cidade qualquer da Espanha recebe mais turistas por ano do que o
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Brasil inteiro. O México tem um movimento turístico infinitamente maior do que o

Brasil. Com as dificuldades com que nos debatemos para avançar no campo do

turismo, que é a grande indústria sem chaminé e a grande fonte de renda e emprego

do futuro; estamos ainda engatinhando.

Qualquer atitude, qualquer iniciativa que venha a facilitar, a tirar entraves, a

desburocratizar, a facilitar o ingresso de turistas neste País deve ser bem-vinda,

copiada, imitada. Daí a sua importância. Embora se trate de um país pequeno, com

fluxo turístico pequeno em relação ao Brasil, o que importa é que devemos abdicar

de toda discriminação, de todas as reservas, e abrir as portas deste País, facilitando

o turismo. Que esse projeto, afinal, seja copiado e imitado na relação com outros

países.

O Bloco Parlamentar PFL/PST vota favoravelmente.
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A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB-AM. Sem revisão da

oradora.) - Sr. Presidente,  Sras. e Srs. Deputados, em nome da bancada

PSB/PCdoB, gostaria de encaminhar voto favorável à aprovação deste acordo entre

Brasil e Panamá, semelhante a dezenas de acordos que existem entre nosso País e

outras nações.

Sr. Presidente, neste momento de globalização, fica claro que nem todas as

fronteiras dos países se abrem, porque aqueles que fazem discursos contundentes

sobre o assunto, na prática, não permitem acordos como o que foi feito entre o Brasil

e o Panamá. Apenas destaco a necessidade de que outros países também entrem

neste mundo globalizado e ampliem suas relações de amizade, abrindo suas

fronteiras e dispensando de vistos não apenas os países considerados de Primeiro

Mundo, mas inclusive aqueles que estão em via de desenvolvimento.

Votamos favoravelmente à matéria.

Muito obrigada.
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O  SR. ENI VOLTOLINI (PPB-SC. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,

para que fique bem claro que o PPB também se debruçou sobre esta questão e para

que não pareça inconseqüente a forma como estamos aprovando este acordo,

gostaria de destacar para todos os presentes os artigos 4º e 10 do acordo.

O art. 4º diz que a dispensa do visto, objeto desse acordo, não exime os

cidadãos de ambos os Estados da obrigação de cumprir as leis e regulamentos

sobre entrada, permanência e saída de estrangeiros no território do Estado receptor.

O art. 10 diz também que, por motivos de segurança, ordem ou saúde pública, cada

uma das partes poderá suspender total ou parcialmente a aplicação do presente

acordo.

São medidas de ressalva, de garantia, de manutenção da segurança sobre as

quais o PPB também se debruça, mas, entendendo que o acordo na plenitude é

positivo, manifesta-se a favor.

O PPB, portanto, vota “sim”.
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Em votação o projeto de decreto

legislativo.
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Aqueles que estiverem de acordo

permaneçam como se acham.

APROVADO.
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Há sobre a mesa e vou submeter a

votos a seguinte

REDAÇÃO FINAL:
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Aqueles que estiverem de acordo

permaneçam como se acham.

APROVADA.

A matéria vai ao Senado Federal.
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) – Item 5.

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto

Legislativo nº 682, de 2000 que aprova o texto por troca

de Notas, pelo qual os Governos da República Federativa

do Brasil e do Japão formalizam a futura concessão de

financiamento de Y 40,163 (quarenta bilhões, cento e

sessenta e três milhões de ienes) por parte do ”Japan

Bank for Internacional Cooperation” (JBIC) para

implementação de cinco projetos de desenvolvimento no

Brasil, celebrado em Brasília, em 14 de julho de 2000;

tendo pareceres das Comissões: de Defesa do

Consumidor, Meio Ambiente e Minorias, pela aprovação

(Relator:  Deputado Fernando Gabeira); de Finanças e

Tributação, pela não implicação da matéria com aumento

ou diminuição da Receita ou da Despesa Públicas, não

cabendo pronunciamento quanto à adequação financeira

e orçamentária e, no mérito, pela aprovação, com

substitutivo (Relator: Sr. Deputado Rodrigo Maia); e de

Constituição e Justiça e de Redação pela

constitucionalidade, juridicidade, e técnica legislativa

(Relator: Sr. Deputado Waldir Pires).
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) – Não havendo oradores inscritos,

declaro encerrada a discussão.
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) –  Em votação a matéria.
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) -  Concedo a palavra, para encaminhar

a votação, ao Deputado Luiz Sérgio.

O SR. LUIZ SÉRGIO (PT-RJ. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, este

empréstimo tem alguns aspectos positivos. O primeiro deles é sua carência de 7

anos, amortização de 18 anos e juros favoráveis de 1,8% ao ano.

O segundo aspecto é a relevância dos programas relacionados que serão

contemplados com este projeto de ampla abrangência social. Entre eles, posso citar

o de desenvolvimento de recursos hídricos para o semi-árido brasileiro, que, diante

da nova seca, demonstra a emergência que se tem de que esses recursos sejam

aplicados para essa finalidade.

Como sou Parlamentar do Rio de Janeiro, este empréstimo visa também a

obras de saneamento para a área de recuperação ambiental da Baixada de

Jacarepaguá.  Essa é uma das área que mais vem crescendo no Rio de Janeiro.

Suas condições ambientais hoje são deploráveis e, se não iniciarmos rapidamente

um trabalho com vistas à recuperação da condição ambiental da Baixada de

Jacarepaguá, no futuro, poderemos estar perdendo uma das grandes

potencialidades de desenvolvimento econômico e turístico da cidade do Rio de

Janeiro.

Esta Casa e o Partido dos Trabalhadores esperam que a sociedade brasileira,

as Prefeituras locais e as organizações não-governamentais mobilizem-se para

fiscalizar a aplicação desses recursos, sob pena de, no futuro, ficarmos aqui a

lamentar que recursos não foram aplicados de acordo com a finalidade para a qual

foram adquiridos. É de alta relevância a finalidade para a qual serão utilizados esses

recursos, e desejamos que sejam aplicados corretamente.
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) – Concedo a palavra, para encaminhar

a votação, ao Deputado Marcondes Gadelha.

O SR. MARCONDES GADELHA (Bloco/PFL-PB.  Sem revisão do orador.) -

Sr. Presidente, para os que se preocupam com a elevação da dívida externa,

adianto que as condições de prazo de encargos desse empréstimo dão-nos razões

de sobra para que tenhamos tranqüilidade. Trata-se de empréstimo com prazo de 18

anos, 7 anos de carência e juros de 1.8 a 2.5% ao ano. Provera aos céus que

pudéssemos substituir parte da nossa dívida atual por empréstimos em condições

semelhantes às que estão sendo negociadas por meio da troca de notas.

Mais importante ainda são as finalidades atendidas. Todas ligadas à ecologia,

ao meio ambiente. Assim, atenderia a projeto de saneamento ambiental da Ilha de

São Luís, à conservação ambiental da caatinga nordestina, à modernização do setor

de saneamento, ao desenvolvimento de recursos hídricos no semi-árido brasileiro e

à recuperação ambiental da Baixada de Jacarepaguá .

Este projeto tem, paralelamente, um efeito pedagógico para  nós, nordestinos,

que nos preocupamos com os custos para resolver a situação da oferta de água

naquela região. Em primeiro lugar, devo dizer que o atendimento à questão

ambiental da Caatinga é de extrema urgência. Sabe V.Exa., sabemos todos nós que

já há regiões em processo de desertificação avançado na Paraíba, como é o caso

da região do Cariri, e, no Piauí, a região de Gilbués. Enfim, há muitas regiões em

processo acelerado  de desertificação.

Mas a natureza pedagógica deste projeto diz respeito a mecanismos de

financiamento de grandes obras de soluções hídricas  para o Nordeste, como é o
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caso da transposição de águas do Rio São Francisco, da transposição de águas dos

Rio Tocantins ou qualquer outra ação de transposição em bacias daquela região.

Todos se queixam dos custos de execução dessas obras,  que são elevados.

Eu sempre tenho dito, Sr. Presidente, que a  cooperação internacional está aberta

para atender a projetos honestos, que atinjam realmente suas finalidades de apoio

ao meio ambiente e à sobrevida daqueles que lá estão, em condições

absolutamente inóspitas para o processo de desenvolvimento econômico. Da

mesma forma, o Japão, o Eximbank, a Espanha e outros países estão dispostos a

essa cooperação internacional, e nós não devemos temer a busca deste apoio,

destes subsídios, destes recursos, sobretudo nas condições em que são oferecidos

nesta proposta.

Sr. Presidente, louvo a iniciativa dos que entretiveram esses entendimentos,

em que chegamos a aportar 46 bilhões de ienes para ações ambientais, na

expectativa de que possamos dar a outros projetos em andamento a mesma

cobertura financeira, com esses encargos e condições de prazo. Minha esperança é

que um dia, resolvido o problema político das transposições de água para o

Nordeste, não tenhamos de sacrificar apenas o Erário, mas possamos utilizar

recursos internacionais, dispondo apenas de um pouco de recursos do Tesouro para

a alavancagem de empréstimos maiores, em condições altamente favoráveis, como

essas aqui dispostas.

O PFL aprova essa proposta, com louvor.
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O SR. NELSON MARQUEZELLI – Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) – Tem V.Exa. a palavra.

O SR. NELSON MARQUEZELLI (PTB-SP. Sem revisão do orador.) – Sr.

Presidente, chamo a atenção deste Plenário para dois fatos importantes. Primeiro, o

prazo de amortização será de dezoito anos; a taxa de juros, de 1,8% ao ano; e o

período de desembolso, de quatro anos, após o início das obras, ou mesmo após o

término delas, em muitos setores. Segundo, cabe uma responsabilidade muito

grande àqueles que tomam empréstimo com baixo custo. O investimento deve ser

fiscalizado, e aqueles que tomaram o empréstimo devem ter a preocupação de

reverter os recursos em grande proveito da população brasileira.

Sr. Presidente, o PTB é favorável .
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O SR. JOÃO CALDAS (Bloco/PL-AL. Sem revisão do orador.) – Sr.

Presidente, esta matéria já foi muito discutida, dada a sua relevância, principalmente

porque vai desaguar no Nordeste. Já temos uma PEC que trata do semi-árido, e

agora vemos como boa notícia a delegação para que se conclua esse empréstimo

de 40 bilhões. Esses recursos serão investidos principalmente no Nordeste e na

baixada de Jacarepaguá, no Rio de Janeiro, onde sabemos precisa ser feito um

grande trabalho de saneamento e despoluição.

Sr. Presidente, precisamos salvar a nossa caatinga e revitalizar os afluentes

do São Francisco, nossas matas ciliares, nossas xerófilas, nossas hidrófilas, nossos

cactos, por isso a preocupação com saneamento e recursos hídricos, principalmente

em projetos de irrigação.

Esta é uma grande oportunidade para o Ministério do Meio Ambiente fazer um

convênio com o Governo de Alagoas, talvez em parceria com a CODEVASF, para

concluirmos a tão sonhada obra do Canal do Sertão, que irrigará mais de 32

Municípios do sertão e do agreste alagoano, cortando o meio do Estado com solos

férteis, agricultáveis, mapeados, com zoneamento agrícola e problemas fundiários

resolvidos, ou seja, um projeto estratégico de redenção para a fruticultura, o criatório

de peixes, a bovinocultura, a suinocultura.

Sr. Presidente, o Partido Liberal e o PSL vêem com bons olhos esta proposta.

É oportuno delegar poderes à equipe econômica e ao Ministério do Meio Ambiente,

para que desenvolvam ações tão relevantes para a nossa região, como o

desassoreamento e a revitalização do nosso rio. Estamos enfrentando problemas de

navegação e de saneamento, questões seriíssimas, principalmente nas
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comunidades pobres, nos Municípios da zona rural, nos mais longínquos rincões do

sertão alagoano.

Vemos com muito entusiasmo este projeto, relevante e de grande alcance

social, pois teremos água, irrigação, saúde e emprego. Está de parabéns o Sr.

Presidente da Câmara dos Deputados!

Finalmente, Sr. Presidente, reitero apelo feito ao Sr. Ministro Sarney Filho

para que faça um convênio com o Governo de Alagoas ou com a CODEVASF

visando à construção do Canal do Sertão.

Muito obrigado.
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A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB-AM. Sem revisão da

oradora.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, estamos apreciando neste

momento um empréstimo do Japão para o Brasil de quantia superior a 400 milhões

de dólares. Entretanto, é necessário destacar que as condições em que esse

empréstimo está sendo tomado são extremamente favoráveis. Mais do que isso, o

empréstimo foi feito pelo Poder Público: a União, por um lado, e o Município do Rio

de Janeiro, por outro.

O objetivo desse empréstimo é investir recursos em infra-estrutura, tudo de

que o Brasil carece hoje: saneamento básico e recuperação ambiental. Esses

recursos deverão ser investidos nas Regiões Centro-Oeste, Norte e Nordeste, além

do Município do Rio de Janeiro.

Portanto, em nome do Bloco Parlamentar PSB/PCdoB, encaminhamos voto

favorável à aprovação da matéria.

Muito obrigada.
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O  SR. WALDIR PIRES (PT-BA. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente,

Sras. e Srs. Deputados, tive oportunidade de relatar este projeto na Comissão de

Constituição e Justiça e de Redação, onde a matéria já se esgota na apreciação da

constitucionalidade e  juridicidade. Mas esta é uma das boas operações de crédito

que se pode fazer, e deveria ser exemplar, num momento em que tantas são as

operações nocivas ao endividamento nacional admitidas na realidade política atual.

Conforme salientaram os colegas que encaminharam anteriormente, esta

operação de crédito visa a matérias absolutamente substantivas e essenciais ao

interesse do povo brasileiro, seja da baixada de Jacarepaguá, que necessita de

saneamento, seja do semi-árido nordestino, que precisa de financiamento com prazo

de dezoito anos a custo de 2,5% ao ano. Isso deve ficar como paradigma, como

alternativa para a melancolia fácil do dinheiro especulativo. Precisamos cuidar do

drama do semi-árido nordestino, que é político e não climático, um drama de política

de investimentos, de falta de seriedade e de prioridades.

Sr. Presidente, faço este encaminhamento com muita alegria, depois de ter

votado pela constitucionalidade e juridicidade do projeto de decreto legislativo.

Somo-me às vozes dos demais companheiros e aplaudo a origem das negociações,

que resultaram no ato que agora convalidamos.
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O SR. ENI VOLTOLINI (PPB-SC. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente,

Sras. e Srs. Deputados, já se discorreu bastante sobre as facilidades de acesso a

esse financiamento. O Deputado Aloizio Mercadante já teceu os detalhes. O que nos

chama atenção é que vários Srs. Parlamentares, ao mesmo tempo em que

demonstraram da tribuna certa dificuldade para apoiar o estabelecimento de uma

política nacional de saneamento básico, agora se sentem muito à vontade para

acolher e desejar para seus Estados esses recursos. Mas que seja em nome do

Brasil.

O Partido Progressista Brasileiro, que se posiciona em favor do

estabelecimento de política nacional de saneamento básico, entende que as

relações internacionais não são necessárias apenas nas questões meramente

financeiras, mas também nas ambientais e sanitárias. Este País precisa resolver o

problema existente no contexto internacional em razão da falta de saneamento

básico, que envolve qualidade e quantidade de água, coleta e tratamento de esgoto.

O Partido Progressista Brasileiro vota “sim” de forma abrangente a esse

projeto, por compreender que são necessários recursos para resolver a questão do

saneamento. Sem dúvida nenhuma, será muito bom para o Brasil que os prazos

sejam longos e taxas de juros adequadas.

Sr. Presidente, o Partido Progressista Brasileiro posiciona-se a favor do

saneamento ambiental.
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Em votação o substitutivo adotado

pela Comissão de Finanças e Tributação, ressalvados os destaques.
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Aqueles que estiverem de acordo

permaneçam como se acham.

APROVADO.

Está prejudicada a proposição inicial.
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Há sobre a mesa e vou submeter a

votos a seguinte

REDAÇÃO FINAL:
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Aqueles que estiverem de acordo

permaneçam como se acham.

APROVADA.

A matéria vai ao Senado Federal.
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Apresentação de proposições.

Os Senhores Deputados que tenham proposições a apresentar queiram fazê-

lo.

APRESENTAM PROPOSIÇÕES OS SENHORES:
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O  SR. AIRTON CASCAVEL – Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) – Tem V.Exa. a palavra.

O SR. AIRTON CASCAVEL (Bloco/PPS-RR. Pela ordem. Pronuncia o

seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, faleceu ontem, em Boa

Vista, uma das pessoas mais ilustres e queridas de nosso Estado, o Dr. Francisco

Elesbão, que era diabético e teve seu estado de saúde agravado por uma

pneumonia.

O Dr. Elesbão estava com 79 anos. Chegou a Roraima na década de 50. Era

uma pessoa desprendida, não cobrava consulta daquelas pessoas que atendia fora

do hospital. Seus diagnósticos eram respeitados nos grandes hospitais do Rio de

Janeiro e São Paulo.

Casado há 46 anos com D. Santa — conhecida como Santinha —, tinha sete

filhos. Elegeu-se Deputado Federal no final da década de 50, quando exerceu o

mandato por dois anos. Passou 35 anos em Brasília, trabalhou no Hospital do Gama

e no Ministério de Minas e Energia.

Nesta oportunidade, presto minha homenagem ao Dr. Elesbão que, acima de

tudo, será lembrado pelo exemplo de ser humano que era, dedicando sua vida ao

atendimento de pessoas, principalmente aquelas mais carentes de nosso Estado.

À D. Santinha e seus filhos, as minhas condolências e a certeza de que

Roraima nunca esquecerá o Dr. Elesbão e  sua obra.

Muito obrigado.
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O SR. FERNANDO FERRO – Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) – Tem V.Exa. a palavra.

O SR. FERNANDO FERRO (PT-PE. Pela ordem. Pronuncia o seguinte

discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, a violência contra a democracia

é prática reinante neste Governo. Venho denunciar hoje mais um novo ataque às

rádios comunitárias.

A ANATEL e a Polícia Federal vêm fechando e apreendendo equipamentos

de rádios comunitárias no interior de Pernambuco. Esta semana, recebi denúncia de

que cinco rádios foram fechadas. Emissoras foram invadidas, equipamentos

apreendidos, homens, mulheres, jovens, idosos, diretores e colaboradores das

rádios sofrendo constrangimento como se criminosos fossem.

São elas: Rádio Comunitária de Tabira; Rádio Comunitária de Tuparetama

(única emissora local); Rádio Comunitária de Santa Terezinha (única emissora

local); Rádio Comunitária de Itapetim (única emissora local); Emissora Comunitária

do Município de Quixaba (única emissora local). Todas “lacradas”.

Sr. Presidente, esse terror levou à única emissora comunitária de Carnaíba a

calar seus microfones, por medo da violência.

Sr. Presidente, e o pior é que está claro um processo de retaliação do

Governo, uma  vez que essas rádios passaram a ser fechadas um dia após a

cobertura que fizeram da despedida do bispo D. Austragésilo — figura de destaque

no Sertão de Pajeú, sempre ao lado dos camponeses e sindicatos dos trabalhadores

rurais na luta pela reforma agrária e pela defesa dos direitos humanos. A ANATEL

mandou lacrar diversas rádios comunitárias que deram ampla cobertura ao fato,

apreendendo inclusive seus equipamentos.
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Sr. Presidente, lembro que a ADIN que proíbe apreender equipamentos de

rádios comunitárias ainda está vigendo e que há uma resolução do Supremo que

proíbe tal prática.

A comunicação é inerente ao ser humano. É vital no processo de vida em

sociedade. É transmissão de modo de vida e de saberes; é a manifestação do

pensamento.

É, pois, um direito inalienável do cidadão.

Quero ressaltar que em Camaragibe, Município de Pernambuco, a

administração fez deste direito uma prática. A comunicação social é um dos pontos

incluídos no plano diretor de desenvolvimento local. Assim fazendo, mostra como é

possível democratizar a aplicação de recursos de um dos setores mais obscuros —

verdadeiras caixas pretas — e que é voraz consumidor dos recursos orçamentários.

Sr. Presidente, é uma pena que este setor, na área federal, esteja sendo

conduzido de forma tão truculenta, inversa a esse belo exemplo que um Município

nordestino fornece ao País.

Há um mês, participei aqui, nesta Casa, de uma audiência pública na

Comissão de Ciência e Tecnologia para tratar de denúncias de que as rádios

comunitárias poderiam derrubar aeronaves. Denúncias estas que inclusive foram

veiculadas na mídia pela ABERT.

A forma como foram apresentadas e tratadas essas denúncias na Comissão

demonstram como são levianas algumas denúncias que, na verdade, buscam mais

desqualificar uma ação de cidadania em detrimento dos interesses econômicos.
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A acusação de que rádios comunitárias podem derrubar aeronaves é

inverídica. Esta denúncia tem que ser tratada sob outro enfoque: o latifúndio da

comunicação.

Na exposição do major brigadeiro Paulo Roberto Vilarinho ficou claro que

várias são as causas das interferências sofridas pelas aeronaves e que poderiam

ocasionar a degradação ou, em alguns casos, o bloqueio da comunicação. Poderiam

ser ocasionadas pelas indústrias, por rádios de baixa qualidade (rádios oficiais,

rádios educativas, rádios clandestinas); pela faixa em que operam (concessão do

Governo), entre outros menos citados, podendo inclusive ser por deficiência de

equipamento de uma estação licenciada.

Também ressaltou o major que, para fugir dessas interferências, as

aeronaves passaram a operar em outras freqüências e hoje possuem equipamentos

de segurança avançados que permitem neutralizar essas interferências. Citou

exemplo de São Paulo onde o problema foi corrigido e esclareceu que apenas um

caso, em Fortaleza, forçou uma aeronave a suspender o procedimento de pouso em

decorrência de um bloqueio na comunicação.

Quando da apresentação dos representantes do Governo (ANATEL e

Minicon) a tônica não foi mais a questão técnica das possibilidades e das maneiras

de se assegurar direitos pela identificação e correção dos bloqueios oriundos das

mais diferentes origens. A tônica foi a fiscalização, a repressão, a supressão de

direitos, a imputação de culpa  ao Judiciário.

Foi bem o retrato da política do Sr. FHC. Com tantas possibilidades de

interferência e com tantas formas de evitá-las, o Governo centrou a culpa nas  rádios

comunitárias, na repressão, centrou a solução na censura, quando ele mesmo
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provoca a clandestinidade ao querer levar todas as rádios para o canal 200 ( 87.9) –

fora do dial das rádios — ao circunscrever a um quilômetro o seu raio de

abrangência, ao permitir sua utilização como moeda de troca (Portal Alvorada) e

quando as leva para faixas extremas do dial, uma vez que as faixas centrais são as

mais congestionadas e se destinam a outra clientela.

Sr. Presidente, as faixas centrais são congestionadas pelas concessões a

rádios comerciais. Aí também existe ilegalidade. Existe má qualidade de serviços,

má qualidade de equipamentos. Existe também morosidade de procedimentos de

fiscalização. Privilegia-se mais uma vez quem tem o capital. Isso resume a

verdadeira política do Governo.

Sr. Presidente, ironicamente, os representantes do Governo atacaram o

Legislativo, dizendo que ele estava invadindo as funções do Executivo, que as

liminares concedidas pelos juízes impediam o Governo de exercer sua função, de

adotar as medidas restritivas a esses atos que, segundo eles, podem derrubar

aviões. Aviões esses usados por nós, Deputados, que estávamos correndo risco de

vida.

Ora, Sr. Presidente, que primarismo imputar culpa aos juízes que estão

defendendo um direito constitucional! Tentar cooptar pelo medo a nós,

Parlamentares! Caluniar as rádios comunitárias —  instrumentos da população, de

comunicação social — de derrubar aviões!

Quem, Sr. Presidente, invade funções senão o próprio Executivo ao editar

medidas provisórias sobre qualquer coisa, desrespeitando, inclusive, preceito

constitucional que estipula que somente "em caso de relevância e urgência, o

Presidente da República poderá adotar medidas provisórias, com força de lei". Só
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para lembrar, Sr. Presidente, em 7 anos de existência, o Governo Fernando

Henrique Cardoso, editou quase 5 mil medidas provisórias.  Até salário mínimo ele

resolve através de medidas provisórias. Interessante a lógica deste  Governo

quando é para defender seus interesses ou de seus apadrinhados.

Falhas existem, mas de quem é a responsabilidade? Não se pode atribuir a

rádios essas possibilidades. É infâmia! Falhas são apontadas pela ausência de uma

política que entenda  o papel da comunicação enquanto componente de cidadania.

Que estabeleça uma legislação democrática e não essa legislação que hoje rege a

matéria, restritiva, onde a distância de um quilômetro não reflete a realidade

nacional, a dimensão de nosso território e as extensas áreas onde há um vazio de

comunicação. Onde a legislação existe para restringir e não para facilitar  a

cidadania e garantir direitos, garantir a cidadania desse serviço, desse trabalho.

As rádios comunitárias não foram inventadas há três, quatro anos. É um

movimento em escala mundial. Aqui no Brasil tem dezenas de anos. É um fato, uma

realidade social da área da comunicação.

Democratizar esse bem, essa tem de ser a verdadeira política. Concessão de

ondas de freqüência, fora do dial,  não efetiva o direito — o  acesso universal à

informação e uso das ondas eletromagnéticas.

Como disse o Dr. Renato Guerreiro, em resposta a uma indagação, bem

dimensionada, uma rádio — evitando-se todas as interferências possíveis — pode

até existir dentro do próprio aeroporto. Não precisa  colocar as rádios afastadas dos

aeroportos; as que ficarem próximas a essas áreas podem ser trabalhadas de forma

específica em canais com menor probabilidade de interferência.
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Limitar seu uso, lacrar rádios é uma violência inaceitável. É uma prática que

este Governo está a generalizar como forma de barrar o avanço da cidadania, como

forma de calar a população, de impedir a democratização da comunicação.

O Sr. Efraim Morais, 1º Vice-Presidente, deixa a

cadeira da presidência, que é ocupada pelo Sr.

Themístocles Sampaio, § 2º do artigo 18 do Regimento

Interno.
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O SR. CORIOLANO SALES – Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Themístocles Sampaio) - Tem V.Exa. a palavra.

O SR. CORIOLANO SALES (PMDB-BA. Pela ordem. Pronuncia o seguinte

discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, está o Governo Federal às

voltas com a aprovação de seu pacote sobre segurança pública, que encalhou no

Congresso tão logo as greves policiais arrefeceram.

É provável que, agora, em face da nova disciplina constitucional das medidas

provisórias, a matéria volte ao debate para busca de uma solução para as hipóteses

de novas greves de policiais militares e civis.

É questão relevante porquanto as greves de policiais civis e militares

ampliaram a insegurança no País pelo estímulo aos que assaltam à mão armada,

praticando todos os tipos de crime, desde o furto famélico ao seqüestro ou  ao roubo

à mão armada, ao latrocínio ou ao estupro seguido de morte.

É como poderia dizer-se: os bandidos perderam o medo de praticar a

violência porque já não o têm das autoridades policiais, que usam armas para

realizar greves e deixam a sociedade indefesa.

O Conselho Nacional de Igrejas Cristãs do Brasil (CONIC) vem de lançar

campanha, de caráter nacional e que merece o apoio de todos, cristãos ou não

cristãos, contra a violência.

O Conselho propõe uma campanha de dez anos para superar a violência,

denominada Década para Superar a Violência, provendo ações educativas nas

áreas da política, da economia e da religião.

Além de ser uma campanha de caráter preventivo, também é preciso que

sejam estimuladas as denúncias sobre os casos concretos.
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A campanha propõe enfoques diferentes para enfrentar a questão da

violência crescente no País. A partir do tempo — uma década — e do método, não o

combate, mas o caminho para superá-la, percebe-se que algo de novo pode ser

posto no modo de enfrentar a matéria, que vai aos poucos se banalizando e cada

vez mais gerando medo e angústia na sociedade brasileira.

Nesse contexto, é preciso considerar a precariedade da vida de grande parte

da população. A miséria, ou desigualdade social, é também a mãe da violência,

traduzida no assalto do homem que não tem o que comer porque não tem renda,

trabalho ou emprego.

Já dizia Pio XII: “ A paz  é fruto da justiça” — Opus justitae pax. Sem

estrutura justas, a sociedade não caminha em harmonia e serenidade. O mundo da

paz é fruto da justiça social que privilegia os abastados e reconhece certos direitos

aos pobres.

É preciso encontrar meios e caminhos para estancar a miséria crescente em

nosso País, embora seja um fator internacional — quase 3 bilhões de pessoas vivem

abaixo de dois dólares por dia. Desses, mais de 1 bilhão e 200 milhões de pessoas

vivem com menos de 1 dólar por dia, na condição de pobreza extrema.

Diga-se que a miséria está banalizada: pão, moradia digna, serviços de

saúde, escola para as crianças, emprego, amparo na velhice, previdência social,

esses são elementos que infernizam a vida das pessoas.

É claro que existem meios de combater formas diversas de violência, como a

corrupção ou a agressão ao meio ambiente, e devemos envidar todos os esforços

para atingi-los ou alcança-los. Mas é preciso, de forma concreta, diria muito

concreta, buscar meios e alternativas econômico-financeiras para oferecer emprego
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permanente a milhões de pessoas desempregadas, sem renda, milhares das quais

descambam para o crime como alternativa mais fácil de matar a fome e satisfazer as

necessidades imediatas.

O Estado possui meios e condições para criar as fábricas, as indústrias, os

meios de gerar trabalho, o emprego e a renda. Faz alguma coisa, mas é muito

pouco. Talvez o Estado não saiba que os pobres precisam de muito pouco. Talvez o

Estado não saiba que o enfoque do trabalho não é mais o emprego direto e, sim, o

auto-emprego, e que o meio  de atingir isso é a auto-ajuda, o processo do self-help.

Nada mais do que isso, e através disso virão as fábricas, as indústrias, o emprego, a

renda, o trabalho.

Eu quero participar da campanha Década para Superar a Violência, conhecer

o seu programa, sua metodologia e ver se é possível contribuir com algum esforço,

ainda que modesto, com algumas idéias baseadas na cooperação e na

solidariedade, que, na minha visão, será o único caminho pelo qual o ser humano

vai poder encontrar harmonia e serenidade e viver a proclamação de Eugênio

Pacelli, Pio XII, “A paz é fruto da justiça”.
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A SRA. ALMERINDA DE CARVALHO - Sr. Presidente, peço a palavra pela

ordem.

O SR. PRESIDENTE (Themístocles Sampaio) - Tem V.Exa. a palavra.

A SRA. ALMERINDA DE CARVALHO (PPB-RJ. Pela ordem. Pronuncia o

seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, tive oportunidade de

usar esta tribuna em ocasião passada, para falar sobre a crise de energia

popularmente denominada apagão.  Ao ensejo, destaquei o espírito participativo do

povo brasileiro que, mesmo sem ter culpa pela crise, prontamente respondeu aos

reclamos do Governo, dando sua parcela de contribuição, enquadrando-se dentro

das cotas prefixadas pelas concessionárias.

Porém, dar tratamento linear aos consumidores residencial, comercial ou

industrial não me parece ser a forma mais adequada, muito pelo contrário, casos

existem em que esse tratamento, além de intervir diretamente na atividade

produtiva, virá, por certo, acarretar grande número de desemprego, o que contraria,

de plano, a atual política governamental e, de forma direta, a ação empreendida pelo

Exmo. Ministro do Trabalho, Dr. Francisco Dornelles, que vem obtendo resultados

positivos à frente do Ministério.

Cito, como exemplo da hipótese aventada, o caso de um microempresário do

ramo de metalurgia do meu Município de São João de Meriti, Estado do Rio de

Janeiro, que atua no mercado por mais de vinte anos na produção de matéria-prima

de artefatos de alumínio, que me apresentou a seguinte situação:

— pela longa experiência na atividade de metalurgia e pela racionalidade de

custo no processo produtivo, foi, possivelmente, a única que resistiu a tantas crises

ao longo dos tempos. Em que pesem as dificuldades, de maio a julho de 2000,
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(data-base para a fixação da meta de consumo), mantinha em seus quadros cerca

de cinqüenta empregados diretos e gastava em tomo de 25.000 a 30.000 quilowatts

de energia elétrica mês;

— mesmo em período de crise, o empresário acreditou em sua capacidade

produtiva e investiu em nova tecnologia; comprou fornos e máquinas mais

modernas, elevando sobremaneira sua produção; aumentou o número de

empregados para setenta. Conseqüentemente, teve seu consumo de energia

elevado, que, registre-se, é seu único meio de alimentação do processo produtivo,

passando a consumir cerca de 43.000 quilowatts após a instalação do maquinário

novo, adquiridos por meio de financiamento — encontram-se em fase de

pagamento;

— no decorrer de 2001 , a conta de energia elétrica da empresa girava em

tomo de R$ 7.000,00;

— com a política de racionamento adotada, foi fixada uma meta de 20.500

quilowatts para a empresa;

— sendo a energia seu único meio de propulsão e por já trabalhar dentro dos

limites mínimos de racionamento e de custos de produção, de imediato, fez

correspondência à concessionária fornecedora, no sentido de que levasse em

consideração o crescimento da empresa, o aumento na produção e na geração de

emprego, alegando que não haveria outra maneira de cortar consumo sem o corte

na produção e, por via de conseqüência, demissão de empregados;

— em que pese já trabalhar nos limites de consumo, em sinal de cooperação

e por entender que a crise é real, a empresa conseguiu baixar muito pouco o

consumo nos meses de julho e agosto de 2001;
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— porem, dando pouca atenção aos pedidos de revisão e análise de meta, de

forma lacônica, a concessionária em resposta emitiu a fatura de julho no valor de R$

16.179,00, sendo R$ 5.400,00 de consumo e R$ 10.779,00 de multa. No mês

seguinte, a conta passou para R$ 26.427,00, sendo consumo R$ 4.026,00 e de

multa R$ 22.401,00;

— impossibilitada de efetuar o pagamento nos valores exorbitantes e diante

dos compromissos assumidos pela empresa, novamente, procurou a

concessionária, para que estudasse a situação, o que não mereceu qualquer

solução para o caso;

— dessa situação, surgiu um quadro aflitivo para o empresário, que não

aufere lucro suficiente para suportar: encargos sociais, financiamento do maquinário,

conta de energia elétrica nos valores apresentados, decorrentes não do consumo e,

sim, das penalidades aplicadas.

Não reunindo condições de honrar seus compromissos, em que pese ser

empresa idônea, com mais de vinte anos no ramo, não lhe restou outra opção senão

deixar de pagar a conta de energia, aguardar a iniciativa da concessionária de cortar

o fornecimento e, com o valor das multas, pagar fornecedores, financiamento e

verbas rescisórias, pois não lhe restará outra alternativa senão fechar sua empresa

e demitir setenta empregados diretos. Como produz matéria-prima para fabricação

de artefatos de alumínio e a fornece para centenas de pequenas indústrias, por

certo, o efeito cascata atingirá centenas e até milhares de desempregados.

Diante da situação fática, fica evidente que a meta de racionamento fixada

para o consumidor domiciliar tem sido facilmente alcançada; para quem não a

alcança, a multa e as penalidades atingem apenas aquela família, sem influenciar na
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atividade produtiva e no desemprego. Porém, no que diz respeito aos consumidores

comercial e industrial, dar-lhes tratamento linear, sem levar em consideração as

alterações ocorridas, chega a ser procedimento pouco racional, pois põe em

questionamento a capacidade da empresa para controlar o consumo de energia e

mesmo seu custo de produção, como se o preço da energia não pesasse no

processo — o que mais impressiona é que a meta é fixada de forma linear, sem

qualquer análise.

Sob todos os aspectos e para preservar a política levada a termo na

recuperação do mercado de trabalho é que trago ao conhecimento do Sr.

Presidente, Sras. e Srs. Deputados, a situação daquele empresário, que, com

certeza, não é o único.

Que possamos nos unir e gestionar perante os setores envolvidos, para que

evitem o aumento do desemprego e o fechamento de empresas que vêm resistindo

a todas as crises experimentadas nos últimos tempos e continuam produzindo,

pagando seus impostos, gerando emprego que, por certo, minimiza a violência que a

cada dia assusta e aterroriza mais.

Muito obrigada.
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O SR. ORLANDO DESCONSI - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Themístocles Sampaio) - Tem V.Exa. a palavra.

O SR. ORLANDO DESCONSI (PT-RS. Pela ordem. Sem revisão do orador.) -

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parlamentares, cidadãs e cidadãos brasileiros, registrei

nesta Casa requerimento de informações ao Ministro Pratini de Moraes sobre o

PRODESA. Dirijo a S.Exa. questionamento com relação à política agrícola e agrária

do País, que é equivocada, exclui cada vez mais agricultores do campo e serve

apenas aos interesses das exportações. Não há política dirigida aos assentamentos

e aos pequenos agricultores. Nesse particular, faço referência aos produtores de

leite, que vêm sofrendo há muito tempo.

No Estado do Rio Grande do Sul, em nossa região, fronteira noroeste, que é

produtora de leite, alguns Municípios assistem a grande movimento durante dois

dias: o do pagamento dos aposentados e o da nota do leite. Os agricultores vêm

sofrendo há muito o arrocho no preço pago aos produtores. Os consumidores, por

outro lado, pagam preços exagerados.

Estamos apoiando, sim, a CPI do Leite, que busca estudar toda a cadeia

produtiva e descobrir os verdadeiros culpados. É preciso que o setor receba política

agrícola que venha ao encontro da manutenção dos produtores em sua atividade,

uma das principais em vários Municípios do País e do Estado do Rio Grande do Sul.

Faço esse apelo porque os produtores se encontram no limite possível para

permanecer na atividade. De um lado, a exigência cada vez maior de qualidade por

parte das indústrias; de outro, o preço, que já era pequeno, está sendo reduzido. As

exigências para eles se manterem no mercado são cada vez maiores, com carros e

outros equipamentos. As estrebarias utilizadas pelos agricultores para tirar leite
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estão cada vez mais modernas, no entanto, as casas dos produtores de leite estão

virando verdadeiras estrebarias.

Sr. Presidente, apelo para que o Governo Federal reveja sua política, a fim de

que os agricultores se mantenham em sua atividade.

Muito obrigado.
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O SR. NELSON MARQUEZELLI - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Themístocles Sampaio) - Tem V.Exa. a palavra.

O SR. NELSON MARQUEZELLI (PTB-SP. Pela ordem. Pronuncia o seguinte

discurso.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, venho hoje a esta tribuna para

deixar registrado nos Anais da Casa a passagem do 169º aniversário de fundação

do Município paulista de Descalvado, ocorrido no dia 8 de setembro.

Dista de São Paulo 240 quilômetros e conta com uma população de

aproximadamente 29 mil habitantes.

Esse Município, no passado, projetava-se no cenário estadual e até mesmo

nacional como sendo o maior produtor de frango de corte, sendo a cidade conhecida

como  “A Capital do Frango de Corte”.

Embora sua economia continue sendo basicamente agrícola, outros produtos

também estão se destacando como a cana-de-açúcar, a laranja e o milho, a

pecuária de corte e a leiteira, a avicultura e a suinocultura, a mineração etc.

A Prefeitura Municipal, por intermédio do seu Prefeito, Sr. José Carlos Calza,

e de sua equipe de trabalho, preparou extensa programação festiva em

comemoração à data magna da cidade, que teve início no dia 31 de agosto com a

abertura do “I Fórum de Direito do Município” e encerrando no dia 15 de setembro

com atividade esportiva, a “Prova Pedestre – Cidade de Descalvado”, no Ginásio de

Esportes do Município.

Descalvado, hoje, destaca-se pelo trabalho que vem sendo realizado na área

educacional.
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A Prefeitura Municipal possui rede própria de ensino, com quatro creches, oito

EMEIs e seis EMEFs, onde são atendidos aproximadamente 4.500 alunos no ensino

fundamental e 2.200 alunos na educação infantil.

No Município não existem problemas de vagas, estando as escolas

municipais muito bem equipadas, contando com laboratório de informática, materiais

pedagógicos, equipamentos áudio visuais etc. São oferecidos cursos periódicos de

reciclagem e capacitação.

Segundo dados oficiais, o Município tem um índice de analfabetismo de 0,1%.

Descalvado possui, comprovadamente, merenda escolar que serve de

modelo para todo o Estado, por promover o estado nutricional dos alunos, suprindo

suas necessidades diárias durante o período de permanência na escola, além de

contribuir para o aumento da freqüência e melhoria do desempenho escolar.

Pelo grande número de alunos provenientes da zona rural, a merenda

escolar, com produtos regionais de época, doces e salgados, representa, para

alguns, a principal refeição diária.

A municipalidade mantém também o Projeto Criança, programa

educacional/esportivo/recreativo dirigido às crianças descalvadenses da faixa etária

compreendida entre 7 e 15 anos, que hoje atende a 1.100 alunos inscritos,

totalizando em média 9.000 aulas/mês oferecidas em período contrário ao da escola.

São oferecidas as seguintes modalidades: natação, tênis de mesa, basquetebol,

voleibol, atletismo, futebol, futsal, ginástica olímpica, jazz e recreação. Cada criança

pode optar por até duas modalidades,  com aulas de sessenta minutos de duração,

duas a três vezes por semana. Após as atividades, os alunos recebem reforço

alimentar constituído de leite de soja ou suco e lanche.
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É feito também prevenção médico-odontológica e os casos que requerem

atendimento especializado são encaminhados à rede municipal de saúde.

As crianças de 3 a 6 anos são atendidas na Brinquedoteca Municipal que está

equipada com mais de 5.000 brinquedos.

Existem outros projetos como a Escola de Música, sempre com o objetivo de

desenvolver o aluno como cidadão.

Considerando que tudo isso é feito sem ônus para o cidadão, é, sem dúvida

alguma, uma forma de desenvolver projetos de alto alcance social que beneficia

toda a população descalvadense. O trabalho é reconhecido por todos como sendo

de Primeiro Mundo.

Não posso deixar de mencionar, igualmente, que o Município já conta com

várias faculdades.

Quero desta tribuna, Sr. Presidente e nobres Deputados, ao registrar a

passagem dessa data tão significativa para o Município de Descalvado, enviar os

meus votos de felicitações a todo o povo descalvadense e a minha mensagem de fé

e esperança de um futuro ainda mais promissor.

Aproveito o ensejo para parabenizar o Prefeito, Sr. José Carlos Calza, e toda

sua equipe pelo profícuo trabalho que vêm realizando à frente do Município, que

constitui, sem dúvida nenhuma, orgulho para o Estado de São Paulo.

Sr. Presidente, passo agora  a abordar outro assunto.

Sras. e Srs. Deputados, quero, desta tribuna, saudar expressivo contingente

de profissionais que bravamente se dedica ao exercício da Medicina Veterinária, em

razão de sua data comemorativa ocorrida no último dia 9 de setembro.
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Praticada desde os primórdios da civilização humana, como conseqüência

natural do processo de domesticação dos animais, os registros históricos

relacionados à arte de curar animais alcançam 4 mil anos a.C., sendo que a

memória histórica também permite inferir que a medicina animal era praticada há 2

mil anos a.C. em certas regiões da Ásia e da África, do Egito à Índia Oriental.

A Medicina Veterinária moderna começou a desenvolver-se com o surgimento

da primeira escola de Medicina Veterinária do mundo, em Lyon, França, a partir do

édito real assinado por Luiz XV, em 4 de agosto de 1761. Esse primeiro centro

mundial de formação de médicos veterinários iniciou seu funcionamento com oito

alunos, em 19 de fevereiro de 1762.

No Brasil, somente no início do século XIX, já sob regime republicano, foram

criadas as duas primeiras instituições de ensino de veterinária no Brasil, a Escola de

Veterinária do Exército, criada em 1910 e aberta em 1914, e a Escola Superior de

Agricultura e Medicina Veterinária aberta em 1913, ambas na cidade do Rio de

Janeiro. Desde 1917, data de formatura da primeira turma de Veterinária, até 1932,

não havia nenhuma regulamentação sobre o exercício da Medicina Veterinária.

Foi em 9 de setembro de 1933, por decreto do Presidente da República

Getúlio Vargas, que a atuação do médico veterinário foi normatizada, conferindo-se

privacidade para a organização, direção e execução do ensino veterinário, para os

serviços referentes à defesa sanitária animal, inspeção dos estabelecimentos

industriais de produtos de origem animal, hospitais e policlínicas veterinárias, para

organizações de congressos e representação oficial e peritagem em questões

judiciais que envolvam apreciação sobre os estados dos animais, dentre outras.
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Para o exercício profissional tornou-se obrigatório o registro do diploma, que

passou, a partir de 1940, a ser feito na Superintendência do Ensino Agrícola e

Veterinário do Ministério da Agricultura, órgão igualmente responsável pela

fiscalização do exercício profissional.

 Esse decreto representou marco indelével na evolução da Medicina

Veterinária, e em seu reconhecimento a data de sua publicação, 9 de setembro, foi

escolhida para se comemorar o Dia do Veterinário.

É inegável reconhecer que desde sempre a Medicina Veterinária esteve

estreitamente interligada ao Ministério da Agricultura, primordialmente, junto à

Secretaria de Defesa Sanitária Animal do Ministério da Agricultura, participando

ativamente da formulação e execução das políticas públicas que resultaram no atual

estágio de reconhecimento internacional do grau de competência, qualidade e

confiabilidade dos serviços veterinários brasileiros.

Igualmente é importante ressaltar a participação efetiva dos médicos

veterinários na produção de trabalhos científicos de repercussão internacional. Já no

ano de 1922, foi organizado pelo Prof. Américo de Souza Braga o 1° Congresso

Brasileiro de Medicina Veterinária, que igualmente produziu o livro de Veterinária em

quatro tomos intitulados: Soros, Vacinas, Alérgenos e Imunógenos.

Desde então é contínua a evolução do conhecimento veterinário no

desenvolvimento de resultados com relação à criação e produção de animais.

Através de técnicas de engenharia genética e biologia molecular abriram muitos

caminhos para a criação e produção de animais, seja para transplantes de órgãos e

tecidos, seja para derivados biológicos para uso em humanos a partir da obtenção

de animais transgênicos.
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Não se deve esquecer das atividades desempenhadas pelos profissionais da

Medicina Veterinária na produção de alimentos, na proteção do meio ambiente e na

saúde pública, que têm grande e direta repercussão social.

O homem faz uso dos animais para alimentar-se. Os efeitos disso na saúde

podem ser desastrosos, motivo pelo qual se faz necessário exame prévio que se

denomina inspeção. Assim, uma grande contribuição do médico veterinário para a

humanidade é a participação na inspeção de produtos de origem animal, garantindo

a saúde das pessoas.

A atuação na profilaxia das zoonoses e as atividades de melhoramento

genético de rebanhos resultam na elevação da oferta de proteína animal de

qualidade, reduzindo a participação de gastos com alimentos em mais de 50% em

termos reais nos últimos vinte anos e com enormes resultados na melhoria da saúde

pública.

O futuro do agronegócio do Brasil, no tocante à pecuária, estará diretamente

vinculado à qualificação dos profissionais, docentes e pesquisadores em ciência

médico-veterinária, para a promoção dos avanços na produtividade do plantel,

principalmente na produção de leite e carne bovina

Também em suas mãos estarão a execução das ações estratégicas que

garantam a presença permanente do Brasil no mercado mundial de carnes. A

evolução tecnológica vem ocorrendo com tanta velocidade que as distâncias do

mundo estão cada vez menores e as fronteiras entre os países cada vez menos

limitantes.

Para participar dessa corrida tecnológica, países como o Brasil precisam se

preparar, investindo cada vez mais na formação de cientistas, em infra-estruturas de
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pesquisas adequadas e no desenvolvimento de produtos com qualidade

internacionalmente aceita e que possam competir com o mercado dos blocos

econômicos dos países do Primeiro Mundo.

O médico veterinário dos novos tempos precisa merecer do Poder Público e

da sociedade brasileira a devida valorização e reconhecimento pelo seu papel

transformador no uso sustentado do meio ambiente e na oferta de alimentos

saudáveis.

A melhoria da qualidade sanitária dos rebanhos, a garantia da inocuidade dos

alimentos são os resultados que se espera alcançar nos próximos anos com a

introdução e a operação dos processos de modernização adequados e seguros.

Sr. Presidente e nobres Deputados, a tão decantada qualidade tem

componente fundamental que se chama segurança. Hoje, não se dá nenhum valor à

qualidade sem segurança. Por isso é fundamental a participação efetiva dessa

classe, que é a responsável por garantir a segurança, particularmente, da cadeia

produtiva de alimentos, como é o caso do médico veterinário.

Ao final, gostaria de direcionar meus cumprimentos especiais aos médicos

veterinários que, incorporados às demais classes profissionais, formam o corpo de

Fiscais Agropecuários do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento que

vem ao longo dos últimos anos alcançando uma série de vitórias no controle,

combate e prevenção às doenças transmitidas pelos alimentos e preparando o

cenário para transformar o Brasil em área livre das principais enfermidades e pragas

que assolam os rebanhos animais.

Muito obrigado.
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O SR. SILAS BRASILEIRO - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Themístocles Sampaio) - Tem V.Exa. a palavra.

O SR. SILAS BRASILEIRO (PMDB-MG. Pela ordem. Sem revisão do

orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parlamentares, gostaria só de registrar, com

muito entusiasmo, a aprovação por esta Casa, hoje, do Acordo Internacional do Café

2001 — AICAFÉ-2001, que vai vigorar até 2007.

Sr. Presidente, é sem dúvida uma grande conquista dos cafeicultores, do

agronegócio de café do Brasil que gera 7 milhões de emprego.

O nosso agradecimento às Lideranças do Governo que tiveram a boa vontade

de aprovar esse projeto de tamanha magnitude.

Era o que tinha a dizer.

Muito obrigado, Sr. Presidente.



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ REDAÇÃO FINAL
Número Sessão: 168.3.51.O Tipo: Extraordinária - CD
Data: 13/09/01 Montagem: Daniel

776

O SR. JOÃO PAULO - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Themístocles Sampaio) - Tem V.Exa. a palavra.

O SR. JOÃO PAULO (PT-SP. Pela ordem. Sem revisão do orador.) -

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, manifesto minha solidariedade à família do

Prefeito Toninho, de Campinas, assassinado na noite de segunda-feira, bem como à

população daquela cidade e ao Partido dos Trabalhadores.

Uma morte estúpida encerra a brilhante carreira de um político que estava

construindo novo modelo de governar. A cidade de Campinas, que tantos problemas

apresenta, vê brutalmente interrompida a vida de um cidadão disposto a solucioná-

los.

Toninho estava no PT desde sua fundação; foi Vice-Prefeito em 1989, na

gestão de Jacó Bittar, e candidato a Prefeito de Campinas duas vezes. Sempre firme

e disposto, deu sua vida pela cidade completamente desorganizada, com o serviço

público desmantelado e inúmeras dificuldades financeiras e na área de segurança,

que, aliás,  causaram sua morte. Esperamos que a Secretaria de Segurança Pública

de São Paulo descubra rapidamente os mandantes e os assassinos.

Prestamos nossa solidariedade à família do Prefeito Toninho e à cidade de

Campinas, na certeza de que o companheiro será sempre lembrado pelos brasileiros

que querem construir um País com justiça social e solidariedade.

Muito obrigado.
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O SR. JOÃO CALDAS - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Themístocles Sampaio) - Tem V.Exa. a palavra.

O SR. JOÃO CALDAS (Bloco/PL-AL. Pela ordem. Sem revisão do orador.) -

Sr. Presidente, quero registrar que em Santana do Ipanema, cidade-pólo do sertão

alagoano, de cultura brilhante, sede da Faculdade de Zootecnia e grande produtora

de milho, feijão e algodão, está se realizando exposição que reúne toda a

comunidade agropecuária do Estado.

Quero parabenizar o delegado do Ministério da Agricultura e o Ministro Pratini

de Moraes, que prestaram grande apoio à realização do evento.
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A SRA. TELMA DE SOUZA - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Themístocles Sampaio) - Tem V.Exa. a palavra.

A SRA. TELMA DE SOUZA (PT-SP. Pela ordem. Sem revisão da oradora.) -

Sr. Presidente, por requerimento de minha autoria, foi realizada audiência pública

para ouvir o Dr. Bernard Pécoul, Vice-Presidente da Médiciens sans Frontiers,

organização governamental francesa Médico Sem Fronteiras, que discursou sobre o

grande número de mortes desnecessárias causadas pela tuberculose, malária e

doenças oportunistas em todo o mundo, particularmente no Brasil.

Por outro lado, registro nosso repúdio aos dolorosos acontecimentos

verificados nos Estados Unidos.

Sr. Presidente, quero prantear também a morte do querido companheiro de

partido e  particular amigo, o Prefeito Toninho do PT,  fazendo minhas as palavras

do Deputado João Paulo.

Ainda atônitos com a morte trágica e prematura desse  companheiro, na

cidade de Campinas, cujo fato carece de investigação aprofundada para que se

identifique os responsáveis, a causa do  crime e se puna exemplarmente os

envolvidos, somos  surpreendidos pelas graves ameaças que fazem ao Líder do

Partido dos Trabalhadores na Câmara Municipal de Santos, Vereador Fausto

Figueira.

Encaminho à Mesa,  cópia,  em anexo, da correspondência onde estão

contidas as ameaças de morte contra o Vereador, para a qual solicito seja dada a

importância devida.
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Que este Parlamento possa, de alguma forma, contribuir para que tanto a

morte do Prefeito Toninho, quanto as ameaças ao Vereador Fausto Figueira sejam

devidamente esclarecidas.

CORRESPONDÊNCIA A QUE SE REFERE A ORADORA
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INSERIR CORRESPONDÊNCIA ENCAMINHADA PELA DEPUTADA TELMA DE

SOUZA
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O SR. REGIS CAVALCANTE - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Themístocles Sampaio) - Tem V.Exa. a palavra.

O SR. REGIS CAVALCANTE (Bloco/PPS-AL. Pela ordem. Sem revisão do

orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, o Ministério da Agricultura, com as

Resoluções nºs 1 e 2, publicadas em 19 de junho deste ano, vem exigindo, para

registro de novos produtos, bem como para renovação dos que já estão sendo

produzidos, que as empresas comprovem a realização de análise de risco, além do

atestado de propriedades funcionais a eles inerentes.

Ninguém desconhece que são providências de grande alcance para o

consumidor brasileiro, o mesmo que vem sendo esbulhado a cada dia, seja pela

maquiagem de produto, seja pela propaganda enganosa, seja pela inexistência de

avisos referentes às propriedades dessa ou daquela mercadoria disposta nas

gôndolas dos supermercados.

Em princípio, as resoluções do Ministério da Agricultura têm objetivo meritório.

Sucede, no entanto, que a exigência, assim tão abrangente, acaba prejudicando

notadamente os pequenos produtores, que já não têm condição de enfrentar, no

curto prazo previsto por aquelas decisões ministeriais, os custos decorrentes dessas

análises. Basta ver que a comprovação da inexistência de risco e das propriedades

funcionais pode custar, para cada produto, até 200 mil reais, o que, convenhamos,

está bem longe da capacidade de gastos do pequeno produtor.

É o que acontece, por exemplo, com a apicultura, cujo faturamento mensal

sequer consegue atingir aquele montante, o que, sem sombra de dúvida, inviabiliza,

de pronto, sua produção. De mais a mais, aquelas resoluções definiram a data de 4
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de setembro para que suas exigências fossem cumpridas, o que torna a situação da

apicultura ainda mais grave.

Nesse sentido, Sr. Presidente, encaminhamos requerimento ao Sr. Ministro

da Agricultura solicitando a revisão dos termos das portarias em questão, que

deveriam ser revogadas para que uma comissão paritária, reunida por aquele

Ministério, pudesse redefinir a questão, preservando, do mesmo passo, os

interesses da indústria apícola, de importância sem limites para a alimentação e a

saúde de nossa gente.

O problema, que atinge a Cooperativa dos Apicultores do Estado de Alagoas

e os produtores pelo País afora, merece a atenção do Ministério da Agricultura.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
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O   SR. MANOEL VITÓRIO - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Themístocles Sampaio) - Tem V.Exa. a palavra.

O SR. MANOEL VITÓRIO (PT-MS. Pela ordem. Sem revisão do orador.) -

Sr. Presidente, estou aguardando para falar sobre assunto grave desde as 8h30min.

É lamentável que o plenário esteja vazio.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, queremo-nos juntar a todos os que,

neste momento de dor e perplexidade, erguem suas vozes para deplorar o

assassinato, brutal e covarde do Prefeito de Campinas, Antônio da Costa Santos, o

Toninho do PT.

A escalada de violência que marca a atual conjuntura brasileira parece não

poupar ninguém. Até este momento a Polícia não sabe dizer se foi assalto, ou se o

crime hediondo teve motivações políticas.

Toninho do PT, como era mais conhecido, era um político jovem e que já

acumulava grande  experiência administrativa e militante. Sua morte é um duro

golpe para todos os que querem renovar radicalmente a prática política e

administrativa no Brasil.

Sr. Presidente, quero também pedir a transcrição nos Anais da Câmara dos

Deputados do artigo intitulado “Dois pesos e duas medidas”, do sociólogo Emir

Sader, divulgado pela Folha de S.Paulo, em sua edição do dia 8 de setembro,

sábado último,  na página 3 desse prestigioso veículo, sobre a questão palestina.

Emir Sader, em poucas palavras, desnudou a doutrina que orienta Israel na

ocupação dos territórios palestinos. Palestinos expropriados de um direito político

fundamental: o direito à constituição de um Estado, com continuidade territorial e

com o retorno dos milhões de refugiados palestinos.
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A paz não será possível enquanto Israel continuar negando a existência de

um Estado Palestino. Emir Sader deu uma lição a boa parte da mídia, expondo sem

meias palavras quais os objetivos da ocupação militar israelense.

Solicito, portanto, sua transcrição nos Anais desta Casa, que precisa se

debruçar mais atentamente sobre os conflitos no Oriente Médio.

Sr. Presidente, encaminhei, hoje, requerimento de informações ao Ministro de

Estado da Fazenda, com fundamento no art. 50, § 2º da Constituição Federal e nos

arts. 115 e 116 do Regimento Interno, sobre as ações impetradas em Mato Grosso

do Sul pelo Reverendo Moon, que tem desrespeitado a Constituição Federal e a

soberania do País, inclusive ocupando áreas em Jardim, Porto Murtinho, Guia Lopes

da Laguna, Nioaque, Bonito, Corumbá, Miranda e Bela Vista, naquele Estado.

É necessário que o Governo brasileiro tome providências enérgicas quanto a

esse cidadão, que inclusive vem discriminando pessoas de outras religiões, como

umbandistas, evangélicos e católicos.

Sr. Presidente, não admitimos esse tipo de prática fascista em nosso País.

Obrigado.

ARTIGO A QUE SE REFERE O ORADOR
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INSERIR ARTIGO ENCAMINHADO PELO DEPUTADO MANOEL VITÓRIO
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O SR. OSMAR TERRA -  Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Themístocles Sampaio) - Tem V.Exa. a palavra.

O SR. OSMAR TERRA (PMDB-RS. Pela ordem. Sem revisão do orador.) -

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, volto a um assunto sobre o qual tive

oportunidade de me manifestar ontem.

Ao abrir O Globo de hoje, deparei-me com a seguinte manchete: “Bush

Prepara a Guerra”. O momento é muito grave. Estamos entrando numa fase que vai

afetar todos, talvez de forma irreversivelmente negativa.

Além do sofrimento causado ao povo americano, acontecerão mudanças

profundas. Na área política, certamente, o processo democrático que avança em

todo o mundo será abalado. O reforço do complexo industrial militar, a hipertrofia

dos serviços de inteligência e espionagem, o risco da discriminação e da

perseguição étnica, a conseqüente diminuição da privacidade do direito a ir e vir vão

afetar mundialmente as liberdades democráticas.

Na área econômica, verifica-se a instabilidade do fluxo de capitais

internacionais; a diminuição de investimentos na área produtiva; o investimento

maior em ativos seguros, como o ouro, desviando-se da área produtiva; a

instabilidade do câmbio, que pode produzir o aumento da inflação; a instabilidade

dos preços do petróleo.

Tudo isso, somado à crise da Argentina, pode causar um fator externo numa

grandeza tal que prejudique irreversivelmente nosso projeto de estabilidade. Vale

lembrar que em boa hora veio o acordo com o FMI, que nos dá um “colchão de

dólares” para resistirmos melhor a tamanha instabilidade.
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No momento em que a economia do Brasil vem conseguindo, no meio da

tempestade, sobreviver em condições que continuam permitindo o desenvolvimento

econômico e a diminuição do desemprego, de forma sustentada, particularmente

nos dois últimos anos, uma grande instabilidade externa pode derrubar todo o

esforço hercúleo do Governo e da Nação, para garantir um desenvolvimento estável

para o País.

Não tenham ilusão, qualquer agravamento do quadro mundial afetará todos

os países, da mesma forma que afetará todos os cidadãos brasileiros,

independentemente de credo ou ideologia ou status social.

Esta Casa deve assumir papel determinante. É hora da união nacional. É hora

de toda a sociedade brasileira se unir para prestar condolências e solidariedade ao

governo dos Estados Unidos e a todo o povo americano. Mas também é hora de

esta Casa estar alinhada com os esforços que estão e serão realizados pelo

Governo brasileiro para garantir que o Brasil possa navegar com serenidade em

meio a essa crise mundial, garantindo que o nosso povo seja afetado o menos

possível pelos seus desdobramentos negativos, tanto no aspecto econômico quanto

no da diminuição das liberdades democráticas.

É hora de deixarmos temporariamente de lado eventuais divergências

políticas e ideológicas para garantirmos a estabilidade necessária a fim de que o

Governo brasileiro possa conduzir, sem sobressaltos, o País.

Que o nosso desenvolvimento e a nossa democracia não sejam obscurecidos

pelos fatos que aconteceram nos Estados Unidos, tão trágicos para toda a

humanidade.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Themístocles Sampaio) - Nobre Deputado, o

pronunciamento de V.Exa. será registrado.
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O SR. JARBAS LIMA - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Themístocles Sampaio) - Tem V.Exa. a palavra.

O SR. JARBAS LIMA (PPB-RS. Pela ordem. Sem revisão do orador.) -

Sr. Presidente, o assunto do qual pretendia me ocupar — eu o farei semana que

vem, para essa discussão não devia haver limite de tempo — é o terrorismo, a fim

de lembrar que é uma das piores doenças do mundo, pois envolve perversidade,

vítimas indiscriminadas, inocentes. Igual ao terrorismo só existem duas outras

doenças, que estão ocorrendo simultaneamente e que servem de caldo de cultura

ao processo do terrorismo — a corrupção moral e, principalmente, a pobreza

absoluta.

Não havendo palco e ambiente, o terrorismo não será olhado com a

expectativa atual, quando vivenciamos uma excepcionalidade em termos de

violência, selvageria e banditismo.

O SR. PRESIDENTE (Themístocles Sampaio) - Vamos cumprir o Regimento,

nobre Deputado.

O SR. JARBAS LIMA - Vou, sim, Sr. Presidente. Aliás, o assunto não tem

mesmo importância alguma.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
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VI - ENCERRAMENTO

O SR. PRESIDENTE (Themístocles Sampaio) - Nada mais havendo a tratar,

vou encerrar a sessão, lembrando que haverá sessão solene, às 16 horas, em

homenagem aos 167 anos da Revolução Farroupilha.
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O SR. PRESIDENTE (Themístocles Sampaio) - COMPARECEM MAIS OS

SENHORES:
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DEIXAM DE COMPARECER OS SENHORES:
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O SR. PRESIDENTE (Themístocles Sampaio) - Encerro a sessão, antes

convocando para amanhã, sexta-feira, às 9 horas, sessão ordinária da Câmara dos

Deputados.

Lembro ainda que haverá prorrogação da sessão em homenagem aos 75

anos de fundação da Associação Brasileira de Enfermagem.
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(Encerra-se a sessão às 13 horas e 2 minutos.)


